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alijamento e pequenos produtores. 
O setor leiteiro nacional, bem como toda a cadeia agroindustrial do leite, passou, 
durante a década de 90, por uma série de modificações. A abertura do país ao comércio 
internacional, a desregulamentação do mercado e o aumento interno da demanda por 
produtos lácteos, dentro de um contexto de economia global, preservando os princípios 
do neoliberalismo, trouxeram inúmeras conseqüências para o setor leiteiro. A abertura 
do país ao comércio internacional, de forma indiscriminada e unilateral, sem a 
instituição de mecanismos de sustentação para os setores mais frágeis, inclusive o leite, 
propiciou a entrada maciça de produto estrangeiro, subsidiado na origem. As 
importações deprimiram os preços, em que pese o aumento da produção nos plantéis 
mais desenvolvidos que se modernizaram para enfrentar a acirrada concorrência dos 
produtos estrangeiros, de maneira a atender uma indústria cada vez mais exigente em 
termos de qualidade. O presente estudo tem como finalidade refletir sobre as mudanças 
ocorridas, estudar a situação real dos produtores de leite, fomentar a discussão sobre o 
assunto e, sobretudo, fornecer subsídios, inclusive ao governo nacional, alertando para a 
necessidade emergente de políticas públicas para o setor, inclusive um programa de 
reconversão dos pequenos produtores para outras atividades. Realizou-se um estudo de 
caso no município de Carmo do Rio Claro, em Minas Gerais, através de pesquisa direta, 
onde se detectaram a intensa profissionalização do setor, o abandono da atividade por 
pequenos produtores e a perda de postos de trabalho. Em síntese, o setor se especializa e 
o capital se concentra, eliminando produtores e postos de trabalho da atividade. 
RESUMO 
CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO 
Todo começo é involuntário. 
Deus e o agente 
O herói a si assiste, vário 
E inconsciente. 
FERNANDO PESSOA 
O presente estudo pretende analisar o tema Impactos Sociais dos Processos de 
Abertura Comercial: o caso do setor leiteiro em Minas Gerais; o trabalho busca 
contribuir para o avanço das discussões sobre a questão, colocando em relevo os efeitos 
perversos advindos, quando se sobrepõe, na elaboração das políticas econômicas, a 
eficiência econômica a todas as demais variáveis. Pretende-se alertar para o fato da 
necessidade emergente de políticas públicas - controle das importações e aplicação 
efetiva e permanente de mecanismos de defesa comercial, revisão de normas e padrões 
de qualidade, adequação das políticas macroeconômicas às condições praticadas no 
mercado externo e, principalmente, aplicação de políticas efetivas de reconversão dos 
produtores excluídos do processo produtivo, além de outras - que possam minimizar os 
impactos econômicos e sociais que vêm atingindo o setor, especialmente os pequenos 
produtores. 
Como estudo de caso, serão analisados os impactos das políticas econômicas 
sobre o setor leiteiro estadual, especialmente sobre a pequena produção, tendo como 
referência as últimas três décadas (1970, 1980 e 1990). 
A estrutura produtiva leiteira do município de Carmo do Rio Claro, inserido na 
microrregião de Alfenas e na macrorregião do Sul de Minas, é analisada através de 
pesquisa de campo, baseada em processo de amostragem, focalizando sistemas de 
produção prevalecentes e o nível de sustentabilidade da pequena produção, ali instalada. 
A abertura da economia, iniciada em 1990 pelo governo Collor, a 
desregulamentação do mercado, com o afastamento do Estado como gestor e articulador 
dos preços e estoques e o corte dos recursos oficiais, iniciados na década de 80, 
alteraram profundamente a cadeia produtiva do segmento leiteiro. A globalização dos 
mercados, o acentuado crescimento dos processos de regionalização bilaterais, regionais 
e sub-regionais têm-se constituído num grande desafio para este segmento; 
particularmente, a inserção do país no Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), a sua 
3 
exposição à concorrência externa e as possibilidades de acesso a um mercado sem 
fronteiras, atingiram a pequena produção que, em Minas Gerais, responde por cerca de 
30.0% da produção leiteira e 59,0% dos produtores estaduais 1. Averiguou-se as 
possibilidades de sobrevivência deste segmento e os impactos sociais decorrentes, 
valendo destacar que, segundo dados do Censo Agropecuário de Minas Gerais 
del995/1996 da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 
pecuária ícone e leite) foi responsável pela maior parcela do pessoal ocupado na 
agropecuária, tendo absorvido, em 1996. 741 318 pessoas, o que significou 37,1% da 
ocupação total. 
No Brasil, a produção do leite é uma das mais importantes e, a que mereceria, 
dos formuladores das políticas públicas, grande atenção, haja vista estar presente em 
todos os Estados da federação, agregar cerca de I milhão de produtores comerciais 
(GOMES. 1996. p. 155), ocupar grande contingente de força de trabalho rural, 
constituindo-se. em razão de suas características alimentícias, alimento essencial para 
algumas fases da vida humana. 
A bovinocultura leiteira no Brasil caracteriza-se por notórias diferenças 
regionais, no que se refere à finalidade econômica, que usualmente conjuga produtores 
voltados exclusivamente às atividades leiteira, de corte, e mista; sem contar que, na 
maioria das vezes, não constitui a atividade principal do estabelecimento, sendo 
subsidiária à produção de lavouras permanentes e temporárias. Desenvolve-se, 
preponderantemente, por suas características peculiares (alta perecibilidade por não 
suportar ser transportado por grandes períodos do tempo) nas proximidades dos centros 
urbanos, acompanhando o processo de urbanização e o crescimento da densidade 
demográfica. 
A pequena produção agropecuária brasileira não foi beneficiada pelas políticas 
públicas desenvolvidas na década de 70; ao contrário, o modelo de desenvolvimento 
aplicado, privilegiou as lavouras comerciais e os programas adotados, visando à 
abertura das fronteiras; não incorporou os pequenos produtores, que foram 
imprescindíveis apenas no desbravamento da terra, sendo em momento posterior, 
alijados do processo, substituídos pelas grandes empresas capitalistas. Desta feita, as 
políticas desenvolvidas na década de 70 foram extremamente prejudiciais à pequena 
produção, afetando, sobremaneira, o nível de emprego rural e acentuando as condições 
1 Segundo Diagnóstico da Pecuária Leiteira do Estado de Minas Gerais. Projeto Leite. Sistema 
Agroindústria] do Leite, 1996. FAEMG-SEBRAE. 
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de pobreza no campo e nas cidades. A condução da política agrícola nos anos 80 e 90, 
baseada na restrição dos recursos oficiais e no aumento das taxas de juros, acentuaram 
os problemas da pequena produção: os pequenos estabelecimentos que não conseguiram 
ser incorporados ao processo de industrialização da agropecuária mineira e não 
desenvolveram vínculos de integração com a indústria, ou desapareceram do cenário 
rural ou permaneceram no campo, praticando atividades de subsistência, através de 
práticas extensivas de produção, alheias ao desenvolvimento tecnológico. 
A partir de 1990, com a abertura da economia aos mercados mundiais, com a 
desregulamentação estatal dos setores produtivos e, mais recentemente, com a inserção 
do país no MERCOSUL, agrava-se a situação do setor produtivo nacional, impactando, 
acima de tudo, a agropecuária nacional, notadamente a pequena produção, não inserida 
na atividade comercial. 
O segmento da agropecuária mineira mais suscetível aos impactos originários da 
conjunção das duas forças - abertura dos mercados e mudança na condução da política 
econômica e setorial (afastamento do Estado e prevalência das forças do mercado) - é o 
setor leiteiro, principalmente o conduzido pelos pequenos produtores. Tendo em vista 
que o maior volume de leite produzido no Estado 2 encontra-se entre os produtores que 
respondem pela faixa de 51 a 250 litros/dia (35,0% dos produtores estaduais) e por 
aqueles que produzem mais de 250 litros/dia (6,0% dos produtores estaduais), os quais 
asseguram 50, 0 e 30.0%, respectivamente, do leite produzido em Minas Gerais, restam 
aos pequenos produtores, que respondem por até 50 litros/dia, apenas 20,0% da 
produção, correspondendo a 59,0% dos produtores estaduais. 
A partir de 1991, eliminando o tabelamento de preços, o mercado passou a 
operar com preços inferiores aos custos de produção, dando pouca importância à 
diferenciação entre os preços do leite-cota e do leite-excesso, prejudicando o produtor 
especializado - com custos estáveis durante todo o ano - e, também o pequeno produtor. 
A menor intervenção do Estado e a redução de subsídios encontraram o setor leiteiro 
completamente descapitalizado, fruto de longo período de regulação dos preços; o 
tabelamento por quase meio século, é responsável pelo baixo nível produtivo do setor, 
afugentando capitai e recursos humanos, que migraram para atividades mais lucrativas e 
menos impactadas pelas políticas que priorizaram os ajustes macroeconômicos. Vale 
dizer que, também, (...) a existência de uma legislação completamente ultrapassada em 
2 Vide nota I. 
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relação às normas e padrões de qualidade - aliada a um sistema pouco eficiente de 
inspeção sanitária do produto - favoreceram o desenvolvimento de uma pecuária 
absolutamente suigeneris no País, que não encontra paralelo em nenhum país 
competitivo em lácteos do mundo atual. (JANK, 1999, p.12). No entanto, o poder 
público tem sinalizado para a melhoria deste sistema, apresentando, recentemente, as 
primeiras diretrizes de um Programa Nacional de Melhoria da Qualidade do Leite, que 
implicará em significativas mudanças na legislação e no aparato oficial de inspeção. 
No início dos anos 90, as políticas governamentais favoreceram a abertura da 
economia brasileira ao mercado internacional. A economia brasileira foi submetida a 
grandes transformações, implicando fortes ajustamentos em todos os setores produtivos. 
No segmento do leite, o maior reflexo da abertura foi a ampliação da integração entre os 
componentes do complexo agroindustrial, entre estes e os consumidores e redes 
varejistas, bem como a integração no mercado internacional. 
A abertura dos mercados impôs a necessidade de aumentos de produtividade e 
de melhoria de qualidade do leite, de maneira a tornar competitivo o produto brasileiro 
no próprio mercado interno, haja vista a entrada maciça do concorrente estrangeiro. 
Vale observar que, a produção mundial, desde 1995, vem apresentando redução, 
face aos declínios observados nos países europeus. Nos países pertencentes à União 
Européia, o decréscimo na produção reflete as pressões internas e o Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio - GATT, no sentido de redução sistemática dos subsídios aplicados 
na atividade; com relação aos países da Europa Oriental, o declínio do nível produtivo 
coaduna-se com os ajustes originários das mudanças políticas nos países socialistas. A 
redução da oferta européia, no período 1990-1995. refletiu-se na elevação dos preços no 
mercado internacional. Logo, o comportamento da produção e do mercado internacional 
de leite e derivados - a Europa assegurou, entre 1990-1995, cerca de 47,0% das 
exportações de leite em pó, juntamente com a constituição, em 1991, do MERCOSUL 
explicam os grandes investimentos realizados no país pelas indústrias de laticínios; do 
total de 250 milhões de dólares, 48,0% foram investidos pelas empresas multinacionais, 
que alargaram suas plataformas de recepção e beneficiamento, seja através da utilização 
de tecnologia de ponta e/ou através dos processos de fusão. 
Pode-se dizer, através de uma série de indicadores, que a estrutura de produção 
leiteira no país e no Estado caracteriza-se, em geral, por índices de produtividade 
extremamente baixos, por um rebanho numeroso e não especializado, por um grande 
contingente de pequenos produtores e baixa qualidade do produto final nas fazendas. A 
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baixa competitividade .:o setor leiteiro nacional frente aos parceiros do MERCOSUL e 
de outros blocos é notória quando se analisam os indicadores de produtividade. Vaie 
ressaltar que, apesar de se dispor de um rebanho significativo, a produção nacional não 
tem sido suficiente para atender ao consumo interno, sendo o pais o segundo importador 
de produtos lácteos, superado apenas pelo México. 
A despeito das profundas mudanças de caráter estrutural ocorridas na cadeia 
produtiva do setor leiteiro, desde a virada da década de 90, em função da 
desregulamentação do mercado, da abertura comercial ao exterior e da consolidação do 
MERCOSUL, (...) a produção brasileira de leite e derivados teve um significativo 
incremento acumulado de quase 40,0% no volume produzido. Hoje o país produz cerca 
de 20 bilhões de litros anuais de leite, posicionando-se como 6o maior produtor 
mundial... entretanto, o país se posiciona como grande importador de produtos lácteos, 
principalmente de leite em pó integral (1° do mundo)... apesar de a oferta doméstica de 
leite ter crescido ao longo da década (29,0% entre 1990/92 e ¡996/98), a importações 
aumentaram sensivelmente no mesmo período (146,0%). (JANK, 1999, p.l 1) 
A entrada maciça do produto via MERCOSUL ou através de operações de 
triangulação, originário da União Européia e Oceania, em condições altamente 
competitivas, em termos de preços, prazos, financiamento, câmbio valorizado, subsídios 
praticados na origem, despencaram as cotações internas do produto. Em que pesem os 
baixos preços praticados ao longo da década e a concorrência do produto estrangeiro, a 
produção leiteira mantém sua trajetória de crescimento. 
Em Minas Gerais, a situação não é diferente; responsável por 30,0% do volume 
nacional. A semelhança do país, o volume produzido tem sido fortemente ascendente. 
Tem-se observado, grande crescimento da produção estadual, em ritmo 
semelhante ao do país, a despeito dos baixos preços praticados a nível do produtor, 
historicamente, nas últimas décadas. Somente tem tido remuneração aqueles produtores 
que trabalham com maior escala de produção, em estágios bastante adiantados de 
tecnologia, recebendo bonificações pelo volume entregue e pela qualidade do produto. 
O crescimento acelerado das importações de leite, além de deprimir os preços 
internos, revelou a baixa competitividade do produto interno, tanto no que se refere aos 
níveis de produtividade, bem como ao ônus tributário e à concessão de subsídios nos 
países de origem; observou-se acentuada falta de isonomia nas condições de 
comercialização do produto importado e nacional. Acirrou-se, então, a concorrência 
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entre laticínios na captação do produto e na diversificação de derivados, com a 
hegemonia dos grupos transnacionais e de algumas grandes cooperativas. 
A pesquisa realizada no município de Carmo do Rio Claro reiterou as grandes 
transformações observadas no cenário nacional e estadual: o setor modernizou-se 
através da utilização de técnicas de manejo sofisticadas, intensificação do processo de 
inseminação artificial, obtenção de animais de pura linhagem, práticas veterinarias 
desenvolvidas, bem como a utilização de instalações semelhantes às dos principais 
países do primeiro mundo. A substituição dos resfriadores em latões pelos tanques de 
expansão e coleta granelizada estão sendo disseminados entres os grandes produtores do 
município. No entanto, observou-se intensa concentração da produção: 48,0% dos 
produtores, respondendo por até 50 litros/dia, asseguram 2,7% da produção, ao passo 
que aqueles que respondem por mais de 1 000 litros/dia, correspondendo a 8,0% dos 
produtores, são responsáveis por cerca de 74,0% da produção. Da mesma forma, os 
estabelecimentos com mais de 500 ha estão nas mãos de 2,0% dos produtores de leite, 
os quais respondiam por 52,6% da produção municipal, em 1999. 
A distribuição de produtores por estrato de produção corrobora a assertiva de 
que a produção leiteira, em Minas Gerais, encontra-se extremamente pulverizada entre 
uma imensa maioria de produtores, responsáveis por parcela insignificante da produção 
e por um reduzido número de grandes produtores, responsáveis por quase tudo que é 
produzido. 
A pesquisa demonstrou que, nos estabelecimentos pesquisados, a atividade 
leiteira é um bom negócio apenas para os que produzem mais de 500 litros/dia, 
notadamente os que produzem mais de 1 000 litros/dia. 
A pesquisa, também, indicou que deverá continuar havendo reduções 
significativas no número de produtores; além dos pequenos, os médios e médios-
grandes produtores, notadamente os que operam com custos elevados, escalas 
insuficientes e mão-de-obra assalariada. 
Pode-se concluir, que além do deslocamento da pequena produção leiteira da 
esfera produtiva, o novo padrão de desenvolvimento é também responsável pelo 
aumento do desemprego rural, da pauperização e da ocupação informal nas cidades. 
Estes efeitos das transformações do setor foram avaliados através de pesquisa 
direta, realizada no município de Carmo do Rio Claro, localizado na bacia leiteira do 
Sul de Minas. A escolha do município, tradicionalmente leiteiro, se deu em função de 
apresentar variados sistemas de produção, envolvendo produtores altamente 
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especializados, médios e também, um contingente bastante expressivo de pequenos 
produtores. 
O trabalho é composto de nove capítulos, além deste introdutório, pretendendo-
se gerar informações que permitam responder os seguintes questionamentos: 
- Em que medida as mudanças ocorridas na cadeia produtiva do leite têm impactado 
os diversos sistemas de produção leiteira? 
- Quais as tendências e perspectivas de evolução do setor? 
- Constitui fato concreto o alijamento do pequeno produtor da cadeia produtiva 
leiteira? Este fato estende-se, também, ao médios e médios-grandes produtores? 
- Impactando os médios e médios grandes produtores, que empregam significativa 
parcela de mão-de-obra assalariada, que destino teria esta parcela da população 
ocupada rural? 
- Alijando-se do processo produtivo da atividade leiteira, qual será o caminho do 
pequeno produtor? 
- Qual tem sido o papel das instituições (estado, instituições de classe, indústria, 
cooperativas, prefeituras e comunidades) no sentido de minimizar os efeitos sociais 
advindos da expulsão dos pequenos produtores da atividade leiteira? 
- Qual tem sido o papel destas Instituições no sentido de implementar diretrizes para 
estancar o deslocamento de grande parte dos produtores da atividade leiteira? 
- Quais as diretrizes de política pública implementadas pelo estado e dirigidas ao 
produtor de leite brasileiro de maneira a salvaguardar a atividade da concorrência 
desleal? 
- Qual tem sido a atuação dos órgãos estaduais de assistência técnica na pequena 
produção leiteira? 
- Em que medida tem-se observado o aumento da pressão sobre os equipamentos 
urbanos (emprego, moradia, educação, saúde e tc) , partindo do pressuposto de que 
significativa parcela de produtores, originária da pecuária leiteira, esteja 
abandonando a zona rural? 
- A situação dos produtores, em geral, distingue-se daqueles cooperativados? 
As referências teóricas são traçadas em sete capítulos; o penúltimo refere-se ao 
estudo de caso. 
O segundo capítulo versa sobre o processo de intensificação do capital no 
campo. Enfatiza-se o processo de modernização da agricultura e o papel relevante 
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desenvolvido pelos pequenos produtores que, inevitavelmente, são excluídos do 
processo produtivo. 
O terceiro capítulo refere-se à abertura comercial ao exterior, no qual são 
discutidas, além das teorias de livre comércio, questões relativas ao multilateralísmo e 
regionalismo, perpassando por todos os processos de integração consolidados na 
América Latina, até a década de 90. 
No capítulo 4, esboça-se toda a estrutura de funcionamento do Sistema GATT e 
o comércio internacional agrícola; são abordados, as competências e os princípios 
básicos sobre os quais se assenta o Acordo Geral, enfatizando a agricultura no Sistema 
GATT, bem como as negociações acordadas na Rodada Uruguaia. 
No capítulo 5, descrevem-se a formação e consolidação do Mercado Comum do 
Sul, abordando o processo de surgimento da integração legal, até a crise de 1999. 
O capítulo 6 sintetiza o processo de liberalização comercial no Brasil, 
salientando os impactos decorrentes no setor industrial e na cadeia agropecuária, em 
especial no setor leiteiro. 
O capítulo 7 traça o padrão de desenvolvimento da produção leiteira nos 
principais países concorrentes do Brasil, os sistemas de produção da Argentina, do 
Uruguai, da Nova Zelândia, da Holanda e dos Estados Unidos. 
No capítulo 8, tem-se a caracterização do sistema de produção leiteira no Brasil, 
Goiás e Minas Gerais; são abordadas questões referentes à evolução e modernização do 
setor, envolvendo os principais desafios da atividade, dentre eles, a permanência dos 
pequenos produtores. Neste capítulo, são revisados os principais programas de apoio à 
atividade leiteira, a partir da década de 90. 
No capítulo 9, apresenta-se o estudo de caso, contemplando os resultados da 
pesquisa de campo, realizada em 50 propriedades leiteiras do município de Carmo do 
Rio Claro. São analisados diversos itens: o perfil dos produtores, o uso e a posse da 
terra, a composição do rebanho, os recursos disponíveis e manejo, a ocupação, a 
eficiência técnica, a produção, distribuição e preços, bem como a composição das 
receitas e despesas. São avaliados, também, alguns questionamentos qualitativos 
referentes às impressões dos produtores sobre questões relativas à modernização, 
profissionalização, crescimento da produção, importações, preços e sobrevivência. 
Neste capítulo, procura-se responder as questões sobre as quais se assenta todo o estudo. 
Finalmente, discute-se, nas considerações finais, a iminente e praticamente 
inevitável exclusão dos pequenos produtores da atividade, incapazes de serem 
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absorvidos pelo processo de modernização; são previsíveis, assim, o crescimento da 
produção a diminuição acelerada do número de produtores e a conseqüente exclusão 
social, como resultantes dos efeitos mais perversos da política econômica adotada. 
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CAPÍTULO 2: O PAPEL DESEMPENHADO PELA AGRICULTURA NO 
PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO 
NO BRASIL 
Nunca conheci quem tivesse levado porrada 
Todos os meus conhecidos têm sido campeões em tudo, 
E eu, tantas vezes reles, tantas vezes porco, tantas vezes vil. 
ÁLVARO DE CAMPOS 
As referências teóricas relativas ao estudo englobam diversos temas e 
abordagens, enfocando, primeiramente, o papel desempenhado pela agricultura no 
processo de desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Será analisado, no início, o 
processo histórico da intensificação do capital no. campo, bem como o papel 
desempenhado pela pequena produção. 
2.1 A agricultura no contexto do desenvolvimento capitalista no Brasil 
A agricultura brasileira, nos primórdios do desenvolvimento do capitalismo no 
país, desempenhou relevante papel; seja como supridora de mão-de-obra, seja através da 
transferência de capital, o fato é que possibilitou a criação de um mercado interno para o 
capitalismo industrial que emergia. A economia exportadora capitalista, centrada no seu 
hegemônico produto, o café, constitui a abertura de um período de transição do 
capitalismo. Erigem-se, da economia agrária exportadora, distintas formas de capital - o 
comercial, o bancário, o produtivo, que remete às atividades exportadoras, o capital 
estrangeiro, consubstanciado nos investimentos na área de transporte, serviços públicos 
e, por último, o capital industrial. 
No entanto, em que pese abarcar diversas formas de capital, tem-se o domínio do 
capital mercantil, o qual constrangiu o processo de industrialização, limitando-o ao setor 
de consumo de bens populares. 
Para que se possa elucidar o sentido do desenvolvimento do capitalismo no setor 
agrícola brasileiro, deve-se remeter à periodização do processo de industrialização no 
Brasil. 
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Identificam-se quatro etapas de desenvolvimento no processo de 
industrialização do país. (MELO, 1982, p. 114) A primeira compreende o período de 
1850 a 1888, que se inicia com a proibição do tráfico negreiro e termina com a abolição 
da escravatura. Denominada fase de transição, quando se tem o rompimento do sistema 
colonial; neste período, a hegemonia do capital cafeeiro, dominantemente mercantil, 
sobre o capital industrial bloqueia o processo de industrialização. 
O período que comporta os anos de 1888 a 1933 refere-se à fase de nascimento e 
consolidação do capital industrial no país. Em 1933, atinge-se o auge da crise de 1929 
sobre a cafeicultura brasileira. Desenvolve-se uma agricultura mercantil de alimentos e 
de matérias primas, destinada ao mercado emergente das indústrias de bens de consumo 
que foram se instalando no país. Esta fase é caracterizada como de crescimento 
industrial. Há a convivência de distintas formas de organização da produção e de 
relações de produção. 
De 1933 a 1955, tem-se a denominada industrialização restringida; constitui-se 
em uma nova fase de transição. Há industrialização porque a dinâmica da acumulação 
passa a assentar na expansão industrial, ou melhor, porque existe um movimento 
endógeno de acumulação em que se reproduzem, conjuntamente, a força de trabalho e 
parte crescente do capital constante industrial; a industrialização encontra-se 
'restringida' porque as bases técnicas e financeiras da acumulação são insuficientes 
para que se implante, num golpe, o núcleo fundamental da indústria de bens de 
produção, que permita a capacidade produtiva crescer adiante da demanda, 
autodeterminando o processo de desenvolvimento industrial. (MELO, 1982, p.115) 
Neste período, acontece a libertação gradual da economia com o setor cafeeiro 
exportador. 
Entre 1956 e 1961, inicia-se a implantação de um bloco de investimentos 
altamente complementares, constituindo a industrialização pesada, que enseja o 
crescimento acelerado das indústrias de bens de produção e das de bens duráveis. A 
partir daí, e tendo o Estado como árbitro, defensor e mediador, deslancha-se o processo 
de industrialização no país; apoiado também no capital estrangeiro que se transfere sob 
a forma de capital produtivo. Neste período, configura-se uma fase crescente de 
acumulação, seguida por outra de depressão (1962-1966), materializada por quedas 
sucessivas do Produto Interno Bruto (PIB). Em 1967, tem início novo período de 
crescimento que redunda em 1970-1973, ao Milagre Econômico, o auge dos ciclos 
crescentes, quando o crescimento do produto atinge a casa dos dois dígitos. Os anos 80 
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representam a fase depressiva, remanescente da já desaceleração observada na segunda 
metade da década de 70. 
Sob esta dinâmica de constituição e consolidação do capitalismo no país, 
abrangendo fases distintas, mas bem delineadas do processo produtivo, envolvendo as 
tipicidades do processo de acumulação capitalista aqui erigido, desenvolve-se um 
processo de profundas modificações sociais. A bem da verdade, a industrialização 
estabelecida refere-se tão somente ao aspecto econômico, que, por sua vez, está inserido 
num processo de grande amplitude que envolve a formação e consolidação da 
dominação burguesa, definido por Florestam Fernandes como constituindo o processo 
da Revolução Burguesa. Na acepção em que tomamos o conceito, a Revolução 
Burguesa denota um conjunto de transformações econômicas, tecnológicas, sociais, 
psicoculturais e políticas que só se realizam quando o desenvolvimento capitalista 
atinge o clímax de sua evolução industrial. (FERNANDES, 1975, p. 203) 
Vale ressaltar que a Revolução Burguesa não se reduz a um momento político 
determinado; a atuação e o controle do Estado emergem simultaneamente com o 
processo de dominação e do poder burguês, de maneira que a construção das estruturas 
sociais e políticas erguem-se simultaneamente. Nesta perspectiva, o poder do Estado e 
da burguesia confundem-se, apresentando-se de maneira unificada. Os interesses 
específicos de classes hegemônicas coincidem com os da nação. E através desta 
perspectiva que se consolida a Revolução Burguesa, não destruindo 
revolucionariamente a estrutura social existente, mas modernizando-a de maneira a 
incorporar e sobrepor outras formas sociais e políticas. 
Neste contexto histórico, insere-se o processo de industrialização da agricultura, 
em que (...) o significado do desenvolvimento das forças produtivas no campo não é 
outro senão o de transformar a terra, de uma dádiva da natureza, num elemento do 
próprio capital, produto das relações sociais de produção. A subordinação da terra 
representa, pois, a sua reprodução pelo capital, dado por suposto que o capital cria a 
forma de propriedade adequada a si mesmo. (SILVA, 1981, p. 45) 
O processo de modernização da agricultura brasileira deslancha-se somente após 
a consolidação da hegemonia do capital industrial com a industrialização pesada. Dessa 
maneira, por conta do próprio processo de industrialização do país, a agricultura 
remanescente do complexo rural, quase auto suficiente, torna-se parte integrante do 
processo de acumulação, incorporando-se a um conjunto maior de atividades 
interrelacionadas. 
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O desenvolvimento do capitalismo no setor agrário guarda grandes diferenças 
em relação ao da indústria. Primeiramente, vale ressaltar que a terra constitui o seu 
essencial e fundamental meio de produção, distinguindo-se de outros por sua total 
incapacidade de multiplicação ao livre arbítrio dos indivíduos. Logo, não sendo 
reprodutível, a forma histórica da apropriação da terra adquire relevância ímpar: a forma 
como a terra encontra-se distribuída constitui o fator de maior importância, pois é sobre 
a estrutura agrária que se processa o desenvolvimento do capitalismo no campo. E, no 
caso brasileiro, o desenvolvimento do capitalismo no campo subordinou-se à 
propriedade da terra, ou seja, diferentemente de outros países, o antigo proprietário 
fundiário continuou a comandar o processo produtivo, não existindo uma classe de 
proprietários fundiários distinta daquela que, no período seguinte da acumulação 
monopolista, possuía os outros meios de produção agrícola. Sem embargo de nem toda 
a terra se encontrar apropriada quando do desenvolvimento do capitalismo na 
agricultura brasileira, a Lei de Terras de 1850, que estabelecia o monopólio da terra, 
cerceou a ocupação da fronteira agrícola do país: as fronteiras em movimento foram 
desbravadas por pequenos produtores, pequenos arrendatários, parceiros e posseiros, 
que abriam caminhos para que elas fossem apropriadas por grandes empresas 
capitalistas que, no passado, já estavam ligadas ao capital mercantil. 
2.2 Intensificação do capital no campo: modernização da agricultura, a pequena 
produção e a experiência de Minas Gerais 
Dada uma estrutura agrária definida, o desenvolvimento do capitalismo no 
campo, a partir da década de 70, baseou-se na incorporação das terras de fronteira e no 
progresso tecnológico, destacando a criação da pequena propriedade. Isto significa que, 
em geral, a pequena propriedade multiplicou-se no país no período de desbravamento da 
fronteira, para, depois, ser alijada do processo produtivo, quando da consolidação da 
estrutura fundiária nestas regiões. De outra feita, em épocas de prosperidade econômica, 
(...) o grande estabelecimento prospera e engole os pequenos à sua volta. Isso se dá 
basicamente, através do aumento da área de exploração própria das grandes 
propriedades. Na crise, ao contrário, o grande estabelecimento se retrai, deixando uma 
fração de área que antes explorava por conta de terceiros. Ou seja, nas épocas 
desfavoráveis, a grande propriedade procurava reduzir os seus 'custos variáveis' e os 
seus riscos, repassando a responsabilidade pela exploração de parte de suas terras 
para pequenos parceiros e arrendatários. (SILVA, 1981, p. 14) 
A despeito da intensificação do capital no campo remontar ao final da década de 
60 e início da de 70, vale dizer que todos os mecanismos institucionais tinham como 
objetivo a modernização da agricultura e alguns segmentos da pecuária. 
A capitalização da produção leiteira apresenta uma trajetória de 
desenvolvimento distinta, não ocorrendo no mesmo período da modernização da 
agricultura; materializou-se mais tardiamente, somente em meados da década de 90, em 
função da abertura comercial e da desregulamentação do mercado. 
A bem da verdade, menciona-se que o segmento de carnes, notadamente de aves, 
acompanhou a trajetória de modernização da agricultura. Entre as décadas de 70 e 80 a 
produção brasileira mais do que quadriplicou, sem contar o grande avanço no consumo 
per capita. Essencialmente voltada para a exportação, a produção de carne de aves 
evoluiu, acompanhando o ritmo de modernização de lavouras estritamente comerciais 
como soja, café e laranja e t c , extremamente dependentes de tecnologias sofisticadas 
(genética, manejo); (...) este avanço na produção de aves foi possível a partir da 
introdução de inovações na fase de criação possibilitando um ganho significativo na 
taxa de conversão (...) no setor de carne de aves é evidente o avanço da produção 
nacional. O consumo per capita de carnes brancas no Brasil saltou de 2,6 quilos por 
habitante em 1970 para 10,9 quilos por habitante em 1980 e para mais de 14 quilos 
por habitante em 1993, superando assim o consumo de carne bovina no país, mas ainda 
distante do consumo norte-americano de 41 quilos por habitante. (BELIK, 1995, p. 
115) 
Deve-se mencionar que a avicultura industrial no Brasil teve como marco inicial 
o final da década de 50, sendo que sua trajetória de crescimento culminou com o 
Decreto-lei 55-981, o qual estabeleceu critérios permitindo a importação de ovos férteis 
de aves de reprodução somente de linhagens puras, bem como a proibição de matrizes. 
Tal providência impulsionou de modo decisivo o desenvolvimento da avicultura 
nacional e, particularmente o da mineira que, a partir da internalização e adaptação de 
tecnologia importada, passou a assumir, na década de 60, moldes empresariais. 
Contudo, a sua verdadeira evolução, principalmente no campo tecnológico, só se deu a 
partir de 1970. (ALVES, 1996, p. 17) Vale dizer que a avicultura mineira, à 
semelhança da do país e da de outros Estados, foi implantada através da importação e 
adaptação de tecnologia avançada. Minas Gerais, além de sofrer os percalços da crise 
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nacional da atividade, no período 1980-85, não resistiu às alterações da política 
tributária local, a qual instituiu o ICMS sobre o comércio de frangos; além disso, não se 
beneficiou das prorrogações dos Empréstimos do Governo Federal (EGF), concedidos 
aos Estados do Sul e do Nordeste em 1993. Desta feita, Minas não mais acompanhou o 
ritmo de desenvolvimento da avicultura sulina; ao contrário da região Sul, onde o 
desenvolvimento da avicultura local advém do sistema de integração da indústria junto 
aos produtores, em Minas Gerais mantém-se a predominância de produtores 
desassociados da indústria processadora. 
Com relação à bovinocultura de corte do pais, é também surpreendente sua 
evolução, tendo sido beneficiada pelas tecnologias modernizadoras. As carnes bovinas 
também tiveram uma performance extraordinária na última década. Apesar dos 
problemas com as carcaças provenientes de determinadas regiões atacadas pela febre 
aftosa, o país aumentou sua participação no mercado externo. E, o que é mais 
importante, a parcela de produto processado e até mesmo manufaturado está 
crescendo. A tecnologia de processamento de carnes no Brasil está entre as mais 
avançadas do mundo, apesar da tecnologia pecuária estar praticamente estacionada. 
(BELHC, 1995, p. 116) 
Desta feita, o setor produtivo leiteiro, engessado, dentre outros fatores, pela 
regulamentação de seu preço, não acompanhou o ritmo de desenvolvimento da 
agricultura e dos outros segmentos pecuários. Vale ressaltar que, apesar do grande 
potencial do país em termos de extensão territorial, de abundância de forrageiras 
tropicais, em nenhum momento se atentou pela possibilidade de dinamização do setor 
leiteiro produtivo, apesar da indústria receptora e beneficiadora, notadamente composta 
de plantas extremamente sofisticadas, semelhantes às dos países de origem. 
As políticas agrícolas traçadas em 1970 resultaram na modernização da 
agricultura nacional e, particularmente em Minas Gerais, permitiram a expansão da 
fronteira agrícola para os cerrados. Desenvolveu-se uma agricultura tipicamente 
comercial, intensiva de capital, voltada para a agroindústria e para o mercado externo, 
amparada pelo Estado através de recursos crediticios e da implantação de diversos 
programas - Programa de Assentamento Dirigido ao Alto Paranaíba (PADAP), 
Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO), Programa de 
Cooperação Nípo-Brasileira para o Desenvolvimento Agrícola da Região dos Cerrados 
(PRODECER) etc. Observa-se, neste momento, a inserção da agricultura comercial à 
indústria. A crescente interferência do Estado no sentido de modernizar a exploração 
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agrícola no cerrado, que se concretiza através da implantação de Programas Especiais 
(...) A ação estatal inicia-se com a implementação do Programa de Assentamento 
Dirigido do Alto Paranaíba- PADAP, uma experiência pioneira de organização da 
produção na busca de uma ocupação intensiva do cerrado (...) A modernização da 
agricultura de cerrado se dá com base numa avançada tecnologia agrícola que gera 
uma ênfase especial na produção de alguns produtos destinados fundamentalmente ao 
processo industrial (trigo, soja e milho). Tal fato estreita acentuadamente a relação 
intersetorial agricultura-industria, tanto no que concerne à utilização de insumos 
industriais pela agricultura como na produção de matérias-primas agrícolas destinadas 
ao setor industrial. (FRANÇA, 1984, p.5) Acentua-se, neste período, o fluxo migratório 
rural-urbano, tendo em vista que o processo de modernização não incorporou a 
agricultura familiar no processo produtivo, modificando, também a estrutura de 
emprego no campo. Como se sabe, tais fluxos de mão-de-obra têm-se dado, em 
especial, no sentido campo-cidade, configurándose um quadro, na década de setenta, 
de profundo êxodo rural no Brasil. Para tal cenário colaboraram, não só o elevado 
ritmo de modernização agrícola, como também o rápido crescimento das atividades 
não-agrícolas e alguns fatores de ordem institucional, como a aplicação mais efetiva 
da legislação social no campo. (NABUCO, 1988, p . l ) 
A modernização tecnológica da agricultura via utilização de insumos 
industriais, sob forte aparato de incentivos institucionais e destinada às lavouras 
comerciais voltadas à agroindústria e ao mercado externo - milho, soja, cana-de-açúcar, 
algodão e café, excluiu do processo produtivo os pequenos produtores tradicionais. A 
agricultura implantada, extremamente poupadora de mão-de-obra, substituiu a familiar 
pela assalariada, sendo responsável pela proliferação da mão-de-obra temporária e, 
conseqüentemente, pela proliferação do emprego sazonal e subemprego. Acentua-se, na 
década de 70, o fluxo migratório rural-urbano e, em decorrência, a pobreza no campo e 
nas periferias das grandes cidades. 
(...) a pequena produção subordina-se também ao capital através da venda 
direta de sua força de trabalho em determinados períodos do ano. Existe já uma 
extensa literatura a respeito, mostrando que, de um lado, as precárias condições de 
existência do camponês obrigam-no a assalariar-se parte do ano nas grandes 
propriedades; e que, de outro lado, o tipo de modernização ocorrido no Brasil levou a 
acentuar a sazonalidade do emprego na agricultura capitalista, de forma a tornar 
desvantajosa a retenção permanente de mão-de-obra nas propriedades. Ao contrário, é 
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mais econômico recrutar temporariamente os trabalhadores (que podem ser simples 
proletários ou pequenos produtores) na épocas de maiores serviços, ainda que por 
salários mais altos, mas pagar apenas os dias de trabalho efetivo, do que mantê-los nas 
propriedades durante todo o ano. (SILVA, 1981, p.130). Nos anos 70 ocorreram 
grandes migrações interregionais, especialmente do Nordeste para o Centro-Oeste e 
Sudeste que tinham por origem a zona rural de pequenas e médias cidades e como 
destino principal as metrópoles de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte.... Os 
anos 70 foram marcados também por um forte êxodo rural, fruto de uma aceleração da 
modernização conservadora. (SILVA, 1995, p.128) 
Na década de 80, assiste-se à maturação dos investimentos desenvolvidos na 
década anterior, destacando a importância adquirida pelas regiões de cerrados 
(Triângulo Mineiro-Alto Paranaíba, Alto São Francisco, Noroeste, e mais recentemente, 
o Jequitinhonha). Destaca-se também o crescimento da cafeicultura mineira que, em 
1985, detendo aproximadamente 35,0% do parque cafeeiro do país, assumiu a liderança 
da produção nacional, em função dos programas de Renovação e Revigoramento dos 
Cafezais, precedidos pelos de Erradicação dos Cafeeiros. 
Na segunda metade dos anos 80, observa-se o represamento do processo 
migratório rural-urbano, por causa da crise econômica de 1981-1983, que desarticulou a 
indústria, em especial, a da construção civil, responsável pela absorção da maior parcela 
da mão-de-obra pouco qualificada. 
Nos anos 80, o êxodo rural continuou intenso, mas de magnitude menor, tanto 
pelo 'esvaziamento dos campos' ocorrido em algumas regiões já na segunda metade 
dos anos 70 (caso do Paraná, por exemplo), como pela redução do ritmo de 
modernização da nossa agropecuária. (...) podemos dizer que a expansão das pessoas 
ocupadas na primeira metade da década dos 80 deveu-se à maior retenção da mão-de-
obra familiar em função da redução das oportunidades de emprego nos setores urbanos 
devido a recessão dos anos 81/83. Já na segunda metade dos anos 80 aumentou o 
emprego de trabalhadores assalariados (simultaneamente reduziu-se a ocupação da 
mão-de-obra familiar) em função da retomada da expansão da produção capitalista, 
que resultou em safras recordes nos anos finais da década. (SILVA, 1995, p.I28) A 
crise econômica de 1981-83, desarticulando a indústria como um todo, e em especial, a 
da construção civil, que absorve a maior parcela da mão-de-obra pouco qualificada 
seria a razão fundamental para o represamento da mão-de-obra no campo e seu 
retorno da cidade para o campo. (MUELLER, 1991, p . l ) Pode-se afirmar que as 
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modificações ocorridas na década de 80, engendradas pelo processo de modernização de 
1970, e pela significativa mudança na política econômica do país, especialmente com a 
eliminação do crédito rural subsidiado, acentuaram a situação de pobreza no campo e 
nas cidades. Os anos 80 mostraram um quadro muito mais perverso: continuou a 
crescer a desigualdade na distribuição da renda com o agravante de que agora os 
pobres se tornaram ainda mais pobres, Se tomarmos, por exemplo, o indicador de 
insuficiência de renda (rf podemos dizer que os pobres do campo necessitavam de um 
aumento de 45% na renda que percebiam em 1981 para deixarem de ser considerados 
pobres; em 1990, esse aumento tinha que ser de 78%. (SILVA, 1995, p. 133) Miséria, 
fome, favelas e criminalidade. Oligarquias rurais, concentração fundiária, 
especulação e terras improdutivas (...) devido ao alto e crescente grau de concentração 
fundiária, e também porque muitos proprietários rurais mantêm suas terras 
improdutivas para fins especulativos, uma grande massa de trabalhadores se vê 
expulsa do campo e forçada a estabelecer-se na periferia das cidades, aumentando o 
número de favelas, a fome, a miséria e a criminalidade, já que nelas não encontram 
empregos suficientes. (JANK, 1996, p.14 ) 
Na década de 90, a crise da cafeicultura, consubstanciada na queda acentuada da 
produtividade dos cafeeiros, na suspensão do Acordo Internacional do Café em meados 
de 1989, por intransigência dos países consumidores e no declínio drástico das cotações, 
propiciou o abandono de cafezais, a erradicação e a utilização de práticas culturais 
reduzidas, notadamente no Sul de Minas. De outra feita, a substituição, em 1982, da 
política de crédito rural, extremamente barato, pela política de preços mínimos, a crise 
financeira do Estado, redução das disponibilidades de recursos oficiais destinados ao 
crédito rural, a globalização da economia, e, mais recentemente, a criação e 
funcionamento do MERCOSUL, desarticulando alguns setores da atividade 
agropecuária, que não conseguem concorrer com os produtos dos países desenvolvidos, 
acentuou ainda mais as disparidades do setor, aumentando novamente o fluxo 
migratório rural-urbano, neste momento, do campo para as cidades de pequeno e médio 
portes. 
Observam-se atualmente no Estado, uma agricultura especializada, inserida no 
processo agroindustrial e no mercado internacional, o abandono de lavouras de 
subsistência, a incapacidade do setor de absorver a agricultura de base familiar, 
3 É a percentagem da renda total que necessita para atingir a unha de pobreza, definida aqui como 1 (um) 
salário mínimo de agosto dc 1980. 
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excluindo do processo produtivo grande parte da força de trabalho e, consequentemente, 
o aumento da pobreza no campo e nas cidades. 
Analisando a População Economicamente Ativa (PEA) Agrícola e Não-
Agrícola, a nível de Brasil, constata-se o crescimento da população com domicílio 
rural, porém, não ocupados em atividades agropecuárias. Esse é um indicador 
extremamente expressivo das 'novas funções' que assume o campo brasileiro, que além 
de produzir produtos agrícolas representa hoje também local de moradia, de lazer, de 
serviços e de emprego para pessoas ocupadas em atividades não agrícolas. Ou seja, 
embora muita gente ainda acredite que quem mora na zona rural está ocupado em 
atividades agropecuárias, isso há muito deixou de ser verdade. (SILVA, 1995, p.129) 
A redução da população ocupada no setor primário foi uma das tendências mais fortes 
nos últimos 100 anos. Parece que o crescimento da população urbana é uma fatalidade 
que leva ao aumento das grandes metrópoles, com todos os seus encantos e problemas, 
pois nelas estaria o dinamismo. Os primeiros resultados da Contagem Populacional 
levada a efeito pelo IBGE em 1996 mostram que o maior crescimento populacional 
ocorreu, no geral, fora das capitais. E verdade que no caso brasileiro parece haver, 
por parte da população, uma fuga dos altos preços da moradia e uma retração para 
cidades-dormitório situadas na periferia dos centros urbanos. Mas há indícios de 
outras mudanças em curso. De um lado, a intensificação do Movimento Sem-Terra 
chama a atenção para o esgotamento das oportunidades de sobrevivência oferecidas 
pelas atividades urbanas. Por outro lado, o turismo nos hotéis-fazenda, para os mais 
abastados, e os pesque-pague, mais populares, parecem mostrar que novas alternativas 
surgem para atividades a serem desenvolvidas no meio rural. E tempo de refletir. 
(MONTEIRO, 1997, p.9) 
A abordagem de Kageyama sobre a introdução do capital no campo inova 
quanto introduz as figuras de complexo-rural e complexo-agroindustrial. Segundo a 
autora, a principal modificação ocorrida na dinâmica da agricultura brasileira refere-se 
ao processo histórico de passagem do complexo rural para o complexo-agroindustrial. 
Neste processo, há a substituição da economia natural por atividades agrícolas 
integradas à indústria, a intensificação das relações intersetoriais e a especialização da 
produção agrícola. (KAGEYAMA, 1990) 
A crise de 29 constitui o momento de ruptura do antigo padrão de acumulação 
primario-exportadora. O período seguinte, que compreende os anos 1930-1960, 
caracteriza-se pela integração dos mercados nacionais de alimentos, de trabalho e de 
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matérias-primas. Em 1955, na fase da industrialização pesada, inicia-se a constituição 
do DI industrial. Inicia-se então, um lento processo de modernização da agricultura 
brasileira que só vem a consolidar-se a partir de meados da década de 60, com a 
internalização do Departamento de Meios de Produção (DI). Abrem-se espaços para a 
criação de indústrias de bens de capital e insumos para a agricultura. Torna-se 
necessária uma nova reorientação no padrão de acumulação da agricultura que é 
comandada pelo Estado através de políticas creditícias, subsídios, incentivos fiscais, 
amparadas pela assistência técnica e extensão rural. Agora a dinâmica da agricultura 
estará determinada pelo padrão de acumulação industrial, centrado no 
desenvolvimento dos Complexos-Agroindustriais e a ação do Estado, neste contexto, 
orienta-se para a modernização da agricultura, visando integrá-la ao novo circuito 
produtivo liderado pela indústria de insumos e processamento de matéria-prima e 
gerando as condições infra-estruturais necessárias à expansão do conjunto do setor. 
(SILVA, KAGEYAMA, 1981, p. 32) 
O novo padrão agrícola orienta-se fundamentalmente para a integração vertical e 
para o aumento da produção, em função do aumento da produtividade. A bem da 
verdade, não substitui por completo o antigo padrão agrícola de expansão horizontal. Os 
Complexos-Agroindustriais não compreendem apenas os mecanismos internos 
engendrados pela própria atividade agrícola; subjaz uma nova dinâmica da indústria 
para a agricultura e da agricultura para a agroindústria, que remete ao domínio do 
capital industrial e financeiro ao sistema global de acumulação. 
Modernização da agricultura, industrialização da agricultura e constituição dos 
Complexos-Agroindustriais são fenômenos distintos e passíveis de identidade temporal. 
A modernização da agricultura refere-se ao processo de integração da agricultura ao 
sistema capitalista industrial através de mudanças técnicas na base produtiva, da 
ruptura das relações de produção pretéritas, sob o domínio do capital comercial. A 
modernização inicia-se na década de 50 e se acentua após a década de 60. 
A industrialização da agricultura constitui um momento superior ao da 
modernização, que se efetivou a partir da implantação da indústria para a agricultura, ou 
seja, quando da instalação do departamento fornecedor de máquinas e insumos para a 
agricultura. A internalização do DI para a agricultura ocorre no período de 1965-1975. 
A constituição dos Complexos-Agroindustriais compreende dois momentos: o 
da industrialização da agricultura e o da integração de capitais intersetoriais sob a égide 
do capital financeiro. A formação dos Complexos-Agroindustriais dá-se na década de 
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70, através da integração técnica entre as indústrias que produzem para a agricultura, a 
agricultura propriamente dita e as agroindústrias processadoras. No entanto, a 
consolidação dos complexos só ocorre a partir de 75, através do capital financeiro, 
viabilizado pela criação do Sistema Nacional de Crédito Rural e de políticas de fundo 
agroindustrial, especificamente instituídas através dos fundos de financiamento. 
No entanto, convivem no cenário agrícola brasileiro, formas diferenciadas de 
estruturas produtivas: 
a) Os Complexos-Agroindustriais Completos compreendem a indústria à montante, a 
produção agrícola ou pecuária e a agroindústria, à juzante. Neste segmento, 
localizam-se os complexos avícola, de açúcar e álcool, de soja, de milho híbrido, de 
arroz irrigado e de ovos. 
b) Segmentos que compreendem apenas a integração para frente, ou seja, com as 
agroindústrias processadoras, não mantendo vínculos com as indústrias à montante. 
São exemplos as fibras (algodão), frutas para suco, laticínios, parcela significativa 
de grãos, oleaginosas e legumes. 
c) Segmentos caracterizados por atividades modernizadas, que compreendem apenas a 
integração para trás, dependendo do fornecimento de insumos e máquinas agrícolas; 
o café é o exemplo mais típico. 
d) Segmentos onde ainda prevalece a produção em bases artesanais: pequenas 
propriedades voltadas à produção de produtos pobres de subsistência como o arroz 
de sequeiro, a mandioca e o feijão, localizados nas regiões mais atrasadas do país. 
Vale destacar, que são encontrados cerca de 60,0% dos produtores de leite do 
Estado, em que pesem assegurarem somente 30,0% do total do leite produzido. 
(DIAGNÓSTICO..., 1996) 
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CAPÍTULO 3: ABERTURA COMERCIAL AO EXTERIOR 
As nações todas são mistérios. 
Cada uma é todo o mundo a sós. 
FERNANDO PESSOA 
As teorias do livre comércio, englobando as abordagens das vantagens 
comparativas, bem como a dos argumentos estáticos e dinâmicos, são apresentadas 
neste capítulo; discutem-se, também, questões relativas à possível ambivalência do 
multilateralismo e do regionalismo, existentes, enunciando todos os tipos de integração 
econômica - associação de livre comércio, união aduaneira, mercado comum, união 
econômica e união monetária. Enfatizam-se as políticas de desenvolvimento econômico 
implementadas na América Latina, nas décadas de 60, 70, 80 e 90, bem como os 
processos de integração desenvolvidos, neste período. 
3.1 Teorias do livre comércio: argumentos estáticos e dinâmicos 
A política do livre comércio tem como objetivo alcançar um maior nível de bem-
estar, corroborado pelo aumento da circulação de bens intercambiados pelos países 
participantes e como pressuposto, a estreita interdependência econômica entre os 
mesmos. O nível de bem-estar aumentaria à medida em que se fossem incrementando 
os graus de integração. Admite-se que o bem-estar se concretiza a partir de uma maior 
divisão internacional e especialização do trabalho, da utilização de economias de escala, 
da alocação eficiente dos fatores de produção, do nível produtivo e de sua distribuição, 
dos ajustes estruturais, da diversificação dos produtos e, finalmente, de um 
aproveitamento ótimo das vantagens comparativas dentro de um mercado comum. 
(MOREIRA, CORREA, 1996) 
A defesa do livre comércio remonta à história do pensamento econômico e é 
quase tão antiga quanto a teoria econômica. David Ricardo desenvolveu a abordagem 
das vantagens comparativas, a qual pressupõe que o bem-estar advém da otimização da 
alocação de recursos, ou seja, a renda da população é passível de elevar-se via 
especialização da produção nos setores nos quais o país possua vantagens comparativas. 
(MOREIRA, CORREA, 1996) 
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Na abordagem de Adam Smith, o comércio internacional sobrepõe-se ao 
mercado doméstico, dada sua estreiteza constituindo-se em uma saída para o produto 
excedente. De outra forma, ao ampliar o tamanho do mercado, o comércio internacional 
melhora, sensivelmente, a divisão social do trabalho, elevando o nível geral de 
produtividade no país. (MYINT, 1958) 
No entanto, segundo VINER (1950), o livre comércio, necessariamente, não 
constitui fator de aumento da eficiência internacional, o que vai depender, basicamente, 
de se conseguir dominar os efeitos de desvios do comércio. 
A abordagem das vantagens comparativas é a mais utilizada na Teoria do 
Comércio Internacional, sendo que novas contribuições relevantes surgiram, a 
posteriori, podendo ser agrupadas nas abordagens estáticas e dinâmicas''. 
Os argumentos estáticos referem-se à Teoria do Comércio Internacional e são 
aqueles relativos à diversidade de produtos, às eficiências técnicas e de escala e ao 
fenômeno do rent-seeking. A abordagem da diversidade dos produtos alude ao fato de 
que é impossível a qualquer país, de forma isolada, dedicar-se a uma produção variada 
de bens quanto aquela oferecida pelo comércio internacional. (HELPMAN, 1985; 
ROMER, 1994) A eficiência técnica advoga que o protecionismo dos governos às 
economias internas favorece o baixo desempenho gerencial e a ineficiência na alocação 
de recursos, na medida em que as firmas não são incentivadas a administrar custos e 
elevar a produtividade, trazendo, consequentemente, grandes implicações para o bem-
estar da sociedade. (LED3ENSTEIN, 1979) Logo, as teorias de livre comércio apontam 
para ganhos de eficiência. 
Os ganhos em escala seriam obtidos através de estratégias empresariais em 
direção a volumes de produção mais eficientes (redução dos custos unitários) para 
enfrentar maior competição e ampliação do mercado potencial. (KRUEGER, 1984) Esta 
abordagem é ressaltada tanto pelas Teorias do Comércio Internacional e de 
Crescimento, bem como pelos que advogam A Nova Teoria do Comércio Internacional. 
(HELPMAN, KRUGMAN, 1985) 
No que se refere ao fenômeno rent-seeking, alguns autores admitem que a menor 
intervenção governamental, em economias abertas, conduziria à diminuição dos 
incentivos para a ação de lobbies, tráfico de influência etc. (KRUEGER, 1974; 
BRAGWATI, 1982) 
4 As abordagens estálicas são associadas à Teoria do Comércio Internacional; as dinâmicas, às Novas 
Teorias de Crescimento. 
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Embora de uma lógica irrefutável, tanto os 'velhos' quanto os 'novos' 
argumentos estáticos sofrem limitações exatamente por serem estáticos e por terem 
como hipótese subjacente um mercado que trabalha em concorrência perfeita ou com 
falhas muito restritas. (MOREIRA, CORREA, 1996, p. 7) 
Os argumentos dinâmicos são originários das novas teorias de crescimento, que 
vão além dos argumentos estáticos em favor do livre comércio, relacionando comércio e 
crescimento econômico. Ao contrário das teorias de crescimento tradicionais, onde o 
progresso técnico é visto como um fator exógeno, alheio às ações de firmas e governos, 
nas novas teorias ele é endogeneizado, isto é, passa a refletir não só o avanço natural 
da ciência, mas também, a 'la Shumpeter', o processo de concorrência entre firmas. 
(MOREIRA, CORREA, 1996, p. 11) Vale observar que esta abordagem assenta-se na 
assertiva de que o comércio internacional traz implicações ao crescimento econômico 
através de alguns fatores, amplamente relacionados ao ritmo das inovações 
tecnológicas, quais sejam: 
a) A base tecnológica de cada país é expandida pelo fluxo de idéias ligado ao comércio 
de bens, tendo como contrapartida, a redução do custo de inovação e, 
consequentemente, o aumento do ritmo de crescimento. 
b) Dada a competição internacional, as empresas locais são pressionadas no sentido da 
inovação, destacando o fato de que, ao se apropriarem da base tecnológica, evitam a 
duplicação dos gastos em pesquisa e desenvolvimento, no âmbito mundial. 
c) O comércio internacional, ampliando o mercado potencial que as empresas operam, 
induz a possibilidade de exploração de economias de escala associadas a 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento. No âmbito local, amplia o número de 
competidores, o que coloca em risco a sobrevivência das antigas empresas. O 
impacto sobre o progresso técnico e o ritmo de crescimento dependerá da 
capacidade das empresas locais de enfrentarem a concorrência internacional. 
d) A abertura comercial entre países com dotações de fatores diferentes conduzirá à 
especialização dos setores produtivos. O impacto da especialização sobre o ritmo de 
progresso técnico e crescimento econômico dependerá, principalmente nos países 
em desenvolvimento, da maneira pela qual o setor mais inovador (gerenciador de 
progresso técnico) é impactado. Vale observar que, no caso do comércio 
internacional envolvendo países em desenvolvimento e desenvolvidos, a 
especialização dos primeiros em setores intensivos de mão-de-obra de baixa 
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qualificação, inibindo os custos de inovação, impactam, negativamente, o ritmo de 
progresso técnico e o crescimento econômico. 
As evidências empíricas têm demonstrado que tanto as abordagens estáticas 
quanto as dinâmicas pró-livre comércio sofrem limitações. A bem da verdade, as 
imperfeições do livre mercado não garantem uma solução ótima, e esta solução pode ser 
melhorada pela ação do Estado. Deve-se ressaltar que a abertura comercial não 
prescinde da intervenção estatal e que o bem-estar resultante do intercâmbio de bens 
entre países, é confundido com crescimento econômico, que por si só, não garante o 
bem-estar da sociedade, o qual é sustentado por um desenvolvimento mais amplo que o 
desenvolvimento econômico: o desenvolvimento humano. 5 
3.2 Multilateralismo e regionalismo 
Após a Segunda Guerra Mundial, o comércio internacional vem-se 
caracterizando por duas fortes tendências que se resumem no processo de globalização 
dos mercados e na formação de processos de integração regional. A idéia de organizar a 
economia mundial com normas e compromissos acordados pela comunidade 
internacional renasceu com força imediatamente após a II Guerra Mundial. (PONT-
VIEIRA, 1994, p. 265) Dentro desta perspectiva, além da criação do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e do Banco Mundial (BIRD), sob a iniciativa dos Estados Unidos, 
iniciou-se em 1946, uma negociação tarifária por um conjunto de países, que redundou, 
em 1947, num documento único, o General Agreement and Tariffs and Trade (GATT). 
De maneira menos restrita, podemos definir o GATT como um tratado multilateral e 
intergovernamental de comércio, que implica direitos e obrigações recíprocos... tem 
como objetivo alcançar acordos entre os membros no âmbito do comércio 
internacional, com vantagens mútuas, reciprocamente concedidas, a fim de reduzir 
substancialmente as tarifas aduaneiras e outras barreiras e eliminar práticas 
discriminatórias. (PONT-VIEIRA, 1994, p. 268) 
5 Através deste novo enfoque de desenvolvimento humano, definido pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), o crescimento económico não é um fim em si mesmo, mas o meio para 
se alcançar o desenvolvimento humano; o homem é o fim e ele não prescinde do desenvolvimento 
econômico para ampliar as suas opções e oportunidades de acesso a bens e serviços. 
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O GATT tem-se constituído, ao longo de sua criação, em um foro para a solução 
de disputas comerciais. Desde 1947, foram criadas 8 Rodadas (negociações) comerciais 
multilaterais. 
O último acordo conhecido como Rodada Uruguaia, firmado em 12 de abril de 
1994, em Marraqueche, resultou da fusão das disposições contidas no Draft Final Act 
(1986) às condições do Acordo Blair House (1992). A institucionalização das 
disposições contidas no GATT/94 levou a criação da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), em I o de janeiro de 1995, a qual assumiu amplas competências para 
a solução das controvérsias. A OMC assumiu todos os acordos gestados pelo GATT. 
Neste contexto, os resultados globais das negociações constituem a base para o 
estabelecimento de um processo de reforma do comércio internacional em consonância 
com os objetivos destas negociações. (COSTA, 1998, p. 2) 
Em 1957, criou-se o Tratado de Roma, o qual deu origem à Comunidade 
Econômica Européia (CEE), atualmente denominada União Européia (UE). Tanto o 
GATT quanto a UE deram início às duas tendências aparentemente conflitantes do 
Comércio Internacional no período pós Segunda Guerra Mundial; o multilateralismo e 
o regionalismo, respectivamente. (VIEIRA, CARVALHO, 1997, p. 12) Vale ressaltar 
que o multilateralismo coaduna-se com a filosofia do GATT, tendo como princípio 
básico a não-discriminação, ao passo que a União Européia e os demais blocos 
constituídos, têm como parâmetro, o princípio das preferências. 
Desde a criação da UE, iniciou-se a formação de diversos blocos em várias 
partes do mundo. A tendência recente dos países de aderirem a acordos ou esquemas 
regionais e sub-regionais em simultaneidade com o processo de globalização tem sido 
interpretada como um dos paradoxos da economia globalizada. A globalização é um 
movimento de deslocamento através de fronteiras de agentes econômicos. Trata-se, 
essencialmente, de um processo centrífugo, associado ao movimento de fatores de 
produção e de empresas. O regionalismo, ao contrário, está relacionado com a 
preservação de estímulos a valores locais. (BAUMANN, 1996, p. 46) Desta feita a 
globalização, impulsionada, primariamente, através do movimento das estratégias das 
empresas, contrapõe-se à regionalização, a qual é altamente dependente das decisões 
políticas. Logo, as tecnologias de transporte e comunicações, facilitando a 
homogeneização dos mercados, não se coadunam com o regionalismo, o qual pode 
induzir a sua fragmentação. Existe uma grande polêmica sobre globalização e 
regionalização; a lógica dos acordos e esquemas regionais e sub-regionais coincide ou 
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colide com a do sistema multilateral do comércio? Nada há de conclusivo, embora os 
fatos tenham apontado para a negação da fragmentação. Os grupos menores, 
principalmente no caso de grupos mais homogêneos, permitem aos países membros um 
aprendizado mais profundo e com menos pressões sobre o processo de convergência de 
políticas nacionais. No novo ambiente de concorrência internacional, esta dimensão 
dinâmica das iniciativas regionais e sub-regionais pode contribuir positivamente para 
a cooperação multilateral. (DIAS, 1996, p. 70) 
3.3 Tipos de integração econômica 
Considera-se uma integração econômica de fato as relações comerciais entre 
dois ou mais países, as quais se vão intensificando naturalmente, não pressupondo a 
adoção de políticas econômicas oficiais. 
No entendimento de BALASSA (1961), a integração econômica é vista como 
um processo e como uma situação econômica. Como um processo, a integração 
encontra-se acompanhada de medidas que visam abolir a discriminação, por ventura 
existente entre unidades econômicas pertencentes a diferentes nações. Sendo 
considerada como uma situação econômica ou como situação de negócios, caracteriza-
se pela ausência completa de discriminação entre economias nacionais. 
De acordo com DORNBUSCH (1986), no que se refere aos custos e benefícios 
de uma integração, a teoria econômica não é capaz de responder sobre as vantagens 
relativas aos movimentos parciais em direção a um comércio mais livre. 
No entanto, há quem defina a integração econômica como um movimento que 
diminui barreiras entre países e povos, contribuindo para o aprimoramento do 
desenvolvimento científico, tecnológico, social e cultural, tendo em vista a cooperação e 
a capacitação em setores específicos, resultando na obtenção de melhores resultados e 
na diminuição dos custos. (MONFROI, 1990) 
A integração econômica apresenta-se através de vários graus, ou seja: associação 
de livre comércio, união aduaneira, mercado comum, união econômica, união monetária 
e união política. 
Uma Associação de Livre Comércio diz respeito à eUminação de todas as 
barreiras comerciais entre os países membros, permitindo a livre circulação de bens. 
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Em uma União Aduaneira, ao livre desenvolvimento do comércio de bens, 
agrega-se uma tarifa externa comum e uma política de comércio exterior, coordenada 
pelos países signatários da união, constituindo um bloco comercial. 
O Mercado Comum pressupõe a livre circulação de bens, serviços, capital e 
pessoas entre os países que conformam o mercado; tem como objetivo uma eficiente 
alocação de recursos na região de integração. 
À União Econômica compete a coordenação das políticas macroeconômicas de 
seus membros, visando a harmonia das condições econômicas gerais. 
Em uma União Monetária as moedas dos países membros conformam um 
sistema de câmbio fixo ou a criação de uma moeda comum. A política monetária, no 
território abarcado, é executada por um Banco Central comum a todos os membros da 
união. 
A União Política constitui a expressão máxima de uma integração à medida que 
pressupõe a harmonia de todos os aspectos políticos, a renúncia parcial ou total da 
soberania nacional, a qual é transferida aos órgãos institucionais da comunidade; tem-
se, portanto, um espaço econômico comum, permeado por condições macroeconômicas 
gerais e absolutamente iguais, regendo o comércio inter-estados. 
3.4 Os processos de integração da América Latina 
A política de desenvolvimento econômico prescrita para os países da América 
Latina, nas décadas de 60 e 70, foi desenvolvida pela Comissão Econômica para 
América Latina das Nações Unidas (CEPAL) e, baseada na concepção econômica do 
estruturalismo, defendia o planejamento macroeconômico dos setores determinantes da 
estrutura econômica, consubstanciado na ajuda de empresas e monopólios do Estado e 
no processo de substituição de importações; advogava a limitação dos investimentos 
diretos estrangeiros e um desenvolvimento autônomo, que obstacularizaria a 
dependência da periferia na produção de matérias-primas para os países desenvolvidos. 
Dessa forma, seria possível a promoção da indústria nacional, sob forte atuação e 
proteção estatal. (WUTHENAU, 1996) 
Na tentativa de minorar a dependência extra-regional do subcontinente latino-
americano, iniciaram-se na primeira metade da década de 60, processos de integração 
regional, que tinham a intenção de estender, regionalmente, as políticas nacionais de 
substituição de importações. Evidentemente, não descartando, também, a influência da 
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experiência européia, criou-se em 1960, a Associação Latino-Americana de Livre 
Comércio (ALALC), que congregava quase todos os países sul-americanos e o México. 
Pretendia eliminar todas as barreiras alfandegárias em um prazo de 20 anos. Foram 
estabelecidas listas nacionais e comuns, as quais dispunham sobre as concessões que 
cada país concedia aos demais países membros (princípio da nação mais favorecida), 
bem como a definição dos produtos que necessitavam ser protegidos no comércio; 
desenvolveram-se acordos de complementação industrial, favorecendo países de menor 
desenvolvimento econômico, como Bolívia, Equador, Paraguai e Uruguai. 
Após alguns anos exitosos, quando se observou o crescimento do comércio na 
região, bem como o aumento da interdependência econômica, a ALALC começou a dar 
mostras de estrangulamento; os países membros deixaram, pouco a pouco, de se orientar 
pelas listas comuns e pelas concessões outorgadas, sendo que as empresas 
transnacionais, estabelecidas na região, foram as que mais se beneficiaram dos 
benefícios aduaneiros, haja vista que as indústrias nacionais não lograram qualquer 
processo de crescimento. De outra feita, vale observar que a ALALC não podia se 
sustentar ante as contradições entre as políticas nacionais, as quais visavam o mercado 
interno, e a integração regional, que demandava, cada vez mais, a abertura comercial 
dos países membros. Cita-se também, como obstáculos à concretização dos objetivos da 
ALALC, a grande heterogeneidade dos países latino-americanos, a falta de uma infra-
estrutura favorável às comunicações, o excessivo nacionalismo das classes dirigentes, a 
instabilidade política dos países e o problema da dívida externa, na década de 80. 
A Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), acordada pelo Tratado 
de Montevidéu em 1980, sucessora da ALALC, conformaria um mercado comum 
através da constituição de zonas de preferência econômica. Não se fixou data limite, 
permitindo o estabelecimento de acordos entre dois ou mais países, e a possibilidade de 
não estendê-los a outros membros da ALADI. A ALADI abarcou três tipos de 
mecanismos: 
I o ) acordos aduaneiros sobre tarifas externas a vigorarem entre países membros com 
terceiros países; 
2 o) acordos de amplitude regional, compreendendo todos os países membros, e 
3 o) acordos de alcance parcial, do qual nem todos os países membros tinham 
participação. 
Desta forma, a ALADI teve como conseqüência o fortalecimento do processo de 
integração bilateral, o multilateralismo limitado e, após os esforços de expansão do 
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comércio intentados em 1988, que não se cristalizaram, a renúncia das políticas de 
substituição de importações, na maioria dos países membros. 
Vale mencionar que no período de funcionamento positivo da ALALC, 
generalizou-se a idéia de que os países mais desenvolvidos - Brasil, Argentina e México 
- privilegiavam-se do acordo em detrimento de outros países. Esta percepção deu 
origem, em 1969, à constituição do Pacto Andino, agregando a Bolívia, o Chile, a 
Colômbia, o Equador, o Peru e, posteriormente, a Venezuela. O Pacto Andino 
estabeleceu uma comunidade econômica através da eliminação de todas as barreiras 
comerciais, o estabelecimento de tarifas externas comuns, a implementação de um 
programa de industrialização comum e a tentativa de harmonizar as políticas 
econômicas e sociais; pretendia-se superar a integração limitada da ALALC. 
Da mesma forma, o Pacto Andino fracassou, tendo em vista o excessivo 
protecionismo nacional, a debilidade institucional do Acordo, a baixa capacidade 
financeira das empresas, as débeis estratégias empresariais, a dependência tecnológica, 
a concorrência de outros países e os conflitos entre Equador e Peru. (WUTHENAU, 
1996) 
Na América Central e Caribe, desenvolveram-se, também, processos de 
integração, os quais continuam ainda vigentes, em que pesem algumas modificações. 
Em 1960, foi acordado por Honduras, Guatemala, El Salvador e Nicarágua o Tratado 
Geral de Integração Econômica Centro-Americano, que foi a base para a criação do 
Mercado Comum Centro-Americano (MCCA). Tinha como objetivo a constituição de 
uma união aduaneira e um mercado comum, em um prazo de cinco anos, promovendo a 
industrialização e o livre comércio. Tendo como base uma economia agrário-
exportadora, o MCCA possibilitou a transformação para uma economia semi-industrial. 
O referido acordo não beneficiou todos os países igualitariamente e a crescente 
instabilidade da política regional, contribuiu, também, para que o processo integrador, 
nesta região, não tivesse êxito. (WUTHENAU, 1996) 
Em 1967, criou-se a Caribbean Free Trade Area (CAREFTA), que foi 
substituída, em 1973, pela Caribbean Community (CARICON). A CARICON contava 
com a participação de Barbados, Jamaica, Trindad e Tobago, Belize, Dominica, 
Granada Montserrat, Santa Lúcia, São Vicente, Granadinas e, a partir de 1983, 
Bahamas. Estabeleceu-se a eliminação das tarifas aduaneiras, as barreiras não-
alfandegárias, uma tarifa externa comum, bem como tentou-se harmonizar as políticas 
nacionais. O CARICON teve como conseqüência o crescimento do comércio na região; 
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no entanto, foi enfraquecido pelo grau de desigualdade dos países membros e pelas 
relações econômicas com terceiros países. (WUTHENAU, 1996) 
Surgem, no final da década de 70, os primeiros indícios de esgotamento do 
modelo de desenvolvimento baseado no processo de substituição de importações. Os 
resultados obtidos não foram os esperados pela CEP AL. O esgotamento do modelo foi 
acelerado pelo crescimento do endividamento público, da dívida externa, do déficit nas 
contas correntes, índices de produtividade e crescimento decrescentes e elevadas taxas 
de inflação. Da mesma forma, a moratória do México, decretada em 1982, afetou a 
totalidade dos países latino-americanos. O processo de substituição de importações 
sustentou-se graças ao crédito externo abundante, acessível devido à grande liquidez 
internacional e, em menor escala, pelas receitas originárias das exportações agrárias e 
minerais; o papel do Estado na condução da economia, em toda região, reveste-se de 
grande relevância, na medida em que articulou todas as variáveis macroeconômicas para 
consolidar o processo de substituição de importações, valendo-se de instrumentos que 
protegiam as indústrias locais, cada vez mais dependentes do capital estrangeiro. 
O problema da dívida externa atinge o seu ápice quando a economia mundial 
entra em processo recessivo, conjugado com o estabelecimento de altas taxas de juros e 
a desvalorização dos preços agrícolas no mercado internacional. Iniciou-se um período 
em que os países da região sofreram um retrocesso econômico e social, sem 
precedentes. Os desequilíbrios macroeconômicos traduziram-se na desaceleração do 
crescimento econômico em toda a América Latina durante o período 1980-1990; 
generalizaram-se declínios significativos no Produto Interno Bruto, nas inversões 
estrangeiras e nas exportações da região. (SCHAAL, 1996) 
A tendência hiper-inflacionária e a crise fiscal que permeavam o cenário da 
região, induziram, praticamente a maioria dos países a redirecionar sua política 
econômica. Paulatinamente, procedeu-se a abertura da economia, que significou a 
liberalização das forças do mercado e a negação do controle e regulação estatal. 
A renúncia ao processo de substituição de importações impücou a eliminação 
das barreiras comerciais e a promoção da competitividade das exportações via 
incorporação de tecnologias de nível mundial. De outra feita, à medida em que foram 
emergindo os poderosos blocos comerciais na América do Norte, Ásia e Europa, os 
governos da região, completamente isolados da nova configuração da economia 
mundial, assimilaram com grande facilidade os mandamentos do Consenso de 
Washington.. 
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A pressão exercida pelos organismos internacionais de financiamento - Banco 
Mundial e Fundo Monetário Internacional - sobre a região, redundou, na aplicação de 
uma política, eminentemente, de cunho neoliberal, na maioria dos países, o que deu 
lugar a uma abertura unilateral dos mercados, a privatização de empresas púbücas, a 
desregulamentação e liberalização das atividades econômicas. A reforma dos Estados 
Nacionais ocupou o centro dos debates em toda a região; a ineficiência da máquina 
pública e de sua burocracia começou a ser proclamada a quatro cantos como 
responsável pela crise econômica então gestada. O Chile foi o primeiro país a caminhar 
sobre os trâmites do neoliberalismo, seguido por Bolívia, México, Argentina, Brasil, 
dentre outros. (SCHAAL, 1996) 
Convém observar, que desde 1994, a política econômica dirigida na região, tem 
contado com o apoio da CEPAL que, através de sua nova concepção, advoga o 
regionalismo aberto na América Latina, como forma de aumentar o bem-estar da região. 
Por outro lado, a condução da economia via neoliberalismo encontrou respaldo na 
intenção de se concretizar a projetada Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). 6 
Finalmente, a concepção de um regionalismo aberto como princípio diretor para 
uma combinação entre integração regional e abertura para outros países e zonas de 
integração foi o consenso da Declaração de São Francisco, que tem como objetivo a 
liberalização das relações comerciais entre os países da América e da Ásia. 
3.5 A década de 90: os novos processos de integração 
A década de 90, em vista do redirecionamento na condução das políticas 
econômicas na região, tem-se caracterizado pelo crescimento dos processos de 
integração bilaterais, sub-regionais e regionais. A consolidação, a nível mundial, dos 
princípios da economia de mercado, a modificação do eixo da discussão política 
internacional e a libertação das forças, até então reprimidas pelo enfraquecimento das 
superpotências, erigiram um novo cenário, onde os processos de integração, orientados 
para o mercado começaram a ganhar espaços. Destaca-se também que a possibilidade 
6 Em dezembro de 1994, na Conferência de Miami, 34 chefes de Estado do continente americano 
deliberaram sobre a conformação de uma área de livre comércio, a se concretizar até o ano de 2005. 
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de uma integração hemisférica a se concretizar em 2005, sob a liderança dos Estados 
Unidos, através da conformação da ALCA 7 vem, reforçar a concepção de integração. 
Desta forma, foram reestabelecidos alguns esquemas de integração na América 
Latina, que se encontravam adormecidos, tais como o Pacto Andino, o MCCA, ALADI 
e o CAR1CON, criando-se novas estruturas integrativas - MERCOSUL, o Grupo dos 
Três e um imenso rol de acordos bilaterais e multilaterais: 
- Argentina - Brasil, 1990 
- Bolívia — Uruguai, 1992 
- Argentina - Colômbia, 1991 
- Chi le-México , 1991 
- Chile - Argentina, 1991 
- Argentina - Bolívia, 1992 
- Bolívia - Peru, 1992 
- Argentina - Venezuela, 1992 
- Argentina - Equador, 1993 
- Bolívia-Chile , 1993 
- Brasi l -Peru, 1993 
- M é x i c o - M M C , 1993 
- México - Costa Rica, 1994 
- Bolívia-Brasil , 1994 
- México - Bolívia, 1994 
- Chile - Bolívia, 1994 
- Chile - Equador, 1994 
- Colômbia - Venezuela - México, 1994 
- Venezuela - MCC, 1994. 
George Bush, através de sua Iniciativa para as Américas, anunciou em junho de 1990, a criação de uma 
zona de livre comércio que se estendia desde o Alaska até a Terra do Fogo. 
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CAPÍTULO 4: SISTEMA GATT E O COMÉRCIO INTERNACIONAL 
AGRÍCOLA 
O poeta é um fingidor. 
Finge tão completamente 
Que chega a fingir que é dor 
A dor que deveras sente. 
FERNANDO PESSOA 
Discutem-se o histórico do Sistema GATT, seu funcionamento e competência, 
bem como todos os principios sobre os quais se assenta o Acordo Geral. A agricultura 
no Sistema GATT é analisada, destacando as negociações deste segmento na rodada 
Uruguaia, enfatizando os grupos de interesse, áreas de negociação, submissão nas 
ofertas, a Ata Final e os temas centrais da negociação agrícola. 
4.1 Histórico do sistema 
Após a II Guerra, ressurge a convicção de que a economia deveria ser 
organizada com normas e compromissos acordados pela comunidade internacional. 
Havia o temor de que os problemas que surgiram nas esferas comercial, Financeira e 
monetária, nas primeiras décadas do século XX, poderiam se repetir, não existindo 
meios de serem enfrentados sem o respaldo de uma comunidade mundial. 
Sob a iniciativa dos Estados Unidos, através de sua hegemonia econômica, 
criou-se o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BIRD), em 1944; 
a partir de 1946, começam as conversações para criação de uma Organização 
Internacional do Comércio, também sob liderança dos Estados Unidos. As negociações 
tomaram rumos diametralmente opostos, embora não contraditórios; de um lado, 
redigiu-se um texto normativo do comércio mundial, denominado a Carta Internacional 
do Comércio e, concomitantemente, um número de países estudou a negociação de 
tarifas alfandegárias. 
No final de 1947 fundou-se a negociação tarifária, o que resultou no Acordo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio, comumente conhecido pela sigla GATT. 
Este acordo contou com a aquiescência de 23 países, inclusive o Brasil, que o assinaram 
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em Genebra, no dia 30 de outubro de 1947. Tem-se, então, erigido, pelos governos 
desses países, uma mensagem de liberalização comercial. 
A Organização Internacional do Comércio não chegou a ser criada bem como a 
Carta de Havana não foi ratificada, contrariando as expectativas dos países 
participantes. Desta maneira, as partes contratantes comprometeram-se a aplicar o 
GATT, provisoriamente, a partir de I o de janeiro de 1948. Ficou acordado que a 
observância das Partes I e UJ do Acordo Geral, as quais dispõem-se sobre a não 
discriminação, o estabelecimento de regras para salvaguardar os resultados da 
negociação tarifária, estabelecendo-se os mecanismos principais para implementação do 
Acordo. A Parte II, referente às normas internacionais de política comercial 
denominadas de cláusulas de anterioridade ou grand-father's clause, teria aplicação a 
medida que apresentasse compatibilidade com a legislação interna de cada país. 
Logo, o Protocolo de Aplicação Provisória, assinado por todas as nações, em 
1947, é o instrumento jurídico, sob o qual se baseia a existência do GATT. Vale 
destacar que em função da cláusula de anterioridade, o referido tratado não teve 
vigoração definitiva até o presente momento, em que pese a grande parte dos países 
incorporarem suas regras na pauta de sua política comercial. Da maneira menos estrita, 
podemos definir o GATT como um tratado multilateral e intergovernamental de 
comércio que implica direitos e obrigações recíprocos. (PONT-VIEIRA, 1994, p. 269) 
4.2 Competência e funcionamento 
O GATT tem como objetivo propiciar a redução de obstáculos ao comércio entre 
as nações. E dotado de uma estrutura básica que compreende estatutos, objetivos e 
métodos de ação. O campo de ação definido no Acordo prevê alcançar acordos entre os 
membros no âmbito do comércio internacional, com vantagens mútuas, reciprocamente 
concedidas, visando a redução das tarifas aduaneiras, barreiras, bem como a eliminação 
de práticas discriminatórias. 
As Negociações sobre Questões Comerciais constituem a prática mais comum 
da entidade, valendo mencionar que não se trata apenas das chamadas rodadas ou 
rounds. O processo de decisões, requerendo unanimidade, maioria de dois terços e 
maioria simples depende do assunto a ser tratado, sendo que, quando se trata de 
decisões que possam afetar interesses econômicos de grupos influentes, o procedimento 
normal é a busca de consenso. 
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Foro para solução de disputas comerciais tem sido sua função mais premente 
desde sua criação em 1947, enquanto a consulta é a modalidade obrigatória em casos de 
conflito entre as partes contratantes; quando a consulta não resultar em desfecho, prevê-
se a constituição de um grupo especial denominado PANEL que estudará o conflito até 
chegar a um parecer final. Com base neste parecer, as partes conflitantes decidem se a 
medida em questão deve ser retirada, e o será, caso fira os direitos da parte reclamante. 
Caso o país incriminado não se manifeste em favor do parecer final, a outra parte é 
autorizada a tomar medidas de retaliações (suspensão de vantagens negociadas dentro 
do sistema). 
No entanto, vale ressaltar que o sistema GATT tem-se esforçado para que as 
partes contratantes em conflito, mesmo depois do parecer final, negociem 
conjuntamente, até obterem o consenso. 
O outro fato bastante peculiar diz respeito à possibiüdade de que um país 
signatário somente pode ser incriminado por outra parte contratante; mesmo que esteja 
agindo ilicitamente, ficará na impunidade se outros países signatários não o acusarem. 
Logo, todo o processo do sistema prevê a discussão, a consulta e a negociação e 
as questões em litígio (conflito) são resolvidas caso haja vontade e interesse das partes 
contratantes. 
A estrutura do GATT, definida pelas partes contratantes, engloba o Conselho de 
Representantes, o Comitê de Comércio e Desenvolvimento, o Comitê de Restrições à 
Importação, o Comitê de Subsídios e Medidas Compensatórias, o Comitê de Práticas 
Antidumping, além de outros, bem como, de uma série Grupos Especiais. 
Ao Conselho de Representantes, compete a solução de problemas correntes, bem 
como o acompanhamento das negociações entre as partes contratantes, reunindo-se 
aproximadamente entre seis e nove vezes por ano. 
A tarefa do Comitê de Comércio e Desenvolvimento consiste em examinar 
questões de interesse para os países em desenvolvimento. Ao Comitê de Restrições à 
Importações, compete as Consultas Automáticas quando as partes contratantes recorrem 
a medidas restritivas por razões de balanço de pagamentos. Os Grupos Especiais têm 
como função a solução de controvérsias; os diversos Grupos de Trabalho constituem-se 
em caso de adesão de novo membro, formação e ampliação de associação regional, bem 
como para analisar e estudar assuntos temáticos, tais como comércio e meio ambiente, 
etc. 
36 
As partes contratantes definem as atividades de cada órgão, supervisionando-as. 
O secretariado do GATT, com sede em Genebra, é dirigido por um Diretor Geral que 
não possui autoridade institucional ou legal com respeito à interpretação do Acordo 
Geral ou à aplicação de suas disposições pelas partes contratantes. Por tradição, tem 
como missão principal encontrar meios de implementar os objetivos do GATT da 
melhor forma possível; na prática funciona como depositário autorizado de regras 
nacionais de política comercial, instrui os casos litigiosos ou os contenciosos 
comerciais, e tem papel conciliador nas negociações entre as 'partes contratantes'. 
(PONT-VIEIRA, 1994, p. 273) 
O GATT conta com mais de 120 países signatários, sendo que mais de 75,0% 
estão na categoria de países em desenvolvimento. (PONT-VIEIRA, 1994) Vale 
mencionar que o Acordo Geral não tem critérios definidos para distinguir a categoria de 
desenvolvimento dos países; eles mesmos autodefinem-se, com a aprovação dos 
parceiros, que estão na mesma categoria. Aqueles países, de menor desenvolvimento, os 
quais recebem atenção especial, são definidos pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), ao passo que a adesão dá-se a partir de negociação, principalmente, a tarifária. 
Para aqueles países que foram antigas colônias das partes contratantes, a adesão é 
automática. 
4.3 Princípios básicos 
O Acordo Geral, por se tratar de texto negociado e instrumento jurídico de 
inspiração, basicamente anglosaxônica, tem uma grande dose de flexibilidade. As 
normas são muito raramente enunciadas em forma detalhada e quase sempre 
comportam uma série de exceções. Além do mais, o Acordo Geral contém 
procedimentos que permitem uma aplicação flexível (as derrogações ou waivers e 
cláusulas de salvaguarda). (PONT-VIEIRA, 1994, p. 273) 
A bem da verdade, os 23 países negociadores do Acordo Geral, em 1947, além 
de definirem regras que protegessem os resultados das negociações tarifárias, foram 
bastante além, quando estabeleceram um conjunto de normas como referência para a 
elaboração das políticas internas dos países signatários ou partes contratantes. 
Os 38 artigos do Acordo Geral norteiam-se por uma série de princípios, 
destacando-se, notadamente, os seguintes: 
a) não discriminação; 
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b) as tarifas aduaneiras constituem os únicos instrumentos permitidos de proteção 
comercial; 
c) manutenção do sistema de liberalização e previsibilidade de acesso aos mercados: 
d) comércio baseado na lealdade, sem distorções, e 
e) uso de tratamento especial e mais favorável aos países em desenvolvimento. 
4.3.1 Não discriminação 
O princípio da não discriminação comercial entre as partes contratantes ou a 
cláusula da nação mais favorecida, como é conhecido, refere-se ao fato de que (...) todas 
as vantagens comerciais concedidas a um país devem ser estendidas a todos os outros. 
(COSTA, 1998, p.2) Dessa maneira, quando uma parte contratante concede a um 
produto originário ou destinado a outro país um tratamento preferencial, no tocante às 
regras de comércio exterior, necessariamente deverá estender o mesmo tratamento, ao 
mesmo produto, ou similar, originário ou destinado às demais partes contratantes. 
(PONT-VIEIRA, 1994) 
Este princípio, que remete ao ano de 1947, sofreu várias modificações; 
antigamente era aplicado apenas em negociações bilaterais; atualmente, estende-se às 
negociações multilaterais. 
Trata-se de um princípio institucionalizado pelo GATT e pelas partes 
contratantes, haja vista o cuidado com sua observância. A cláusula da nação mais 
favorecida não incorpora apenas os aspectos fiscais e tarifários, indo além, englobando 
todas as normas e medidas relativas às importações ou exportações. 
No entanto, no conceito central do Acordo Geral, a cláusula da nação mais 
favorecida não ficou imune às exceções, as denominadas preferências históricas, 
praticamente sem aplicação na atualidade, haja vista que se referiam à isenção tarifária 
na transação comercial entre os países europeus e suas colônias. 
O Acordo Geral distingue dois tipos de integrações regionais, as uniões 
aduaneiras e as áreas de Üvre comércio. Para que uma integração regional seja 
consistente, há a necessidade de observância das seguintes condições: 
a) uma parte significativa do comércio regional deve ser liberada; 
b) as tarifas e regulamentos estabelecidos não podem ser superiores nem inferiores às 
que vigoravam anteriormente, com relação às partes contratantes que não fazem 
parte da associação, e 
38 
c) caso haja incidência em listas de concessões dos países associados, faz-se necessária 
uma renegociação com as partes contratantes, de maneira que não ocorra desvio do 
comércio entre os membros associados e que haja a obrigatoriedade de afetar, o 
menos possível, as partes contratantes ausentes da associação. 
Vale observar que o Acordo Geral não dispõe de uma definição rigorosa de 
parâmetros que possa nortear a aceitação de uma associação regional dentro dos 
critérios estabelecidos pelo GATT; logo, quase nenhuma associação regional foi 
reconhecida oficialmente, inclusive a União Européia, em que pesem as discussões 
intermináveis. Por outro lado, a UE tem habitualmente negociado as listas de 
concessões sempre que ocorre a ampliação no número de seus membros. 
A Cláusula de Habilitação, outorgada na Rodada de Tóquio em 1979, 
estabeleceu uma outra exceção à da nação mais favorecida, ao prever o estabelecimento 
de algumas preferências comerciais, em se tratando de negociações com ou entre países 
em desenvolvimento. Da mesma forma, o Acordo Geral admite a concessão de 
vantagens de uma parte contratante a territórios contíguos, visando melhorar o tráfego 
entre fronteiras, bem como a autorização de certas restrições discriminatórias 
(problemas de balanço de pagamentos, proteção à moral pública, à saúde animal e 
vegetal, a obras artísticas e históricas etc) . 
O princípio da não discriminação advoga a exigência do tratamento nacional, ou 
seja, os produtos importados de outras partes contratantes devem receber o mesmo 
tratamento dos produtos similares produzidos no país importador. Esta exigência tem 
sido causa de muitos processos litigiosos dentro do GATT, ao se notar que a 
discriminação em favor de produtos nacionais tem sido uma constante, ao longo da 
criação dos Estados Nacionais. Por outro lado, o Acordo não prevê a observância do 
tratamento nacional para as compras do setor público. (PONT-VIEIRA, 1994) 
4.3.2 As tarifas aduaneiras constituem os únicos instrumentos permitidos de proteção 
comercial 
De acordo com este princípio, a adaptação de uma economia à abertura de seu 
mercado requer, em primeiro lugar, a eliminação de todas as barreiras; em seguida, por 
ordem de importância, a utilização de impostos e subsídios e a terceira melhor solução, 
a utilização de tarifas aduaneiras (HUDEC, 1975), a qual constitui um bom instrumento 
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em função de sua transparência, ou seja, através de sua visibilidade perante todas as 
partes contratantes em parceria. 
As exceções a este princípio são as referentes a: 
a) possibilidade de utilização de restrições quantitativas para produtos primários, 
obedecendo certas circunstâncias; 
b) possibilidades de países desenvolvidos e em desenvolvimento desenvolverem 
restrições quantitativas em função de problemas de balanço de pagamentos, para 
salvaguardar sua posição financeira no exterior, e 
c) possibilidade de países em desenvolvimento planejarem a expansão de suas 
capacidades produtivas, bem como no caso de desejarem a proteção da indústria 
nascente. 
Por outro lado, destaca-se que o estabelecimento de contigenciamento pode ser 
viável em casos menos específicos tais como: medidas de urgência, casos de segurança 
nacional, etc. Há também a possibilidade de conversão de uma restrição quantitativa em 
exceção permanente, dependendo do grau de convencimento dos parceiros; neste caso, 
tem-se a exceção inscrita no Protocolo de Adesão. (PONT-VIEIRA, 1994) 
4.3.3 Manutenção do sistema de liberalização e previsibilidade do acesso aos 
mercados 
O Acordo Geral tem como meta principal a redução das tarifas alfandegárias, 
efetivadas pelas rodadas de negociação e ainda garantir os seus resultados. Procura-se a 
consolidação dos direitos aduaneiros, para que se atinja a estabilidade tão requerida. 
Para o Acordo, consolidação, concessão e direitos consolidados são termos 
equivalentes. Ao dar uma concessão tarifária, a 'parte contratante' se compromete em 
não aplicar às importações do tipo especificado de produtos, quando provindo das 
demais "partes contratantes", direitos aduaneiros superiores àqueles consolidados, que 
ficam registrados em sua Lista de Concessões. (PONT-VIEIRA, 1994, p. 282) 
As Listas de Concessões são parte integrante do Acordo Geral. Via de regra o 
processo de concessão tarifária no GATT segue o seguinte esquema: durante uma 
negociação, uma parte contratante acorda novas concessões tarifárias com seus 
parceiros comerciais, diminuindo um direito já consolidado ou consolidando um direito 
aplicado ou consolidando direitos a um teto, geralmente em valor superior aos direitos 
efetivamente aplicados. 
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Os acordos, embora consolidados, são flexíveis e podem ser modificados. O 
Acordo Geral prega que as partes contratantes podem modificar suas Listas de 
Concessões quando quiserem, em sintonia com alguns critérios previstos para 
renegociação das concessões. O processo de renegociação aponta para um acordo de 
compensação entre as partes contratantes que, quando não concretizado, dá o direito da 
parte contratante modificar sua Lista de Concessões e das outras partes poderem retirar 
concessões equivalentes. Vale observar que enquanto o pedido de renegociação de 
concessões segue um trajetória relativamente fácil e simples, a continuação do processo 
é suficientemente difícil e pesada, a ponto de desencorajar as partes contratantes em 
mudar, sistematicamente, suas Listas de Concessões. No entanto, o Acordo Geral e 
uma disposição acordada na Rodada de Tóquio prevêem situações em que uma parte 
contratante pode recorrer ao mecanismo de salvaguarda, redrando ou suspendendo, 
apenas temporariamente, concessões tarifárias já negociadas. 
Vale observar que a Lista de Concessões, no que se refere à sua cobertura, não 
guarda uniformidade entre as partes contratantes do Acordo Geral: a maioria dos países 
desenvolvidos apresentam um grande número de itens consolidados, ou seja, a 
proporção destes itens nas respectivas importações, excluindo o petróleo, representam 
cerca de 90,0 ou 95,0%; grande parte dos países em desenvolvimento não possui Listas 
de Concessões, alguns têm a consolidação de uma parte insignificante de suas 
importações, outros, que são signatários recentes, já contam com 100% dos direitos 
aduaneiros consolidados. (PONT-VEEIRA, 1994) 
4.3.4 Comércio baseado na lealdade sem distorções 
O GATT ocupa-se exclusivamente das práticas ou medidas comerciais 
outorgadas pelo Estado ou que estejam sob seu controle; as práticas comerciais das 
empresas estão fora da sua alçada. Por isso, o processo de dumping, constituindo-se em 
prática agressiva de preços das empresas, não consta das disposições normativas. Desta 
feita, o Acordo Geral, literalmente, não faz proibições à prática do dumping, como 
também não exclui a possibilidade de as partes contratantes subsidiarem, apesar das 
proibições outorgadas, parcialmente, nas últimas Rodadas. 
No entanto, ambas as práticas distorcem as negociações comerciais, constituindo-
se em práticas desleais de concorrência. Desta forma, o Acordo Geral contém 
dispositivos que prevêem que os países, sentindo-se prejudicados por tais práticas, 
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estabeleçam medidas defensivas contra os países que subsidiam e as empresas 
praticantes de dumping. O artigo VI do Acordo Geral, o qual estabelece as medidas 
defensivas, pretende, a bem da verdade, institucionalizar a utilização dos direitos 
antidumping e compensatórios, na tentativa de evitar abusos, definindo as possíveis 
situações em que poderão ser utilizados. 
O artigo XVI traz regulamentos para a instituição de subsídios, admitindo, porém, 
que as partes contratantes deverão demonstrar transparência, noti fie ando-os e, em caso 
de determinada parte contratante se sentir prejudicada, o país instituidor do subsídio 
deverá aceitar discutir a sua diminuição. 
Foram adicionados, em 1954-1955, alguns dispositivos referentes a subsídios, no 
artigo XVI, onde se distingue os subsídios à exportação e à produção, discriminando 
também os subsídios à exportação de produtos primários daqueles dirigidos aos 
industrializados. Desta forma, o quadro 1, resume as introduções mencionadas. 
Q U A D R O I: NORMAS PARA A CONCESSÃO DE SUBSÍDIOS - GATT - 1954-1955 
SUBSIDIOS 
De países desenvolvidos De países em desenvolvimento 
A produção Necessitam ser notificados e poderão ser 
objeto de consultas 
permitidos 
Necessitam ser notificadas e poderão 
ser objeto de consultas 
permitidos 
A exportação Necessitam ser notificados e poderão ser 
objeto de consulta 
Necessitam ser notificados e poderão 
ser objeto de consulta 
Produtos primários 0 resultado obtido não pode fazer com 
que o país em questão conquiste, no 
comércio mundial do produto, uma 
participação mais que equitativa 
permitidos 
0 resultado obtido não pode fazer 
com que o país em questão conquiste, 
no comércio mundial do produto, uma 




Proibidos Proibição não aceita 
Fonte: PONT-VIE1RA. Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) e a Rodada Uruguaia. In FAGUNDES, M. 
H. (Org.). Políticas agrícolas e o comércio mundial. Brasília: IPEA, 1994. p. 263-303 
Vale a pena mencionar que, mesmo que um subsídio seja concedido a produtos 
primários, a parte contratante importadora poderá exigir direitos compensatórios ao 
produto importado, no valor do subsídio se, e somente se, for constatada ameaça de 
dano às empresas da parte contratante importadora. 
A Rodada Kennedy constitui o marco do primeiro esforço no sentido de melhor 
definir as circunstâncias passíveis de aplicação de direitos antidumping através da 
negociação de um Código sobre Subsídios e Medidas Compensatórias visando 
esclarecer e melhor definir alguns pontos problemáticos, os mecanismos de ação 
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defensiva, bem como as exigências no que se refere aos subsídios à exportação de 
produtos primários. 
As normas básicas anteriores foram praticamente reiteradas pelo Código negociado 
na Rodada Tóquio. Os avanços foram com relação aos subsídios à exportação de 
produtos industrializados pelos países em desenvolvimento (não pode causar danos ao 
comércio ou a produção de outro país signatário); foi também, terminantemente 
proibida a prática do price undercutting, ou seja, os produtos primários subsidiados na 
origem não poderão chegar ao mercado importador a preços inferiores aos dos 
concorrentes. 
Vale mencionar que, também no novo Código, com relação aos subsídios 
internos à produção, ampliaram-se os conceitos básicos, onde a aplicação de medidas 
compensatórias foi condicionada ao denominado teste de especificidade setorial do 
subsídio incriminado. Desta feita, favoreceu-se uma série de programas governamentais, 
os quais, não favorecendo um setor ou determinada empresa, não foram considerados 
subsídios, sendo desnecessária a investigação para a aplicação de medida defensiva. 
(PONT-VIEIRA, 1994) 
4.3.5 Tratamento especial e mais favorável aos países em desenvolvimento 
A revisão do Acordo Geral em 1954-1955 introduziu alguns parâmetros que 
permitiram a diferenciação entre países segundo o grau de desenvolvimento. No 
entanto, foi somente em 1965, na Rodada Kennedy, que se concretizou, dentro do 
GATT, a consciência de se tratar diferentemente os países em desenvolvimento. 
Desta forma, introduz-se, no âmbito do Acordo, o princípio da não reciprocidade 
dos países em desenvolvimento nas negociações comerciais. Através desta norma, os 
países em desenvolvimento foram beneficiados nas concessões estabelecidas entre 
países desenvolvidos já nas rodadas Kennedy e Tóquio, quando deixaram de contribuir 
em determinadas concessões. 
Na Cláusula de Habilitação, em 1979, na Rodada Tóquio, ficou estabelecido, 
legalmente, um tratamento diferenciados e mais favorável aos países em 
desenvolvimento. 
Esta cláusula, quando adotada pelas partes contratantes, implica o 
reconhecimento formal de necessidades especiais nas transações comerciais, no 
processo de desenvolvimento. Constam dos dispositivos acordados, a legalização do 
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Sistema Geral de Preferências e o fortalecimento do princípio de não reciprocidade em 
favor dos países em desenvolvimento. 
4.4 A agricultura no sistema GATT 
Os produtos agrícolas são contemplados pelo Acordo Geral, desde 1947, quando 
de sua instituição, sendo que as rodadas posteriores foram estabelecendo, 
paulatinamente, dispositivos voltados a todo tipo de produtos, inclusive os primários. 
No entanto, o comércio agrícola vem, ao logo dos anos, recebendo tratamento de 
exceção, o qual se tem resumido no estabelecimento de dois instrumentos: as restrições 
quantitativas e a utilização de subsídios. Há quem mencione que as regras do Acordo 
Geral coadunam-se com as políticas agrícolas que vigoravam nos Estados Unidos, na 
década de 40. (HATHAWAY, 1987) 
Vale mencionar que, além das restrições quantitativas e do uso de subsídios, a 
agricultura submete-se, também, às demais regras de exceção estabelecidas pelo Acordo 
Geral; as partes contratantes têm demonstrado maior aceitabilidade nos processos de 
isenção por meio de derrogações ou nos termos de protocolo de adesão de produtos 
agrícolas que de produtos industriais. 
Com relação às proibições das restrições quantitativas, reza o artigo XI:2 a 
possibilidade de algumas exceções aplicadas aos produtos da agricultura e da pesca. 
Desta forma, em caso de escassez de alimentos ou de produtos essenciais, poderão ser 
restringidas ou suspensas, temporariamente, as exportações. Por outro lado, se se fizer 
necessária a aplicação de alguma norma a determinados produtos agrícolas no mercado 
internacional, as importações ou exportações ficarão sujeitas a processos de interrupção, 
bem como de suspensão temporária. Esta mesma medida é válida, no que se refere à 
importação de produtos agrícolas, quando se tratar de implementação de medidas 
internas. Neste caso, a interrupção ou suspensão temporária visam à limitação da 
produção ou da comercialização interna do produto, a eliminação de um possível 
excesso temporário (neste caso, baixa-se o preço no mercado interno) ou o controle da 
produção dos produtos de origem animal, no caso da parte contratante importadora ser 
dependente do produto externo. 
Vale observar que as restrições quantitativas sobre produtos agrícolas são 
bastante invocadas pelas partes contratantes. A falta de organização de uma multidão de 
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pequenos produtores na agricultura e na pesca, que necessitam de intervenção do 
Estado, tem sido a principal razão invocada. (PONT-VIEIRA, 1994, p. 291) 
Os dispositivos referentes aos subsídios prescritos no Acordo Geral e acordados 
nas rodadas posteriores dão especial atenção (tratamento especial) à maioria dos 
produtos agrícolas, no que concerne aos subsídios de exportação. O subsídio à 
exportação de produtos agrícolas é viável, desde que não resulte em uma apropriação 
mais que equitativa do mercado. O Código de Subsídios elaborado na Rodada Tóquio 
forneceu informações mais claras sobre a matéria, esclarecendo muitos pontos do 
Acordo Geral, principalmente em relação aos subsídios à exportação e à aplicação de 
direitos compensatórios, no caso de subsídios internos. Contudo, muitos pontos não 
foram bem definidos e a conseqüência é o aumento significativo da utilização de 
subsídios, principalmente quanto à exportação, no mercado mundial de produtos 
primários. (HATHAWAY, 1987) 
No tocante às exceções gerais, muitas delas contemplam os produtos primários 
ou foram estabelecidas em função deles. Dessa forma, invoca o procedimento das 
exceções gerais, caso a proteção sanitária ou fitossanitária seja necessária, quando se 
procura uniformizar o comércio dos produtos com as regras internas e resguardar a 
indústria local, provendo uma oferta adequada ou no caso de haver escassez do produto. 
O GATT estabelece que estas medidas são válidas se, e somente se, não se constituírem 
em discriminação arbitrária ou não justificada, não se transformando em restrições 
comerciais disfarçadas. 
No que diz respeito ao processo de derrogação na agricultura, vale mencionar 
que as exceções agrícolas previstas no Acordo Geral, foram estabelecidas pelos Estados 
Unidos, em consonância com a sua política agrícola. Logo, as derrogações foram 
outorgadas somente aos Estados Unidos, que têm o poder de estabelecer sobretaxas à 
importação e também o contigenciamento de produtos agrícolas, quando os mesmos 
dificultarem a política intema. Evidencia-se o fato de que este poder concedido aos 
Estados Unidos não se coaduna com as disposições do artigo II do Acordo Geral - itens 
consolidados e do artigo XI: 2 - c - e. (PONT-VIEIRA, 1994) 
Embora a Suíça não tenha questionado e nem solicitado alguma derrogação para 
o não cumprimento das normas do GATT com relação à sua política agrícola, o seu 
Protocolo de Adesão autoriza a derrogação, em se tratando de contigenciamento de 
produtos agrícolas. 
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Vale observar que as exceções previstas às normas do Acordo Geral, quando de 
sua instituição ou outorgadas pelas rodadas que a seguiram, no que se refere aos 
produtos primários, têm fundamentado uma série de inconsistências, desrespeitando-o. 
Os países desenvolvidos, notadamente, têm-se valido destas exceções, na condução de 
suas políticas agrícolas com grandes implicações no comércio exterior, de maneira a 
conferirem situações inconsistentes com o seu bom funcionamento. As exceções foram 
tão ampliadas que perderam o caráter de condicionalidade. 
Vale mencionar que o nível de consolidação dos direitos aduaneiros incidentes 
sobre os produtos primários, nos países desenvolvidos, é bastante baixo, 
significativamente inferior às linhas tarifárias dos produtos industriais. Na UE e nos 
países do Norte da Europa, em 1985, a proporção de importações agrícolas coberta por 
direitos consolidados era menor que 90,0%, não chegando a 65,0% no Japão e na Suíça. 
(MAGALHÃES, 1994) 
O uso de intervenção estatal no comércio de produtos agrícolas ampliou-se, 
significativamente, na maioria dos países desenvolvidos. Vale observar que as 
exigências outorgadas pelo Acordo referentes à não discriminação, não foram 
efetivamente seguidas pelas partes contratantes. Observa-se, constantemente, o controle 
de importações ou exportações de produtos agrícolas através de empresas estatais sem 
que haja a formalização de restrições quantitativas. 
A utilização de direitos variáveis à importação constituem um assunto polêmico 
dentro do GATT. E considerado um instrumento de proteção agrícola, amplamente 
utilizado na Europa, não apenas na UE. Nunca houve um consenso sobre sua coerência 
com as normas do Acordo Geral; há países que argumentam que o direito variável é 
semelhante à tarifa aduaneira e aqueles que admitem que se trata de um instrumento de 
proteção absoluta à agricultura. 
Quando as partes contratantes não conseguem implementar satisfatoriamente 
suas negociações comerciais agrícolas no âmbito do Acordo Geral, elas recorrem aos 
procedimentos de solução de controvérsias. (LONG, 1987) 
O comércio agrícola no GATT, antes da Rodada Uruguaia, foi objeto de muitas 
negociações em que pesem os poucos avanços obtidos na área de maior relevância do 
acordo, a liberalização tarifária. 
Em 1959, foi instituído um comitê especial, o qual estudou medidas específicas, 
bem como as políticas agrícolas das partes contratantes, diagnosticando os efeitos 
perversos sobre o comércio internacional. 
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Na Rodada Dillon, em 1961-1963, defrontou-se com a discriminação comercial 
resultante da formação recente da UE; o fato de se estabelecer uma tarifa externa 
comum contrariaria as normas acordadas pelo GATT, com a retirada de concessões 
tarifárias. 
Consequentemente, observa-se que neste período, a UE inicia a aplicação de sua 
Política Agrícola Comum (PAC); neste caso, substitui as tarifas e quotas por um direito 
variável, visando à proteção do setor primário dos países membros da UE. Desta forma, 
os Estados Unidos interferem visando a obtenção de uma compensação, dado o 
procedimento de altos níveis de proteção na UE; vale observar que os Estados Unidos 
conseguiram, da UE, a consolidação da tarifa incidente sobre a soja em 0%, o que 
somente foi valorizado pelo país, em período posterior. 
O primeiro confronto entre os Estados Unidos e a UE, em função da PAC 
outorgada pela UE, deu-se na Rodada Kennedy, em 1963-1967; os conflitos de 
interesses na área do comércio agrícola inviabilizou o processo de liberalização 
comercial. 
A UE não pretendia a negociação da PAC e propôs uma forma de se tratar, 
mundialmente, o problema agrícola: as subvenções aos produtos agrícolas nacionais 
seriam consolidadas em acordo multilateral que, concomitantemente, estabeleceria uma 
distribuição de mercados entre os principais exportadores. (PONT-VIEIRA, 1994, p. 
297) Tal proposta tinha como objetivo um comércio mundial de produtos agrícolas 
estável e a preços altos. 
Os Estados Unidos refutaram a proposta, tentando obter melhor acesso de seus 
produtos, notadamente cereais, no mercado da UE, fato este não concretizado. Vale 
observar que algumas concessões foram concedidas, sem, contudo, diminuir ou eliminar 
as barreiras não tarifárias, bem como controlar os efeitos nocivos das políticas nacionais 
internas sobre o comércio internacional. 
Foi apenas na Rodada Tóquio, em 1973-1979, que a agricultura se constituiu em 
item separado no cronograma das negociações. Reiterou-se, novamente, em todas as 
discussões, o conflito existente entre os Estados Unidos e a UE. Os Estados Unidos 
procuraram negociar níveis de ajuda à agricultura e mecanismos que pudessem diminuir 
os efeitos comerciais das políticas nacionais, notadamente da PAC. 
A UE, embora não admitindo colocar em discussão os efeitos da PAC sobre o 
comércio mundial de produtos agrícolas, propôs acordos no sentido de estabilizar preços 
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e partilhar mercados. Não foi possível, dadas as visões antagônicas dos Estaâos Unidos 
e da UE, chegar a um consenso. 
Vale observar, na Rodada de Tóquio, a ocorrência de algumas evoluções 
positivas na área de acesso a mercados englobando as tarifas aduaneiras como outras 
restrições. Dessa forma, o Japão, apesar do grande nível de pressões, concordou em 
liberar a importação de soja de direito aduaneiro, consequentemente, favorecendo 
sobremaneira, os Estados Unidos e outros países exportadores da América. Além desta 
concessão, outorgada pelo Japão, outras foram reciprocamente outorgadas, citando-se o 
exemplo do queijo, bem como a eliminação de contigentes agrícolas, notadamente no 
Japão. O mais importante da Rodada Tóquio foi o esforço no sentido de interpretar as 
normas do Acordo Geral, no que se refere aos subsídios, especialmente os destinados à 
exportação de produtos primários. 
4.5 A negociação agrícola na rodada Uruguaia 
Vale a pena mencionar que o setor agrícola, desde a instituição do Acordo Geral, 
vem se beneficiando de um tratamento de exceção que o isentava do cumprimento de 
muitas normas. Na verdade, as sucessivas rodadas de negociação pouco modificaram o 
tratamento preferencial outorgado à agricultura. 
As negociações da Rodada Uruguaia visavam uma maior liberalização do 
comércio, tentando enquadrar, de acordo com o regulamento, todas as medidas que 
podiam afetar o acesso às importações e a concorrência às exportações. Pretendia-se, 
também, reforçar a disciplina no que diz respeito à utilização de subsídios diretos e 
indiretos, bem como no que se refere a outros dispositivos, que afetam, tanto direta 
como indiretamente, o comércio agrícola, tentando diminuir os efeitos negativos dos 
subsídios bem como suas causas. (MAGALHÃES, 1994) 
Não obstante as partes contratantes concordarem com os objetivos gerais, quando 
apresentam, no início das negociações, suas primeiras propostas (1988), ficou evidente 
que a percepção de cada grupo de negociadores afastava significativamente de cada 
uma, seguindo seus próprios interesses. 
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4.5.1 Grupos de interesse e áreas de negociação 
As diferentes posições de negociações podem ser agrupadas e divididas em três 
opções. 
De forma sucinta, a opção liberal, defendida pelos Estados Unidos, pregava a 
eliminação total de todos os obstáculos comerciais, sejam tarifários e não tarifários, bem 
como de todos os subsídios à exportação (num prazo de 5 anos); rezava, também, a 
proposta, a eliminação de todas as medidas nacionais, considerando um prazo de 10 
anos, além da criação de uma Medida Geral de Apoio (MGA), calculada para todos os 
países a fim de monitorar a eliminação de todas as medidas que distorcem o comércio. 
Também foi proposta a conversão de todas as medidas aplicadas na fronteira 
(contingentes, direitos niveladores, restrições ou proibições à importação, acordos 
voluntários de exportação) para que fossem transformadas em direitos aduaneiros 
(tarifação). 
A opção conservadora era defendida pela UE, países da European Flexographic 
Technical Association (EFTA) e Japão. Esta proposta é diametralmente oposta à 
defendida pelos Estados Unidos; seu objetivo, bastante distante do livre comércio, 
pregava o equilíbrio entre a oferta e a demanda dos produtos agrícolas, o controle da 
produção através da redução do apoio, a continuação da manutenção do sistema de 
preços duplos, de maneira que os padrões de proteção sejam harmonizados. Os países 
em desenvolvimento teriam tratamento especial e diferenciado; permitia-se, também, a 
adoção de medidas de urgência para setores que fossem caracterizados pelo excesso de 
oferta, tais como os cereais, o açúcar e produtos lácteos. 
Poderia ser usada a medida Equivalente de Subsídios de Produtos (ESP), como a 
Medida Geral de Apoio (MGA), que seria ajustada (...) como um padrão de medida do 
nível agregado de apoio interno ao produtor. (MAGALHÃES, 1994, p . 309) Na 
concepção da UE, somente incluiriam nessa medida aqueles subsídios que afetam 
diretamente e de maneira significativa as decisões de produzir dos produtores e que 
possam ter influência no comércio dos produtos agrícolas (medidas na fronteira, preços 
de apoio do mercado interno e apoio aos rendimentos baseados nos níveis de produção). 
A redução obedeceria um processo progressivo, de forma paulatina, durante um período 
de cinco anos. 
Vale observar que a redução do apoio, segundo a UE, seria acompanhada de 
modificações nos dispositivos de proteção à importação. Por isso, far-se-ia necessária 
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uma modificação no Acordo Geral através da renegociação de novas regras sobre a 
aplicação de subsídios, o tratamento às medidas utilizadas para estimular a demanda, o 
comércio de Estado, bem como o estabelecimento de regras de vigilâncias. 
As propostas dos demais países constantes neste grupo - Suécia, Noruega, 
Finlândia, Áustria, Suíça e Japão - eram significativamente diferentes da UE, no 
entanto, possuíam o mesmo caráter conservador. Em que pesem em algumas situações, 
praticarem um nível de apoio superior aos Estados Unidos e/ou a UE, haja vista 
realçarem a importância da auto-suficiência e da segurança alimentar, não exportam, de 
maneira significativa e por isso acreditam que possuem pouca responsabilidade nos 
problemas do comércio mundial. 
O Grupo de Cairns constituído pela Austrália, Canadá, Nova Zelândia, Brasil, 
Argentina, Uruguai, Tailândia, Hungria, Chile, Colômbia, Indonésia, Fiji, Malásia e 
Filipinas, era enquadrado na proposta das opções intermediárias; reivindicavam a 
criação de um sistema comercial que resultasse em um processo de concorrência justa 
com os Estados Unidos e a UE. Desta feita, advogavam uma forma geral na medida que 
norteava a agricultura, no âmbito do GATT; as políticas que distorcem o comércio 
seriam eliminadas, liberalizando todas as medidas de impacto negativo ao comércio 
mundial. 
O Grupo de Cairns pregava uma reforma de longo prazo, dividida em duas 
etapas. A primeira fase, denominada medidas de alívio rápido, caracterizava-se por um 
congelamento imediato das restrições do acesso aos mercados e dos subsídios à 
exportação e à produção, nocivos ao comércio. A Segunda fase incluiria uma redução 
do apoio agregado (medido por um mecanismo de tipo ESP) segundo uma lista de 
compromissos estabelecida por cada país, com prioridade para as medidas que 
provocam maior distorção no comércio. (MAGALHÃES, 1994, p. 313) As medidas de 
longo prazo, que no âmbito do GATT pressupunham a sua reformulação, incluindo a 
eliminação de waivers e derrogações, a consolidação dos direitos aduaneiros a baixos 
níveis ou a zero, bem como a proibição de todos os subsídios governamentais com 
efeito negativo no comércio. 
4.5.2 Submissão nas ofertas de negociação 
Em 1990, surge a primeira evolução das posições iniciais de negociação. Além 
da análise das quatro áreas de negociação, - ajuda interna, acesso a mercados, subsídios 
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à exportação e obstáculos sanitários e fitossanitários - tinha-se a preocupação com 
alguns aspectos de ordem não comercial, o tratamento especial e diferenciado em favor 
dos países em desenvolvimento, principalmente dos importadores líquidos de produtos 
alimentares. 
O Projeto de Submissão das Ofertas de Negociações, apresentado em julho de 
90, reflete as opções anteriormente descritas, bem como a evolução da maioria delas. 
Assim, os Estados Unidos, defensores da proposta liberal, que anteriormente 
reivindicavam a eliminação total dos subsídios à exportação de produtos primários, 
passaram a regular a sua redução em 90,0%. No que diz respeito à área acesso a 
mercados, os obstáculos não aduaneiros à importação seriam transformados em direitos 
de alfândega consolidados, incluindo redução de 75,0% de todos os direitos; no que 
tange aos produtos sujeitos a obstáculos não aduaneiros, seriam estabelecidos 
compromissos de acesso mínimo e o sistema de contigenciamento seria acrescido em 
75,0%. Requeria, também, a redução de 75,0% das medidas de apoio interno, as quais 
respondem pelas distorções mais acentuadas no comércio mundial e de 30,0%, daquelas 
medidas de menor impacto comercial. Estes compromissos seriam utilizados através da 
utilização de Medida Geral de Apoio. (MAGALHÃES, 1994) 
A oferta da UE estabelecia a redução de 30,0% do apoio interno, reduções 
simultâneas, da mesma ordem, no sistema de proteção de mercado e de apoio às 
exportações. Esta redução proposta (30,0%) incluiria as medidas de apoio aos preços, o 
apoio direto e os subsídios aos fatores de produção. Tais reduções seriam exprimidas 
através da Medida Geral de Apoio, ajustada por um fator de correção previsto nas 
posições de negociações. Além de outras medidas referentes ao acesso a mercados — 
tarifação condicionada à correção de graves desequilíbrios de apoio e de proteção, 
instituição de direitos aduaneiros de 6,0% e de 12,0% para uma série de produtos - a 
UE pretendia congelar o seu nível geral de apoio com base no ano de 1986. 
(MAGALHÃES, 1994) 
A oferta submetida pelo Grupo de Cairns advogava uma maior harmonização 
nos processos de apoio e proteção a ser concretizado em um período de 10 anos, a partir 
de 1991-1992. No tocante à área de apoio interno, previa a redução de seus 
mecanismos em 75,0%; para tal utilizar-se-ia a Medida Geral de Apoio, ajustada por 
uma fórmula de harmonização que estabelecia uma maior redução do apoio em caso de 
níveis elevados. Os programas de ajuda interna deveriam obedecer a critérios rigorosos, 
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sem, não obstante, deixar de reservar um tratamento especial para os países em 
desenvolvimento. (MAGALHÃES, 1994) 
No tocante ao acesso a mercados, o Grupo de Cairns estabelecia que todos os 
obstáculos não submetidos à tarifas fossem tarifados, reduzindo-os em cerca de 75,0%, 
na média. Seria mantido o acesso a mercados já assegurados por sistema de 
contigenciamento e seria estabelecido um sistema de acesso mínimo para os produtos 
ainda excluídos de toda e qualquer importação. Seria necessário responder as 
preocupações de ordem não comercial através da tarifação. (MAGALELÃES, 1994, p. 
320) Este grupo advogava, também, a redução de 90,0% de todos os tipos de apoio às 
exportações. Dessa forma, reduzir-se-ia o apoio por unidade de exportação, bem como 
as exportações subsidiadas por produto. O Grupo de Cairns foi, em conjunto com os 
países nórdicos, um dos principais artesãos na negociação do projeto de acordo sobre 
as medidas sanitárias e fitossanitárias. (MAGALHÃES, 1994, p. 320) 
O Projeto de Submissão das Ofertas de Negociação permitira, como foi 
reivindicado, a elaboração de um sistema de negociação por áreas, trazendo as figuras 
inovadoras da caixa amarela e da caixa verde, na área de apoio interno. Na área de 
acesso a mercados, seria utilizado o sistema de tarifação; no que se refere à área de 
apoio às exportações, seriam incluídas as despesas orçamentárias com subsídios à 
exportação e os volumes de exportação subsidiados. Menciona-se também, como 
resultado deste projeto, a continuação de negociações, visando à elaboração de um 
acordo sobre medidas sanitárias. 
4.5.3 A ata final e os temas centrais da negociação agrícola 
A Rodada Uruguaia, acordo multilateral, foi assinado em 12 de abril de 1994, 
em Marraqueche. Este Acordo resultou-se da fusão das disposições deliberadas no Draft 
Final Act (1986) às condições do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio, 
GATT (1994). A fim de institucionalizar as negociações deste acordo, criou-se a 
"Organização Mundial do Comércio (OMC) em I o de janeiro de 1995, a qual assumiu a 
solução de controvérsias, incorporando todos os acordos concluídos sob os auspícios do 
GATT, isto é, todos os acordos fechados anteriormente continuaram em vigor, sendo o 
GATT (1994) juridicamente distinto do GATT (1947). (COSTA, 1998, p. 2) 
Os principais temas agrícolas objeto de negociação das partes contratantes -
ajuda interna, acesso a mercado, subsídios à exportação e obstáculos sanitários e 
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fitossanitários - trouxeram à tona uma série de polêmicas, que não serão tratadas no 
presente estudo. 
Tais áreas temáticas serão discutidas a partir do que foi outorgado na Ata Final, 
refletindo as preocupações específicas dos países em desenvolvimento, daqueles, 
também em desenvolvimento, mas importadores líquidos, bem como considerações 
sobre a segurança alimentar. Os principais meios para atingir esses objetivos são: i) 
uma reinstrumentação agrícola na área de acesso a mercados (a tarifação - conversão 
dos diferentes instrumentos atualmente utilizados em direitos aduaneiros); ii) os 
compromissos de redução, elemento clássico das negociações comerciais multilaterais, 
que deverão resultar em níveis mais baixos de proteção, ajuda e subsídios à 
exportação; e iii) o estabelecimento de um acordo - em matéria sanitária e 
fitossanitária. (MAGALHÃES, 1994, p. 323) 
A Ata Final deliberou que, com relação à ajuda interna, seriam utilizados os 
mecanismos da Caixa Verde, da qual é dependente a Caixa Amarela e também a 
Medida Geral de Ajuda (MGA), como instrumento que norteará a aplicação dos 
compromissos de redução. 
A Ata Final estabelece que os compromissos de redução de ajuda interna de cada 
membro serão aplicados a todas as medidas de ajuda interna, em favor dos produtos 
agrícolas, com exceção das medidas internas através dos critérios que definem as Caixas 
Verdes. 
Deve-se ressaltar que a inclusão de políticas na Caixa Verde só é permitida caso 
seus efeitos de distorção no comércio ou produção sejam nulos ou pelo menos, 
mínimos. No entanto, as seguintes condições devem ser observadas: a) a ajuda fornecida 
através de fundos públicos não pode implicar em transferências a consumidores; b) a 
ajuda não se pode resumir em uma ajuda de preços aos produtores. Por outro lado, as 
ajudas devem estar em consonância com uma série de critérios e condições, definidos 
em uma lista que inclui, dentre outros, serviços gerais governamentais na área de 
pesquisa, de saúde, infra-estrutura e segurança alimentar, englobando também, os 
pagamentos diretos aos produtores, os pagamentos desconectados da produção, 
assistência ao ajuste estrutural, pagamentos diretos no âmbito de programa de proteção 
ao meio ambiente e programas de assistência regional. 
Há de ser considerado que as demais medidas que não se coadunam com estes 
critérios submetem-se à Caixa Amarela, sujeitas à redução. 
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Está prevista, pela Ata Final, a redução de ajuda interna em 20,0%, entre 1995 e 
2001. (MAGALHÃES, 1994) Para calcular-se a redução, o período base entender-se-á 
entre 1986 e 1988, sendo acordado um crédito para as iniciativas de redução de ajuda 
adotadas desde 1986. Os compromissos de redução aplicados seguirão a Medida Geral 
de Apoio, os níveis de compromisso consolidados anuais e finais, constantes da lista de 
compromissos de cada país. Além das medidas estabelecidas na Caixa Verde, os 
pagamentos submetidos a programas de limitação de produção, algumas medidas de 
assistência ao desenvolvimento rural e agrícola nos países em desenvolvimento ficarão, 
também, isentas de redução. 
A Medida Geral de Apoio é calculada individualmente, para cada produto, 
considerando o primeiro ponto de sua venda, expressa em valor monetário e na moeda 
nacional, incluindo as medidas de ajuda aos preços de mercado diferentes das medidas 
na fronteira, todos os pagamentos diretos não excluídos, bem como todas as medidas 
não isentas dos compromissos de redução. 
O MGA é o resultado da diferença entre o Preço Interno Beneficiado de Ajuda 
(PIA) e um Preço Exterior de Referência (PER), tendo como base os anos de 1986-88, 
ponderada pela quantidade (Q) elegível para se beneficiar a ajuda: MGA = (PIA - PER) 
x Q. (MAGALHÃES, 1994) 
Com relação ao acesso a mercados, a Ata Final deliberou que sejam 
consolidadas e expressas como direitos aduaneiros ordinários, as condições atuais de 
acesso a todos os produtos agrícolas. Logo, todos os compromissos que tenham como 
objetivo melhorar o acesso a mercados tomarão a forma de reduções dos direitos 
aduaneiros, que poderão, em determinados casos, combinar-se com a introdução de 
contigentes tarifários (acesso mínimo), caso sejam introduzidas oportunidades de 
acesso. 
Todos os produtos e medidas submetidos ao sistema não tarifário sofrerão 
transformações: serão tarifadas as medidas que dão suporte aos produtos submetidos a 
medidas não tarifárias e todas as medidas não tarifárias - derrogações, isenções, etc. -
serão transformadas em direitos aduaneiros. Os direitos aduaneiros em questão deverão 
equivaler-se ao nível de proteção do período base. O processo de conversão procurará 
medir a diferença existente entre o preço no mercado interno e o preço no mercado 
internacional do produto. 
As possibilidades de acesso corrente não poderão ser inferiores ao volume 
importado no período base, mas podem-se obedecer aos níveis mais recentes, caso 
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sejam mais elevados do que os observados no período de referência. Todas as condições 
de acesso preferencial - restrições quantitativas globais ou por país, acordos de auto-
limitação, auto-limitação das exportações, importação beneficiada por direitos 
niveladores reduzidos e medidas similares - obedecerão as quantidades de produto 
acordadas inicialmente. 
As quantidades importadas no período base nortearão o acesso de produtos 
submetidos aos regimes de licença à importação não automáticos, às medidas não 
tarifárias aplicadas por empresas comerciais de Estado e a outras medidas similares. O 
acesso corrente poderá ser aumentado, levando-se em conta os compromissos de 
redução na área da concorrência à exportação, bem como o princípio da nação mais 
favorecida. O acesso mínimo, dada a inexistência de importações significantes, será 
fixado em 3,0% do consumo interno de 1986-1988, no primeiro ano, chegando, no final 
do período de aplicação, a 5,0%. O acesso mínimo tomará a forma de contigentes 
aduaneiros de direitos reduzindo em sintonia com a cláusula ou princípio da nação mais 
favorecida. 
A Ata Final introduziu um mecanismo especial de salvaguarda, a qual autoriza a 
imposição de encargos adicionais no caso o volume de importações seja aumentado em 
mais de 25,0%, 10,0% ou 5,0%, tendo como base de comparação a média dos últimos 
três anos e, quando os preços de importação por embarque, estiverem abaixo do nível 
médio de referência em 1986-1988. Vale observar que os encargos adicionais 
estabelecidos pelos mecanismos que irão limitar as importações poderão aumentar em 
até 30,0% dos direitos aduaneiros, caso haja aumento dos preços, podendo chegar, no 
máximo, em 50,0%. (MAGALHÃES, 1994) 
A Ata Final, através de uma lista ilustrativa de subsídios sujeitos à restrição, 
define os subsídios à exportação. Desta forma, sub meter-se-ão à redução os seguintes 
subsídios, dentre outros: 
— pagamentos diretos dependentes dos resultados da exportação, incluindo 
pagamentos em bens ou a ofícios de comercialização; 
— venda de estoques não comerciais a preços inferiores aos preços domésticos 
comparáveis; 
— pagamentos para a exportação de um produto, incluindo pagamentos financiados 
por impostos sobre um produto agrícola do qual o produto exportado é derivado; 
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— subsídios destinados a reduzir os custos de comercialização das exportações (além 
dos serviços de promoção das exportações e dos serviços de consulta disponíveis, 
como transporte, melhoria de qualidade, etc); 
— tarifas de transporte interno e encargos de frete mais favoráveis aos produtos a 
exportar que aos produtos internos; 
— subsídios aos produtos agrícolas subordinados a incorporação desses produtos a 
produtos destinados à exportação. (MAGALHÃES, 1994, p. 341) 
Reza a Ata Final que as despesas orçamentárias serão reduzidas em 36,0% e as 
quantidades exportadas com subsídios em 21,0%, entre 1995 e 2001, tendo como 
referência abase média dos níveis de ajuda atingidos entre 1986-1990. (MAGALHÃES, 
1994) 
Os países em desenvolvimento foram isentos dos compromissos referentes aos 
subsídios às exportações, os quais tinham como objetivo a redução dos custos de 
transporte e frete dos produtos para exportação. A redução dos outros subsídios à 
exportação será inferior à 36,0% concernente às despesas orçamentárias - 24,0%, no 
mínimo - e à 21,0% para os volumes exportados com subsídios - 14,0% no mínimo. 
(MAGALHÃES, 1994) 
A lista dos subsídios à exportação que serão reduzidos é bastante extensa; as 
medidas que por ventura não façam parte da lista, não serão objeto de redução de 
subsídios, caso a sua aplicação resulte o contorno dos compromissos em matéria de 
subvenção à exportação. (MAGALHÃES, 1994, p. 342) 
Têm-se, também, o compromisso na área de ajuda à exportação, de não 
introduzir ou reintroduzir subsídios à exportação de produtos que não usufruíam deste 
benefício no período de 1986-1990. 
A Ata Final incorpora uma cláusula de paz, a vigorar por nove anos, na qual 
estabelece que algumas medidas abrangidas legalmente pelo Código de Subsídios não 
se aplicam e, consequentemente, não serão incluídas no mecanismo da Caixa Verde; da 
mesma forma, a Caixa Verde não abrangerá as políticas manúdas em conformidade com 
as medidas estabelecidas na área de ajuda interna dos subsídios à exportação. Dever-se-
ia utilizar, com grande parcimônia, os mecanismos de direitos compensatórios 
determinados pelo Acordo Geral. 
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No que se refere ao Acordo Sanitário e Fitossanitário, tem-se o objetivo de que o 
comércio internacional não pode ser afetado por medidas sanitárias e fitossanitárias 
prejudiciais à vida e à saúde dos homens e animais e à preservação das plantas. Tais 
medidas devem ser respaldadas por princípios científicos, (...) não podendo ser 
mantidos contra prova científica verificável. (MAGALHÃES, 1994, p. 345) As normas 
estabelecidas pelos países devem estar em sintonia com as normas, diretrizes e 
recomendações internacionais. Quanto à higiene alimentar, as normas estão contidas no 
Codex Alimentaries, com relação às doenças animais e ás diretrizes da Convenção 
Internacional da Proteção das Plantas, deve-se estar atento às recomendações da 
Organização Internacional das Epizzotias. A imposição de utilização dessas normas não 
impede outras mais rigorosas. 
As medidas sanitárias e fitossantárias baseiam-se em metodologias de análise de 
riscos, levando em consideração, principalmente, a prova científica verificável. 
Efetuada a análise de riscos, cada parte contratante determinará o nível aceitável de 
riscos para o seu país. 
Vale observar que o nível aceitável de riscos não pode arbitrariamente 
modificar-se; não pode haver discriminação ou restrições disfarçadas ao comércio, 
sendo que as importações não podem receber tratamento inferior aos bem produzidos 
internamente. Cada país se compromete a assegurar que suas medidas são as menos 
restritivas, sendo que se comprometem a reconhecer o princípio de equivalência, ou 
seja, as medidas adotadas por um país serão aceitas por outro, mesmo que diferentes das 
suas, necessitando resultar em um nível de risco aceitável. 
Finalmente, vale mencionar a importância da transparência como um dos 
requisitos principais do Acordo. A rápida notificação das medidas a introduzir, o 
estabelecimento de pontos de informação, verificação de conformidade, consulta, a 
possibilidade de os membros obterem aplicação quando supõem que as medidas 
sanitárias e fitossanitárias de outros membros estão afetando as suas exportações e, 
finalmente, o estabelecimento de um comitê sobre as medidas sanitárias e 
fitossanitárias, são outros tantos elementos visando uma maior transparência. 
(MAGALHÃES, 1994, p. 346) 
Destaca-se que a Reunião de Seattle, ocorrida em dezembro de 1999, a qual iniciou 
as negociações da Rodada do Milênio, foi um fracasso em termos de sua organização. 
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Na opinião de Roberto Rodrigues , poder-se-ia faiar em fracasso para a agricultura 
brasileira caso tivesse obtido a negociação de uma agenda. No entanto, não houve 
nenhuma agenda; a grande desorganização da Organização Mundial do Comércio, que 
não foi capaz de aglutinar em uma agenda de liberalização do comércio, assuntos tão 
díspares e interesses tão divergentes; havia a necessidade de um entendimento prévio 
para elaboração de uma agenda, que atendesse os temas e interesses de 135 países. 
Admite-se que a ausência de uma agenda pré-concebida tenha sido o resultado 
de uma ação deliberada dos Estados Unidos, bem como da prepotência dos países ricos. 
Foi tamanha a arrogância de certos países como EUA, França, Japão, Coréia e alguns 
países nórdicos, que deixaram de fora das deliberações 110 dos 130 países que estavam 
representados. (RODRIGUES, 2000) 
As questões da pauta brasileira e do Grupo de Cairns envolviam a eliminação 
dos subsídios às exportações, questões relativas ao acesso a mercado, no que se refere a 
uma maior liberalização, em especial dos produtos de exportação dos países em 
desenvolvimento e questões relativas ao apoio interno. Nada foi conseguido; os 
europeus se mostraram intransigentes, não abrindo mão da Cláusula de Paz. O Grupo de 
Cairns advogava a eliminação definitiva desta cláusula, negociada na Rodada Uruguaia, 
que tinha como objetivo minimizar as distorções de mercado. No entanto, em casos 
especiais, admitia a adoção de políticas de apoio intemo e estava programada para vigir 
no período que vai da Rodada Uruguaia à Rodada do Milênio. A questão da 
multifuncionalidade da agricultura, defendida pelos europeus não chegou a ser discuüda 
pelo Grupo de Cairns. A multifuncionalidade é um argumento utilizado pelos governos 
europeus para justificar os subsídios perante a opinião pública urbana. Estamos de 
acordo, desde que valha para nossos agricultores também e que isso não represente um 
adicional de subsídios do produto agrícola. (RODRIGUES, 2000) 
A Rodada do Milênio vai ocorrer, segundo o Secretário Geral da OMC, com a 
recomendação de que seja negociada uma agenda multilateral, através de consultas a 
países ou blocos de países. O Secretário Geral é neozelandez, vinculado ao Grupo de 
Cairns e sua agenda será perpassada por duas questões principais. A primeira é a 
questão social; a segunda é a diferença crescente e bruta de riqueza entre países ricos 
epobres. (RODRIGUES, 2000, p.2) 
Presidente da Associação Brasileira de Agribusiness e da Aliança Cooperativista Internacional. 
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CAPÍTULO 5: MERCOSUL 
O esforço é grande e o homem 
pequeno. 
FERNANDO PESSOA 
Descreve-se o processo de constituição do Mercado Comum do Sul, destacando 
os antecedentes históricos do Tratado de Assunção e os principais problemas -
coordenação das políticas macroeconômicas, grandes diferenças nas estruturas 
econômicas dos países acordados e tc . A despeito do significativo incremento do 
intercâmbio comercial entre os países acordados, nos últimos anos, a crise do sudeste 
asiático impactou-os, sobremaneira. Enfatizam-se o declínio do comércio na região, em 
1998 e 1999, bem como os efeitos da desvalorização do real, em janeiro de 1999, 
revelando a falta de harmonia entre as políticas macroeconômicas dos países 
signatários. 
5.1 Algumas considerações 
O comércio internacional vem passando por uma série de transformações, 
bastante divergentes das observadas em épocas passadas, destacando a globalização dos 
mercados, a formação de blocos regionais, o comércio preferencial entre países, o 
comércio administrado por setores e o comércio intrafirma. (MACADAR, 1996) 
As empresas transnacionais, inseridas ativamente nos mercados globais, mesmo 
com o sucesso do GATT com relação à redução das barreiras tarifárias nas fronteiras, 
requerem, para sua atuação sem entraves, medidas mais efetivas; assim, fazem-se 
necessárias políticas nacionais homogêneas e adequadas a certos padrões internacionais. 
Por isso, as várias negociações da Rodada Uruguaia procuraram estabelecer critérios 
que pudessem impedir práticas distorcidas do comércio mundial. 
Vale observar que o processo de integração do comércio mundial, estabelecido 
pelos diversos rounds do GATT, encontram-se, cada vez mais, incipientes, não 
acompanhando a evolução do processo de globalização. Verifica-se que se trata de um 
problema de difícil solução; seria necessário um processo de maior integração, 
impossível de ser alcançado, dada a participação de mais de 120 países signatários do 
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GATT - ou de sua sucessora, a Organização Mundial do Comércio (OMC). Dessa 
forma, os acordos de integração tendem a se constituir em compromissos entre um 
grupo reduzido de países. 
O Brasil, defensor incondicional do multilateralismo, através das negociações na 
OMC, encontra-se frente a um dilema na sua estratégia de inserção no mercado 
mundial, ou seja, continuar mantendo sua postura de global trader, ou ceder aos 
requerimentos de livre comércio com países desenvolvidos - União Européia e Estados 
Unidos - via MERCOSUL. (MACADAR, 1996) 
Vale mencionar que o Brasil, além de ser um firme aliado do GATT, defendendo 
o multilateralismo com a participação de todos os países nas negociações, tem seus 
interesses comerciais diversificados em várias regiões do mundo, aceita, também, a 
desregulamentação do comércio, a qual se encontra cada vez mais limitada por acordos 
preferenciais instituídos, notadamente, pelos países mais desenvolvidos. 
Enquanto a Argentina, por sua vez, tem-se manifestado bastante favorável a uma 
adesão ao Tratado de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA), o Brasil resistiu, 
por um longo período, a posicionar-se, oficialmente, a favor do projeto proposto pelo 
presidente Bush, em junho de 1990, da constituição de uma Área de Livre Comércio 
Hemisférica nas Américas (ALCA). No entanto, com a entrada em vigor do NAFTA, 
perseguiu, com tenacidade, a implementação do MERCOSUL, propondo ainda um 
projeto para criação e funcionamento da ALCA. 
Desta forma, pode-se dizer que a política de comércio exterior defendida pelo 
país acata, em primeiro lugar, a defesa do multilateralismo; em segundo, a consolidação 
do MERCOSUL e, por último, a criação da ALCA. Por tudo isso, o Brasil não esconde 
sua preferência por uma aproximação gradual ao NAFTA, numa estratégia de 
'building blocs' ou seja, aprofundar em primeiro lugar os vínculos comerciais com 
seus vizinhos da América do Sul para, posteriormente, poder agir mais fortalecido nas 
negociações com os EUA, que é, indiscutivelmente, o líder do NAFTA. Uma negociação 
prematura forçaria o Brasil, a ter que fazer maiores concessões do que receberia em 
troca, em termos de acesso aos mercados do NAFTA, dado o desnível de poder de 
barganha entre esses dois blocos. (MACADAR, 1996, p. 236) 
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5.2 MERCOSUL e o surgimento da integração legal 
Brasil e Argentina iniciaram o processo de integração bilateral, em 1985, quando 
da assinatura da Declaração de Iguaçu; foi acordada uma declaração conjunta sobre 
política nuclear, com propósitos pacíficos. 
Em 1986, Brasil e Argentina negociaram o Programa de Integração e 
Cooperação Econômica (PICE), visando à cooperação econômica, jurídica e política. 
No âmbito político, o Programa de Integração vislumbrava o fortalecimento dos regimes 
democráticos, então emergentes, após um longo período de governo militar. Em sentido 
amplo, o Programa tinha como objetivo incrementar e diversificar o comércio bilateral 
entre os dois países, através de protocolos setoriais que incluíam as indústrias de bens 
de capital, agroindústria e automobilística (BUSCAGLIA, 1996). Os novos presidentes, 
Carlos Menen, na Argentina (1989) e Fernando Collor de Mello no Brasil (1990), 
descartaram a substituição de importações como política industrial e comercial, 
enfrentando a baixa liquidez internacional, o endividamento externo e o esgotamento 
financeiro dos recursos públicos com um política econômica referenciada no livre 
comércio. 
Em julho de 1990, Menen e Collor assinaram o Pacto de Buenos Aires que iria 
conformar um mercado comum até o final de 1994, prevendo a integração institucional 
para o ano 2001. Em março de 1991, os ministros das Relações Exteriores da Argentina, 
Brasil, Paraguai e Uruguai firmaram o Tratado de Assunção que deliberou sobre a 
criação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). 
O MERCOSUL foi concebido como mercado comum, em que vigorasse a livre 
circulação de mercadorias, serviços, capitais e pessoas, referenciado no MERCADO 
COMUM EUROPEU, mas constituiu-se numa união aduaneira, estando prevista para 
2001, a implementação do mercado comum. Uma união aduaneira pressupõe a não 
cobrança de tarifas de importação entre seus membros e o estabelecimento de uma tarifa 
externa comum em relação às importações de terceiros países. Tendo em vista a não 
inclusão de alguns setores e/ou produtos nestas determinações, considera-se o 
MERCOSUL uma união aduaneira imperfeita. 
Segundo BUSCAGLIA (1996), o MERCOSUL representa os esforços de 
inserção do Brasil e Argentina, os gigantes da integração, na economia mundial, sendo 
intensamente impulsionado por um conjunto de setores comuns aos dois países, no que 
se refere à atividade de exportação (comunicações, informática, indústria alimentar, 
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automobilística, têxtil e energia). Estes setores privados do Uruguai e Paraguai, com 
predominância agrária, entretanto, não tiveram as mesmas motivações que 
impulsionaram a fomentação da indústria. No entanto, BAUMANN adverte que um dos 
aspectos que se destaca na formação desse grupo de países (...) é o fato de o Brasil - um 
dos participantes mais expressivos - ter procurado, há algum tempo, preservar razoável 
diversificação geográfica de seus fluxos comerciais externos. Este tipo de alinhamento 
intencional, as características geográficas nas áreas de fronteira e a pouca tradição de 
relacionamento comercial com os demais países da região fazem com que o processo 
de integração econômica seja, do ponto de vista nacional, mais o resultado de uma 
decisão política do que uma conseqüência natural da ação dos agentes econômicos. 
Trata-se de um processo induzido, mas que manteve seu caráter 'ad hoc' no que se 
refere aos mecanismos decisórios, e uma opção intencional por uma flexibilidade 
institucional. (1997, p. 25) 
O Tratado de Assunção foi constituído com base nos acordos já existentes entre 
o Brasil e a Argentina, facilitando a adesão do Paraguai e Uruguai. A adesão do Chile e 
da Bolívia, como sócios independentes, somente se concretizou em 1996, por meio de 
um acordo de complementação econômica, criando uma zona de livre comércio. Em 
dezembro de 1995, a União Européia e o MERCOSUL firmaram um acordo para a 
criação de uma zona de livre comércio entre as regiões, a ser completado no prazo de 
dez anos; da mesma forma, ficou deliberado um acordo de cooperação industrial, 
científica, cultural, política e institucional. Buscou-se, imediatamente, um denominador 
comum para que se pudesse concretizar a integração, sem delongas, evitando-se o 
desgaste de demoradas negociações. 
Muitos dos problemas do MERCOSUL originaram-se na fragilidade do 
Tratado, que deixou assuntos importantes, tais como a coordenação das políticas 
macroeconômicas e o estabelecimento de uma tarifa externa comum para serem 
negociados, a posteriori, por comissões especiais de estudo. (GONZALES, 
FERNANDEZ, 1996) 
As diferenças nas estruturas econômicas dos países acordados têm causado 
sérios entraves ao processo de integração; as disputas em torno da tarifa externa comum 
são exemplos de algumas dificuldades originárias das especificidades de cada país. Vale 
dizer que o Brasil e a Argentina têm lutado para o estabelecimento de uma baixa tarifa 
externa comum, para os setores automobilísticos e de maquinaria, refletindo o desejo de 
abastecer as economias agrárias do Paraguai e Uruguai. Por outro lado, outro problema 
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refere-se à diversidade dos tipos de câmbio nos diferentes países, sendo que a instituição 
de um sistema comum não está prevista no acordo. Desta maneira, observa-se uma falta 
de sincronia nas políticas macroeconômicas, notadamente entre os dois primeiros e 
maiores parceiros. Sem embargo dos obstáculos acima mencionados, destaca-se o 
crescimento acelerado do fluxo comercial entre os países, valendo destacar que as 
receitas de exportações do Brasil são predominantemente originárias da União 
Européia, Estados Unidos e resto do mundo: em 1995, do total das receitas de 
exportação do Brasil, 13,2% eram provenientes do MERCOSUL, 18,9% dos Estados 
Unidos, 27,8% da União Européia e 40 ,1% do resto do mundo. Em 1997, do total das 
exportações brasileiras, 17,1%, 17,8%, 27,4% e 37,7% destinaram-se, respectivamente, 
ao MERCOSUL, Estados Unidos, União Européia e resto do mundo (tab. 1). 
TABELAI: ESTRUTURA PERCENTUAL DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS SEGUNDO 
BLOCOS ECONÓMICOS - 1995-1999 
BLOCOS ECONÔMICOS 1995 1396 1997 1398 1999 
TOTAL GERAL 100,00 100,00 100.00 100,00 100,00 
Associação Latirw-Americana de Integração (ALADO 21.45 22.89 25.66 26,06 21.86 
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) 13,23 15,30 17.07 17,36 14,12 
Demais Países da ALA Dl 8,22 7,59 8,60 8,70 7,74 
Mercado Comum Centro-Amencano (MCCA) 0,47 0.34 0,38 0,49 0,52 
Demais da Amenca Latina 0,45 0,49 0,76 0,58 0,61 
Comunidade o Mercado Comum do Caribe (CARICOM) 0,33 0,30 0,26 0.29 0,36 
Canadá 0,99 1,06 1.10 1.06 1,07 
Estados Unidos ( Inclusive Porto Rico) 18,92 19,50 17,75 19,30 22,60 
Demais Países da America 0,50 0,49 0,70 0,68 0,63 
Europa Oriental 2.12 2.21 2.48 227 245 
União Europara 27.76 26,83 27,39 28.84 28,61 
Associação Europeia de livre Comércio (AELC] 1,08 1,05 0.71 0.70 0.81 
Demais Pafses da Europa Ocidental 0.63 0.73 0.72 0.90 0,62 
Ásia (Exclusive Onente Médio) 17,61 16,37 14,59 10,98 11.94 
Oriente Médio 2.75 2.82 2,75 3,16 3.12 
África 3,41 3,20 2.87 3,23 Z 7 8 
Oceania 0,75 0,62 0,55 0,41 0,56 
Provisão de Navios e Aeronaves 0.78 1,05 1,32 1,03 1,47 
Nad Declarados 0.00 0.00 0,00 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Secretaria de Comércio Exterior 
(SECEX). Departamento de Operações de Comércio Exterior (DECEX). 
Nota: Sinal convencional utilizado:... dado numérico não disponível. 
Conjuntamente ao incremento do comércio, as inversões estrangeiras nos países 
conveniados tiveram aumento significativos, valendo salientar que, entre 1990 e 1994, o 
acréscimo foi de 41,0% ao ano, sendo que a maioria originou-se da União Européia e 
dos Estados Unidos, sucessivamente. (HUFBAUER, KOTSCHWAR, 1996) 
Com relação às importações brasileiras, há de se realçar que a maioria, em 1997, 
originou-se a União Européia (26,7%), seguida pelos Estados Unidos (23,4%) e 
MERCOSUL (15,7%). No entanto, em 1999, observa-se significativo crescimento das 
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importações originárias da União Européia que significaram 30,5% do total; os Estados 
Unidos responderam por 24,1% e o MERCOSUL, por 13,77o (tab. 2) 
TABELA 2: ESTRUTURA PERCENTUAL DAS IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS SEGUNDO 
BLOCOS ECONÔMICOS - 1995-1999 
BLOCOS ECONÔMICOS 1995 1996 1997 1998 1999 
TOTAL GERAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Associação Latino-Americana de Integração (ALADI) 20.02 21.73 21.70 21.40 19.19 
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) 13.71 15,51 15,68 16.32 13.65 
Demais Países da ALADI 6,31 6,22 6,02 5,08 5.54 
Mercado Comum Centro-Am encano (MCCA) 0.02 0,01 0,01 0.02 0.02 
Demais da Amenca Latina 0,16 0,14 0,09 0.07 0.06 
Comunidade e Mercado Comum do Caribe (CARICQM) 0,14 0,04 0,04 0,04 0.07 
Canadá 2,26 2.36 2.37 2.32 1.98 
Estados Unidos (Inclusive Porto Rico) 20,96 22,26 23,37 23.72 24.12 
Demais Países da Amenca 0.28 0,22 0,15 O.OS 0.08 
Europa Oriental 2.11 1.83 1.48 1.40 1.43 
União Européia 27.45 26,49 26,65 29.1 B 30.46 
Associação Européia de livre Comércio (AELC) 1,88 1,93 1,B7 1,99 1.96 
Demais Países da Europa Ocidental 0,13 0,14 0,14 0.12 0-13 
Ásia ( Exclusive Oriente Médio) 16,77 14,24 14,95 13.66 13.16 
Oriente Médio 4,19 4,14 3,20 2,16 2.19 
África 2.37 3,20 3,37 3,15 4,52 
Oceania 0.55 0.73 0.56 0,66 0,59 
Provisão de Navios e Aeronaves 0.00 0,00 0,00 
Não Declarados 0.70 0.54 0,03 0,04 0,05 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Secretaria de Comércio Exterior 
(SECEX).Departamento de Operações de Comércio Exterior (DECEX). 
Nota: Sinal convencional utilizado: ... dado numérico não disponível. 
A coordenação das políticas macroeconômicas entre os participantes de um 
bloco comercial tem recebido um amplo tratamento acadêmico, na última década. Na 
verdade, por causa da mobilidade crescente e acirrada do capital especulativo, das 
inversões diretas nos países em desenvolvimento, configurando um cenário de estreita 
dependência entre os quatro continentes, a coordenação das políticas macroeconômicas 
sob a égide de um organismo supranacional, é condição sine-qua-non. Deste modo, a 
perda da soberania dos Estados Nacionais é corolário dos processos de globalização 
econômico-financeira, da hegemonia das forças do mercado, da abertura dos mercados, 
dos processos de integração, bem como da crise financeira dos Estados Nacionais. 
Assim, é imprescindível, dentro e fora dos mercados integrados, a harmonia das 
políticas macroeconômicas. O aumento do comércio regional afeia toda a economia dos 
países membros, impactando com maior severidade e magnitude, as mais 
interdependentes. (GONZALES, FERNANDEZ, 1996) 
Esta interdependência clama pela harmonia das políticas econômicas, 
notadamente aquelas que influenciam o fluxo do comércio, os preços e a 
competitividade da região. A necessidade de harmonizar as políticas setoriais e 
coordenar as políticas monetárias, fiscais, cambiais e de capitais revestem-se de 
primazia na conformação de um mercado regional. 
6 4 
A coordenação e harmonia das políticas macroeconômicas, em um contexto de 
integração regional, referem-se aos diferentes graus de compromisso que os países 
membros acordam em um processo de integração, envolvendo a disseminação de 
informações entre eles, a convergência dos objetivos, a adoção de políticas dentro de 
um referencial global e a capacidade de renúncia na elaboração de políticas direcionais 
e individuais. (BUSCAGLIA, 1996) 
O fluxo do comércio no âmbito do MERCOSUL cresceu, aceleradamente, ao 
longo do tempo; em 1991, o comércio entre os membros deste bloco somava apenas 
US$ 4,5 bilhões; em 1993, já estava ao redor de USS 8,7 bilhões e, em 1997, 
ultrapassava US$ 18,5 bilhões; no período 1990/1999, as exportações totais dos países 
do MERCOSUL aumentaram 19,9% ao ano, ao passo que as importações intra-
regionais (fluxo entre os países do bloco) cresceram 12,5% ao ano (tab. 3). 
TABELA 3: INTERCÂMBIO COMERCIAL BRASILEIRO COM O MERCADO COMUM DO SUL 
(MERCOSUL) - USS F.O B. - 1980-1999 
ANO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO 
Valor Variação Part. Sobre o Total Valor Variação Pari. Sobre o Total 
ÍUSSFOB) (%) Geral do Brasil (%) (USSFOB) (%) Geral do Brasil (%) 
1980 1 811 440 010 9,00 1 044 024 798 4,55 
1981 1 702 988 337 (5,99) 7.31 956 378 257 (8,40) 4.33 
1962 1 128 596 870 (33,73) 5.59 968 421 370 (9,20) 4,48 
1983 992 059 210 (12,10) 4.53 521 051 055 {40,00) 3.38 
1984 1 321 640 695 33.22 4,89 673 897 202 29,33 4.85 
1985 990 300 703 (25,07) 3,86 683 752 389 1,46 5,19 
1986 1 170 297 989 18,18 5,24 1 188 110583 73.76 8,46 
1987 1 387 545 123 18,56 5,29 888 021 724 (25.26) 5,9 
1988 1 642 946 712 1B.41 4,86 1 138 307 215 28,19 7,8 
1989 1 379 717 221 (16,02) 4,01 2 193 B74 508 92.72 12,02 
1990 1 320 244 279 (4.31) 4,20 2 319 551 454 5.73 11,23 
1991 2 3 0 9 352 601 74,92 7,30 2 268 369 542 (2,21) 10,78 
1992 4 097 469 283 77,43 11,45 2 228 563 468 (1,75) 10.84 
1993 5 386 909 641 31,47 13,97 3 378 254 340 51.59 13.38 
1994 5 921 475 981 9,92 13.60 4 583 270 397 35.67 13.86 
1995 6 153 768 222 3.92 13,23 6 843 923 909 49,32 13,7 
1996 7 305 2B1 948 18,71 15.30 8 301 547 326 21,30 15.56 
1997 9 043 939 258 23,80 17,07 9 426143 434 13,55 15,78 
1998 8 878 233 483 (1,83) 17,36 9 427 702 891 0,02 16.34 
1999 6 777 871 670 (23.66) 14,12 6 718 907 287 (28.73) 13,65 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Secretaria de Comércio Exterior 
(SECEX).Departamento de Operações de Comércio Exterior (DECEX). 
Nota: Sinal convencionai utilizado: ... dado numérico não disponível. 
Em que pese o aumento do fluxo comercial na região via MERCOSUL. O 
processo começa novamente a dar sinais de esgotamento. Medidas unilaterais adotadas 
por países membros do bloco têm gerado polêmicas e atritos que podem dificultar o 
aprofundamento do processo de integração. Essas polêmicas geradas em torno das 
medidas unilaterais adotadas são indicadores claros da falta de coordenação das 
políticas públicas (...) dessa forma, cabe ao setor público desenvolver esforços, com 
vistas a eliminar distorções ao comércio por meio da compatibilização da carga 
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tributária sobre insumos e produtos, da imposição de direitos compensatórios sobre 
bens subsidiados importados de terceiros países e de políticas monetárias e cambiais 
consistentes com um crescimento sustentado no longo prazo (...). (VIEIRA, 1997, p. 21) 
5.3 O MERCOSUL e a crise de 1999 
O ano de 1999 foi complicadíssimo para o MERCOSUL e seus países membros 
no que se refere, principalmente, a duas questões importantes. A primeira foi de 
natureza econômica: uma significativa disparidade cambial, proveniente da 
desvalorização do real somou-se à queda da atividade econômica e do comércio 
recíproco. A segunda foi de natureza sistêmica e institucional diante das dificuldades 
conjunturais, no plano econômico, o MERCOSUL e suas instituições não puderam 
articular respostas eficazes a partir das suas regras de jogo. (PENA, 2000, p. 3) 
Vale ressaltar que a crise do Sudeste Asiático trouxe sérias conseqüências sobre 
o comércio e as finanças internacionais, impactando, sobremaneira, os países signatários 
do acordo. Convém acrescentar o arrefecimento econômico da região e do comércio 
intra-MERCOSUL, o qual diminuiu 26,3%, pela primeira vez, desde sua criação, de 
acordo com a tabela 6; verifica-se que as importações e exportações diminuíram 
significativamente no período 1999/1998: as primeiras, 28,7% e as segundas, 23,7%. 
A desvalorização do real, em janeiro de 1999, que, em princípio, foi vista com 
certa expectativa positiva, significou, na verdade, uma grande disparidade entre os 
sócios, refletindo as diferenças nas políticas macroeconômicas. O real desvalorizou-se 
26,0%, em relação ao peso, até agosto de 1999; desta maneira, pode-se perceber uma 
certa semelhança da taxa de câmbio argentina, quando do lançamento do Plano Austral, 
em 1986; neste período, a paridade foi quase que similar. Logo, o MERCOSUL passou 
a significar um grande problema para o empresariado argentino que temia pelas suas 
exportações ao Brasil, bem como pela possibilidade de uma invasão maciça de produtos 
brasileiros no mercado argentino. Vale observar que, em que pese este quadro não ter 
se concretizado totalmente, muitos setores foram impactados, demonstrando as claras 
deficiências do MERCOSUL. 
Destarte, evidenciaram-se as inconsistências normativas, regras de jogo 
imprecisas, além de um certo despreparo e falta de previsibilidade para fazer frente às 
emergências críticas. O sistema do MERCOSUL mostrou-se inconsistente face às 
condições de volatilidade financeira e comercial. As instituições e as regras de jogo 
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existentes não demonstraram eficácia na administração dos conflitos de percepções e 
de interesses que foram exteriorizados desde o segundo semestre de 1998 e, 
especialmente, a partir de desvalorização do real. (PENA, 2000, p. 4) 
Para a Argentina, ficou elucidada uma série de problemas originários da 
desvalorização do real; primeiramente vale destacar o impacto produzido pelas 
disparidades cambiais, os problemas específicos oriundos do aumento significativo de 
importações originárias do país e, principalmente, a grande questão a ser solucionada: 
seria possível eliminar restrições brasileiras às importações e incentivar as exportações, 
medidas estas bastante incompatíveis com o MERCOSUL. Os grandes problemas 
encontrados colocaram em evidência a quase impossibilidade de se conciliar 
divergências cambiais e macroeconômicas com o livre mercado, acordado no Tratado 
de Assunção, o qual foi aperfeiçoado através da finalização do regime de adequação dos 
produtos brasileiros e argentinos. 
Evidenciou-se a incapacidade do Acordo com relação a um dos compromissos 
básicos em 1991, ou seja, o de perseguir a coordenação macroeconômica 
concomitantemente com a abertura gradual e irrestrita dos respectivos mercados. Do 
mesmo modo, não houve consenso que pudesse flexibilizar os compromissos de livre 
comércio, assumidos em direção aos diversos tipos de emergência. 
É importante salientar que, dado o nível de dificuldades apresentadas, incapazes 
de serem selecionadas a curto prazo, restou à Argentina buscar medidas de escape, ou 
de caráter limitado e temporário, com o objetivo de minimizar o impacto das 
desvalorizações (bastantes acentuadas) sobre produtos ou grupo de países. Para tanto, 
necessitava do apoio do Brasil e dos outros sócios para a aprovação de tais medidas. 
Os mecanismos de válvulas de escape já tinham sido propostos pela Argentina, 
desde 1994, em Ouro Preto, quando se tornou claro que o término do período de 
transição não traduziu avanços significativos no plano de coordenação 
macroeconômica. Eis que, a partir desta data, não foram mais aplicados os mecanismos 
de salvaguarda ou mecanismos de escape, que estavam previstos, no Tratado de 
Assunção, em função de situações específicas que pudessem surgir em conseqüência do 
desenvolvimento do Programa de Liberalização Comercial. Em 1996, na Reunião de 
Cúpula de Fortaleza, a Argentina apresentou uma proposta formal para a instituição de 
um regime de salvaguardas para o MERCOSUL. Do mesmo modo, especialistas do 
setor, dentre eles, Félix Pena, alertaram, reiteradamente, sobre os riscos de se continuar 
avançando sem um esforço sistemático de coordenação macroeconômica; advogavam 
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também a necessidade de criação de medidas de escape que pudessem permitir a 
administração de situações críticas. (PENA, 2000) 
Em 1998, na Reunião de Cúpula de Ushuaia, a Argentina propôs, novamente, a 
necessidade dos mecanismos de escape. Com a desvalorização do real, a questão foi 
levantada pelo Ministro da Economia da Argentina Roque Fernandez, ao seu colega do 
Brasil. A questão dos mecanismos de escape esteve no centro das propostas da 
Argentina, tendo em fevereiro de 1999, apresentado uma proposição, inspirada no 
Tratado de Roma, contando com o apoio do Paraguai e Uruguai. Por sua vez, reitera a 
apresentação de uma proposta, mais aperfeiçoada, em agosto de 1999. 
O Brasil negou a criação dos mecanismos de escape, por não constar do 
regulamento do GATT, principalmente em se tratando de uma integração comercial que 
ainda não tenha alcançado a etapa de união monetária. O argumento brasileiro, ao negar 
a criação deste mecanismo, era de que as estatísticas de comércio internacional não 
confirmavam a invasão dos produtos brasileiros; por outro lado, alegava também que os 
problemas específicos de alguns produtos eram aqueles já existentes, os quais a 
Argentina havia incorporado ao regime de adequação, refletindo desajustes estruturais 
de competitividade; do mesmo modo, o Brasil argumentou sobre o fato de que, no 
período de 1994-1999, quando da sobrevalorização do real, a Argentina tinha-se 
beneficiado, apresentando um contínuo quadro da balança comercial bilateral a seu 
favor. 
A Argentina contra-argumentou que, após a desvalorização do real, as 
importações originárias do país tinham caído cerca de 21.0% no período janeiro-agosto 
de 1999, comparativamente a igual período do ano anterior, sendo que esta redução 
refletia o impacto sobre determinados produtos, entre os quais, os calçados. Além de 
outras respostas, a Argentina alegou que (...) se era certo que a balança comercial 
bilateral era favorável ao país, ao ser separada por categorias de produtos, o quadro 
mudava sistematicamente a favor do Brasil em relação a bens de capital, insumos, 
partes do setor automobilístico e bens de consumo final, e que diante da falta de 
respostas sistêmicas para esta situação, somada ã assimétrica no tamanho dos 
mercados, já se manifestavam as primeiras evidências do desvio de investimentos e do 
deslocamento das linhas de produção.(PENA, 2000, p. 7) 
Após o encontro bilateral de São José dos Campos, ficou definida a constituição 
de um grupo de monitoramento pelos responsáveis da área comercial externa dos dois 
países, visando à obtenção de soluções para determinados casos. Não obstante terem 
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sido limitados os seus resultados, constituiu-se em um instrumento de certa relevância, 
na medida em que evidenciou as perspectivas em setores que tinham sido alvos, em 
período anterior, de mecanismos de desvalorização e de defesa comercial (têxteis, 
laminados, suinocultura, avicultura). Chegaram a um primeiro acordo na área de papel 
e foram realizadas algumas reuniões sobre o setor de calçados. No entanto, mudanças 
ministeriais no Brasil interromperam todo o processo, no momento em que se 
complicava, sobremaneira (em junho e 1999), a situação de alguns setores sensíveis: 
têxtil, papel e calçados. 
As medidas de salvaguardas continuavam, insistentemente, na pauta das 
proposições argentinas. Câmaras setoriais foram constituídas e solicitaram que fosse 
posta em prática a Resolução 70 da AL ADI, a qual dispunha sobre a aplicação de 
salvaguardas. Não era o instrumento ideal, no entanto, o único possível, haja vista os 
sólidos argumentos jurídicos a seu favor; é bastante claro o vínculo existente entre os 
ordenamentos jurídicos do Tratado de Assunção (MERCOSUL) e do Tratado de 
Montevidéu de 1980 (ALADI). 
A Resolução 70, determina, explicitamente, em seu último artigo, que é possível 
sua aplicação em qualquer acordo de alcance parcial, o qual não possua normas próprias 
a esse respeito e que também não fosse excluída tal possibilidade. Logo, após ser 
considerada um dispositivo legal, foi deliberada sua aplicação, surgindo a Resolução 
911 do Ministério da Economia. O Brasil, mesmo considerando errônea esta 
interpretação jurídica, não recorreu ao Protocolo de Brasília. Logo, surgiu no Brasil a 
imagem de que a Argentina postulava a aplicação generalizada de salvaguardas. 
Consequentemente, o governo argentino reformulou a Resolução 911, excluindo os 
países do MERCOSUL dos mecanismos que previam a utilização das salvaguardas, 
estabelecidas pela Resolução 70 da ALADI. (PENA, 2000) 
Ficou deliberado, na Reunião Ministerial de Agosto de 1999, que os quatro 
países membros continuariam examinando a questão de acompanhamento dos fluxos de 
comércio, bem como a evolução da conjuntura econômica e as formas de se tratar e 
abordar a coordenação das políticas macroeconômicas. 
Deve-se mencionar que as últimas disputas comerciais entre Brasil e Argentina, 
no que se refere à proteção de setores industriais e do agribusiness, os quais estariam 
sendo adversamente afetados por variações cambiais ou pelo próprio processo de 
integração e de liberação regional, (...) chegaram a colocar em questão a capacidade de 
resistência do MERCOSUL como projeto-diplomático de fôlego. Poucas vezes um 
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problema internacional ganhou tal dimensão na imprensa brasileira, dando margem a 
todo tipo de considerações pessimistas ou catas trofis tas sobre uma das grandes 
realizações do Estado Brasileiro neste fim de século, a harmonização das relações com 
a Argentina e a construção e consolidação do MERCOSUL. (AZAMBUJA, 2000, p. 
17) Apesar de que, para alguns entusiastas do MERCOSUL, a Crise de 99 continha 
uma natureza eminentemente conjuntural aliada a focos de tensão e disputa, é 
interessante lembrar que o MERCOSUL passou por um período difícil, mobilizando os 
presidentes do Brasil e da Argentina a encontrarem uma saída, nos âmbitos da 
engenharia, da técnica, da política e da diplomacia. 
A crise enunciada, reflexo do impacto dos problemas financeiros na Ásia e na 
Rússia sobre as economias emergentes, dos processos (crises) de expectativas geradas 
por essas crises na América Latina, dos efeitos da desvalorização do Real sobre as 
importações do Brasil, dos ganhos adicionais de competitividade de certos produtos 
brasileiros, do impacto da diminuição relativa da atividade econômica no Brasil sobre 
os sócios do MERCOSUL, a diminuição da atividade econômica na Argentina, parece 
estar amortecida; ou seja, o pior da crise já passou (...) mas a boa e velha sabedoria 
aconselha prudentemente a nos prepararmos para as próximas crises porque é da 
natureza da integração regional essa dialética que combina tensão e avanço, disputa e 
harmonia, desilusão e confiança, interesses individuais e compartilhados, visão de 
curto prazo e visão de longo prazo, egoísmo nacional e generosidade interessada. 
(AZAMBUJA, 2000, p. 17) 
No entanto, vale mencionar que a crise em questão trouxe à tona as deficiências 
do MERCOSUL. Deficiências estas potencializadas por um ambiente econômico 
internacional desfavorável. A crise do MERCOSUL não se constitui em crise terminal; 
existiram situações parecidas, nos países europeus, que foram superadas com o tempo. 
No entanto, não se pode ignorar ou subestimar as dificuldades que vêm sendo 
enfrentadas. Preparar uma agenda de negociações entre os sócios que permita dar um 
salto adiante no objetivo comum traçado em 1991 - que reconhece as suas raízes nos 
acordos entre a Argentina e o Brasil em 1996 — é a opção mais racional para encarar 
os desafios da primeira década do novo século. Mas para isso é preciso um debate 
franco, que transcenda o limitado plano governamental e até empresarial, a fim de 
aprofundar aquelas percepções recíprocas que existem e, eventualmente, possam 
conduzir a uma erosão e ainda ao fracasso não desejado do projeto comum. (PENA, 
2000, p. 12) 
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CAPÍTULO 6: O PROCESSO DE LIBERALIZAÇÃO COMERCIAL NO 
BRASIL 
Nasce um Deus. Outros morrem. A verdade 
nem veio nem se foi: O Erro mudou. 
FERNANDO PESSOA 
Analisa-se a ruptura do modelo de desenvolvimento impíemefitado no país até o 
final da década de 70, baseado no processo de substituição de importações. A crise 
gestada em 1979 e início dos anos 80 reflete a vulnerabilidade do modelo adotado, 
impactado, dentre outros fatores, pelo aumento significativo dos preços do petróleo, das 
taxas de juros e pela recessão econômica nos países desenvolvidos. É descrito o 
redirecionamento do eixo das políticas econômicas, no país, culminando, em 1990, com 
a abertura do mercado ao comércio internacional. Tem-se o reordenamento do espaço 
econômico, com a redução do papel do estado e ampliação do setor privado. A abertura 
comercial brasileira é comparada com os processos de liberalização ocorridos no Chile e 
no sul da Coréia, analisando os impactos decorrentes sobre o setor produtivo nacional, 
especialmente o primário da economia, com reflexo direto na produção leiteira nacional. 
6.1 Antecedentes 
Até finais da década de 70, o processo desenvolvimentista brasileiro teve sua 
expressão máxima na trajetória de industrialização, pautada pela política de substituição 
de importações, envolvendo, a partir da segunda metade, os setores de insumos básicos, 
energia, bens de capital e os setores de ponta tecnológica (informática, 
telecomunicações e aeroespacial). As políticas utilizadas e o papel estruturante do 
Estado revelaram-se de suma importância. 
A política de substituição de importações teve como suporte medidas que 
visavam diminuir os riscos de investimento local, através do estabelecimento de 
barreiras tarifárias e administrativas, a ampliação do mercado local via crédito, a 
garantia do suprimento de insumos básicos (aço, petróleo, infra-estrutura) por meio de 
empresas públicas e, na fase de implantação, a restrição do número de participantes. De 
outra feita, procedeu-se à diminuição do custo de investimentos locais através de 
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mecanismos de crédito e fiscal, bem como o barateamento do componente importado. O 
Estado encarregou-se de propiciar o aumento dos lucros das empresas utilizando-se da 
política salarial e do rebaixamento dos preços dos insumos que fornecia. 
Observa-se que, neste período, o contexto internacional, contraditoriamente, 
caracteriza-se pelo aumento dos preços dos principais itens de importação brasileira, 
notadamente petróleo e bem de capital e pela oferta abundante de crédito e taxas de 
juros negativas. Consequentemente, esta configuração deu margens ao aumento do 
endividamento externo e ao recrudescimento do processo inflacionário. O 
endividamento externo, de um lado, permitiu o financiamento dos investimentos 
privados para aplicações financeiras dotadas de alta liquidez, rentabilidade e baixo 
custo. Logo, a elevação dos preços dos bens de produção e do petróleo fomentaram a 
substituição de importações e as condições do mercado de capitais impulsionaram o 
endividamento externo. 
Em 1979 e início dos anos 80, a vulnerabilidade do modelo de desenvolvimento 
adotado traduz-se na triplicação dos preços de petróleo no mercado internacional, na 
recessão dos países industrializados, na valorização do dólar, na deterioração dos termos 
de troca das exportações brasileiras e no aumento das taxas de juros internacionais. 
Tem-se, dessa forma, a cessação dos empréstimos internacionais. 
O governo brasileiro redireciona o eixo das políticas econômicas, impulsionando 
as exportações, especialmente dos produtos intensivos em recursos naturais, explorados 
através de grandes projetos entre empresas estrangeiras e nacionais. Admitia-se que o 
setor primário, além de contribuir para o ajuste externo, arrefeceria as pressões sobre o 
custo de vida. O equilíbrio da balança comercial seria a solução dos problemas externos 
e, para tal, o instrumento de política privilegiado foi a desvalorização cambial, sendo os 
cortes dos gastos públicos realizados através da redução dos investimentos, eliminação 
dos subsídios e restrição do crédito para o setor privado. 
Sem embargo do crescimento significativo da economia em 1979 e 1980, a nova 
estratégia não se sustentou. A década de 80 foi permeada por quedas significativas no 
nível da atividade econômica, por um processo de crescimento de preços que beirava a 
hiperinflação, pelo crescimento da dívida externa e do serviço da dívida, culminado em 
um sério desequilíbrio nas contas públicas. O último governo revolucionário não 
conseguiu lograr a estabilização da economia e no plano financeiro, a fragilidade do 
apoio externo foi claramente explicitada com a não renegociação da dívida externa. Os 
programas de estabilização desenvolvidos, a posteriori, pelos governos democráticos 
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não se revelaram exitosos; os programas heterodoxos, fundados sobre terapias de 
choque, bem como os de corte ortodoxo, não foram bem sucedidos. 
Dessa forma, o novo governo empossado em 1990, (...) chama para si, com 
grande autoritarismo, a responsabilidade histórica de sob a égide da modernidade, 
reinserir a economia do país na normalidade internacional e modificar os papéis 
desempenhados pelos agentes econômicos, reduzindo atribuições assumidas pelo 
Estado desenvolvimentista. (ERBER, VERMULM, 1993, p. 23) O Plano Coüor, 
adotado em março de 1990, agrupava três blocos de medidas, as quais tinham como 
objetivo a reforma monetária, o ajuste fiscal e o reajuste de preços e salários. 
Complementava essas medidas, de efeito imediato, um outro conjunto o qual pretendia 
modificar a inserção mundial da economia brasileira, liberando-a ao comércio, 
investimentos, financiamento e normas de propriedade intelectual internacionais. 
De cunho neoliberal, as políticas do governo empossado visavam o 
reordenamento do espaço econômico, reduzindo o papel do Estado e ampliando o do 
setor privado, especialmente das empresas estrangeiras A indústria seria levada a 
novos patamares de produtividade mediante a ação conjugada de pressões 
competitivas, advindas principalmente da abertura externa, e de estímulos à 
modernização dados por créditos e incentivos governamentais e pela entrada do capital 
estrangeiro, sob a liderança de atividades exportadoras. (ERBER, VERMULM, 1993, 
p. 25) Teriam início imediato, os programas de liberalização do comércio internacional, 
privatização, reforma administrativa e desregulamentação de preços, em sintonia com o 
Consenso de Washington; a taxa de câmbio foi sobrevalorizada e impulsionou o 
programa de liberalização de importações e negociou projetos que tinham como 
objetivo a desregulamentação dos portos e o estabelecimento de um Código de 
Propriedade Industrial. Defendendo a interferência mínima na vida econômica, 
liberando as forças do mercado, eliminou-se uma série de controles e órgãos, dentre eles 
o Conselho de Desenvolvimento Industrial, que além de outras funções, administraria 
entrada de firmas e produtos no mercado. Dentro deste contexto, desenvolvem-se os 
processos de privatização de empresas estatais, tendo iniciado pelas empresas 
industriais mais eficientes. Eliminou-se, também, um conjunto de dispositivos estatais, 
remontando a este período, a promulgação das leis de proteção ao consumidor e de 
combate ao abuso do poder econômico. As medidas de estabilização monetária e fiscal 
não surtiram os efeitos esperados, a economia, ainda, convivendo com elevadas taxas 
inflacionárias, alto endividamento externo e déficit fiscal. 
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6.2 O Processo de liberalização 
A abertura da economia brasileira, iniciada em 1988, teve seqüência em 1990 
com a eliminação de restrições administrativas às exportações e importações. As novas 
diretrizes da política industrial e de comércio externo definiram, para 1994, a 
finalização do processo de liberalização, com a Política Industrial e de Comércio 
Exterior (PICE), extinguindo a maioria das barreiras não-tarifárias herdadas do período 
de substituição de importações e definindo um cronograma de redução das tarifas de 
importação. Entre as barreiras não-tarifarias, foram eliminados a necessidade 
compulsória de elaboração de programas de importação por empresas, a exigência de 
anuência prévia de órgãos da administração federal para importação de produtos 
específicos e o requisito de financiamento externo para importação de bens de capital 
beneficiados, com redução para zero nas alíquotas do imposto de importação. 
Restringiu-se a anuência prévia para uma lista restrita de produtos (decrescente e válida 
até 1992), que incluía as importações de bens de informática. 
A PICE previa que a redução das alíquotas de importação seria efetivada, de 
maneira gradual, entre os anos de 1991 e 1994. Neste sentido, pretendia-se reduzir a 
tarifa média (de 35,0 a 20,0%) e dispersar tarifas que passariam a oscilar entre zero e 
40,0%. Manteve-se o calendário da abertura até outubro de 1992, quando foram 
antecipadas as reduções previstas para 1993 e 1994. Com relação ao sistema de 
proteção, reservaram-se aos produtos intensivos em tecnologia os níveis mais altos de 
proteção nominal, estando incluídos nesta categoria os bens de informática (40,0% no 
final do período), química (30,0%), indústria automobilística (35,0%) e máquinas e 
equipamentos (25,0%). (ERBER, VERMULM, 1993) Os bens sem similar nacional, 
com nítida vantagem comparativa, proteção natural elevada e as commodities de baixo 
valor agregado tiveram tarifas nulas. Embora estas tarifas não sejam consideradas 
baixas, em termos internacionais, a reforma representa uma grande mudança, tendo em 
vista a eliminação das barreiras não-tarifárias. 
Em finais de 1995, a estrutura de proteção tarifária sofreu novas alterações 
relacionadas ao programa de estabilização definido pelo Governo Itamar Franco, aos 
compromissos assumidos pelo país com a formação do Mercado Comum do Sul, aos 
desequilíbrios da balanço comercial e às demandas por proteção de setores prejudicados 
pela abertura. A política de importações, tendo em vista o novo programa, passou a se 
subordinar, desde março de 1994, à estabilização monetária. Desta forma, várias tarifas 
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de importação de produtos com participação elevada nos índices de preços internos 
foram reduzidos a zero e 2,0%, na tentativa de conter o aumento de preços a curto 
prazo. Estas reduções materializaram-se nos setores de medicamentos, cerâmica de ferro 
fundido, aço, minerais não-ferrosos, milho em grão, outros produtos alimentares, 
pneumáticos, aparelhos eletrônicos e papel e artefatos. 
Em setembro de 1994, antecipadamente, começou a vigorar a Tarifa Externa 
Comum (TEC) do MERCOSUL; a antecipação da TEC trouxe como conseqüência, a 
redução nominal das alíquotas dos setores automobilísticos, eletrônica de consumo e 
química fina. 
A explosão da demanda e a apreciação cambial, ocorridas após a introdução do 
Plano Real, em julho de 1994, associadas às medidas liberalizantes, gerou um processo 
continuado de déficits comerciais; setores produtivos que se sentiram prejudicados, 
clamaram por maior proteção, o que fez com que o governo elevasse as tarifas de 
diversos produtos em 1995. Os impostos de importação dos produtos de linha branca 
(ventiladores, refrigeradores, freezers, etc) e marrom (televisores, aparelhos de som), de 
telefonia e de autoveículos foram elevados para 70,0%. (MOREIRA, CORREA, 1994) 
Definiu-se, também, uma üsta de exceção à tarifa externa comum, a qual engloba alguns 
produtos industriais e agroindustriais e algumas disposições tarifárias específicas a 
determinados setores. Neste período, a exemplo do ocorrido na Argentina, foi concedido 
um conjunto de medidas de incentivo e proteção à indústria automobilística, 
cristalizando-se o Regime Automotriz Brasileiro, o qual concede, até 31 de dezembro de 
1999, incentivos fiscais às montadoras instaladas no país, dentre os quais, a redução de 
90,0% do imposto de importação de bens de capital e redução progressiva de alíquotas 
de importação de insumos. A preocupação com a estabilidade de preços teve como 
resultado, ainda em 1995, a redução para zero das alíquotas de diversos produtos da 
agropecuária, indústria alimentar, química e têxtil. 
6.3 Algumas considerações sobre o processo de liberalização comercial no Brasil 
A liberalização comercial, de acordo com a Teoria do Comércio Internacional, 
além de estar subordinada a alguns efeitos teoricamente previsíveis, depende também de 
alguns fatores relacionadas à sua velocidade, à seqüência da liberalização entre os 
mercados de bens e de capitais e ao contexto macroeconômico. 
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Ao analisar estes aspectos, alguns autores costumam comparar os 
paradigmáticos processos de liberalização ocorridos no Chile (1973/1983) e no Sul da 
Coréia (1980/1990). No Chile, ocorreu a combinação de um rápido processo de abertura 
com uma igualmente rápida liberalização da conta de capital, tendo como base um 
programa de estabilização que se dirigia através de uma política monetária restritiva e 
um câmbio real apreciado; dessa forma, elevaram-se sobremaneira os custos sociais da 
reestruturação, gerando, também, uma crise cambial e, consequentemente, um 
significativo retrocesso no processo de liberalização. A experiência sul-coreana foi 
marcada por uma gradual liberalização comercial associada a um processo ainda mais 
gradual de abertura da conta de capital, o que se traduziu em baixos custos sociais de 
reestruturação, equilíbrio nas contas externas e um seguimento ao processo de abertura. 
No Brasil, a velocidade do processo de liberalização percorreu um caminho 
intermediário, em comparação aos dois casos acima mencionados. Com relação à 
experiência da Coréia, pode-se afirmar a ocorrência de uma abertura acelerada; 
considerando os últimos seis anos do processo de abertura coreana, podemos observar, 
que neste período, as suas alíquotas reduziram-se 1,7% ao ano em contraposição aos 
3,05% no caso brasileiro. Deve-se registrar que a tarifa média inicial do Brasil (32,2%) 
era mais elevada do que a coreana (25,0%), ao passo que as estratégias de redução 
tarifária em ambos os países foi diferenciada: na Coréia, lenta nos primeiros anos 
(1979/1983) e mais rápida no final, sendo que no Brasil, o processo de aceleração 
ocorreu entre 1990 e 1991 e mais gradualmente nos anos posteriores. 
Ressalta-se que a eliminação das barreiras não-tarifárias no Brasil foi 
praticamente efetivada no primeiro ano, ao passo que na Coréia, após sete anos de 
abertura, 27,0% de suas importações sujeitavam-se, ainda, às barreiras não-tarifárias. 
No que se refere à política cambial, a taxa real na Coréia desvalorizou-se cerca de 
22,0%, nos primeiros oito anos, e no Brasil, houve uma tendência nítida de apreciação 
da taxa cambial. 
Comparativamente à experiência chilena, a abertura brasileira parece ter 
ocorrido demasiadamente lenta; o Chile, entre 1973 e 1978, eliminou todas as barreiras 
não-tarifárias, reduzindo as tarifas para uma alíquota uniforme (10,0%). A taxa de 
câmbio real, após um ligeiro período de estabilidade, valorizou-se cerca de 50,0% em 
um período de dez anos. 
O Brasil, alheio às recomendações da Teoria de Comércio Internacional, que 
advogam a seqüência ótima de liberalização envolvendo primeiramente a abertura 
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comercial de bens (balança comercial) e, posteriormente, a do mercado de capitais, 
iniciou a liberalização da conta de capital quase simultaneamente à abertura comercial. 
Dessa forma, introduziu-se, em janeiro de 1989, o mercado de taxas flutuantes para as 
operações relativas às atividades de turismo ou afins, iniciando um processo de 
expansão da conversibilidade da moeda nacional. A partir de então, aumenta-se o 
processo de conversibilidade através da ampliação do limite de compra para turismo 
externo, da autorização de transferências unilaterais, da permissão de investimentos ao 
exterior, etc. Com a deterioração do balanço de pagamentos em 1989, o processo é 
interrompido, sendo retomado em 1990, no governo Collor. A partir de então, (...) três 
alterações na regra de gestão cambial no país aumentaram bastante o grau de 
conversibilidade da moeda nacional. (MOREIRA. CORREA, 1996, p. 21) 
Primeiramente, autorizou-se a manutenção de quantias ilimitadas de moeda 
estrangeira em poder das instituições financeiras, o que concedeu aos agentes privados 
do sistema financeiro uma influência significativa na fixação das taxas de câmbio do 
segmento comercial. A segunda alteração foi a ampliação da aquisição de ativos 
financeiros (certificados de depósitos bancários emitidos no exterior por bancos 
brasileiros, export notes, emitidas por empresas estrangeiras no país, etc). Finalmente, a 
autorização para o acesso direto de investidores internacionais estrangeiros ao mercado 
de ações e de renda fixa brasileiro. 
Deve-se destacar que a relativa liberalização cambial, associada com a elevação 
do diferencial entre as taxas de juros internas e externas em um contexto de 
estabilização, gerou um significativo aumento dos investimentos estrangeiros. Com a 
crise do México em dezembro de 1994 e os problemas ocorridos no balanço de 
pagamentos, o processo de liberalização sofreu um retrocesso, impactando as aplicações 
de recursos externos nos fundos de commodities e de renda fixa, surgindo, neste 
período, a legislação que regulamentava a saída de capitais. Sem embargo da 
instabilidade das regras, o processo de entrada líquida de capitais continuou elevado. 
O governo, até agosto de 1994, procurou neutralizar as pressões da entrada 
maciça de recursos sobre a taxa de câmbio real. As tentativas não foram exitosas e o 
governo não conseguiu evitar a apreciação da taxa de câmbio real. 
Com a introdução do Plano Real, em julho de 1994, o governo tentou uma 
mudança de política cambial, deixando a taxa de câmbio nominal flutuar e, por 
conseguinte, abandonou os esforços de se preservar a taxa de câmbio real. Esta 
estratégia, associada à ampliação dos diferenciais de juros internos e externos, conduziu 
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a apreciação nominal do cambio, aprofundando a tendencia de sobrevalorização da taxa 
de cambio real. Com a crise do México e pressionado pela crise no balanço de 
pagamentos, o governo promoveu uma desvalorização nominal de 5,2%, adotando um 
novo regime cambial, cujo principal objetivo seria uma desvalorização gradual do real 
em relação ao dólar. (ERBER, VERMULM, 1993) O que se observou, no decorrer dos 
anos seguintes, é que a taxa de câmbio continuou apreciada, apesar das desvalorizações 
ocorridas. O fato é que a economia brasileira, no contexto da globalização econômico-
financeira, da crise fiscal do Estado, encontra-se amplamente dependente dos capitais 
estrangeiros para seu funcionamento. A crise asiática, em finais de 1997, afetou, 
sobremaneira, a economia brasileira; neste período, tentando reverter a fuga de capitais 
estrangeiros do país, a taxa de juros foi expressivamente elevada. No ano seguinte, a 
crise da Rússia também impactou muito a economia brasileira; maior elevação das 
taxas de juros não foi suficiente para reverter a fuga de capitais. As desvalorizações 
efetuadas, na moeda brasileira frente ao dólar, neste período, foram insuficientes, de 
maneira que, até janeiro de 1999, tinha-se no país uma moeda artificialmente elevada e 
uma taxa de câmbio apreciada. 
Nos últimos quatro anos, os produtos estrangeiros encontraram no mercado 
brasileiro um porto seguro. Grande parte dos setores produtivos nacionais foram 
inibidos com a entrada maciça de produtos estrangeiros similares. Da mesma forma, as 
exportações brasileiras sentiram os efeitos da apreciação cambial, com muitos setores 
não conseguindo adquirir competitividade internacional. Desde o dia 13 de janeiro de 
1999, o governo deixou o câmbio flutuar; a economia brasileira ficou à deriva, 
evaporando-se, da noite para o dia, a estrutura baseada na quase paridade da moeda 
brasileira com o dólar. Foi ela, a âncora cambial, que nos últimos quatro anos e meio 
manteve a inflação domada e permitiu que os brasileiros abastados experimentassem 
alguns dos confortos do primeiro mundo. 
Iniciou-se, então, um novo projeto de estabilização; a âncora não é mais o 
câmbio que flutua livre ao sabor do mercado. A política econômica, segundo receituário 
neoliberal do FMI, tem como meta o controle monetário, denominada meta 
inflacionária. As novas medidas econômicas - aumento de juros de 39,0 para 45,0%, 
aumento do compulsório que os bancos recolhem nos depósitos a prazo, ampliação da 
cobrança do imposto sobre operações financeiras e suspensão de subsídios na 
exportação, aumento médio de 6,5% nos preços dos combustíveis e aumento da 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) de 0,20% para 0,38% 
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- têm chance de estabilizar a moeda, o preço inicial a pagar será o aprofundamento da 
recessão e do desemprego. 
6.4 Impactos no setor industrial 
A apreciação cambial, em vigor até janeiro de 1999, em um contexto de 
liberalização comercial, provocou uma tendência do excesso de endividamento externo, 
com déficits crescentes em conta corrente. Como conseqüência, surgiu um movimento 
de preços relativos contrário aos bens comerciais, o que coloca em risco a abertura e o 
crescimento econômico. Pode-se dizer que se elevou significativamente o custo social 
de reestruturação da economia, sendo que a ocorrência de deslocamento de setores 
produtivos, à revelia das vantagens comparativas do país, trouxe reflexos negativos para 
o crescimento econômico e o bem-estar social. 
Considerando o período 1990-1995, ocorreu um aumento generalizado das 
importações e de participação das exportações na produção 9. Setorialmente, os maiores 
coeficientes de importação ocorreram nos setores de máquinas, equipamentos e 
instalação e material e aparelhos eletrônicos e de comunicação; nestes setores a 
participação das importações no consumo aparente chegou a 45,0%. Destacaram-se, 
também, os setores de beneficiamento, fiação e tecelagem de fibras naturais, fiação e 
tecelagem de fibras artificiais e sintéticas, automóveis, utilitários, caminhões e ônibus e 
distribuição de energia elétrica que, além de elevados coeficientes de importação no 
consumo aparente, apresentaram crescimento médio superior a 200,0% no período. 
O coeficiente de exportação aumentou, mas não acompanhou o ritmo do 
coeficiente de importação; entre os produtos de exportação, destacam-se os 
crescimentos expressivos da indústria da madeira, metalurgia de não-ferrosos, celulose e 
pasta mecânica, conserva de frutas c legumes, inclusive sucos e condimentos e 
siderurgia. Analisando as alterações na composição do produto industrial em função das 
importações e exportações, obtiveram ganhos as indústrias de bebidas, de celulose e 
pasta mecânica e de perfumaria, sabões e velas, que tiveram ganhos de 50,0% do 
produto potencial, impulsionadas pelo comportamento da demanda doméstica, 
exportações e importações. Entre os setores que apresentaram perdas na composição do 
9 Os impactos da abertura comercial brasileira sobre o setor indústria, aqui mencionados, baseiam-se no 
estudo de Moreira. Maurício e Corrêa. Paulo G. Abertura Comercial e Industrial: o que se pode esperar e 
o que se vem obtendo. BDNS. RJ. 1996. 
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produto industrial, em função dos mesmos fatores, destacam-se as indústrias de tratores 
e maquinaria rodoviária, material e aparelhos eletrônicos e de comunicação e siderurgia. 
Nestes setores os responsáveis pelas perdas foram os comportamentos desfavoráveis das 
exportações e, principalmente, da demanda doméstica. Dentre os setores prejudicados, 
os quais apresentaram perdas significativas originárias de maior penetração das 
importações, podem-se citar os de resinas, fibras e elastômeros, máquinas, 
equipamentos e instalação e material e aparelhos eletrônicos e de comunicação. 
Avaliando o impacto da abertura com relação à especialização do pais nos bens 
intensivos em fatores que lhe são abundantes (trabalho e recursos naturais) e, por 
conseguinte, propiciando uma alocação eficiente de recursos, pode-se dizer que os 
setores intensivos em tecnologia obtiveram um pequeno ganho durante o processo de 
abertura; no entanto, os setores intensivos em trabalho perderam participação, 
agravando os custos em termos de emprego do processo de reestruturação. 
A análise do impacto sobre a eficiência técnica, baseada no comportamento dos 
mark-ups setoriais, indica que apenas os setores indústria de bebidas, indústria 
farmacêutica, peças e estruturas de concreto, cimento e fibrocimento, papel, papelão e 
artefatos de papel e indústria de borracha apresentaram crescimento de mark up no 
período em análise; os demais setores da indústria de transformação apresentaram 
baixos desempenhos (decréscimo no mark up\ destacando-se material e aparelhos 
eletrônicos e de comunicação (o setor mais penalizado), vidro e artigos de vidro, 
aparelhos receptores de TV, rádio e equipamentos de som, automóveis, utilitários, 
caminhões e ônibus, adubos, fertilizantes e corretivos do solo, alimentar, e todos os 
segmentos da indústria têxtil, dentre outros. 
6.4.1 Impactos na cadeia agropecuária 
O quadro atual do comércio mundial de produtos agrícolas é o reflexo do intenso 
grau de protecionismo que vigiu nos países desenvolvidos desde o último quartil do 
século XVT1I. 
Os principais parceiros comerciais do Brasil no mundo desenvolvido são a 
União Européia, os Estados Unidos e o Japão, mantendo ainda intensas relações com 
outros países do bloco asiático e do continente americano, com destaque para os seus 
parceiros do MERCOSUL e outros, através de processos de integração bilateral. 
s o 
Não obstante a União Européia praticar uma política aberta em relação a 
terceiros países, tem sido bastante criticada por adotar uma política agrícola 
extremamente protecionista, contrariando os princípios acordados na Rodada Uruguaia 
do GATT. Para a maioria dos produtos agropecuários existem esquemas de garantia de 
preços mínimos e o compromisso da União Européia em adquirir os excedentes de 
produção; do mesmo modo, o mercado comum agrário vem sendo protegido por tarifas 
que limitam as importações. A produção excedente é exportada com elevados subsídios; 
deprimindo artificialmente os preços dos produtos no mercado internacional. Por outro 
lado, a política comercial da União Européia em zonas de preferência tem privilegiado, 
através de Convênios de Lomé, 70 países da Africa e Pacífico, os quais exportam seus 
produtos, livres de impostos e sem restrições quantitativas para a União Européia. Logo, 
a celebração de acordos preferenciais e seletivos com determinados grupos de países 
tem tido efeito discriminatório em relação ao resto do mundo, notadamente, com a 
América Latina e o MERCOSUL. (ABREU, LOYO, 1993) 
O sistema de proteção dos produtores agrícolas dos Estados Unidos tem como 
referência os chamados deficiency payment (programa de sustentação de renda), bem 
como os programas de sustentação de preços, institucionalizado desde o Agricultural 
Adjustment Act, de 1993. Os dois sistemas operam em conjunto, caso em que os 
pagamentos diretos cobrem a diferença entre os preços sustentados e os chamados 
target prices, correspondentes à remuneração pregada adequada para o produtor. 
Algumas tentativas de fazer os preços se aproximarem do nível do mercado foram em 
vão e os Estados Unidos mantêm, ainda, vários programas que envolvem subsídios às 
exportações, haja vista o Export Enhancement Program (EEP). 
Comparativamente à União Européia, o grau de subsidiamento aos produtores 
nos Estados Unidos é inferior; no entanto, a disputa entre os Estados Unidos e a União 
Européia, tem resultado na adoção de medidas de subsídios às exportações agrícolas 
norte-americanas, associadas ao EEP, afetando não somente a União Européia, mas 
também outros países, como o Brasil, no que se refere a suas exportações de frango e 
derivados de soja. 
No Japão, o mais importante instrumento de defesa da renda agrícola diz 
respeito às barreiras à importação. E o país que apresenta um dos maiores níveis de 
proteção mundial; para se ter idéia, basta observar que o preço interno do arroz tem-se 
mantido significativamente superior ao praticado no comércio internacional. O custo da 
defesa da renda agrícola tem recaído basicamente sobre o consumidor, observando que 
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isto se deve (...) a um sentimento generalizado em favor da autosuficiencia, tia 
sociedade japonesa mais do que a pressões dos produtores agrícolas - mesmo porque a 
grande maioria destes obtém a maior parte de sua renda de atividades não-agrícolas. 
(ABREU, LOYO, 1993, p. 19) 
O protecionismo existente no comércio mundial de produtos agrícolas remete à 
criação do GATT, em 1947, quando foi legitimado, sendo que, em que pesem as várias 
rodadas posteriores de negociação, visando a liberalização, praticamente pouca coisa foi 
alterada. Na Rodada Uruguaia, em 1986, países como Brasil e índia demandaram menor 
protecionismo, mas as discussões foram dominadas por tópicos de interesses dos países 
desenvolvidos. No entanto, enquanto os Estados Unidos defenderam a eliminação 
gradual e quase integral dos subsídios, em um prazo de 10 anos, a União Européia 
advoga a redução de 30,0%; no Acordo de Blair Mouse, em 1992, houve sinais de uma 
convergência, contudo, a expectativa é de persistência de dificuldades em referência ao 
excessivo protecionismo dos países desenvolvidos. 
O Brasil é considerado relativamente pouco relevante na importação de produtos 
agrícolas; do total das importações globais do país, apenas cerca de 10,0%, têm-se 
referido nos últimos anos, a estes produtos. Os produtos originários da União Européia 
são, basicamente, o trigo, a carne bovina, leite em pó e algodão e os dos Estados 
Unidos, trigo e gorduras vegetais, sendo que dos países do MERCOSUL, aportam no 
mercado brasileiro todos estes produtos. Mais recentemente, o Brasil vem aplicando, 
com mais freqüência, direitos compensatórios sobre importações subsidiadas de 
produtos agrícolas, especialmente, leite em pó da União Européia e trigo dos Estados 
Unidos; contudo, tais medidas tem tido sustentação difícil, nem sempre materializándo-
se em favor do país. 
O Brasil respondeu por cerca de 72,0% das exportações mundiais de laranja, 
16,0 a 30,0% de soja e derivados; 14,0 a 20,0% de café; 6,0 a 17,0% de cacau e 
derivados; 11,0% de fumo e 9,0% de carne de aves. Os principais compradores dos 
produtos tropicais são a UE (40,0% do café e do açúcar, 10,0% do cacau), os Estados 
Unidos (40,0% do cacau, 35,0% do café e 10,0% do açúcar). A Rússia importa, 
também, parcela relevante de açúcar e cacau, enquanto as vendas brasileiras de fumo 
destinam-se, notadamente, aos Estados Unidos. Com relação à agricultura temperada, o 
complexo soja tem respondido por cerca de 35,0% das vendas, o suco de laranja 
(17,0%) e carne bovina e de aves (6,0%). A União Européia é grande receptora da soja 
brasileira (mais de 70,0% do total exportado); o suco de laranja destina-se a União 
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Européia, Estados Unidos e, em menor proporção, ao Canadá e Japão; as carnes bovina 
e de aves, dirigem-se, respectivamente, na grande maioria, à União Européia e Oriente 
Médio. (ABREU, 1999) 
Cerca da metade das importações agrícolas brasileiras tem-se originado dos 
países do MERCOSUL, notadamente da Argentina. As importações de carne bovina, 
trigo e arroz vêm oscilando de acordo com o comportamento da oferta e demanda 
internas. O leite em pó e outros produtos da indústria de laticínios entraram no mercado 
brasileiro, de forma excessiva, em que pese a oferta do produto interno ter apresentado 
significativa evolução, desde 1995. A Argentina participa, de forma relevante, nas 
importações brasileiras de cereais e produtos de moagem, gorduras e óleos vegetais, 
frutas, produtos hortículas, carnes, leite em pó e peixes. As importações originárias do 
Uruguai, com composição semelhante, encontraram no leite e laticínios, a maior 
expressão, sendo o Paraguai, o principal fornecedor de carne. 
As importações brasileiras de produtos agrícolas do MERCOSUL têm 
impactado, em larga escala, a produção nacional, com a ocorrência de alguns 
deslocamentos internos. Os produtos importados do MERCOSUL apresentam custos 
notoriamente mais baixos, como o trigo, o milho, os produtos hortículas, frutas e a 
produção de leite e derivados. A expansão das exportações brasileiras limita-se ao café, 
cacau e açúcar, e alguns produtos agrícolas processados, para os quais o país mostra 
vantagens comparativas. 
O país não tem resguardado a produção nacional, não obstante algumas medidas 
pontuais. As importações vindas do MERCOSUL e de outros blocos econômicos têm 
impactado negativamente a agropecuária brasileira; os custos sociais são 
incomensuráveis, alargando as filas do desemprego no campo e nas cidades. 
A abertura do mercado brasileiro de forma unilateral, dentro de uma política 
liberal, rompe um longo ciclo de desenvolvimento nacionalista, e inicia uma nova 
ordem econômica e política. 0 setor leiteiro e de laticínios, assim como todo o Brasil 
empresarial, teve que mudar e renascer para sobreviver aos escombros deixados pelo 
fervilhão desta nova época de globalização. (PRIMO, 2000, p. 1) 
O segmento da agropecuária mais suscetível aos impactos originários da 
Abertura Comercial é o setor leiteiro, sobretudo o conduzido pelos pequenos 
produtores. A década de 90 trouxe mudanças radicais no Sistema Agroindustrial do 
Leite. Perpassou-se por processos que permitiram a passagem da estagnação ao 
processo produtivo, das bacias leiteiras tradicionais aos novos corredores de produção 
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das reivindicações por elevações de preços a movimentos reivindicatórios complexos, 
envolvendo questões referentes ao comércio internacional. (GOMES, MARTINS, 2000) 
Vale mencionar que a produção leiteira interna apresentou um salto quantitativo, mesmo 
tendo que enfrentar a baixa dos preços (tab. 4, 5 ). 
TABELA 4: PRODUÇÃO DE LEITE SEGUNDO PRINCIPAIS ESTADOS PRODUTORES -
BRASIL - 1990-1999 - (milhões de litros) 
ANO MINAS 
GERAIS 
SAO PAULO RIO GRANDE 
DO SUL 
PARANÁ GOIÁS SUBTOTAL O U T R O S 
ESTADOS 
BRASIL 
1990 4 291 1 961 1 452 1 160 1 072 9 936 4 548 14 484 
1991 4 3 1 9 1 980 1 488 1 240 1 166 10 193 4 885 15 078 
1992 4 503 2 023 1 600 1 227 1 276 10 629 5 095 15 724 
1993 4 527 2 047 1 586 1 363 1 406 10 929 4 684 1 5 6 1 3 
1994 4 578 2 005 1 626 1 424 1 409 11 042 4 732 15 774 
1995 4 763 1 9B2 1 7 1 1 1 577 1 450 11 483 4 992 16 475 
1996 5 500 1 847 1 886 1 355 1 830 12 418 6 097 1 8 5 1 5 
1997 5 602 2 003 1 913 1 580 1 869 12 967 5 699 18 666 
1998 5 704 2 195 2 039 1 804 1 908 13 650 5 906 19 556 
1999 5 806 2 315 2 146 2 029 1 947 14 243 6 131 20 374 
Fonte: Dados básicos: 1990-1997: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Í998-1999: Leite 
Brasil. 
TABELA 5: ESTRUTURA PERCENTUAL DA PRODUÇÃO DE LEITE SEGUNDO PRINCIPAIS 
ESTADOS PRODUTORES - BRASIL - 1990-1999 
ANO MINAS 
GERAIS 
SAO PAULO RIO GRANDE 
DO SUL PARANÁ j 
GOIÁS SUBTOTALJ O U T R O S I 
ESTADOS I 
BRASIL 
1990 29,7 13.6 10,0 8,0 7.4 68,7 31,3 100,0 
1991 28.6 13,1 9,9 8,2 7,7 67,6 32.4 100,0 
1992 28,6 12,9 10,2 7,8 8,1 67,6 32,4 100,0 
1993 29.0 13.1 10,2 8,7 9,0 70,0 30,0 100,0 
1994 29.0 12,7 10,3 9,0 8,9 70,0 30,0 100.0 
1995 28.9 12,0 10,4 9,6 8,8 69,7 30,3 100.0 
1996 30,7 10,3 10,5 7.6 10.2 69.3 30,7 100,0 
1997 29.2 10,5 10,0 8,2 9,8 67,7 32.3 100.0 
1998 29,2 11,2 10,4 9,2 9,8 69.8 30,2 100,0 
1999 28.5 11.4 10,5 10.0 9.6 69.9 30,1 100,0 
Fonte: Dados básicos: 1990-1997: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (.IBGE); 1998-1999. Leite 
Brasil. 
TABELA 6: TAXAS DE CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO DE LEITE SEGUNDO PRINCIPAIS 
ESTADOS PRODUTORES-BRASIL- 1990/1999. 1995/1999, 1998/1999 - (%) 
PERIODO MINAS 
GERAIS 
SAO PAULO RIO GRANDE 
DO SUL 
PARANÁ GOIÁS SUBTOTAL O U T R O S 
ESTADOS 
BRASIL 
1990/1995 2,1 0,2 3,3 6,3 6,2 2,9 2,0 2,6 
1995/1998 6,2 3,5 6,0 4,6 9,6 5,9 5,8 5,9 
1998/1999 1,8 5,5 5,2 12.5 2.0 4.3 3,8 4.2 
Fonte: Dados básicos: 1990-1997: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 1998-1999: Leite 
Brasil. 
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Como se pode observar, hoje o país produz mais que 20 bilhões de litros/ano. A 
liberação dos preços do produto após quase quatro décadas de controle estatal, o 
processo de abertura comercial ao exterior e a consolidação do MERCOSUL e, 
posteriormente, a estabilização da economia decorrente do Plano Real, com o 
arrefecimento inflacionário, trouxeram uma série de modificações no sistema 
agroindustrial do leite. (JANK, FARINA, GALAN, 1999) No entanto, apesar do 
crescimento da produção, as importações aumentaram bastante, em decorrência da 
abertura comercial e da integração do país no MERCOSUL (tab. 7, 8). 
TABELA 7: IMPORTAÇÃO BRASILEIRA DE LEITE E DERIVADOS - 1996-1999 
DISCRIMINAÇÃO 1996 1997 1998 1999 
USS FOB I t USS FOB I t USS FOB 1 t USS FOB I t 
Leite e creme de leite 
não concentrado 
43 306 89 272 56 928 123 025 60 029 138 441 37 234 125 497 
Leite em pó e creme 
de leite concentrado 310 906 388 741 289 974 146 101 327 510 176 915 312 B69 193 345 
Yogurles e creme de 
leite fermentado 3 147 3 411 2 468 2 230 2 488 1 991 694 486 
Soro de leite e produtos 
concentrados 14 401 22 083 10 858 1 3 2 1 4 25 686 31 495 22 057 30 471 
Manteiga e derivados 25 294 11 985 12 000 06 995 25 700 13811 02 241 13 819 
Queijos e requeijão 102 451 33 867 84 484 28 731 70 264 23 866 44 696 20 056 
TOTAL 499 505 549 359 456 712 320 296 511 677 386 519 419 791 383 674 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Secretaria de Comércio Exterior 
(SECEX).Departamento de Operações de Comércio Exterior (DECEX). 
Em suma, pode-se argumentar que o sistema agroindustrial do leite modificou-
se, radicalmente, nos últimos anos; tais modificações foram devidas às novas variáveis 
da política pública (desregulamentação, abertura comercial, integração, estabilização) 
trazendo profundos reflexos no ambiente competitivo (concentração e 
internacionalização da indústria, novas embalagens, maior poder dos supermercados, 
coleta a granel, reestruturação geográfica, pagamento diferenciado e exclusão de 
produtores, notadamente os pequenos e médios), 
No presente momento, poderíamos dizer que um verdadeiro 'dilema' de política 
pública impede um avanço sensível e radical na modernização do SAG. Trata-se de 
romper com o ciclo de um grande número de produtores ofertando pequenos volumes 
individuais de matéria-prima de baixa qualidade e custo para um amplo e heterogêneo 
grupo de laticínios, com elevada participação do segmento informal. (JANK, FARINA, 
GALAN, 1999, p.15) 
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TABELA 8: IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE LEITE E DERIVADOS ORIGINÁRIAS DO 
MERCOSUL- 1996-1999 
DISCRIMINAÇÃO 1996 1997 1998 1999 
USSFOB | t USS FOB I I USS FOB I t USS FOB I t 
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Soro de teite e produtos 
concentrados 
Uruguai 
Argentina 832 735 1 485 1 651 1 426 1 439 2 728 3 507 

























































Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Secretaria de Comércio Exterior 
(SECEX).Departamento de Operações de Comércio Exterior ÍDECEX). 
Notas: Não há ocorrência de importação de yogurtes e creme de leite fermentado. 
Sinal convenciona] utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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CAPÍTULO 7: PADRÃO DE DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO 
LEITEIRA DOS PRINCIPAIS PAÍSES CONCORRENTES DO 
BRASIL 
Outros haverão de ter 
O que houvermos de perder. 
FERNANDO PESSOA 
São analisados os sistemas de produção leiteira dos países que apresentam os 
maiores índices de produtividade: Argentina, Uruguai, Nova Zelândia, Holanda e 
Estados Unidos. O sistema de produção leiteira da Argentina passou por um processo de 
modernização tecnológica, além de beneficiar-se de recursos naturais do pampa úmida. 
O Uruguai possui solo fértil, extensas planícies e excepcional qualidade do animal; nos 
últimos anos, o sistema de gado a pasto tem gerado alta produtividade, refletindo a 
evolução genética do rebanho e novas técnicas de manejo. A pecuária leiteira, na Nova 
Zelândia, um dos sistemas mais competitivos do mundo, baseia-se na utilização 
estacionai das pastagens, sincronizando as necessidades de alimentação do gado com o 
crescimento das pastagens. O sistema de produção leiteira holandês é o mais sugestivo, 
contando com a utilização de robôs na ordenha. No sistema norte-americano, 
representado pelo modelo desenvolvido na Califórnia, os animais são criados no sistema 
de confinamento denominado free-stall, pressupondo o uso intensivo de tecnologia e o 
fornecimento de toda a alimentação no cocho. 
7.1 Algumas considerações sobre o sistema de produção 
Um sistema de produção leiteira pode ser definido tendo como referência um 
potencial mensurado através da produtividade (produção anual por hectare) sendo, 
também, caracterizado por determinados indicadores, tais como o percentual de vacas 
em lactação, produção por dia, intervalo entre partos, produção por vaca do rebanho, 
por unidade de trabalho, por real investido, dentre outros fatores. (CAMARGO, 2000) 
O conceito de sistema refere-se à utilização dos recursos existentes e 
disponíveis, da melhor forma possível. Se o sistema for bem conduzido e se seus índices 
de produtividade e economicidade forem expressivos, a sua denominação dependerá 
das condições em que se dá a exploração. (CAMARGO, 2000, p.48) 
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Freqüentemente, a introdução de uma tecnologia é considerada requisito para 
definição de um sistema. A bem da verdade, a construção de um galpão free-stall, 
dominante no modelo americano é indicador de um sistema intensivo de confmamento, 
somente pode ser assim considerado caso os índices de produtividade e economicidade 
sejam condizentes com tais sistemas. Todo sistema de produção, quer seja antigo ou 
moderno, depende das técnicas utilizadas. 
Independente do sistema de produção utilizado, para que se obtenha sucesso na 
atividade leiteira, deve-se estar atento à nutrição, saúde e conforto dos animais; isto tudo 
requer boa qualidade de solos, das plantas forrageiras, da água, da genética dos animais, 
áreas de sombreamento, preço atraente dos insumos e do produto, bem como de uma 
mão-de-obra treinada e qualificada. Para que se consiga alcançar todos estes requisitos 
faz-se necessária a existência de uma política agrícola incentivadora da produção. 
Além de tudo isto, para se averiguar a eficiência produtiva, conceitos tais como 
intervalo entre partos, persistência de lactação e percentual de vacas em lactação devem 
ser conhecidos. O intervalo entre os partos refere-se ao tempo decorrido de um parto até 
o próximo, tendo como meta ideal, segundo CAMARGO (2000), o intervalo de 12 
meses. A persistência de lactação, segundo o mesmo autor, é definida pela constância da 
produção de leite durante a lactação; um período de lactação curto (menos de 10 meses) 
significa que o animal possui uma baixa persistência de lactação. 
No entanto, segundo um grande produtor de leite, Ron S l John, da Flórida, o qual 
ordenha 3 300 vacas diariamente (...) a produção de leite é um negócio simples. As 
pessoas é o que tornam complicado. Alimente a vaca adequadamente, mantenha-a o 
mais confortável possível, siga um correto calendário sanitário e ordenhe-a com 
sabedoria. Não existem mágicas ou atalhos, apenas uma boa equipe que administra a 
criação corretamente. Investimos em pessoas, não em computadores. São as pessoas 
que cuidam das vacas, não os computadores. Empregamos pessoas com atitiuies 
positivas, que são honestas e conscienciosas. As técnicas de criação podem ser 
ensinadas, mas essas características, não. (CAMARGO, 2000, p. 52) 
Segundo HOLMES (1998), a eficiência de qualquer sistema de produção está 
relacionada com a produção de leite por hectare, argumentando que a terra constitui a 
fonte preferencial de suprimento aumentar, logo, deve-se enfatizar mais a produção de 
leite por hectare que a produção por vaca ordenhada. 
O presente capítulo não tem pretensão de investigar todos os indicadores 
mencionados; a falta de informações atualizadas impede um estudo aprofundado dos 
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sistemas de produção que serão analisados. Desta forma, pretende-se descrever 
sucintamente, os sistemas de produção do Brasil, e de alguns países concorrentes, tais 
como Argentina, Uruguai, Nova Zelândia, Holanda e Estados Unidos, modelos bem 
sucedidos de sistemas de produção leiteira. 
7.2 Sistema de produção leiteira da Argentina 
Nas últimas duas décadas, o setor lácteo argentino foi palco de uma série de 
modificações; a forte concorrência entre as grandes empresas de laticínios pela matéria-
prima, multiplicação da cadeia dos supermercados que concentram a distribuição final 
do produto e o progressivo desaparecimento de pequenos produtores foram os sinais 
mais relevantes das modificações ocorridas. (DELFINO, 1999) 
Vale mencionar, dentro desta perspectiva de modificações, que um dos fatos 
mais importantes da década de 80 foi a redução da estacionalidade da produção. De 
outro lado, a tecnologia exerceu um papel estratégico, ao reconfigurar o espaço 
produtivo, definindo a concentração econômica da atividade. 
Observa-se, segundo DELFINO (1999), o desaparecimento de 10.000 
estabelecimentos na atividade leiteira, contra o aumento significativo da produção; a 
assistência técnica foi um dos fatores que contribuíram para a modernização da pecuária 
leiteira argentina. 
A assistência técnica foi prestada através das próprias indústrias de laticínios, 
cooperativas ou do Instituto Nacional de Tecnologia Agropecuária, que estabeleceram 
programas de assistência a partir da aplicação de novas tecnologias. O crescimento e 
modernização da pecuária leiteira não se deu concomitantemente com o acréscimo do 
número de produtores. Na prática, a transformação selecionou, dispensando os 
produtores ineficientes. Já os eficientes foram adquirindo mais terras, rebanhos e suas 
escalas foram se ampliando. Esse fenômeno aconteceu em todos os países que se 
tornaram especializados na atividade leiteira, produzindo-se mais leite a partir de 
menos produtores. (QUINTANA, 1997, p. 10) 
A atividade leiteira concentra-se nas províncias de Santa Fé, Córdoba e Buenos 
Aires, com a média, nos últimos anos, situando-se em torno de 9 bilhões de litros/ano, o 
que significa um acréscimo de 50,0%, comparativamente ao início da década de 90; a 
produção está concentrada aproximadamente nas mãos de 25 000 produtores, segundo 
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DELFINO (1999). Os benefícios naturais da "pampa úmida" confere alta fertilidade 
natural dos solos, topografia plana, temperatura amena etc. 
Parte da província de Santa Fé (na região sudoeste) e a noroeste da província de 
Córdoba, localiza-se a Região da Cuenca Lechera Central, responsável por mais de 
70,0% da produção nacional. Ocupa o limite norte da pampa úmida, caracterizada por 
solos de alta fertilidade, topografia plana e distribuição hídrica regular. 
A partir de 1975, esta região sofreu inúmeras transformações. Neste período, o 
número de fazendas caiu 63,0%, a área de pastagem encolheu 46,0% e as vacas são 
11,0% a menos, mas a produção cresceu 92,0%. (DELFINO, 1999, p. 44) (tab. 9) 
TABELA 9: ALGUNS INDICADORES DE PRODUTIVIDADE DA BACIA LEITEIRA DE SANTA 
FÉ - ARGENTINA - 1970, 1985, 1995 
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0,47 1 165 
1 212 
0,95 2 301 
5,2 
11.7 
Fonte: DELFINO, A J. A análise da competitividade do leite dos países do MERCOSUL. São Paulo: Mackenzie, 
1999. 
Nota: Sinal convencional utilizado: ... dado numérico não disponível. 
Interessa salientar que o principal município da região, na produção leiteira, 
denomina-se Rafaela, com 70 mil habitantes; nesta região havia a predominância de 
pequenos produtores (500 litros/dia), sendo que atualmente tem-se verificado uma 
grande concentração, de forma que este nível produtivo está se tornando inviável. 
O sistema de produção da Região da Cuenca Lechera Central caracteriza-se pela 
alimentação a pasto; as pastagens são consorciadas de gramíneas temperadas e 
leguminosas; no inverno é fornecido feno, produzido nestas mesmas pastagens. A 
utilização de insumos comprados é irrisória e, em raríssimos casos são utilizadas 
silagem de milho ou sorgo. A partir da seca de 1996-1997, a maioria utiliza pastejo de 
alfafa durante o verão, apoiado por silagem de milho durante o inverno, acrescido de 
aveia e azevém; além disso, através de uma suplementação de concentrados, há o feno 
de alfafa, produzido com as sobras do pastejo do período das águas. (QUINTANA, 
1997) 
Na Província de Buenos Aires destacam-se três regiões leiteiras: Abasto, Zona 
Oeste e Regiões Litorâneas. Nesta província, há a predominância de grandes produtores 
(cerca de 2 000 litros/dia); é bastante elevado o nível tecnológico, sendo que o uso de 
ordenhadeiras mecânicas abrange, aproximadamente 80,0% das propriedades. 
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Nas regiões produtoras, devido ao tipo de ciima e forragens, a incidência de ecto 
e endo parasitas é mínima, não havendo também registros de doenças como 
anaplasmose e firoplasmose, o que dispensa cuidados especiais com a sanidade do 
rebanho. 
Após o desaleitamento do bezerro, que ocorre entre 45 e 60 dias após seu 
nascimento, o animal é manejado em piquetes, de maneira extensiva, quando recebe 
feno durante o inverno e, em caso de sua deteriorização, um complemento de sorgo. 
Vale observar que o sistema de produção argentino difere do brasileiro para 
rebanhos especializados, apresentando um custo de produção excessivamente menor; no 
entanto, é bastante parecido com o sistema praticado na Nova Zelândia, onde é obtido o 
menor custo de produção do mundo, haja vista possuir muitas características em 
comum, como o clima e a estrutura da mão-de-obra, que tem no tambero mediero sua 
maior representação, que nada mais é que uma espécie de parceiro do proprietário, 
responsável praticamente por todas as atividades produtivas, recebendo cerca de 20,0 a 
30,0% do proprietário. Dos 9 bilhões de leite produzidos anualmente, 1,5 bilhões 
representam o leite informal (DELFINO, 1999); o rebanho é altamente especializado 
(gado holando-argentino), obtido através da genética americana e canadense. 
Em termos de produção primária de leite fluído, este país possui vantagens 
comparativas sobre o Brasil, pois apresenta maior produtividade do rebanho (melhor 
clima, pastagens nativas, solo, genética e manejo), menor carga tributária sobre 
produtos e insumos na atividade, menores custos de alimentação e insumos e uma 
tradição na produção de lácteos. O consumo per capita está acima de 200 litros/ano; 
obtém-se uma taxa de produção de leite por concentrado superior a 10:1, refletindo uma 
produção de 5 000 kg/vaca/ano. 
Através da tabela 10, observa-se a eficiência da pecuária leiteira argentina: no 
período 1990-1999 a produção cresceu 66,4%, as exportações passaram de 950 milhões 
de litros para 1 959 em 1999; as importações recuaram e o consumo por habitante 
passou de 160 litros para 224. (DELFINO, 1999) 
A produção diária por estabelecimento é 1.100 litros; o país tem como ponto de 
referência a pecuária de leite neozelandeza, que apresenta uma produtividade duas 
vezes superior a da Argentina. (DELFINO, 1999) 
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TABELA 10: PRODUÇÃO EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO DE LEITE - ARGENTINA - 1990-
2000 
ANO PRODUÇÃO EX PO RTAÇÃO I IMPORTAÇAO C O N S U M O 

























































































Fonte: DELFINO, A J A análise da competitividade do leite dos países do MERCOSUL. São Paulo: Mackenzie, 
1999. 
A estrutura da indústria de laticínios é extremamente concentrada; a SANCOR -
Cooperativas Unidas Ltda., maior empresa, chega a captar cerca de 4,7 milhões de 
litros/dia; a Mastellon Hermanos (La Sereníssima) recebe cerca de 3,2 milhões de 
litros/dia e aNestlé, 1,3 milhões de litros/dia. (DELFINO, 1999) 
7.3 Sistema de produção leiteira no Uruguai 
A vocação pecuária sempre foi uma das características do Uruguai, que possui 
solo fértil e extensas planícies; a excepcional qualidade do animal bem como a criação a 
pasto refletem uma produção a baixo custo. Segundo a Federação Agrária do Uruguai, a 
média de um estabelecimento leiteiro, neste país, tem 138 ha, 67 vacas e produção 
anual de 2 800 litros por animal, significando quase que três vezes a produtividade 
brasileira. 
O sistema de produção baseia-se na utilização de pastagens, incluindo aveia, 
azevém, trevos brancos e vermelhos, sendo que se observa grande crescimento da área 
de alfafa. A renovação das áreas de pastagens permanentes obedece a média de 4 em 4 
anos. A utilização de concentrado é mínima; no inverno, que é bastante rigoroso, os 
produtores utilizam silagem de milho ou de sorgo, tentando suprir a falta de matérias 
secas. 
A raça Holandesa é predominante no rebanho; observa-se que do total de 1,3 
milhões de cabeças, apenas cerca de 5 a 6 mil referem-se à raça Jersey, não existindo 
gado cruzado nem outras raças leiteiras. (PRODUÇÃO..., 1997) 
A procura por animal uruguaio tem crescido significativamente; segundo o 
presidente da Associação de Criadores, Walter Staininger, a maior demanda é originária 
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do Brasil, que importou, em 1990, 4 874 cabeças; destaca-se que em 1986, foram 
vendidos ao Brasil 16 500 cabeças. (PRODUÇÃO..., 1997) 
Não há incidência de brucelose, febre aftosa ou tuberculose; todas essas doenças 
foram erradicadas. A qualidade do leite e a produtividade melhoraram acentuadamente a 
partir de 63, quando do programa de erradicação de doenças. Neste período, baixou-se 
um Decreto que visava a melhoria da qualidade do leite. O produtor recebia um 
acréscimo de 15,0%, caso fossem cumpridos vários compromissos higiênicos (sala de 
ordenha, piso impermeável, captação de dejetos, água corrente e tc) ; a vacinação era 
obrigatória e acompanhada rigorosamente, animais doentes eram marcados a fogo e 
descartados, tal que, mesmo após o término dos incentivos a partir de 1976, as doenças 
estavam totalmente erradicadas. 
O nível tecnológico da pecuária leiteira uruguaia é bastante elevado: tratores, 
ensiladeiras, segadeiras e demais equipamentos que faciütem a produção, ordenhadeiras 
mecânicas, tanques de expansão, são predominantes no sistema de produção de leite, 
trazendo os naturais benefícios à melhoria e expansão da atividade. 
Através da tabela 11, comprova-se o crescimento substancial da produtividade, 
refletindo a evolução genética do rebanho, além das novas técnicas de manejo, sanidade 
animal e boa alimentação. A atividade exige um grau de profissionalismo muito grande, 
e isto é retratado pela diminuição acentuada de produtores, a cada ano (seleção 
natural ou forçada pelo capital). (DELFINO, 1999, p. 98) 
TABELA 11: A PECUÁRIA LEITEIRA NO URUGUAI - 1986/1997 
ANO REBANHO LEITEIRO 
(cab.) 




1986 326 000 7 200 1 900 
1990 349 000 6 800 2 200 
1993 371 000 6 500 2 450 
1995 377 000 6 000 2 800 
1997 401 000 4 600 2 879 
Fonte: DELFINO. A J A análise da competitividade do leite dos países do MERCOSUL. São 
Paulo: Mackenzie, 1999. 
O custo médio da produção normalmente fica em torno de US$0,12 a US$0,15, 
tendo chegado, em 1997 a US$0,18 ou USS0,19 por litro, refletindo a seca do ano 
anterior e a conseqüente utilização de reserva forrageira e também ração; o preço pago 
ao produtor gira em torno de US$0,20. Verifica-se que o Uruguai possui o menor custo 
93 
de produção dentre os parceiros do MERCOSUL e, (...) nota-se pelo diferencial de 
preço, que a atividade precisa ser bem administrada e voltada para volumes a cada dia 
maiores, pois do contrário o produtor será eliminado do processo produtivo, o que já 
vem ocorrendo ao longo do tempo. (DELFINO, 1999, p. 98) 
O nível de produção obedece à demanda do mercado internacional, notadamente 
do Brasil, grande importador de leite fluído do Uruguai, dado que o consumo interno é 
limitado, tendo em vista que a população do país é de apenas 3,4 milhões de habitantes. 
Está sendo implantado um novo sistema de produção da pecuária leiteira, com o 
que se pretende o aumento da produtividade entre 35,0% a 40,0%, significando a 
produção de 28 a 30 litros por vaca/dia. Está prevista a inclusão de um concentrado 
especial na dieta, bem como a mudança de todos os nascimentos para os meses de 
outono; o gasto de ração será aumentado em cerca de 300 quilos por vaca/ano, o que 
refletirá no aumento de 9,0% no número de vacas, levando à lotação de 1,29 a 1,40 por 
hectare. Através deste programa, a produção deverá ser incrementada em 47,0%, o que 
significa dobrar a produção no período de inverno, quando se obtém melhor preço do 
leite. (DELFINO, 1999) 
Com relação às Indústrias de Laticínio, a Cooperativa Nacional de Produtores de 
Leite (CONAPROLE) é a mais significativa, captando o maior volume de leite 
produzido no país, em seguida, sua maior concorrente, a PARMALAT Uruguaia S.A. 
A CONAPROLE surgiu em 1936, quando laticínios processadores e os 
produtores desentenderam-se; o problema foi solucionado pelo governo através da 
expropriação das empresas atuantes, criando a CONAPROLE e lhe concedendo o 
monopólio na captação e distribuição do produto. 
A CONAPROLE foi privatizada, adaptando-se perfeitamente à livre 
concorrência, em que pese ainda contar com representantes do Estado. A empresa tem 
cerca de 3 500 produtores, os quais respondem pela captação de 1 bilhão de litros de 
leite por ano, nas diversas unidades da empresa espalhadas pelo país, processando 
80,0% da produção nacional. Deste total captado pela CONAPROLE 55,0% são 
exportadas anualmente, o que corresponde a 85,0% do volume das exportações do país; 
45,0% da captação da empresa destinam-se ao mercado intemo. (DELFINO, 1999) 
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7.4 Sistema de produção na Nova Zelandia 
Apontado como um dos mais competitivos modelos para se produzir leite, sua 
principal característica é a utilização do sistema estacional de pastagem, buscando urna 
matéria-prima de custos baixos, o que implica todas as vacas precisarem ficar prenhes 
entre outubro e dezembro, entrando em parto no período de julho a setembro (final do 
invemo e inicio da primavera); dessa maneira, produzindo leite durante a primavera, 
verão e parte do outono. Logo, dado que o crescimento da pastagem é mais acelerado na 
primavera do que no verão, o sistema de produção sazonal necessita sincronizar as 
necessidades de alimentação do gado com o crescimento das pastagens; 96,0% do 
rebanho leiteiro da Nova Zelândia adotam o sistema sazonal. (NOVA ZELANDIA..., 
1998b) 
A Nova Zelândia é o país que mais produz leite por habitante/ano, no mundo, o 
equivalente a 2 400 litros, sendo que 95,0% de sua safra anual de aproximadamente 10 
milhões de toneladas destinam-se ao mercado externo, inclusive o Brasil, sem se 
submeter a qualquer tipo de subsídios. 
A bem da verdade, trata-se de uma exploração intensiva de vaca leiteira em 
regime de pasto; a vaca é alimentada quando necessário e se deixa de fazê-lo, ao se 
reduzirem as exigências. Neste sistema de produção, o animal é integrado ao regime de 
produção de alimentos, sendo que a pastagem é a cultura mais relevante para o produtor 
e os fertilizantes correspondem à maior fonte de investimento realizado. (RENTERO, 
1998) A maioria dos animais se limita a produzir durante oito meses por ano, iniciándo-
se na primavera, quando ocorrem os nascimentos de quase todo o rebanho, atravessa o 
verão até chegar o início do inverno. 
As vacas permanecem no campo durante todo o ano, ocasionando grande 
economia nos custos em construções, máquinas, mão-de-obra e alimentação, quando se 
compara com os sistemas tradicionais. Para que haja uma sincronia entre demanda de 
aumento e crescimento do pasto faz-se necessário que o período de lactação seja curto, 
não podendo ser superior a 230 ou 240 dias. 
Vale observar que o sistema de pastejo rotativo, a grande taxa de lotação (cerca 
de 2,5 vacas por hectare) e o período de curta lactação, quando combinados, restringem 
a produção de leite por vaca (3 500 litros, 160 quilos de gordura e 126 quilos de 
proteína por vaca, em 224 dias) em níveis muito inferiores aos praticados nos demais 
países produtores. Entretanto, na Nova Zelândia, a rentabilidade de uma propriedade 
95 
está mais associada à produção de leite por hectare do que por vaca ordenhada. Isto 
porque o hectare representa a principal estrutura de alimentação e capital investido, 
atraindo, portanto, maior ênfase. (NOVA ZELÂNDIA..., 1998b) 
A produção de leite praticamente inexiste no inverno, quando o pasto é 
suficiente apenas para manter as vacas; apenas cerca de 4,0 a 5,0% de proprietários 
produzem neste período, tendo em vista o abastecimento do mercado interno, utilizando 
feno ou silagem originários de excessos da própria pastagem; estes produtores recebem 
um pagamento adicional. 
Segundo o professor Colin Holmes, do Departamento de Ciências Animais da 
Universidade de Massey, a atividade leiteira na Nova Zelândia é totalmente de 
propriedade dos produtores, embora sob variadas formas; objetiva produzir lácteos de 
alta qualidade para exportação, sem subsídio e de forma totalmente integrada entre 
produtor e exportador; o rebanho é formado por 3 milhões de vacas de alta qualidade, 
totalmente mantidas a pasto, em 1,2 milhões de hectares, distribuídos por 14 700 
fazendas, com média de 208 vacas por rebanho e 1,5 pessoa em média para manejá-las. 
(HOLMES, 1998) Estes animais consomem 12 bilhões de quilos de matéria seca 
originária das pastagens, resultando, em aproximadamente 10 bilhões de litros. (NOVA 
ZELÂNDIA..., 1998a) 
Segundo dados de 1997, HOLMES (1998) argumenta que 97,0% das vacas são 
inseminadas artificialmente e 85,0% têm sua produção controlada. Os animais são 
sadios, férteis e de alto nível genético. Observa-se que, segundo a Livestook 
Improvement Association, 54,0% do rebanho leiteiro da Nova Zelândia são da raça 
Holandesa, 20,0% da Jersey, 18,0% do cruzamento Holandês e Jersey e 8,0% de outras 
raças, (apud HOLMES, 1998) 
Um outro aspecto bastante interessante e sugestivo do sistema neozelandez é o 
esquema de sharemilking; isto significa que o produtor de leite é proprietário do 
rebanho, executando todo o trabalho, embora esteja utilizando terra e pastagens de um 
parceiro, dividindo o lucro em partes iguais. Este sistema é cada vez mais utilizado, 
sendo que atualmente a figura nova do sharemilking está invertendo a seqüência de 
ascensão do produtor leiteiro do país; primeiramente tem-se a figura do contract milker, 
que responde por todo o trabalho e investe 5,0% do total do capital; posteriormente, 
transforma-se em sharemilking, investindo 25,0% do capital, encerrando como dono 
integral da fazenda e do rebanho, responsabilizando-se por todo o trabalho e 100,0% do 
capital. (NOVA ZELÂNDIA..., 1998b) 
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Na captação e transformação do produto, a estrutura é essencialmente 
cooperativista, comandada por produtores, atualmente 14 500, possuindo 3,1 milhões de 
vacas; a produção é enviada para 12 cooperativas. Convém mencionar que na década 
passada, o rebanho era de 2,2 milhões de cabeças e o total de cooperativas, 180. As 
alterações nos números teve a finalidade de tornar o sistema mais eficiente e reduzir os 
custos. Os sinais para isso são constantemente dados pelo New Zeland Dairy Board, 
órgão responsável pela comercialização dos produtos lácteos no exterior e pela ação 
de diferentes departamentos que sustentam a pesquisa e a assistência técnica ligada ao 
setor. (RENTERO, 1998, p. 21) 
O preço pago ao produtor tem diminuído nos últimos anos, situando-se 
atualmente na faixa de US$0,18 a US$0.20 por litro; o produtor não recebe bônus por 
qualidade, mas incorre em severas penalidades quando o leite produzido não satisfaz as 
normas estabelecidas. (RENTERO, 1998) 
7.5 Sistema de produção leiteira nos Países Baixos - Holanda 
A Holanda é tradicionalmente conhecida por seus excelentes resultados na 
pecuária leiteira, em função do excepcional nível tecnológico, qualidade do produto, 
alta genética dos animais e eficiência econômica. É originária da Holanda a raça mais 
disseminada e produtiva no mundo. 
A produção leiteira tem girado em torno de 13 bilhões de litros, dos quais cerca 
de 66,0% são transformados em queijo. Aproximadamente 60,0% de queijo são 
exportados, credenciando o país como o principal exportador do mundo. Destaca-se 
que, em 1984, o país detinha cerca de 2,55 milhões de cabeças, distribuídos em 
aproximadamente 67 mil propriedades; atualmente contam-se apenas 35 mil, das quais 
12 500 possuem entre 50 a 100 vacas, com somente 1 600 possuindo rebanho superior a 
100 cabeças. (RENTERO, 1998) 
A raça Holandesa distribui-se da seguinte maneira: 2/3 possuem a variedade 
preto e branco (PB) e 1/3, vermelho e branco, conhecida como MRIJ. As lactações da 
MR11 têm atingido a média de 6 709 kg em 305 dias e das PB, cerca de 7 700 kg. Cerca 
de 10.09b das fazendas têm média superior a 8 mil kg por lactação. 
A principal bacia leiteira denomina-se Friesland, onde suas fazendas produzem 
médias de 400 mil litros/ano, significando 1 200 litros/dia, em área de 30 ha, 
aproximadamente, 1,5 vacas/ha ou 16 mil litros/vaca/ha/ano. (RENTERO, 1998b) 
97 
Há mais de meio século, o rebanho é selecionado por gordura e, 
aproximadamente há 15 anos, por proteína, levando ao descarte de cerca de 70 mil 
cabeças por ano, contando com significativos subsídios governamentais à exportação, 
tanto dos animais quanto do leite e derivados. A exportação de animais vivos atingiu, 
em 1997, a quantia de USS4,4 bilhões; a de lácteos, de USS16 bilhões. O consumo per 
capita é bastante expressivo, representando cerca de 148 litros/ano. 
A captação do produto está, atualmente, sendo coberta por apenas duas grandes 
cooperativas: a Campina Melkunee e a Riesland Dairy Foods. Nota-se que há 15 anos, 
havia 24 cooperativas e há 5, 12. As fusões e a especialização por negócios têm sido 
bastante freqüentes nos últimos anos. 
A base da exploração de pastagens é constituída pelo azevém perene (ray grass) 
que é fornecido durante o verão em pastejo direto, bem como de forma pré-secado: no 
inverno utilizas-se o feno. O azevém ocupa grande parte dos 1 200 milhões de ha 
reservados para o pasto, representando a ocupação de 1,5 vacas em lactação/ha e 2,2 
para animais jovens. A pastagem é rotacionada durante dois ou três dias em cada área, 
prevendo um período de descanso de quatro ou cinco semanas. A alimentação à base de 
pastagem também é combinada com concentrados simples ou compostos. 
São diversos os serviços de apoio, com ênfase para os prestados pela Fazenda 
Experimental de Waiboerthoeve, localizada em Lelystad. Seus pesquisadores estão à 
frente do que há de mais inovador no setor leiteiro em termos de manejo, alimentação, 
sanidade, conforto do animal, máquinas e equipamentos adaptados às vacas etc. As 
pesquisas aplicadas são pagas pelos produtores, cerca de US$1,5 por vaca/ano e as 
pesquisas científicas, financiadas pelo governo. 
O mais sugestivo do sistema de produção holandês é a já adiantada utilização de 
robôs na ordenha; já existem 100 fazendas high-tech, empregando a ordenha 
completamente automatizada, através de robôs. Trata-se, a bem da verdade, de um 
sistema self-service, do qual o animal decide, espontaneamente, o melhor momento de 
ser ordenhado, procurando-se alojar dentro do equipamento, em média, cinco vezes ao 
dia. De acordo com o pesquisador D. D. Boonman, (...) o computador reconhece cada 
uma delas através do transponder. Depois, a leitura ótica procura as tetas para lavar e 
desinfetar antes de aplicar as teteiras. O fluxômetro só é interrompido quando finda o 
leite, (apud RENTERO, 1998, p.26) 
Vale observar que o robô possui um sensor que detecta mastite (através da 
corrente elétrica); quando é diagnosticada, todo o processo de ordenha é interrompido e 
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registrado em relatório. Por outro lado, o robô é apto para detectar o cio, o que é 
realizado a partir da movimentação do animal, e pelo controle leiteiro, feito 24 horas por 
dia. Muito interessante é o fato de esse equipamento deslocar-se para o pasto, durante o 
verão-outono, instalado junto às vacas, onde, a partir de um programa definido de dieta, 
o alimento é escolhido, pesado e fornecido para cada vaca em ordenha, registrando o 
que foi ou não consumido. 
Outro ponto importante diz respeito ao fato de que, em cada fazenda, existe um 
depósito subterrâneo, construído abaixo do estábulo, para onde se dirigem os dejetos 
dos animais; este material é bombeado e enterrado através de discos nas áreas de 
pastagens, diariamente. Salienta-se também que o país administra um controle rigoroso 
sobre a sanidade do rebanho. (RENTERO, 1998b) 
7.6 Sistema de produção Norte-Americano: o caso da Califórnia 
O estado da Califórnia ocupa o I o lugar na produção leiteira dos Estados Unidos, 
caracterizando-se pela exploração intensiva e excepcionalmente tecnifícada. A raça 
predominante é a Holandesa preto e branco, em que pese a raça Jersey estar em 
contínuo crescimento, dado que seu leite contém maior quantidade de gordura e 
proteína, oferecendo aos produtores maior remuneração. 
Segundo o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, em 1995, a 
Califórnia detinha cerca de 1,3 milhões de vacas em lactação (2 o maior rebanho dos 
Estados Unidos), assegurando o maior volume de produção do país, cerca de 36 milhões 
de litros diários, o que corresponde à produção média de 29 kg/vaca/dia. 
O Vale do São Joaquim, localizado no centro da Califórnia, detém cerca de 
70,0% do rebanho leiteiro estadual. O solo é arenoso, coberto por planícies circundadas 
por montanhas; o clima é seco, sendo que o período chuvoso concentra-se nos meses de 
outono e inverno. (LIBONI, 1997) A irrigação é necessária durante o verão e é feita 
através da água originária do degelo da neve que cai durante o inverno. 
Cada propriedade leiteira possui, em média, 500 animais em lactação, com uma 
produção de 15 a 18 mil litros de leite por dia, mas é comum encontrar propriedades na 
faixa de 44 litros/dia, várias recordistas, onde são produzidos de 65 a 85 mil litros/dia. 
As propriedades possuem entre 120 e 480 ha, os animais são criados no sistema 
intensivo de confinamento denominado free-stall, modelo de produção que pressupõe o 
uso intensivp de tecnologia e o fornecimento de toda a alimentação no cocho. Vale 
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observar que no sistema adotado a área das benfeitorias das propriedades não ultrapassa 
5 ha, não existindo área de pastagem, com 100% dos animais confinados nos free-stall, 
que são constituídos por grandes galpões, extremamente funcionais para a alimentação e 
conforto dos animais. 
A ração é fabricada na própria fazenda, contendo feno de aveia e alfafa; a 
silagem, basicamente de milho; os silos, de superfície, em sua maioria, e a capacidade 
de armazenamento oscila entre 8 e 12 mil toneladas. São realizadas entre 2 e 3 ordenhas 
diárias, através de ordenhadeiras mecânicas capazes de trabalhar 16 a 64 animais ao 
mesmo tempo. (LIBONI, 1997) 
Toda ênfase é dirigida â saúde do animal, com assistência veterinária quinzenal 
ou mensal. A remuneração por litro de leite é de US$0,27, sendo que a melhor 
alternativa de comercialização consiste nas cooperativas, cujas cotas são caríssimas e o 
produtor pode adquiri-las da própria cooperativa, caso seja uma nova indústria, ou de 
outros produtores. 
É interessante citar que cerca de 90,0% do rebanho leiteiro californiano não 
possuem registro genealógico. O fato mais sugestivo do sistema é a predominância de 
áreas desérticas, obrigando os produtores a captarem água a mais de 500 km de 
distância de suas propriedades. (LIBONI, 1997) 
Os americanos contam, desde 1970, com a American Dairy Association, que na 
época de sua fundação, tinha como objetivo buscar a solução dos grandes problemas do 
leite: excesso de produção, preços achatados e baixo consumo. Na realidade, o objetivo 
maior era o de se encarregar do marketing institucional do leite. No entanto, conseguiu a 
padronização da qualidade do leite, originando a criação do tipo Grade A e a 
constituição de um fortíssimo lobby no Congresso Americano, que definiu as regras de 
preços de sustentação do governo. (JANK, 1997) Da mesma forma, através da 
American Dairy Association, conseguiu-se aprovar, no Congresso Americano, a lei 
federal que tomou obrigatório o recolhimento de uma contribuição, em consonância 
com o leite vendido, de todos os produtores (cerca de 130 mil), aos cofres da 
associação. Segundo JANK, (...) a grande vitória do marketing institucional da 
American Dairy Association foi o de ter botado na cabeça de todo americano o 
conceito de fresh cold milk'. Ou seja, leite fresco e frio, permanentemente colocado à 
disposição dos consumidores nas geladeiras de qualquer posto de venda. (1997, p. 25) 
Isso significa que este hábito coibiu a produção de leite longa vida no país, valorizando 
e sistematizando o uso do leite pasteurizado de altíssima qualidade e válido por 12 dias. 
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CAPÍTULO 8: EVOLUÇÃO RECENTE DA PRODUÇÃO DE LEITE NO 
BRASIL, GOIÁS E EM MINAS GERAIS 
Outros poderão achar 
O que. no nosso encontrar 
Foi achado, ou não achado. 
FERNANDO PESSOA 
Os diversos sistemas de produção leiteira do país são descritos enfatizando a 
existência de ilhas de excelência ao lado de um grande número de propriedades 
extrativistas. São analisados os sistemas prevalecentes em Minas Gerais e Goiás, 
destacando o crescimento observado na produção leiteira em ambos os estados, 
notadamente em Goiás, que, possuindo terras baratas e adequadas à atividade, 
beneficiou-se dos baixos preços do produto: culturas com maior rendimento e retorno 
financeiro têm sido desenvolvidas nas áreas tradicionais do setor leiteiro nacional. 
Enfatizam-se, sobremaneira, todas as mudanças ocorridas no setor leiteiro nacional, que 
vem se modernizando através de técnicas sofisticadas de manejo e utilização de 
tecnologias altamente desenvolvidas. Todo o sistema agroindustrial do leite vem 
passando por uma série de mudanças: a produção é ascendente a despeito do 
crescimento das importações e dos baixos preços do produto. As tecnologias utilizadas 
nos países de primeiro mundo são transportadas para as grandes propriedades, que, para 
ganhar eficiência, trabalham com qualidade e escala de produção. Os pequenos e 
médios produtores são excluídos do processo produtivo, sendo que, informações 
referentes ao volume de leite recepcionado e ao número de fornecedores das principais 
indústrias e cooperativas corroboram o aumento da produção concomitantemente com a 
diminuição do número de produtores. São descritos os principais programas voltados à 
dinamização da atividade, na maioria das vezes, pontuais, pulverizados e extremamente 
ineficientes. 
8.1 Brasil 
A produção leiteira no Brasil reveste-se de grande relevância econômica e social, 
na medida em que está disseminada em todos os Estados, representando, na maioria 
deles, grande expressividade econômica. E verdade que, (...) a cadeia do leite gera 3,5 
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vezes mais empregos que a construção civil; 3,0 mais que a siderurgia e 4,7 mais que a 
indústria automobilística. (GOMES, 1999, p. 3). Representa cerca de 9,7% do PIB 
agropecuário, de acordo com o Censo Agropecuário de 95/96 do IBGE. Vale informar 
que, segundo estudos do Instituto de Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais 
(LNDI), referente ao ano de 1998, do total do faturamento da indústria brasileira, 19,3% 
deveram-se ao desempenho da indústria de laticínios. 
De outra forma, a importância do leite cresce acentuadamente, a medida em que, 
na produção primária se agrega, à montante, as indústrias de máquinas e insumos e, à 
juzante, as agroindústrias, produtoras de uma série de produtos, desde o leite 
pasteurizado até os derivados lácteos. 
Outro fator de importância diz respeito ao fato de se constituir em alimento de 
alto valor nutricional nos primeiros anos de vida de uma criança, dada a sua 
composição, rica em proteínas, cálcio e fósforo. Desta feita, o leite sempre foi alvo das 
políticas públicas, seja através de seu tabelamento, que vigorou por mais de 45 anos, 
seja através de sua distribuição através de políticas sociais. 
A cadeia agroindustrial do leite passou por uma série de modificações ao longo 
dos anos 90, em função de diversos fatores tais como: a desregulamentação do preço, a 
abertura comercial, a inserção do país no MERCOSUL e a estabilização da economia, 
dada a redução do processo inflacionário. 
O fator mais intrigante do setor produtivo diz respeito ao fato de os preços, neste 
período, posicionarem-se entre os mais baixos já registrados e a concomitante elevação 
da produção, em processo uniforme e contínuo. 
De acordo com a Food And Agriculture Organization of the United Nations 
(FAO) 1999, o Brasil vem aumentando sua participação na produção mundial, passando 
de 2,1% em 1970 para 4,3% em 1998 (tab. 12). 
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TABELA 12: PRODUÇÃO DE LEITE MUNDIAL SEGUNDO PRINCIPAIS PAÍSES - 1998 
PAIS QUANTIDADE PARTICIPAÇÃO 
PRODUZIDA PERCENTUAL 
(milhões de 1) 
Estados Unidos 71 260 15,2 
índia 34 500 7,3 
Rússia 32 000 6,8 
Alemanha 28 500 6,1 
França 24 500 5,2 
Brasil 20 213 4,3 
Reino Unido 14 650 3,1 
Ucrânia 12 500 2,7 
Polônia 11 800 2,5 
Mova Zelândia 11 280 2,4 
Argentina 9 750 2,1 
México 8 494 1,8 
Total Mundial 469 856 100.0 
Fonte: Year book producción. Roma: FAO, 1998. 
A produção brasileira, segundo dados da Produção da Pecuária Municipal (tab. 
13), passou de 14484 milhões de litros em 1990 para 18 666 milhões em 1997, 
apresentando, neste período, o crescimento significativo de 3,7% ao ano. 
No entanto, observando as tabelas 14 e 15, verifica-se que o aumento da 
produção, no período em análise, deu-se em função do acréscimo significativo da 
produtividade, que atingiu 759 litros em 1990, significando o acréscimo de 5,4% ao 
ano, já que as vacas ordenhadas registraram o decréscimo médio anual de 1,6%. 
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TABELA 13:- EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE LEITE SEGUNDO PRINCÍPAÍS ESTADOS E BRASIL - 1975/1997 - (1000 litros) 
UF 1975 1980 1985 1990 1995 1996 1997 TAXAS DE CRESCIMENTO 
1975-1985 1985-1990 1990-1995 1990-1997 
Bahia 399163 573 686 666 718 743 774 668 146 660 302 688 475 5,26 2,21 (2,12) (1.10) 
Minas Gerais 2 356 149 3 218 337 3 667 490 4 290 799 4 762 543 5601 112 5 602 015 4,52 3,19 2,11 3,88 
Espírito Santo 219 937 246 164 267 748 281 416 362 696 319 677 339 339 1,99 1,00 5,21 2,71 
Rio de Janeiro 369 078 360 084 378 593 390 304 432 380 432 019 451 223 0,25 0,61 2,07 2,09 
São Paulo 1 331 984 1 844 122 1 781 004 1 960 780 1 981 843 1 985 388 2 003165 2,95 1,94 0,21 0,31 
Mato Grosso 206 327 77 088 121 292 213 644 307 426 375 397 380 517 (5,17) 11,99 7,55 8,60 
Mato Grosso do Sul 205 717 291 228 398 727 454 743 407 069 414 947 6,49 2,66 0,57 
Goiás 541 743 914 992 1 052 533 1 071 966 1 450 157 t 999 398 1 868 476 6,87 0,37 6,23 8,26 
Rio Grande do Sul 815718 1 236 585 1 129 134 1 451 797 1 710 677 1 860 984 1 913124 3,30 5,16 3,34 4,02 
Paraná 555 914 794 608 979 564 1 160 048 1 576 541 1 514 481 1 579 837 5,83 3,44 6,33 4,51 
Outros Estados 1 151 365 t 690 862 1 207 341 2 521 158 2 767 213 3 359 563 3 424 892 0,48 15.87 1,88 4,47 
BRASIL 7 947 378 11 162 245 11 542 645 14 484 413 16 474 365 18 515 390 18 666 010 3,80 4,65 2,61 3,69 
Fonte: Dados básicos: IBGE: produção da pecuária municipal: Brasil, 1975; 1980; 1985; 1990; 1995; 1996; 1997. 
Nota: Sinal convencional utilizado: .. não se aplica dado numérico. 
TABELA 14: PRODUTIVIDADE DO LEITE SEGUNDO PRINCIPAIS ESTADOS E BRASIL - 1975/1997 - (litros/vaca ordenhada) 
U F 1 9 7 5 1 9 8 0 1 9 8 5 1 9 9 0 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 T A X A S D E C R E S C I M E N T O 
19 7 5 - 1 9 8 5 1 1 9 8 5 - 1 9 9 0 1 1 9 9 0 - 1 9 9 5 1 1 9 9 0 - 1 9 9 7 
B a h i a 3 8 7 , 7 7 4 5 8 , 5 1 4 5 2 , 7 8 4 6 6 , 9 1 4 5 7 , 9 2 4 5 1 ,25 4 6 3 , 5 8 1 ,56 0 , 6 2 ( 0 , 3 9 ) ( 0 , 1 0 ) 
M i n a s G e r a i s 6 7 5 , 8 8 7 5 3 , 3 4 8 2 1 , 1 2 8 8 5 , 4 1 9 2 9 , 8 4 1 4 8 6 , 5 6 1 3 8 5 , 5 2 1,97 1 ,52 0 , 9 8 6 , 6 1 
Espir i to S a n l o 6 4 9 , 0 3 6 2 1 , 9 3 6 9 3 , 5 6 7 1 2 , 0 3 7 0 9 , 3 3 1 1 5 3 , 9 9 1 1 4 0 , 6 2 0 , 6 7 0 , 5 3 (0 ,0B) 6 . 9 6 
Rio de J a n e i r o 1 0 9 9 . 6 3 8 8 5 , 1 1 1 0 2 8 , 1 3 1 1 1 2 , 8 6 1 0 9 5 , 9 9 1 1 7 4 , 1 9 1 2 0 8 , 3 6 ( 0 , 6 7 ) 1 ,60 ( 0 , 3 0 ) 1,18 
S ã o P a u l o 8 8 9 , 2 2 8 4 4 , 6 5 8 2 6 , 8 8 9 1 4 , 4 0 8 7 6 , 0 5 1 0 2 1 , 5 3 9 7 3 , 4 7 ( 0 , 7 2 ) 2 , 0 3 ( 0 , 8 5 ) 0 , 9 0 
M a t o G r o s s o 3 6 2 , 4 3 4 2 7 , 3 1 6 1 8 , 5 1 6 8 5 , 5 3 6 7 9 , 3 6 1 0 6 2 , 7 3 1 0 5 9 , 7 6 5 , 4 9 2 , 0 8 ( 0 , 1 8 ) 6 , 4 2 
M a t o G r o s s o do S u l 6 1 1 , 7 9 6 7 8 . 4 4 6 8 1 , 7 4 6 6 7 , 8 8 9 5 7 , 5 6 9 7 4 , 1 7 0 , 1 0 ( 0 . 4 1 ) 5 ,23 
G o i á s 3 6 6 , 0 3 3 4 9 , 2 9 4 1 7 , 6 8 4 5 7 , 9 2 5 4 1 , 0 4 1 1 5 7 , 8 7 1 0 4 8 , 7 1 1,33 1 ,86 3 . 3 9 1 2 , 5 7 
Rio G r a n d e do S u l 9 4 6 , 3 1 1 0 3 4 , 4 7 1 0 5 5 , 0 9 1 2 3 6 , 7 7 1 3 6 6 , 9 2 1 8 0 5 , 3 3 1 7 3 7 , 2 6 1,09 3 , 2 3 2 , 0 2 4 , 9 7 
P a r a n á 7 5 7 , 2 7 8 8 3 , 3 7 1 0 5 3 , 5 8 1 0 6 3 , 5 0 1 2 2 6 , 0 8 1 4 5 0 , 4 8 1 5 1 8 , 8 6 3 . 3 6 0 , 1 9 2 , 8 9 5 ,22 
O u t r o s E s t a d o s 5 8 7 , 3 2 6 3 7 , 6 5 4 3 7 , 3 9 5 9 4 , 4 2 6 1 7 , 8 1 8 6 7 . 2 1 8 3 8 , 8 0 ( 2 . 9 0 ) 6 , 3 3 0 , 7 7 5 .04 
B R A S I L 6 4 6 , 4 6 6 7 5 , 9 7 6 8 9 . 0 0 7 5 9 , 4 2 8 0 0 , 5 3 1 1 3 7 , 7 5 1 0 9 4 , 8 9 0 , 6 4 1 ,97 1.06 5 ,37 
Fome: Dados básicos: IBGE: produção da pecuária municipal: Brasil, 1975; 1980; 1985; 1990; 1995; 1996; 1997.. 
Nola: Sinal convencional utilizado: .. não se aplica dado numérico. 
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TABELA 15: VACAS ORDENHADAS SEGUNDO PRINCIPAIS ESTADOS E BRASIL - 1975/1997 (cabeças) 
UF 1375 1 9 8 0 1 9 8 5 1990 ( 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 / T A X A S D E C R E S C I M E N T O 
1 9 7 5 - 1 9 8 5 | 1 9 8 5 - 1 9 9 0 | 1 9 9 0 - 1 9 9 5 | 1 9 9 0 - 1 9 9 7 
B a h í a 1 0 2 g 374 1 2 5 1 186 1 4 7 2 5 1 2 1 5 9 2 9 7 1 1 4 5 9 0 7 9 1 4 6 3 2 6 8 1 4 8 5 134 3 .65 1,59 ( 1 . 7 4 ) ( 1 . 0 0 ) 
M i n a s G é r a i s 3 4 8 6 0 3 2 4 2 7 2 112 4 4 6 6 4 3 2 4 8 4 6 125 5 121 9 0 2 3 7 6 7 8 2 9 4 0 4 3 2 5 3 2 ,51 1,65 1,11 (2 .55 ) 
Espir i to Santo 3 3 8 871 3 9 5 8 0 9 3 8 6 0 4 8 3 9 5 2 3 3 511 3 2 2 2 7 7 0 2 0 2 9 7 5 0 4 1.31 0 ,47 5 ,29 ( 3 . 9 8 ) 
Rio de Jane i ro 3 3 5 6 3 7 4 0 6 825 3 6 8 2 3 5 3 5 0 7 2 2 3 9 4 5 1 0 3 6 7 9 2 9 3 7 3 4 1 7 0 ,93 ( 0 . 9 7 ) 2 , 3 8 0 , 9 0 
S a o P a u l o 1 4 9 7 9 2 7 2 183 2 8 5 2 153 8 9 4 2 144 3 4 5 2 2 6 2 2 3 7 1 9 4 3 5 3 6 2 0 5 7 751 3 .70 ( 0 . 0 9 ) 1.08 ( 0 , 5 9 ) 
M a t o Grosso 5 6 9 283 1 8 0 4 0 3 1 9 6 104 311 6 4 8 4 5 2 5 2 4 3 5 3 2 4 0 3 5 9 061 (10 ,11 ) 9 , 7 1 7 ,74 2 , 0 4 
M a t o Grosso do Sul 3 3 6 2 5 7 4 2 9 2 6 2 584 8 6 6 6 8 0 8 7 3 4 2 5 112 4 2 5 9 5 0 6 , 3 8 3 ,09 ( 4 , 4 3 ) 
G o i á s 1 4 8 0 045 2 6 1 9 5 8 5 2 5 1 9 9 5 5 2 3 4 0 9 5 0 2 6 8 0 3 3 8 1 7 2 6 7 9 3 1 781 6 8 9 5 ,47 ( 1 , 4 6 ) 2 ,74 ( 3 , 8 2 ) 
R/o G r a n d e do S u l 8 6 1 9 9 7 1 195 3 8 5 1 0 7 0 1 7 3 1 173 8 6 2 1 2 5 1 4 8 7 1 0 3 0 8 2 6 1 1 0 1 2 3 0 2 ,19 1,87 1.29 ( 0 , 9 1 ) 
P a r a n á 734 107 8 9 9 516 9 2 9 7 4 9 1 0 9 0 781 1 2 8 5 8 3 5 1 0 4 4 123 1 0 4 0 147 2 ,39 3 ,25 3 ,35 ( 0 , 6 8 ) 
O u t r o s Estados 1 9 6 0 387 2 7 7 2 601 2 7 6 0 3 1 3 4 241 4 0 4 4 4 7 9 104 3 8 7 3 991 4 0 8 3 0 9 6 3 ,48 8 ,97 1 , 1 0 ( 0 , 5 4 ) 
B R A S I L 12 2 9 3 6 6 0 16 5 1 2 964 16 7 5 2 6 7 7 19 0 7 2 9 0 7 2 0 5 7 9 211 16 2 7 3 6 6 7 17 0 4 8 2 3 2 3 ,14 2 , 6 3 1,53 ( 1 , 5 9 ) 
Fonte: Dados básicos: IBGE; produção da pecuária municipal: Brasil, 1975; 1980; 1985; 1990; 1995; ¡996; 1997.. 
Nota: Sinal convencional utilizado: .. não se aplica dado numérico. 
Sua relevância é acentuada quando se verifica que constitui a principal fonte de 
renda de inúmeras propriedades familiares, disseminadas por todo o país. Destaca-se 
que a estrutura de distribuição da produção leiteira no país aponta para a existência de 
inúmeros produtores: muitos, cujos estabelecimentos não chegam a atingir cerca de 20 
ha praticam uma pecuária leiteira totalmente extensiva, possuem rebanho de baixa 
qualidade genética, em regime de pastagens, na maioria das vezes em solos de 
baixíssima qualidade. Não utilizam técnicas de manejo adequadas e a única alimentação 
é extraída da terra, no sistema de pastejo; alguns fornecem concentrados e rações em 
determinado período do ano, embora esta prática não seja constante e sistemática. A 
exemplo de Minas Gerais e outros Estados produtores, em que pese representar a 
maioria dos estabelecimentos leiteiros do país, não chegam a produzir V* da produção 
nacional. 
Pode-se dizer que a atividade leiteira no país é extremamente diversificada, 
variando de região para região, sempre carente de técnicas avançadas de manejo, de 
alimentação adequada, saúde controlada, instalações adequadas e proprietários e mão-
de-obra bem treinados e, finalmente, recursos financeiros para dotá-la de tudo isto. 
Encontram-se, no país, desde uma enorme quantidade de produtores não especializados, 
bem como um reduzido número daqueles, super especializados, que operam em regime 
de confinamento total. O sistema de produção dominante no país é o gado a pasto, com 
adubação de pastagens e suplementação de gramíneas adaptadas ao que for apropriado à 
região. No regime de semiconfinamento, já se pode encontrar propriedades bem 
equipadas em instalações e tecnologia, dividindo a alimentação entre as forrageiras 
tropicais e os cochos doJree-stall. O confinamento total ainda é muito restrito no país e 
a alimentação é totalmente fornecida em cochos, inexistindo, praticamente, área de 
pastagem; neste sistema, os animais possuem alto nível genético e são submetidos as 
mais avançadas técnicas de manejo, alimentação, reprodução, saúde etc., apresentando 
resultados semelhantes aos dos países mais representativos. No entanto, destaca-se que, 
em que pese a maioria dos produtores de leite do país enquadrarem-se na faixa dos que 
produzem menos de 50 litros/dia, a quase totalidade do leite brasileiro advém dos 
médios e grandes produtores, que representam muito pouco, comparativamente aos 
pequenos produtores. 
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Vale a pena mencionar a impressão de Colin Holmes sobre a pecuária leiteira 
praticada no Brasil: Minha estadia no Brasil foi muito curta, com duração de somente 
10 dias. Visitei fazendas que adotam diferentes sistemas de produção, desde os mais 
intensivos, com confinamento total e uso de ração completa, animais holandeses puros, 
salas de ordenha modernas, até sistemas extensivos, nos quais animais mestiços são 
ordenhados à mão, com os bezerros atados a suas pernas. Vi uma grande variedade de 
alimentos, de grãos de cereais a subprodutos agrícolas e pastagens, estas geralmente 
de baixa proteína e digestabilidade. (HOLMES, 1998, p. 11) De acordo com o autor, o 
sistema de exploração precisa ter um baixo custo de produção, devendo ser escolhido e 
programado em consonância com os recursos disponíveis em cada região. O sistema de 
produção de leite para as diversas regiões do Brasil deve ser idealizado e desenvolvido 
de modo a se ajustar às limitações, aos recursos existentes e também aos custos de 
produção e preços pagos pelos laticínios. 
De acordo com JANK e GALAN (1999) inúmeros tipos de produtores de leite 
no Brasil podem ser classificados. No entanto, costuma-se defini-los no limite, 
considerando os dois tipos básicos: o especializado e o não especializado. 
São considerados produtores especializados aqueles que têm na produção leiteira 
sua principal atividade, a qual é constituída de rebanhos leiteiros especializados e outros 
ativos específicos para este fim, sendo imprescindível o investimento em know-how, 
tecnologia, economias de escala e alguma diferenciação do produto (leite tipo A e B, 
por exemplo). A especialização requer a aplicação de recursos financeiros em elementos 
que possam aumentar a produção em volume e qualidade, utiüzando-se vacas 
especializadas de genética européia, aumentos concentrados: farelo de soja, fubá de 
milho, polpa cítrica e tc ; alimentos volumosos: pastagens e forrageiras de alta produção, 
silagem, fenação; equipamentos de ordenha, resfriadores etc. Apesar de todos estes 
parâmetros caracterizarem a especialização na atividade, (...) nem todos os produtores 
especializados necessariamente alcançam elevadas produtividades dos fatores de 
produção e, principalmente, retorno adequado sobre os investimentos realizados. 
(JANK, GALAN, 1999, p. 45) 
A produção leiteira especializada está localizada nas bacias leiteiras tradicionais 
dos estados de Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná. Destaca-se o 
Professor e pesquisador da Massey University, na Nova Zelândia. 
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crescimento de novas bacias leiteiras; o exemplo típico é o estado de Goiás, bem como 
as regiões mineiras do Triângulo e Alto Paranaíba. 
Os produtores não especializados, comumente chamados de extratores ou 
extrativistas, utilizam tecnologia extremamente rudimentar; na maioria das vezes, o leite 
constitui para eles, apenas um subproduto do bezerro de corte. O leite é uma atividade 
de subsistência, constituindo-se, em alguns casos, uma fonte adicional de liquidez 
mensal. São estes produtores os principais responsáveis pelo leite de baixa qualidade, 
dados sistemas precários de manejo, ausência de sistemas de refrigeração e a presença 
de um rebanho misto de corte e leite. Não se pode dizer que estes produtores estejam 
concentrados em uma parte específica do país; pelo contrário, estão disseminados em 
todos os Estados. Dentre estes produtores, estão aqueles que se dedicam à produção 
durante o ano todo, em que pese a baixa tecnologia aplicada, bem como os produtores 
de gado de corte, que exploram a atividade leiteira apenas no período de safra. 
Estes produtores operam com insignificantes retornos financeiros e quase 
nenhum investimento, o que significa estarem sujeitos a riscos praticamente 
inexistentes. Talvez este fato explique o grande contingente destes produtores em todo o 
país, que são também beneficiados pela (...) inexistência de regras rígidas e modernas 
de regulamentação sanitária da produção e pelo padrão vigente de consumo de 
produtos lácteos no país, amplamente dominado por matéria-prima de baixa qualidade. 
(JANK, GALAN, 1999, p. 46) 
A indústria de laticínios é dominada por empresas multinacionais, grupos 
privados, sob controle do capital de origem externa, destacando-se a Nestlé, Parmalat, 
Fieischman-Royai (Divisão Glória) e Danone. Todas estas empresas atuam na compra 
de leite, processamento do produto, fabricação e distribuição de produtos finais, 
possuindo reconhecimento nacional pela qualidade dos produtos. Por outro lado, estas 
empresas, devido ao grande poder econômico e financeiro, estão constantemente 
investindo em pesquisas, desenvolvendo novos produtos, produzindo em elevadas 
escalas, destinando vultuosos recursos com propaganda e marketing, bem como 
apresentando uma estrutura permanente de assistência técnica ao produtor. 
As indústrias nacionais, como as multinacionais, também compram a matéria-
prima, processa-a e distribui o produto final; no entanto, detém menor capacidade 
financeira do que as multinacionais, atuando, notadamente, para produtos mais 
específicos e mercados regionais (tanto na coleta, como na distribuição). 
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As cooperativas de produtores tiveram seu ápice no mercado, quando 
regulamentado pelo Estado, captando o leite sob fiscalização sanitária. As cooperativas 
singulares são cooperativas de I o grau, atuando na compra de insumos, na venda do leite 
a outros laticínios, na industrialização voltada ao consumo local em mercados regionais. 
As Cooperativas Centrais, compostas por cooperativas singulares, têm como principal 
objetivo alcançar economias de escala no processo de industrialização de derivados, 
buscando atingir o consumidor final, tanto no âmbito local como regional. (JANK, 
GALAN, 1999, p. 48) 
As bacias leiteiras mais tradicionais estão localizadas no estados de Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, respondendo pela maior fatia da 
produção nacional (tab. 16). De outra feita, vale mencionar o crescimento da produção 
de leite na região do cerrado, principalmente Goiás e as regiões mineiras do Triângulo e 
Alto Paranaíba. 
8.2 Goiás 
A produção de leite em Goiás atingiu, em 1997, 1 868 milhões de litros, 
apresentando no período 1990-1997, o crescimento médio anual de 3,7%, já 
respondendo por 10,0% da produção nacional, atrás do Rio Grande do Sul (10,2%), São 
Paulo (10,7%) e Minas Gerais (30,0%), que se mantém na liderança, há bastante tempo 
(tab. 16). O aumento da produção leiteira de Goiás, além de ter sido fruto de apoio 
institucional e de organização de entidades representativas, através da liberação de 
recursos financeiros e de implementação de programas voltados à dinamização do setor, 
beneficiou-se dos baixos preços do produto; as terras disponíveis no estado, baratas e 
adequadas, com menor competição de uso, respondem pelo deslocamento da atividade 
leiteira, que se revelou de baixo retorno financeiro, cedendo lugar, nos locais de origem, 
à produção de culturas mais valorizadas. 
As principais bacias leiteiras de Goiás estão situadas no centro-sul, sudoeste e 
sudeste do estado, regiões tipicamente agrícolas, onde se concentram 10,0% da 
produção de grãos do país. (O FENÔMENO..., 1997) O estado de Goiás foi o primeiro a 
se beneficiar do Projeto Plataforma, iniciado em 1998 com recursos do Banco Mundial 
e, a partir de então, vem contando com a parceria financeira de todos os elos da cadeia 
produtiva do leite. 
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TABELA 16: ESTRUTURA PERCENTUAL DA PRODUÇÃO DE LEITE SEGUNDO PRINCIPAIS 
ESTADOS PRODUTORES - BRASIL - 1975/1997 
UF 1975 1980 1985 1990 1995 1996 1997 
Bahia 5,0 5.1 5,8 5.1 4,1 3,6 3,7 
Minas Gerais 29,6 28,8 31.8 29.6 28.9 30,3 30,0 
Espírito Santo 2.8 2.2 2.3 1.9 2,2 1,7 1.8 
Rio de Janeiro 4,6 3.2 3,3 2,7 2,6 2,3 2.4 
S§o Paulo 16,8 16,5 15,4 13,5 12,0 10.7 10,7 
Mato Grosso 2,6 0,7 1.1 1.5 1,9 2.0 2,0 
Mato Grossa do Sul 1.8 2,5 2,8 2,8 2.2 2,2 
Goiás 6,6 8.2 9,1 7,4 8,8 10,8 10,0 
Rio Grande do Sul 10.3 11,1 9,8 10.0 10,4 10,1 10,2 
Paraná 7.0 7,1 8.5 8,0 9.6 8,2 6,5 
Outros Estados 14.5 15,8 10,5 17,4 16,8 18,1 18,3 
BRASIL 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0 100,0 
Fonte: Dados básicos: IBGE: produção da pecuária municipal: Brasil, 1975; 1980; 1985; 1990; 1995; 1996; 1997. 
Nota: Sinal convencional utilizado:,. não se aplica dado numérico. 
A qualidade do leite goiano melhorou sobremaneira através da implementação 
de novas técnicas; salienta-se a substituição da vaca nelore pelo gado 
predominantemente mestiço: holandês X zebu, bem como a disseminação da coleta a 
granel e aquisição de tanques de expansão e ordenhadeiras mecânicas, os quais já 
representam um percentual significativo no Estado. Desta feita, a economia do leite em 
Goiás pode ser assim resumida: 
a) 50 mil produtores; 
b) 2 milhões de vacas ordenhadas, 
c) produção em tomo de quase 2 bilhões de litros; 
d) 16 cooperativas singulares; 
e) 4 grandes laticínios (Nestlé, Parmalat, Paulista e Itambé); 
f) 8 laticínios de médio porte (200 a 500 mil litros/dia); 
g) 200 mini-usinas de leite e queijo, e 
h) 4 principais bacias leiteiras. (O FENÔMENO..., 1997) 
8.3 Minas Gerais 
Os dados da Produção da Pecuária Municipal do IBGE indicam que Minas 
Gerais continua na liderança da produção nacional, detendo cerca de 30,0% da produção 
nacional (tab. 16). 
A bovinocultura de leite em Minas Gerais é a mais importante do país, 
assegurando o maior volume produzido, maior área de produção, industrialização e 
consumo de leite e seus derivados. (CARNEIRO, TELLES, 1992) No entanto, em 
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termos do efetivo bovino, desde 1994 perde liderança para o estado do Mato Grosso do 
Sul. 
Pelo fato de contribuir para o abastecimento dos principais centros 
consumidores, as áreas mais especializadas concentram-se nas adjacências do eixo Rio-
São Paulo, de Belo Horizonte e do Distrito Federal. A produção de leite do estado 
atingiu, em 1997, 5 601 milhões de litros; as vacas ordenhadas registraram 4 043 mil 
cabeças, o que significa a produtividade de 1 385 litros/vaca/ano (tab. 17). 
TABELA 17: EFETIVO BOVINO PRODUÇÃO DE LEITE VACAS ORDENHADAS E 
PRODUTIVIDADE DO LEITE - MINAS GERAIS - 1980-1997 
A N O EFET IVO B O V I N O P R O D U Ç Ã O D E LEITE VACAS O R D E N H A D A S P R O D U T I V I D A D E 
(cab) (D (cab) (l/vaca/ano) 
1980 19 614 547 3 2 1 8 336 507 4 272 112 753,34 
1985 19 847 770 3 6 6 7 4 9 0 361 4 466 432 821,12 
1986 20 032 843 3 721 196 967 4 486 570 829,41 
1987 20 190 278 3 938 925 505 4 596 436 856,95 
1988 20 291 830 4 054 991 271 4 663 042 869 ,60 
1989 2 0 355 119 4 142 889 745 4 741 865 873,68 
1990 2 0 471 639 4 2 9 0 799 608 4 846 125 885,41 
1991 2 0 764 329 4 319 218 580 4 898 130 681,81 
1992 21 066 183 4 5 0 2 654 856 5 019 094 897,11 
1993 21 034 4 0 0 4 5 2 6 961 307 5 085 4 7 0 890 ,18 
1994 2 0 707 367 4 5 7 7 625 000 4 982 471 918 ,75 
1995 2 0 1 46 402 4 7 6 2 548 000 5 080 024 937,51 
1996 2 0 1 48 086 5 6 0 0 801 000 3 767 929 1.486,44 
1997 2 0 377 742 5 601 685 000 4 043 2 5 3 1.385,44 
Fonte: Dados básicos:IBGE: produção da pecuária municipal: região sudeste, 1980-1997. 
A produção cresceu 3,9% ao ano, no período 1990-1997, em função do 
crescimento significativo da produtividade (litros/vaca/ano), que apresentou o 
crescimento médio anual de 9,4% (tab. 18). 
TABELA 18: TAXAS DE CRESCIMENTO DO EFETIVO BOVINO DA PRODUÇÃO DE LEITE 
DO NÚMERO DE VACAS ORDENHADAS E DA PRODUTIVIDADE DO LEITE -
MINAS GERAIS - (%) 
DISCRIMINAÇÃO 1980-1985 1985-1990 1990-1997 
Efetivo bovino 0,24 0,62 (0,07) 
Produção de leite 2,65 3,19 3,88 
Vacas Ordenhadas 0,89 1,65 (2,55) 
Produtividade 1J74 1^ 52 9,37 
Fonte: Dados básicos: IBGE: produção da pecuária municipal: região sudeste. 1980-1997. 
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A estrutura fundiária de Minas Gerais é altamente concentrada, influenciando 
não somente a atividade leiteira, bem como outras atividades. 
Entre as décadas de 70 e 90, a distribuição dos estabelecimentos agropecuários 
(número e área) por classes de tamanho, pouco se alterou (tab. 19, 20). Permanece, 
acentuadamente crescente, a concentração da posse da terra em Minas Gerais (tab. 21). 
Em 1995, os estabelecimentos com menos de 100 ha, representavam 83,8% do total e 
asseguravam apenas 23,5% da área total; em 1970, passam a representar 81,6% dos 
estabelecimentos, assegurando 23,2% da área total (tab. 19, 20, 21). Por outro lado, os 
estabelecimentos cujos estratos de tamanho situam-se entre 1000 ha e mais 
representavam 1,0% do total das unidades e controlavam 28,0% da área total; em 1995 
representam 0,9% das unidades controlando 28,6% do total da terra (tab. 19, 20). Na 
faixa intermediária que corresponde aos estabelecimentos entre 100 e menos de 1 000 
ha, a proporção do número de estabelecimentos, que em 1970 correspondiam a 17,3% 
do total, passam, em 1995, a assegurar 15,3%; de outra feita, esta classe de 
estabelecimentos, que controlavam, em 1970, 48,8% da terra, têm sua participação 
diminuída em 1995, quando passam a assegurar 47,9% da área total, segundo dados do 
Censo Agropecuário de 1995/1996 do IBGE. 
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TABELA 19: NÚMERO E ÁREA DE ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS POR ESTRATO DE TAMANHO - MINAS GERAIS - 1970/1995 
ESTRATOS DE 1970 1975 1980 1985 1995 
TAMANHO N 9 de Área N° de Área N B de Area N 9 de Área N 9 de Área 
(ha) Estabelecimentos (ha) Estabelecimentos (ha) Estabelecimentos (ha) Estabelecimentos (ha) Estabelecimentos (ha) 
Menos de 10 ha 124 298 631 280 129 826 655 609 137 804 689 829 183 099 854 254 169 638 750 810 
10 a menos de 100 ha 245 881 9 131 027 244 226 9 093 701 252 353 9 216 395 276 812 9 857 028 246 286 8 848 486 
100 a menos de 1000 ha 78 666 20 480 894 83 196 21 849 146 83 357 21 793 135 84 497 21 857 863 75 805 19 546 848 
1000 a menos de 5000 ha 4,497 8 207 293 5 090 9 324 613 4 988 9 147 757 4 820 8 751 809 4 158 7 471 350 
5000 e mais ha 340 3 558 091 362 3 700 261 495 5 514 874 407 4 515 401 371 4 194 166 
Total 453 998 42 008 555 463 515 44 623 333 480 631 46 362 289 551 455 45 836 654 496 677 40 811 660 
Fonle: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; 1985; 1995/96. 
TABELA 20: ESTRUTURA PERCENTUAL DO NÚMERO E ÁREA DE ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS POR ESTRATO DE TAMANHO - MINAS 
GERAIS - 1970/1995 
ESTRATOS DE 1970 1975 1980 1985 1995 
TAMANHO N 9 de A r e a N° de A r e a N 9 d e A r e a N 9 de A r e a N e d e A r e a 
(ha) Estabelecimentos (ha) Estabelecimentos (ha) Estabelecimentos (ha) Estabelecimentos (ha) Estabelecimentos (ha) 
Menos de 10 ha 27,4 1,5 28,0 1,5 28.7 1.5 33,2 1,9 34.2 1.8 
10 a m e n o s de 100 ha 54,2 21,7 52,7 20,4 52,5 19,9 50,2 21,5 49,6 21,7 
100 a m e n o s de 1000 h a 17,3 48,8 17,9 49,0 17,3 47,0 15,3 47,7 15,3 47,9 
1000 a menos de 5000 ha 1.0 19,5 1.1 20,9 1,0 19,7 0.9 19,1 0.8 18.3 
5000 e mais ha 0,1 8,5 0,1 8.3 0,1 11,9 0,1 9,9 0,1 10,3 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: Dados básicos; IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; 1985; 1995/96. 
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TABELA 21: COEFICIENTES DE GINI PARA NÚMERO E AREA DE ESTABELECIMENTOS 
AGROPECUÁRIOS, EM MINAS GERAIS - 1970-1995 






Fonte: Fumdação João Pinheiro (FJP). Centro de Estatística e 
Informações (CEI) 
Outro fato relevante, diz respeito ao aumento significativo dos estabelecimentos 
com menos de 10 ha no período 1970-1985; no entanto, em 1995, observa-se uma 
desaceleração, quando os mesmos atingem 169 638 contra 183 099 estabelecimentos na 
década anterior. Observa-se, na década de 90, a diminuição da área assegurada por estes 
estabelecimentos já que em 1970 representavam 27,4% do total, 1,5% da área; em 1995, 
chegam a representar 34,2% dos estabelecimentos, detendo apenas 1,8% da área total. 
O censo agropecuário de 1995/1996 do IBGE revelou um fato inusitado: com 
relação ao pessoal ocupado, distribuído segundo grupos de atividade econômica (tab. 
22, 23), em 1995, a pecuária, absorvendo 741 318 pessoas, assegurou a maior parcela 
do pessoal ocupado, 37,1%, superando a ocupação nas lavouras temporárias e nas 
permanentes, que absorveram, respectivamente, 18,5 e 19,6% do total da mão-de-obra 
ocupada. Pode-se observar que tal fato é mais um indicativo dos efeitos da 
modernização agrícola sobre o emprego rural: nas décadas anteriores, as lavouras 
ocuparam um maior contigente de mão-de-obra que a pecuária. 
A mecanização no Estado é bastante relevante: o número de tratores em 1970 
perfazia 10 498 unidades, 89 667 em 1995, sendo que o maior crescimento ocorreu no 
quinquénio 1970-1975, quando evoluiu 17,4% a.a; entre 1985 e 1995, arrefece-se o 
ritmo de crescimento, 4,0% a.a, ainda bastante significativo dado que a base de 
comparação é significativamente superior à da década de 70. 
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TABELA 22: PESSOAL OCUPADO POR CATEGORIA SEGUNDO GRUPOS DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA - MINAS GERAIS - 1995/1996 
GHUPOS DE ATIVIDADE RESPONSÁVEL E 









Lavoura temporária 251 504 38 592 58 419 11 520 8 982 369 017 
Horticultura e produtos de viveiro 22 421 5 382 4 940 2 024 944 3 5 7 1 1 
Lavoura permanentB 206 1 72 67 928 78 024 29 939 9 865 391 928 
Pecuária 456 226 147 718 98 882 9 649 28 843 741 318 
Produção mista 278 416 48 406 58 8S9 11 502 11 891 409 104 
Silvicultura 18 054 7 499 1 775 238 1 166 28 732 
Pesca e aquicultura 614 398 155 5 92 1 264 
Produção de carvão vegetal 8 B55 8 729 3 871 653 864 22 972 
Total 1 242 262 324 652 304 955 65 530 62 647 2 000 046 
Fonte: Dados básicos: LBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; 1985; 1995/96, 
TABELA 23: ESTRUTURA PERCENTUAL DO PESSOAL OCUPADO POR CATEGORIA 
SEGUNDO GRUPOS DE ATIVIDADE ECONÔMICA - MINAS GERAIS -
1995/1996 












Lavoura temporária 20,25 11,89 19,16 17,58 14,34 18,45 
Horticultura e produtos de viveiro 1,80 1,66 1.62 3,09 1,51 1,79 
Lavoura permanente 16,60 20.92 25.59 45.69 15,75 19.60 
Pecuária 36,73 45,50 32,43 14,72 46.04 37,07 
Produção mista 22,41 14,91 19,31 17,55 18.98 20,45 
Silvicultura 1,45 2,31 0,58 0,36 1,86 1.44 
Pesca e aquicultura 0,05 0,12 0,05 0,01 0.15 0,06 
Produção de carvão vegetal 0,71 2,69 1,27 1,00 1,38 1.15 
Total 100.00 100,00 100,00 100.00 100.00 100,00 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais. 1980; 1985; 1995/96. 
Com relação ao valor da produção agropecuária, em 1995 (tab. 24, 25), observa-
se que são dos estabelecimentos que correspondem aos estratos de área entre 10 a 
menos de 100 ha e entre os 100 e menos de 1 000 ha, que advém a maior parcela do 
valor da produção animal e vegetal. 
TABELA 24: VALOR DA PRODUÇÃO ANIMAL E VEGETAL SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA 
TOTAL - MINAS GERAIS - 1995/1996 - (mil reais) 
GRUPOS DE AREA TOTAL 
(ha) ANIMAL 






Menos de 10 ha 184 465 152186 137195 46 031 2 792 6 725 529 394 
10 a menos de 100 ha 998 091 610 762 476 296 56 080 19511 25 360 2 186 100 
100 a menos dB 1000 ha 1 310 740 687 B64 706 624 26 541 29 799 29 327 2 7 9 0 895 
1000 a menos de 10000 tia 287 894 93 590 268 768 6 316 95 720 7 280 759 568 
10000 e mais ha 11 072 7 044 24 671 9 B4 519 2 079 129 394 
Sem declaração 985 67 168 43 6 625 5 8 4 8 13 736 
Total 2 793 247 1 5 5 1 5 1 3 1 613 722 135 020 238 966 76 619 6 409 087 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; 1985; 1995/96. 
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TABELA 25: ESTRUTURA PERCENTUAL DO VALOR DA PRODUÇÃO ANIMAL E VEGETAL 
SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA TOTAL- MINAS GERAIS - 1995/1996 
GRUPOS DE AREA TOTAL 
(ha) ANIMAL 
LAVOURAS HORTICULTURA |SILVICULTURAJ EXTRAÇÃO 




Menos de 1 0 ha 6,6 9,B 8,5 34,1 1,2 8,S 8,3 
10 a menos de 100 ha 35,7 39,4 29,5 41,5 8,2 33,1 34,1 
100 a menos de 1000 ha 46.9 44,3 43,8 19,7 12,5 38,3 43,5 
10OQ a menos de 1000Qha 10,3 6,0 16,7 4,7 40,1 9,5 11,9 
10000 e mais ha 0,4 0,5 1,5 0.0 35,4 2.7 2.0 
Sem declaração 0,0 0,0 0,0 0,0 2,8 7,6 0,2 
TotaJ 100.0 100.0 100.0 100,0 100,0 100.0 100.0 
Fome: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; 1985; 1995/96. 
Nos pequenos estabelecimentos de menos de 10 ha, predominam as atividades 
de horticultura e silvicultura; estes estabelecimentos respondem por 34,1% do valor da 
produção hortícula do Estado, 6,6% da produção animal, 9,8% das lavouras 
permanentes e 8,5% das lavouras temporárias; a mão-de-obra predominante nestes 
estabelecimentos corresponde aos membros não remunerados da família, que perfazem 
35,8% do total. 
Segundo dados do projeto "Sistema Agroindustrial do Leite" do SEBRAE-MG-
FAEMG (DIAGNÓTICO..., 1996), através de pesquisa amostrai, o maior volume de 
leite produzido no Estado está concentrado entre os produtores que respondem pela 
faixa de 51 a 250 litros/dia (35,0% dos produtores estaduais) e por aqueles que 
produzem mais de 250 litros/dia (6,0% dos produtores estaduais), os quais asseguram 
50,0 e 30,0%, respectivamente, do leite produzido em Minas Gerais. Os pequenos 
produtores, responsáveis por até 50 litros/dia, correspondem a 59,0% dos produtores 
estaduais, respondendo apenas por 20,0% da produção; segundo dados da mesma fonte, 
a produtividade é superior nos estabelecimentos médios e grandes (tab. 26). 
TABELA 26: INDICADORES DA PECUÁRIA LEITEIRA - MINAS GERAIS - 1996 
E S P E C I F I C A Ç Ã O U N I D A D E E S T R A T O S D E P R O D U Ç Ã O (l/dia) 
Até 50 51 a 250 Mais de 2 5 0 Total 
Número de produtores (%) 59,0 35,0 6,0 100,0 
Produção de leite (%) 20,0 50,0 30,0 1 0 0 , 0 
Produtividade (l/vaca/ano) 1 4 9 7 2 026 3 165 1 7 8 9 
(l/ha/ano) 522 765 1 3 7 6 6 5 2 
Fonte: Diagnóstico da pecuária leiteira do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: SEBRAE-MG. FAEMG, 1996. 
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TABELA 27; PRODUTIVIDADE DO REBANHO LEITEIRO, SEGUNDO DIVERSAS FONTES -
MINAS GERAIS - 1996 
FONTE PRODUTIVIDADE 
l/vaca/ano 
Censo Agropecuário 1 605 
Produção da Pecuária Municipal 1 486 
Diagnóstico 1 789 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais; 1995/96; 
produção da pecuária municipal, região sudeste; 1996 e Diagnóstico da 
pecuária leiteira do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: SEBRAE-MG, 
FAEMG, 1996. 
Como se pode observar, a produtividade varia de acordo com a publicação. Os 
dados do censo agropecuário e a produção da pecuária municipal (PPM) incluem todos 
os produtores, independentemente da qualidade do rebanho, em outras palavras, (...) 
inclui a pecuária especializada para a produção de leite, mista e de corte. (GOMES, 
1996, p. 94); os dados extraídos do Diagnóstico da Pecuária Leiteira do Estado de 
Minas Gerais referem-se apenas aos produtores que vendem leite à indústria. Não se 
pode negar que, a exemplo do Brasil, no período 1990-1997, a produtividade do 
rebanho leiteiro mineiro aumentou consideravelmente; através da PPM, os dados 
apontam para o crescimento de 9,4% ao ano. Independentemente da fonte pesquisada, o 
aumento da produção deu-se em função do acréscimo da produtividade; através dos 
dados do Diagnóstico, o aumento da produtividade concentrou-se nos estratos de 
produção mais elevados, nas bacias leiteiras mais desenvolvidas. 
Analisando a tabela 28, verifica-se que a região do Sul de Minas ainda ocupa a 
liderança na atividade leiteira, assegurando 21,0% da produção estadual; em 2 o lugar 
está a região Central (13,7%), seguida pela região Centro-Oeste de Minas (12,3%) e 
sucessivamente pelas regiões do Triângulo (11,9%) e Alto Paranaíba (11,1%); todas as 
regiões apresentam crescimento no período 1990-1997, (tab. 29), destacando os 
acréscimos observados nas regiões Noroeste de Minas (8,7% ao ano), Alto Paranaíba 
(6,6% a.a ), Centro-Oeste de Minas (5,5% a.a) e Sul de Minas (4,4% a.a). Destaca-se o 
crescimento pouco relevante da região Zona da Mata, que se vem mantendo quase que 
no mesmo nível produtivo desde 1980. 
Com relação ao número de vacas ordenhadas, elas são predominantes no Sul de 
Minas (17,3%), seguida pela região do Triângulo (14,6%) e região Central (11,2%). 
Vale a pena observar que, no período 1990-1997, todas as regiões registraram declínio 
médio anual no número de vacas ordenhadas (tab. 30, 31). 
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No entanto, com relação à produtividade do rebanho leiteiro (tab. 32), medida 
pelo número de litros/vaca/ano, o melhor resultado é encontrado na região Centro-Oeste 
(1 814,39 1/vaca/ano), seguida pela região do Alto Paranaíba (1 788,17 l/vaca/ano), 
região Central (1 704,33 1/vaca/ano) e pela região Sul de Minas (1 676,17 1/vaca/ano); 
destaca-se o crescimento acelerado da produtividade no período 1990-1997, nas regiões 
Noroeste de Minas (12,0% a.a), Alto Paranaíba (11,1% a.a), Triângulo (8,2% a.a) e 
Centro-Oeste de Minas (8,0% a.a), em que pesem todas as regiões crescerem 
significativamente, com exceção da Zona da Mata (tab. 33). 
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TABELA 28; ESTRUTURA PERCENTUAL DA PRODUÇÃO DE LEITE SEGUNDO REGIÕES DE PLANEJAMENTO DE MINAS GERAIS - 1980/1997 
REGIÕES DE 
PLANEJAMENTO 1980 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 
Central 12,76 13,60 13,99 13,88 14.30 14,27 13.94 14,07 14,37 14,97 15,47 15,35 14,68 13,73 
Mata 14,78 12,13 12,08 11,80 12,26 12,32 12,24 12,25 12,30 11,02 11,49 11,08 9,56 9,48 
Sul de Minas 24,36 21,32 22,06 20,86 20,81 20,14 20,28 20,75 19,81 20,37 20,61 21,44 20,16 20,94 
Triângulo 10,53 9,72 9,93 11,87 12,53 12,83 12,63 12,76 13,52 13,33 13,20 12.14 11,52 11,69 
Alto Paranaíba 8,09 9,21 9,23 8,43 8,59 9,07 9,31 9,31 8,98 8,76 8,35 8,35 11,20 11,13 
Centro Oeste de Minas 9,06 10,86 10,63 10,78 10,72 10,82 11.05 9,72 9,28 9,74 11,04 11,88 12,48 12,28 
Noroeste de Minas 2,82 3,40 3,64 3,51 3,65 3,68 3,73 3,69 4,01 4,22 4,33 4,53 5,36 5,11 
Norte de Minas 4,05 4,60 4,17 3,62 3,38 3,54 3,60 4,06 3,99 3,99 3,91 3,77 3.29 3,36 
Jeqitinhonha/Mucuri 4,94 6,30 5,95 6,20 5,82 5,01 5,24 5,17 5,31 5,45 4,73 4,36 4,33 4,22 
Rio Doce 8,61 8,86 8,31 9,06 7,93 8,32 7,99 8,21 8,44 8,14 6,87 7,09 7,41 7,88 
Minas Gerais 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Fonte: Dados básicos: IBGE: produção da pecuária municipal: região sudeste, 1980, 1985 a 1997. 
TABELA 29: TAXAS DE CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO DE LEITE SEGUNDO REGIÕES DE PLANEJAMENTO DE MINAS GERAIS - 1980/1997 - (%) 
REGIÕES DE 
PLANEJAMENTO 
1980/1985 1985/1990 1990/1995 1980/1995 1990/1997 
Central 3,97 3,69 4,10 3,92 3,66 
Mata (1,33) 3,39 0,09 0,69 0,15 
Sul de Minas (0,06) 2,17 3,25 1,78 4,35 
Triángufo 1,01 8,75 1,30 3,63 2,98 
Alto Paranaíba 5,36 3,40 (0,07) 2,87 6,57 
Centro Oeste de Minas 6,43 3,54 3,61 4,52 5,46 
Noroeste de Minas 6,53 5,11 6,14 5,93 8,65 
Norte de Minas 5,34 (1.78) 3,08 2,17 2,89 
Jeqitinhonha/Mucuri 7,79 (0.57) (1,55) 1,80 0,73 
Rio Doce 3,22 1,09 (0,29) 1,33 3,68 
Minas Gerais 2,65 3,19 2,11 2,65 3,88 
Fonte: Dados básicos: IBGE: produção da pecuária municipal: região sudeste, I980, 1985 a 1997. 
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TABELA 30: ESTRUTURA PERCENTUAL DO NÚMERO DE VACAS ORDENHADAS SEGUNDO REGIÕES DE PLANEJAMENTO DE MINAS GERAIS 
REGIÕES DE 
PLANEJAMENTO 1960 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 
Central 
Mata 
Sut de Minas 
Triângulo 
Alto Paranaíba 
Centro Oeste de Minas 
Noroeste de Minas 













































































100,00 100,00 100,00 












































































TABELA 31: TAXA DE CRESCIMENTO DO NÚMERO DE VACAS ORDENHADAS SEGUNDO REGIÕES DE PLANEJAMENTO DE MINAS GERAIS - 1980/1997 




Sul de Minas 
Triângulo 
Alio Paranaíba 
Centro Oeste de Minas 
Noroeste de Minas 





























































TABELA 32: PRODUTIVIDADE DE LEITE SEGUNDO REGIÕES DE PLANEJAMENTO DE MINAS GERAIS - I9SÜ7I997 - (litros/vaca/ano) 
R E G I Õ E S D E 
PLANEJAMENTO 1980 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 
Central 901,42 1 011,83 1 032,44 1 054,41 1 115,86 1 121,36 1 110,54 1 089,22 1 075,93 1 109,93 1 151,41 1 155,38 1 764 ,89 1 704,33 
Mata 1 032,85 1 112,16 1 132,82 1 156,35 1 189,76 1 191,88 1 202,14 1 186,92 1 206,26 1 098,76 1 152,09 1 155,91 1 383 ,89 1 378,31 
Sul de Minas 1 160,34 1 184,87 1 202,29 1 218,59 1 231,18 1 233 ,88 1 241,99 1 243,76 1 243,29 1 252,91 1 249,15 1 325,13 1 756 ,20 1 676,17 
Triângulo 483,06 490,68 501,58 603,49 629,62 630,30 651,37 654,57 725,01 713,22 714,81 663,18 1 260 ,25 1 127,61 
Alto Paranafba 699,57 803,69 810 ,48 820,74 843,30 871,82 858,28 835.49 865,98 843,41 839,38 894,16 1 813 ,09 1 788,41 
Centro Oeste de Minas 882,23 1 123,43 1 098,23 1 094,25 1 090,43 1 070,46 1 058,80 1 050,85 1 106,13 1 153,54 1 364,28 1 402,97 1 986 ,09 1 814,39 
Noroeste de Minas 409,57 503,75 520 ,83 533,87 562,79 589,78 596,56 610,87 618,93 651,02 645,92 701,41 1 407 ,49 1 314,53 
Norte de Minas 399 ,07 455,50 446 ,57 412,28 400,44 405,99 450,57 495,28 476,05 469 ,30 457,95 456,85 826 ,40 712,98 
Jeqitinhonha/Mucuri 528,81 624,65 601,95 626,73 625,68 604,79 623,08 593,18 585,28 565,66 543,90 548,32 884 ,10 778,86 
Rio Doce 648,55 765,96 761 ,22 809,79 732,99 758 ,87 755,95 772,21 792,62 782,21 808,95 803,31 1 181,61 1 093,03 
Minas Gerais 753,34 821,12 829,41 856,95 869,60 873,68 885,41 881,81 897,11 890,18 918,75 937,51 1 486 ,44 1 385,44 
Fonte; Dados básicos: IBGE: produção da pecuária municipal: região sudeste, 1980, 1985 a 1997 
TABELA 33: TAXAS DE CRESCIMENTO DA PRODUTIVIDADE DE LEITE SEGUNDO REGIÕES DE PLANEJAMENTO DE MINAS GERAIS - {%) 
R E G I Õ E S DE 
P L A N E J A M E N T O 
1 9 8 0 / 1 9 8 5 1 9 8 5 / 1 9 9 0 1 9 9 0 / 1 9 9 5 1 9 8 0 / 1 9 9 5 1 9 9 0 / 1 9 9 7 
C e n t r a l 2 , 3 4 1,88 0 . 7 9 1 ,67 6 ,31 
M a t a 1 , 49 1 ,57 ( 0 . 7 B ) 0 , 7 5 1,97 
Sul de M i n a s 0 , 4 2 0 ,95 1 ,30 0 ,89 4 , 3 8 
Tr iângulo 0 , 3 1 5 ,83 0 , 3 6 2 , 1 4 8 , 1 6 
Alto P a r a n a l b a 2 , 8 1 1 ,32 0 , 8 2 1 ,65 1 1 ,06 
Cent ro O e s t e de M i n a s 4 , 9 5 ( 1 , 1 8 ) 5 , 7 9 3 ,14 8 , 0 0 
N o r o e s t e d e M i n a s 4 , 2 3 3 , 4 4 3 , 2 9 3 ,65 1 1,95 
Norte de M inas 2 , 6 8 ( 0 , 2 2 ) 0 , 2 8 0 , 9 1 6 ,78 
J e q l t l n h o n h a / M ucuri 3 , 3 9 ( 0 , 0 5 ) ( 2 , 5 2 ) 0 ,24 3 .24 
Rio D o c e 3 , 3 8 ( 0 , 2 6 ) 1 ,22 1 ,44 5 ,41 
M i n a s G e r a i s 1,74 1 ,52 1 ,15 1,47 6 ,61 
Fonte: Dudos básicos: IBGE: produção da pecuária municipal: região sudeste, 1980, 1985 u 1997 
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Os dados do Diagnóstico da Produção de Leite/Sistema Industrial de 
Leite/SEBRAE-FAEMG, indicam que, a exemplo do país, a produção está concentrada 
nas mãos de médios e grandes produtores, em que pese o grande número de pequenos 
produtores assegurando um pequeno volume da produção estadual. (DIAGNOSTICO..., 
1996) Também em Minas Gerais, são encontrados produtores especializados com 
sistemas de confinamento total e parcial, alto nível genético do rebanho, tecnologias 
sofisticadas e manejo, reprodução e alimentação, instalações comparáveis a países de 
primeiro mundo, bem como proprietários e mão-de-obra bem treinados. 
Nestes estabelecimentos os resultados podem até superar os encontrados nos 
países europeus. No outro extremo, encontram-se animais mestiços, de baixa qualidade 
genética, animais ordenhados ao pé, instalações impróprias à obtenção de leite de 
qualidade, solos de baixíssima fertilidade etc. 
8.4 A modernização da atividade e a pequena produção 
Com o advento do processo de abertura comercial e o fim do sistema de 
tabelamento dos preços dos produtos lácteos, a atividade leiteira no país e no estado 
vem passando por sérias modificações. Primeiramente convive-se com preços não 
remuneradores 1 1, aumento de produção, de produtividade, sem contar com a entrada 
maciça de leite originário do MERCOSUL e de outros países, através do esquema de 
triangulação. 
Estas modificações ocorridas em função do redirecionamento das políticas 
públicas, impactaram sobremaneira o setor primário de produção de leite, bem como os 
setores à montante e à juzante; tem-se hoje, como resultado, (...) a liberalização e 
diferenciação de preços da matéria-prima, guerras de ofertas nas gôndolas de 
supermercados, entrada de produtos importados, aquisições e alianças estratégicas no 
meio empresarial, ampliação do poder dos laticínios multinacionais e dos 
supermercados, ampliação da coleta a granel de leite refrigerado, redução global do 
número de produtores, reestruturação geográfica da produção, problemas de 
padronização do produto e amplitude de um pujante mercado informal, são itens que 
estão no cotidiano atual do setor. (JANK, GALAN, 1999, p . 18) 
! 1 Apesar da evolução observada em finais de 1999. 
123 
Em que pese a produção brasileira ter aumentado ao longo da década, o país 
continua um grande importador de produtos lácteos (tab. 34). Observa-se que o leite 
importado entra no país em condições bastante favoráveis, a baixos preços, balizando os 
preços no mercado interno. Verifica-se, contudo, que as importações maciças são 
decorrentes da comprovada eficiência dos países do MERCOSUL, bem como da 
existência de condições extremamente favoráveis, no que se refere aos preços, prazos, 
financiamentos, câmbios valorizados, subsídios na origem, sem contar processos de 
desvio de conduta, como as triangulações de produtos originários da União Européia e 
Oceania, através do MERCOSUL. 
TABELA 34: MERCADO BRASILEIRO DE LEITE E DERIVADOS - 1990/1998 
DISCRIMINAÇÃO UNIDADE 1990 1998 1998/1990 
Variação Percentual 
Consumo (milhões de litros) 15 393 21 987 42,8 
Per capita (l/hab/ano 106 136 28,3 
Produção (milhões de litros) 14 484 20 087 38,7 
Formal 9 609 11 345 18,1 
Pasteurizado 4 030 2 745 (31,9) 
Longa Vida 184 3 100 1 584,8 
Derivados 5 395 5 500 1,9 
Informal 4 875 8 742 79,3 
Importações (milhões de litros) 909 1 900 109,0 
Longa Vida/Fluido <%) 4,0 53,0 1 225,0 
Importação/Mercado Formal (%) 9,0 14,0 55,6 
Tamanho do Mercado Informal (%) 34,0 44,0 29.4 
Fonte: JANK, Marcos Sawaya, GALAN, Vaiter Beríini. Competitividade do sistema agroindustriai do leite no Brasil. 
In: JANK, Marcos Sawaya, FARINA, Elizabeth M. Q., GALAN, Valter Benini: O agríbusiness do leite no Brasil. 
São Paulo: Milkbizz, 1999. 
A produção de leite no país passou a ser fortemente dependente do uso de 
tecnologia e da utilização de modernas técnicas de gestão. Pode-se afirmar que, devido 
às grandes modificações ocorridas na década de 90, os métodos tradicionais de 
produção praticamente exauriram a capacidade do setor leiteiro de gerar excedentes, o 
que constitui uma ameaça ao emprego de grande parte da população ativa, envolvida na 
atividade leiteira (CALLEGAR, 1998). 
Observa-se, também, neste contexto, que é intranquila, senão penosa, a situação 
dos pequenos produtores; necessitam de escala de produção para assegurar uma renda 
mínima que seja suficiente para a sobrevivência e que propicie investimentos para a 
modernização da atividade. 
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Dos países que intentaram a modernização do setor leiteiro, poucos o fizeram 
através de drásticas medidas; a redução do número de produtores foi acompanhada de 
políticas de apoio e reconversão para outras atividades. Foi o que aconteceu com os 
Estados Unidos, e mais recentemente com a Argentina. Ademais, o processo de 
modernização da produção de leite nesses países redundou em uma constante 
especialização fia produção, o que implicou crescente descentralização das atividades 
de produção de alimentos, serviços de máquinas, operação de recria e assistência 
técnica, para grupos específicos de empresários especializados em tais afazeres. 
(CALLEGAR, 1998, p. 48) 
Segundo RIOS, vive-se um momento decisivo para o setor leiteiro, (...) porque 
é um momento de seleção dos mais eficientes, tanto em produtores como em indústrias 
e distribuidores. (1998a) 
O processo de granelização da coleta, com resfriamento de leite nas 
propriedades, através de tanques de expansão já é uma realidade no país e no estado; 
tem como finalidade a redução dos custos e a melhoria da qualidade do produto. Trata-
se de mais um instrumento originário das grandes modificações ocorridas no setor 
leiteiro; para que o produto brasileiro adquira competitividade, necessita, dentre outros 
fatores, de melhor qualidade, que será propiciada pelo resfriamento em tanques de 
expansão, através da coleta a granel. Nos tanques, o leite é resfriado para uma 
temperatura entre 3°C e 4°C, em média, retardando a multiplicação das bactérias. 
A coleta a granel é um sistema relativamente recente no estado e no pais; vale 
observar que este sistema já está consolidado nos Estados Unidos, Europa, Argentina, 
Austrália e Nova Zelândia. Só para se ter uma idéia, nos Estados Unidos sua instalação 
remonta os anos 50. 
Possui inúmeras vantagens tais como. 
a) menor custo do frete; 
b) análise da qualidade na própria fazenda; 
c) ordenha no horário mais conveniente; 
d) não exposição do produto ao meio ambiente; 
e) economia de mão-de-obra: o leite vai direto das ordenhadeiras para o tanque de 
expansão; 
f) dispensa o uso de vasilhames; 
g) menor volume de caminhões transitando nas estradas; 
h) menor contato das pessoas com o produto, e 
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i) melhor qualidade do produto entregue nas indústrias e diminuição da perdas do 
produtor com o leite condenado. 
No entanto, dentre as desvantagens, o alto investimento na aquisição e 
manutenção dos resfriadores adquire maior peso, sem contar no difícil acesso dos 
caminhões em algumas propriedades, a falta de energia elétrica ou redes com grandes 
oscilações ou queda de energia e sua inacessibilidade à pequenas escalas de produção. 
A granelização já é irreversível e faz parte do Programa de Melhoria da 
Qualidade do Leite, oficialmente encampada pelo governo federal para aprimorar a 
qualidade do produto. O governo federal dispõe-se a financiar este tipo de equipamento, 
sendo que a meta oficial é a granelização total da coleta; está prevista sua implantação 
até 2001, nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste; até 2003, nas regiões Norte e 
Nordeste. 
O efeito perverso do processo de granelização já é notório no cenário leiteiro 
nacional, pelo fato consumado de a coleta a granel privilegiar a escala, excluindo, por 
completo, os pequenos produtores. 
Já estão em funcionamento, no Estado e no país, diversos programas de tanques 
comunitários com vistas a atender o pequeno produtor rural. No entanto, a exemplo do 
que mostram as estatísticas da Cooperativa Central Agropecuária do Sudoeste do Paraná 
(SUDCOOP), da Itambé e das 10 maiores empresas captadoras de leite do país, a 
produção tem aumentado e o número de produtores diminuído (tab. 35, 36, 37). 
TABELA 35: IMPACTO DA GRANELIZAÇÃO DO LEITE NA COOPERATIVA CENTRAL 
AGROPECUÁRIA DO SUDOESTE DO PARANÁ (SUDCOOP) - PARANÁ - DEZ. 
1992, JUN.1997 
D I S C R I M I N A Ç Ã O U N I D A D E Dez- 1 9 9 2 Jun. 1 9 9 7 V A R I A Ç Ã O P E R C E N T U A L 
(%) 
Recpção mensal de leite (1000 litros) 8 6 9 1 9 3 6 2 7 ,7 
N ú m e r o de produtores (unid) 7 3 9 6 3941 (46,7) 
Produção média (l/dia) 3 8 7 9 107 ,9 
U n h a s de leite (unid) 135 71 (47,4) 
Postos de resfr iamento (unid) 9 5 (44 ,4 ) 
Caminhões (unid) 1 4 2 5 0 (64 ,8 ) 
Pessoas no transporte (unid) 2 0 3 7 8 (61,6) 
V o l u m e por caminhão (D 1 9 7 4 6 2 4 1 2 1 6 , 2 
Gastos anuais com frete (R$) 1645 9 1 0 (44 ,7 ) 
Fonte: MOACIR, J. Novos passos para um leite mais competitivo. DBO Rural, São Paulo, ano 17, n. 211, p. 12, maio 
1998. 
126 
TABELA 36: LATICÍNIOS LÍDERES NA RECEPÇÃO DE LEITE - BRASIL - 1996-1998 
LATICÍNIOS RECEPÇÃO ANUAL ( 1000 I) N U M E R O DE P R O D U T O R E S 
1998 | 1997 1996 1998 l 1997 l 1996 
Nestlé 1 357 832 1 412 608 1 431 895 28 920 35 089 39 200 
Parmalat 814 224 857 2 3 8 795 136 16 052 21 040 35 846 
Itambé 752 628 730 422 710 094 15 369 18 250 19 927 
Paulista 625 577 672 742 668 097 22 162 24 481 25 404 
Elege 602 514 607 1 98 559 663 34 402 38 537 44 000 
Grupo Vigor 287 830 295 155 301 757 6 442 8 1 4 2 8 368 
Batávia/Agromilk 274 022 273 570 268 330 10 393 11 125 11 820 
Reischmann Royai 184 000 166 000 176 000 3 000 4 000 6 0 0 0 
Danone 144 429 166 949 172 692 651 1 4 2 6 2 106 
Laticínios Morrinhos 121 297 105 060 87 098 4 250 4 300 4 3 3 3 
Total 5 164 353 5 286 942 5 170 762 141 641 166 390 197 004 
Fonte: Quais são os 10 mais na captação. DBO Rural, Sao Paulo, ano 18, n.230, p. 28, dez. 1999. 
Em que pese a produção manter-se estável, o número de produtores caiu 30,0% 
de 1996 a 1998. No entanto, segundo a Leite Brasil, são três as possíveis alternativas: 
(...) passaram a fornecer para outros laticínios, se transformaram em vendedores de 
leite cru nas ruas ou deixaram mesmo a atividade. (QUAIS..., 1999, p. 28) 
TABELA 37: FORNECIMENTO DE LEITE POR ESTRATO DE PRODUÇÃO DA COOPERATIVA 
CENTRAL DOS PRODUTORES RURAIS DE MINAS GERAIS LTDA (ITAMBÉ) -
1990,1999 
E S T R A T O 1990 1999 VARIAÇÃO P E R C E N T U A L 
D E Produção Número de Produção Número de Produção Número de 
P R O D U Ç Ã O (1000 I) Produtores (1000 I) Produtores Produtores 
Até 50 litros 97 157 11 592 45 6 2 6 5 130 (53,0) (55,7) 
D e 51 a 100 litros 99 283 3 746 67 7 9 0 2 536 (31,7) (32,3) 
D e 101 a 2 0 0 litros 114 080 2 241 112 845 2 1 6 9 0 ,1) (3,2) 
De 201 a 5 0 0 litros 107 985 1 012 195 319 1 709 80,9 68 ,9 
De 501 a 1000 litros 35 341 148 225 369 877 537 ,7 492 ,6 
Mais de 1000 litros 13 468 28 150 4 8 8 2 7 3 1 017 ,4 875 ,0 
Total 4 6 7 314 18 767 797 4 3 7 12 694 70 ,6 (32,4) 
Fonte: ITAMBE 
Observando o comportamento do volume recebido de leite e o número de 
fornecedores da Itambé, verificam-se substantivo aumento na recepção (70,6%) e 
decréscimo no número de fornecedores (32,4%). Fica evidente que o maior acréscimo 
na recepção ocorre nos maiores estratos, os quais registram, também, aumento no 
número de fornecedores. Por outro lado, é notória a diminuição da produção, bem como 
dos produtores nos estratos entre 50 e 200 litros/dia (tab. 37). 
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TABELA 38: RECEPÇÃO DE LEITE E NÚMERO DE FORNECEDORES SEGUNDO 
ESTABELECIMENTOS LEITEIROS EM MINAS GERAIS E NO BRASIL - 1990, 
1999 
1990 1999 VARIAÇÃO PERCENTUAL 
ESTABELECIMENTOS LEITEIROS Recepção Número de Recepção Número ae Recepção Número de 
(1000 I) Fornecedores (1000 I) Fornecedores Fornecedores 
Coop. Lat. Teófilo Otoni Ltda 29 254 938 15 792 502 (46.0) (46,5) 
Coop. Reg. A. P. Santa Rita do Saoucaí Lida 40 3&4 1 348 4 486 989 (B8.9) (26,6). 
1 tarn be 467 314 18 768 797 437 12 694 70.6 (32.4) 
Coop. R. Bom Despacho 35 690 913 68 229 710 91.2 (22,2) 
Elege (1) 353 569 (1)51 060 660 209 34 402 B6.7 (32.6) 
Coop. Central Lat. do Estado de São Paulo (2) 966 252 (2) 25 247 787 341 15 154 (18,5) (40,0) 
Coop. Agrária de Machado (3) 14 544 (3) 301 12 302 225 (15,4) (25,2) 
Coop. Agrou. Ltda de Uberlândia 67 146 2 227 76 681 2 004 14.2 (10,0) 
Coop. Mista Agrop. de Patos de Minas (1) 38 269 (1) 1 152 54 131 1 071 41 .d (7.0) 
Coop. Agrop. Carmo do Rio Claro Ltda 11 845 225 9 670 136 (18,41 (39.6) 
Total 2 024 237 102179 2 486 278 67 887 22.8 (33,6) 
Fonte: Pesquisa direta. 
(1) Referem-se ao ano de 1991. 
(2) Referem-se ao ano de 1993. 
(3) Referem-se ao ano de 1995. 
Observando a tabela 38, fica evidenciado que a diminuição do número de 
produtores nem sempre é acompanhada do aumento da produção; os dados em questão 
sugerem que o processo de modernização no setor produtivo leiteiro é bastante 
complexo, tendo afetado, em algumas regiões, não somente a classe dos pequenos 
produtores; por outro lado, deve-se estar atento para o fato de que, dada a 
desregulamentação do mercado, os maiores produtores, com grande poder de barganha, 
podem ter mudado de laticínios ou cooperativas em função de preços mais 
remuneradores. 
Esse fenômeno dos grandes engolirem os pequenos, acontece em iodas as 
atividades econômicas e na pecuária leiteira não podia ser diferente, (DIAS, 1997, p . 
6) Basta analisar as estatísticas de leite nos países desenvolvidos para corroborar a tese 
de que a especialização e a modernização do setor são fatores de exclusão do pequeno 
produtor da atividade. Em 1992, os Estados Unidos asseguravam cerca de 130 mil 
produtores, os quais foram reduzidos para 110 mil; na Holanda a redução foi mais 
drástica: dos 116 mil produtores em 1970, restaram, atualmente, 39 500; na Argentina, 
em 1987, havia 44 mil produtores, os quais foram reduzidos pela metade, nove anos 
depois. Vale salientar que este processo, nestes países, atingiu a classe dos pequenos 
produtores. (DIAS, 1997) 
No Brasil, ainda não ocorreu a extinção dos pequenos produtores, na dimensão 
do ocorrido nesses países. Basta relembrar que o país ainda não modernizou sua 
atividade leiteira; tudo indica que caminha para a modernização, mas, por enquanto, 
ainda é premente e concomitante a existência de produtores especializados, formando 
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ilhas de excelência, ao lado de uma pecuária extremamente precária, em todos os 
sentidos. 
As opiniões sobre a situação atual e o futuro dos pequenos produtores são 
bastante divergentes. Segundo Vidal Faria (...) o pequeno produtor não está em 
extinção, mas em crescimento e ele continuará existindo enquanto existir o leite tipo C. 
(DIAS, 1997, p. 8) O professor Vidal acredita que o pequeno produtor irá desaparecer 
quando a usina deixar de coletar leite quente, lembrando que nos Estados Unidos, em 
1930, existiam cerca de 5 milhões de produtores; neste ano, uma lei federal extinguiu a 
coleta do leite quente e o país não possui, atualmente, mais que 100 mil produtores. 
Para o professor Sebastião Teixeira Gomes (...) o pequeno produtor será expulso 
do campo pelos laticínios privados e pelas cooperativas e a estratégia será a coleta a 
granel. (DIAS, 1997, p . 11) Segundo Gomes, o segundo motivo diz respeito às 
exigências do consumidor, cada vez mais rigorosos na questão alimentar. Logo, as 
indústrias estão à procura de leite de quaÜdade, que, por sua vez, requer escala de 
produção, o que está fora do alcance dos pequenos produtores; o processo de extinção 
variará de região para região, ocorrendo primeiro nas bacias leiteiras mais 
desenvolvidas; não demorará 10 anos para a consolidação do processo. 
Moacyr Corsi, da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ), 
prefere primeiro definir o que é o pequeno produtor, para revelar qual será seu futuro. 
Na minha opinião, o pequeno produtor é aquele que não quer melhorar, aquele que 
prefere ficar parado no tempo e, se assim for, esse produtor vai desaparecer, mesmo 
sendo grande. (DIAS, 1997, p. 11) O professor adverte que o pequeno produtor, 
possuindo menos de 10 ha não pode errar; se üver espírito empresarial e capacidade de 
trabalhar vai sobreviver. No entanto, aconselha a formação de parcerias para os 
pequenos e admite que para ganhar razoavelmente, na atividade leiteira, faz-se 
necessário produzir além de 2 000 litros/dia. 
Segundo o professor Marcos Jank, também da ESALQ, (...) vão sumir do mapa 
2/3 dos produtores de leite. (DIAS, 1997, p. 12); alega que quando forem aprovadas as 
normas para a melhoria da qualidade do leite, a maioria dos pequenos produtores não 
resistirá e será excluída da atividade. 
Segundo Roberto Jank, vice-presidente da Leite Brasil (Associação Brasileira 
dos Produtores de Leite), (...) os pequenos produtores não estão desaparecendo; estão 
caminhando para a clandestinidade. (MOACER, 1998, p. 10), haja vista que a 
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participação do leite informal passou de 33,0% para 40,0% do total produzido no país, 
no período 1990-1997. 
Os produtores que não se transformarem em empresários da atividade leiteira, 
adaptados aos mais recentes avanços tecnológicos, correm o sério risco de engrossar a 
lista dos candidatos a deixar a atividade, a exemplo do que já ocorreu em vários países, 
que se transformaram em importantes produtores de leite e derivados. (CALLEGAR, 
1998, p. 49) O que aconteceu no mundo todo, na história do setor é irreversível. A 
diferença é que hoje as barreiras comerciais são removidas com mais agilidade sendo 
que a sobrevivência de qualquer atividade nos mercados globalizados requer um bom 
nível de competitividade. Logo, a competição no mercado internacional de lácteos é 
cada vez mais acirrada, demandando produtos de alta qualidade, produzidos a baixos 
custos. O processo de globalização, encurtando o caminho entre os mercados, tem 
favorecido os empresários mais eficientes, bem como não pactuando com as diversas 
formas de protecionismo existente, mostrando-se intolerantes com os setores 
ineficientes da economia, em que pese o nível de subsídios praticados na União 
Européia e nos Estados Unidos. 
Desta feita, ignorando os custos sociais da modernização, o setor leiteiro do país 
tem-se esforçado para aumentar a produção, com algumas chances de competir no 
mercado internacional; vale mencionar que os custos de produção nas regiões do 
cerrado têm-se mostrado iguais ou inferiores aos custos do leite produzido na Argentina 
e no Uruguai, consideradas, juntamente com o da Nova Zelândia, os menores do 
mundo. 
8.5 Alguns programas de apoio à atividade leiteira 
8.5.1 Programa Nacional de Melhoria da Quaüdade do Leite (PNQL) 
A partir das primeiras regulamentações técnicas originárias do MERCOSUL, 
através da fixação de padrões de identidade e qualidade dos produtos lácteos, tornou-se 
inadiável para o país a tomada de decisões emergentes que alterassem o perfil 
qualitativo do setor produtivo de laticínios, de maneira a oferecer resistência, através da 
qualidade, produtividade e competitividade à invasão dos importados. A partir de 
então, técnicos representantes da comunidade científica e do Ministério da Agricultura e 
Abastecimento reuniram-se, em 1996, nas dependências do Centro Nacional de 
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Pesquisa de Gado de Leite (CNPGL) da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria 
(EMBRAPA), em Juiz de Fora, tendo como objetivo a elaboração de um diagnóstico 
sobre as condições que impediam ou limitavam o desenvolvimento do setor produtivo 
nacional de leite, desde o setor primário até a colocação dos produtos nas gôndolas dos 
supermercados, passando pela modernização da legislação sanitária. 
Foi através desta iniciativa que surgiu o PNQL que, em linhas gerais, engloba os 
seguintes itens: 
a) a ordenha e o armazenamento do leite na propriedade, sob refrigeração; 
b) o transporte do leite; 
c) o transporte, a comercialização e o consumo de leite e derivados; 
d) a legislação sanitária e tecnológica e, 
e) processos de educação técnico-sanitária continuada de todos os segmentos 
envolvidos no processo produtivo. 
A partir de diagnósticos elaborados pelo programa, realizaram-se estudos 
técnicos, os quais materializaram o aperfeiçoamento da legislação federal, datada de 
1952, ajustando-a de meios capazes de alavancar o processo de desenvolvimento e 
modernização do setor lácteo nacional, contando, também, com outras alternativas dos 
setores público e privado. 
Hoje, tal legislação encontra-se prestes a ser lançada oficialmente, após 
consulta pública, devendo alterar substancialmente, entre outros aspectos, os termos de 
obtenção, do transporte e da qualidade do leite cru e beneficiado até então contidos no 
Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal -
RIISPOA, do Ministério da Agricultura e do Abastecimento. (OLIVEIRA, 2000, p. 2) 
O maior impacto da nova legislação, que tem criado grandes polêmicas, será a 
substituição, obedecendo um prazo determinado, do leite cru tipo C, por matéria 
resfriada na propriedade, bem como o seu transporte, de forma granelizada, até a 
indústria. Este processo, inevitavelmente acarretará o abandono da atividade por grande 
parte dos produtores, notadamente os pequenos e médios produtores de leite C. 
8.5.2 O Projeto Plataforma 
O Projeto Plataforma teve início em 1988, utilizando recursos do Banco 
Mundial; seu objetivo foi identificar os empecilhos da cadeia produtiva de leite, nas 
quatro maiores regiões produtoras do país: Centro-Oeste, Sul, Sudeste e parte do 
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Nordeste. Foram identificados um problema geral e algumas questões regionais. O 
problema geral diz respeito à deficiente gestão empresarial, tanto na produção quanto na 
indústria, onde a necessidade de reduzir custos é uma imposição. Vale dizer que, para 
reduzir custos, há a necessidade de investimentos em tecnologia. Há de se interromper 
ou minimizar o abandono da atividade por muitos produtores que já se constitui um 
problema social, (...) com o qual o Executivo e o Legislativo, em todos os níveis, estão 
se preocupando pouco. (VILELA, 2000, p.8) 
Os problemas foram caracterizados regionalmente de maneira a evidenciar: 
a) no Nordeste, o grande problema é o custo da atividade leiteira, haja vista a 
necessidade de se importar do Centro-Sul, os componentes da ração animal; 
b) urge a definição de um sistema de produção adequado à região dos cerrados; 
c) no Sul e no Sudeste, o principal problema refere-se à genética dos animais, 
emperrando os níveis de produtividade. 
O projeto já foi iniciado em Goiás, o qual conta com a parceria de 20 elos da 
cadeia produtiva, participando com recursos, implementos e insumos. Foram 
detectados, no Centro-Oeste, problemas de degradação do solo e de pastagens, bem 
como a necessidade de transferência de tecnologia, que está disponível nas 
universidades e centros de pesquisa, porém, fora do acesso do produtor. 
Vale destacar que a indústria está na mira do projeto; a coleta a granel e a 
refrigeração do leite na propriedade são algumas das propostas do Projeto Plataforma, 
que será implantado em todo o país, em regime de parcerias. Em Goiás, o programa está 
avançado, e o projeto foi orçado em R$ 2 milhões; contudo, o Tesouro Nacional nada 
gastará, ficando tudo por conta das parcerias. 
8.5.3 Educampo 
O Educampo, parceria da Cooperativa Agropecuária do Sudoeste Mineiro 
(CASMIL) com o SEBRAE-MG, teve início em junho de 1999. Constitui-se numa 
estratégia de gerenciamento, a qual utiliza resultados econômicos como metodologia de 
trabalho. Independente do sistema de produção, as informações detalhadas no 
programa são capazes de indicar as falhas da atividade na propriedade. (DASSIE, 
2000, p. 21) 
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O Educampo foi capaz de montar um programa para visualizar a atividade como 
um todo, atacando com precisão as reais necessidades de cada propriedade. Para sua 
aplicação, faz-se necessária a utilização do serviço de extensão. 
O Educampo é o resultado da parceria entre o SEBRAE-MG e a CASMTL, 
dirigida ao produtor de leite da Região de Passos. São de competência da CASMIL, o 
fornecimento de infra-estrutura, o suporte técnico, bem como a capacitação dos 
profissionais que vão a campo e a identificação dos produtores interessados. Ao 
SEBRAE-MG, coube a disponibilização de software específico para o gerenciamento 
proposto, apto na elaboração de indicadores econômicos para avaliar a atividade. O 
Educampo vem sendo desenvolvido desde 1996, visando transformar o produtor em 
empresário. 
O projeto está sendo implantado em nove municípios, quais sejam: Passos, 
Araxá, Cássia, São Roque de Minas, Carmo do Rio Claro, Carlos Chagas, João 
Pinheiro, Patrocínio e Rio Casca. De acordo com dados do SEBRAE-MG, de novembro 
de 1998 a outubro de 1999, o Educampo atingiu 251 produtores, tendo ocorrido 4.737 
visitas técnicas, sendo 18/estabelecimento/ano. Foram realizados 25 cursos no 
8.5.4 Programa de Tanques Comunitários 
Está previsto, dentro do Programa Nacional de Melhoria de Qualidade do Leite, 
através do Regulamento Técnico da Refrigeração do Leite na Propriedade Rural e seu 
Transporte a Granel, temporariamente, o uso coletivo de tanques de resfriamento a 
granel, denominados tanques comunitários, que serão utilizados por pequenos 
produtores. 
Prega o regulamento que a localização do equipamento deve guardar alguns 
parâmetros, ou seja, a distância entre o tanque comunitário e as propriedades que o 
utilizarão deve ser, no máximo, de 5 km, de maneira que seja facilitada a entrega do 
leite. 
Sua capacidade, dentro dos parâmetros estabelecidos pelo PNQL, limita-se a 
2.500 litros para cada 48 horas, ou seja, recomenda que sua utilização seja feita no 
máximo por 10 produtores, com produção máxima de 50 litros por ordenha. 
1 2 Menciona-se também que o SEBRAE-Nacional comprou o projeto Educampo do SEBRAE-MG, a fim 
de distribuí-lo às demais unidades da federação. 
período 1 2 . 
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O leite obtido por esses produtores deve chegar ao local de instalação do tanque 
comunitário, obedecendo o tempo máximo de 60 minutos após cada ordenha, 
respeitando a distância de 5 km entre a ordenha e o tanque. Não se permite, em qualquer 
propriedade, o acúmulo de produção de mais de uma ordenha para enviá-la apenas uma 
vez por dia ao tanque comunitário. 
Está previsto também, além de um processo rigoroso de higienização dos latões, 
regulamentos que deverão ser observados pelo carro-tanque, os procedimentos da 
coleta, o controle no estabelecimento industrial etc. 
Muitas experiências de instalação de tanques comunitários têm sido 
implementadas em muitos municípios mineiros, tais como Boa Esperança e Carmo do 
Rio Claro, patrocinados pelas cooperativas locais, em parceria com os produtores que, a 
bem da verdade, são eles que vão disponibilizar o investimento para a aquisição do 
tanque. 
Estima-se que o uso coletivo de tanques terá atividade de vida curta, tanto pelos 
problemas que certamente acabará acarretando, quando se for considerado que uma 
das conseqüências mais imediatas da refrigeração do leite na propriedade rural e seu 
transporte a granel será o início de um processo geral de profissionalização da 
atividade, elevação do padrão genético do rebanho leiteiro e implementação da 
segunda ordenha, entre outros aspectos, acarretando a necessidade de uso dos tanques 
individuais até para facilitar a operacionalização de cada sistema produtivo. 
(OLIVEIRA, 2000, p . 3) 
8.5.5 O PROLEITE 
O Programa de Incentivo à Mecanização do Resfriamento e do Transporte 
Granelízado da Produção de Leite, mais conhecido como PROLEITE, é financiado pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), sendo que sua liberação para os 
produtores é feita pelo Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e 
Equipamentos Industriais (FLNAME) através da rede bancária. 
O Programa não prevê apenas o financiamento de tanques de expansão, mas 
também a aquisição de adubo, calcário, esterco líquido, ordenhadeiras, vagão forrageiro, 
ensiladeiras, material de inseminação, picadeira e trituradores. Cada produtor tem como 
limite máximo o financiamento de R$25 mil, com juros de 8,75% ao ano, 3,0% de 
spread para o banco ao ano, cinco anos de prazo para pagamento. (DIAS, 2000) 
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8.5.6 Projeto de Agricultura Familiar 
A EMBRAPA Pecuária Sudeste, de São Carlos (SP), partindo do pressuposto de 
que cerca de 75,0% das propriedades leiteiras no Brasil são familiares e, por 
conseguinte, não têm acesso às informações necessárias para atingir resultados que 
representem maior utilização de tecnologia e melhoria na rentabilidade da atividade, 
vem desenvolvendo um Projeto de Agricultura Familiar. Este projeto visa oferecer aos 
pequenos produtores as orientações necessárias para que possam explorar a atividade 
leiteira, supridos de todos os recursos, sem que haja a necessidade de investimentos de 
grande porte. 
Atualmente, atuam no projeto oito pesquisadores da EMBRAPA, em parceria 
com produtores, cooperativas, sindicatos, universidades e órgãos de extensão. No 
momento, o projeto está atuando em 16 propriedades, localizadas nas regiões de Muriaé 
(MG) e de São Carlos (SP). O município de Muriaé foi pioneiro na implantação do 
projeto, já em aplicação desde 1998; em São Carlos, iniciou-se sua implantação em 
1999. 
Segundo a filosofia do projeto, o primeiro passo é fazer um diagnóstico da 
propriedade escolhida através da aplicação de um questionário. A partir do diagnóstico, 
os pesquisadores apresentam propostas tecnológicas voltadas à práticas zootécnicas, 
ambientais, financeiras e gerenciais que melhorarão, significativamente, a atividade. 
O trabalho inicia-se, quase que sistematicamente, com a implantação de duas 
tecnologias zootécnicas básicas: o pastejo rotacionado no verão, bem como o plantio de 
cana para alimentação do rebanho, no período do inverno, associado à utilização de 
uréia. Concomitantemente, inicia-se o treinamento dos extensionistas que irão trabalhar 
na região escolhida. O programa tem duração prevista de três anos para cada produtor; 
primeiramente o extensionista apresenta-lhe um diagnóstico, bem detalhado de tudo que 
existe na propriedade, exigindo exames de brucelose, tuberculose, bem como a análise 
do solo. O produtor não arca com nenhuma despesa até este momento; a partir de então, 
a correção do solo, a aquisição de fertilizantes, confecção de cercas, aquisição de 
animais e de ração são adquiridos com recursos do proprietário; vale mencionar que, 
para não onerar demasiado os produtores, os gastos são efetivados em etapas diferentes. 
(KOGA, 2000) 
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8.5.7 Crédito Rural para a Pecuária Leiteira 1 3 
A importância que a sociedade em geral e o governo conferem a uma atividade 
pode ser medida, dentre outros indicadores, pelo fornecimento de crédito destinado. 
Através da observação das informações de Crédito Rural para Custeio, Comercialização 
e Investimento, segundo setores de atividade, fornecidos pelo Banco Central e alocados 
pelo Sistema Nacional de Crédito Rural, em 1998 e 1999, ficam elucidadas 
considerações relevantes. 
Para melhor analisar o que foi destinado à pecuária leiteira e ao setor de 
laticínios, vale a pena explicitar o que foi considerado como crédito; computaram-se 
apenas os financiamentos destinados a estas atividades, ou seja, recursos destinados à 
formação ou restauração de pastagens não foram considerados, pois poderiam estar se 
referindo à pecuária de corte. Logo, os dados podem estar subestimados, haja vista a 
não computação das explorações mistas, aquelas que se destinam tanto ao corte como ao 
leite. 
De outra feita, pode estar havendo, também, a possibilidade de superestimação, 
por se tratar de crédito concedido e não saldo de financiamento. A transformação 
contábil de uma operação de custeio em crédito de apoio à comercialização, sem que 
haja o ingresso de novos recursos, é uma prática relativamente comum e que provoca 
dupla contagem dos mesmos recursos. 
Em que pesem os possíveis processos de subestimação ou superestimação, 
através da tabela 39, algumas questões ficam evidentes. Nos dois anos em estudo, o 
crédito de custeio tem sido privilegiado, assegurando quase 68,0% do total 
disponibilizado, seguido pelo crédito de investimento (18,0%) e pelo crédito de 
comercialização (14,0%). 
Analisando as destinações por finalidade, em 1998, o custeio agrícola recebeu 8 
vezes mais recursos que o pecuário; em 1999, para cada real aplicado no custeio 
pecuário, R$5,00 foram destinados ao custeio agrícola. 
No que diz respeito aos recursos destinados à comercialização, as 
incongruências e discrepâncias são mais acentuadas entre os dois setores. Com relação 
ao investimento, os créditos destinados às duas atividades mostram-se mais 
1 3 Todas as informações foram obtidas através do documento eletrônico do portal TERRA VIVA 
(TERRAVIVA..., 2000). 
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equilibrados, com a agricultura chegando a assegurar, em 1999, 52,0% dos recursos 
contra 48,0% da pecuária. 
TABELA 39: CRÉDITO RURAL CONCEDIDO(l) A ATIVIDADES AGRÍCOLA PECUÁRIA 
TOTAL E LEITEIRA - BRASIL - 1998-1999 
1 998 1999 (1) 
D I S C R I M I N A Ç Ã O N s de Contratos Total Financiado N 9 de Contratos Total Financiado 
(Unid) 1 Var .% (RSmi l ) | Var .% (Unid) | Var.% (RS mil) | Var .% 
Custeio 913 066 100,00 7 460 571,90 100,00 1 025 471 100,00 7 989 328,20 100,00 
Agrícola 8 1 0 981 88,82 6 1 9 2 1 1 8 . 6 0 83 ,00 9 3 0 522 90,74 6 700 544,50 8 3 . 8 7 
Pecuária 
Total 102 085 11,18 1 2 6 8 453 ,30 17 ,00 94 9 4 9 9,26 1 288 783,70 16,13 
Leiteira (2) 18 303 2,00 147 616,50 1,98 13 575 1,32 9 7 571,50 1.22 
Investimento 4B0 016 100,00 2 154 068,40 100,00 343 790 100,00 2 025 623,60 100,00 
Agrícola 1 0 9 1 5 5 22,74 8 8 9 750 ,30 41 ,31 116 385 33.85 1 067 071 ,90 52 .19 
Pecuária 
Total 370 861 77,26 1 264 318,10 58 ,69 227 405 66.15 968 551,70 47,81 
Leiteira 2 2 2 8 9 4,64 114 947 ,10 5,34 27 456 7.99 117 827,20 5,82 
Comercialização 14 235 100,00 1 519 187,40 100,00 26 284 100,00 1 758 452,80 100,00 
Agrícola 1 3 2 3 4 92,97 1 204 172,40 79 ,26 13 2 9 9 50 ,60 1 405 568 ,40 79,93 
Pecuária 
Total 1.001 7.03 3 1 5 0 1 5 , 0 0 2 0 . 7 4 12 985 49 ,40 352 884,40 20 .07 
Leiteira 486 3,41 137 815 .90 9,07 497 1,89 103 750.40 5,90 
Fonte: TERRAVIVA. Crédito rural para pecuária leiteira. Clipping Selectus, São Paulo. Disponível em: 
www.terraviva.com.br/. Acesso em: ago. 2000. 
(1) Dados Preliminares. 
(2) Somente consideradas as finalidades em que a atividade leiteira e/ou de laticínios estava explicitada; 
Analisando apenas as informações referentes à pecuária leiteira, isolando-as das 
outras atividades, evidenciam-se grandes diferenças em termos de destinação de 
recursos. A importância da pecuária frente às demais atividades deve-se aos subsetores 
da avicultura, suinocultura e bovinocultura de corte. Em 1999, do total de recursos 
financiados para o leite, menos de 2,0% foram destinados ao custeio e à 
comercialização e o investimento, não chegaram à casa dos 6,0%. 
Examinando os dados desagregados do crédito rural para a pecuária leiteira, 
observa-se, em 1998 e 1999, que a maioria dos recursos tem no investimento sua 
destinação principal, embora os recursos sejam alocados apenas para a compra de 
animais. 
Vale relembrar que devem ser computados na rubrica investimento, o valor de 2 
milhões de reais, resultado de financiamentos concedidos através do PROLEITE, 
programa instituído em julho de 1999, ao amparo de recursos do BNDES, para a 
modernização da atividade leiteira. Os números do PROLEITE aparecem apenas nas 
informações agregadas para a pecuária como um todo. Vale salientar que este é ainda 
um montante muito reduzido, frente aos 200 milhões de reais destinados ao programa 
em 1999. Informações atuais demonstram que o desempenho do programa melhorou, 
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consideravelmente, em 2000; apenas nos primeiros 4 meses do ano, foram financiados 
projetos no valor de 27 milhões de reais. 
TABELA 40: BRASIL - CRÉDITO RURAL CONCEDIDO (1) A ATIVIDADE DE PECUÁRIA 
LEITEIRA E DE LATICÍNIOS - 1998-1999 (2) 
DISCRIMINAÇÃO 1998 1999 TAXAS DE CRESCIMENTO í%) 
N° de Total N e de Total N g de Total 
Contratos Financiado Contratos Financiado Contratos Financiado 
(RS mil) (RS mil) 
Custeio 1B303 147 616,50 13 575 97 571,50 (25,83) (33,90) 
Criação de Animais 13 235 101 111,60 11 215 88 830,30 (15,26) (12.15) 
Beneficiamento ou Industrialização 15 25 090.40 8 820,00 (46,67) (96.73) 
Outras Aplicações (Pastagens) 5 053 21 414.50 2 352 7 921,20 (53,45) (63,01) 
Investimento 22 289 114 947,10 27 456 117 B27.20 23,1 B 2,51 
Aquisição de Animais (3) 22 289 114 947,10 27 456 117 827,20 23.18 2.51 
Comercialização 486 137 815,90 497 103 750.40 2,26 (24,72) 
Pré-Comercialização 16 13 648.60 11 7 042,90 (31,25) (46.40) 
Adiant. a Coop. Prod. Entreg. Venda 84 5 072,70 156 1 455,80 85,71 (71,30) 
Desconto NPR e DR 386 119 094.60 330 95 251,70 (14,51) (20.02) 
Fonte: Fonte: TERRAVIVA. Crédito rural para pecuária leiteira. Clipping Selectus. São Paulo. Disponível em: 
www.terraviva.com.br/. Acesso em: ago. 2000. 
( 1 ) Todos os Agentes Financeiros. 
Somente consideradas as finalidades em que a atividade leiteira e/ou de laticínios estava explicitada: 
(2) Dados Preliminares. 
(3) Todos os tipos de animais (novilhas, matrizes, reprodutores etc). 
Com relação ao custeio, os financiamentos destinam-se à criação de animais, 
sendo que, com relação à comercialização, deu-se um direcionamento mais específico 
nos descontos de notas promissórias rurais. Esta modalidade somente foi admitida para 
a atividade leiteira, em agosto de 1998, quando se ofertaram 90,0% dos 138 milhões 
destinados ao apoio da comercialização naquele ano. No entanto, em 1999, estes 
recursos diminuíram em 20,0%, em termos de recursos empregados nestes descontos. 
Ou seja, vale salientar que em todas as modalidades, tanto do custeio quanto da 
comercialização, o total financiado em 1999 é inferior ao de 1998. 
De tudo que foi dito, constata-se que o tratamento dado pelas políticas públicas, 
através do crédito rural, ao setor leiteiro, não é compatível com sua importância no 
cenário da agropecuária brasileira. 
8.5,8 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 
O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar foi criado em 
1995, como uma linha de crédito de custeio, de maneira a atender reivindicações da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG). Foi 
implementado somente em 1996, passando a integrar o Orçamento Geral da União. 
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Segundo ABRAMOVAY, VEIGA, sua criação deu-se em função de pressão direta de 
alguns movimentos sociais, sendo um dos 42 projetos do "Brasil em Ação" (1999). Seus 
recursos são destinados à infra-estrutura rural em municípios que possuem elevada 
concentração de agricultores familiares, capacitando-os e formando lideranças rurais. 
Em resumo, sua atuação baseia-se em três linhas de ação, a saber: o PRONAF Infra-
Estrutura e Serviços, denominado PRONAF Municipal ou PRONAF-M, o PRONAF-
Crédito ou PRONAF-C e o PRONAF-Capacitação. 
Vinculado ao Ministério da Agricultura, tem como objetivo geral prover 
condições para o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a melhoria 
da renda, de maneira a contribuir para a melhoria da qualidade de vida, bem como para 
que seja ampliado o exercício da cidadania por parte dos agricultores familiares 
(SILVA, 1999). 
Compete ao PRONAF perseguir os seguintes objetivos específicos: 
a) fazer com que as políticas públicas sejam ajustadas à realidade da agricultura 
familiar; 
b) prover a infra-estrutura rural necessária à melhoria do desempenho produtivo, bem 
como da qualidade de vida da população rural; 
c) prover o fortalecimento dos serviços de apoio ao desenvolvimento da agricultura 
familiar e, 
d) elevar o nível de profissionalização dos agricultores familiares, proporción ando-lhes 
novos padrões tecnológicos e de gestão, bem como favorecer o acesso dos membros 
e de suas organizações aos mercados de produtos e insumos. 
a) PRONAF-Crédito - Assistência Financeira 
O objetivo deste segmento é fornecer apoio financeiro às atividades 
agropecuárias exploradas pelos agricultores familiares e suas organizações. Os recursos 
destinados ao PRONAF-Crédito são originários do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), das exigibilidades bancárias e dos Fundos Constitucionais do Centro-Oeste 
(FCO) e do Nordeste (FNE). Os financiamentos são concedidos através do Banco do 
Brasil, Banco do Nordeste do Brasil, bancos estaduais e privados, sendo destinados ao 
custeio e investimento agropecuário. 
São várias as linhas específicas do PRONAF: Custeio Normal, Rural e Rápido; 
PRONAF especial: Custeio e Investimento; PRONAF - Investimento Normal - FCO e 
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FNE e PRONAF Agroindústria. No período 1995-1998, os encargos financeiros 
variaram de 5,8% ao ano até 12,0%, sendo que os encargos financeiros que incidem 
sobre o crédito de investimento são definidos, anualmente, pela TJLP e é previsto um 
rebate de 50,0% sobre os encargos financeiros, se quitados até o vencimento. (SILVA, 
1999) 
Para ter acesso, o agricultor familiar precisa estar de posse da declaração de 
aptidão, fornecida pelos sindicatos rurais ou patronais, bem como a utilização de 
algumas garantias, ou seja, para custeio é necessário penhor de safra e adesão ao seguro 
e, para investimento, penhor cedular ou alienação fiduciária do bem financiado. 
b) PRONAF - Infra-Estrutura e Serviços 
Tem como objetivo financiar a implementação, ampliação e modernização da 
infra-estrutura necessária ao fortalecimento da agricultura familiar. Esta linha do 
Orçamento Geral da União desenvolve-se em municípios selecionados, a partir de 
critérios técnicos, originários de planos municipais de Desenvolvimento Rural. 
Para que seja beneficiário desta, os municípios precisam atender, 
simultaneamente, os seguintes critérios: 
— a proporção de estabelecimentos agropecuários até 200 ha precisa ser maior que a 
proporção existente no Estado; 
— a relação entre a população rural e a população total do município deve ser maior 
que a relação verificada no Estado; 
— o valor da produção agrícola por pessoa ocupada na agricultura do município deve 
ser menor que o valor da produção agrícola por pessoa ocupada na agricultura do 
Estado. 
Após a aplicação de todos os critérios, terão prioridade os municípios que façam 
parte do Programa Comunidade Solidária, apresentem maior número de assentamentos 
de reforma agrária e, porventura, concentrem colônias de pescadores. 
Ressalta-se que o repasse destes recursos aos municípios pressupõe a criação do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, a elaboração de planos de trabalho a 
serem aprovados pelos conselhos estaduais, a apreciação dos Planos de Trabalho pela 
Caixa Econômica Federal, bem como o pagamento de contrapartidas e comprovação de 
adimplência com a União. 
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c) PRONAF - Capacitação 
Esta linha de ação tem como objetivo capacitar os agricultores e seus familiares 
na elaboração de planos municipais de Desenvolvimento Rural, prover conhecimentos, 
habilidades e tecnologia indispensáveis aos processos de produção, beneficiamento, 
agroindustrialização e comercialização, bem como promover o intercâmbio e difusão de 
experiências inovadores em educação, profissionalização e em tecnologias coerentes 
com as necessidades das atividades agrícolas familiares. 
Os beneficiários são os agricultores familiares e suas organizações, bem como 
técnicos que estejam envolvidos na elaboração, execução e acompanhamentos dos 
planos municipais de desenvolvimento. 
Vale observar que, no período 1996-1998, os recursos do PRONAF-Crédito 
estiveram mais concentrados no sul do país, 78,9% em 1996, 69,1% em 1997 e 43,4% 
em 1998. Observa-se também que, o Nordeste, que deteve 6,0% dos recursos em 1996, 
passou a assegurar, em 1998, 37,3% das aplicações. Das três linhas de atuação do 
PRONAF, os maiores avanços deram-se no PRONAF-Crédito, alcançando, em 1998, o 
atendimento de mais de 600 mil agricultores em todo o país. (SILVA, 1999) 
Os recursos do PRONAF-Crédito 1 4 são destinados a agricultores familiares 
pertencentes às seguintes categorias: 
Grupo A: referente aos agricultores familiares assentados da Reforma Agrária; 
Grupos B, C e D: referentes aos agricultores familiares proprietários, posseiros, 
arrendatários, parceiros ou concessionários da Reforma Agrária, que sejam 
residentes na propriedade ou em aglomerado urbano ou rural próximos, e que a área 
do estabelecimento não seja superior a quatro módulos rurais. 
No que se refere à renda familiar, para o Grupo B dos agricultores familiares, ela 
deve ser originária da exploração agropecuária ou não agropecuária do estabelecimento; 
para os agricultores familiares do Grupo C, a renda familiar deve ser de, no mínimo, 
80,0% da exploração agropecuária ou não agropecuária do estabelecimento. 
Os recursos destinados ao custeio variam de R$500,00 a R$5 000,00 por 
produtor, sendo que para investimento, eles variam de R$500,00 a R$15 000,00. 
Vale observar, segundo o coordenador de Crédito Rural da EMATER que, em 
1997, houve significativa liberação de recursos para o crédito de investimento; nos 
1 4 Segundo Dr. João Augusto Guabiraba, engenheiro agrônomo. Coordenador do Crédito Rural da 
EMATER-MG. 
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últimos dois anos, nenhum recurso foi destinado a esta modalidade, em que pese o 
AGREGAR, crédito do PRONAF destinado ao investimento organizado em grupos, ter, 
irrisoriamente, liberado algum recurso. 
O Crédito de Custeio do PRONAF tem sido regularmente concedido apenas à 
agricultura. Logo, o PRONAF não tem beneficiado qualquer segmento da pecuária. 
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CAPÍTULO 9: ESTUDO DE CASO: PRODUÇÃO LEITEIRA NO MUNICÍPIO 
DE CARMO DO RIO CLARO 
Falava da justiça e da luta para haver justiça 
E dos operários que sofrem 
E do trabalho constante, e dos que têm fome. 
ALBERTO CAEIRO 
Através de pesquisa direta, entrevistando cerca de 50 produtores, tem-se a 
constatação de que a atividade leiteira no município de Carmo do Rio Claro é bastante 
concentrada, constituindo-se bom negócio apenas para os produtores que produzem 
acima de 500 litros/dia. A pesquisa revelou o acirramento da concorrência entre 
laticínios, o grande crescimento da produção informal, a perda de fornecedores de leite 
pela cooperativa local, sendo que o maior volume de leite produzido no município 
destina-se à cooperativas e/ou laticínios de outras localidades. Por sua vez, vale destacar 
o significativo número de produtores que abandonaram a atividade no ano 2000. A 
migração campo-cidade foi mais acentuada em 1997, sendo que, atualmente, os 
equipamentos públicos do município- moradia, emprego e serviços básicos - têm sido 
impactados pela perda significativa de postos de trabalho, oriundos da atividade leiteira. 
O sistema de granelização e o Programa de Melhoria da Qualidade do Leite deverão 
excluir, a curto prazo, grande parte de pequenos e médios produtores da atividade. 
9.1 Caracterização do Município 
Carmo do Rio Claro teve sua formação iniciada em princípios do século XIX; 
com certeza, os grandes desbravadores do sul mineiro, os tropeiros viajantes, que saíam 
do Rio de Janeiro e São Paulo, abastecendo os povoados e fazendas nos arredores da 
Serra da Mantiqueira, adentraram as terras férteis de Minas e estabeleceram o povoado, 
aos pés da Serra da Tormenta. Elevou-se à categoria de cidade em 1977 e é hoje um 
lugar aprazível, estabelecido em topografia levemente ondulada, circundado pelas serras 
da Tormenta, da Cachoeira, da Mata, do Tabuleiro e da Tromba. Além de ser recortada 
por uma série de ribeirões e cachoeiras, a Represa de Furnas, com sua exuberância, 
conjuga o azul das águas com o verde das serras. Pode-se perceber que Carmo do Rio 
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Claro é uma das maravilhas do Sul de Minas, congregando redundância de recursos 
naturais, além de um artesanato tipo exportação que, nas mãos de Vaninha, sua mestra-
mór, os fios transformam-se em fibras, as fibras, em tramas, surgindo sofisticadíssimas 
peças que circulam por todo o país, já despontando pelo mundo afora. Além dos teares 
presentes nos alpendres, vêm do município carmelitano, os mais saborosos doces 
cristalizados e em calda, suprindo os melhores buffets do eixo Rio - São Paulo -Belo 
Horizonte e Brasília. 
O município conta com aproximadamente 20 000 habitantes; deste total, cerca 
de 35,0% vivem no campo. Possui uma localização estratégica, localizada no sudoeste 
mineiro, a 382 km de Belo Horizonte, 430 km de São Paulo e 550 km do Rio de Janeiro. 
Sua atividade principal é a agropecuária, seguida por serviços e indústria, que, 
em 1997, asseguravam, respectivamente, 51,2%, 38,1%, 11,8%, do Produto Interno 
Bruto Municipal (PIB). O PIB/habitante foi de RS3 846,86, 21,0% inferior à média 
estadual. 1 5 
O café divide com a pecuária leiteira a base econômica do município; além do 
emergente setor de serviços, em função não somente do comércio local, mas do turismo 
recém-descoberto e de grande potencial. 
É ainda bastante concentrada a posse da terra no município; contudo, ainda 
bastante inferior à observada em Minas Gerais. Verifica-se, no periodo de 1980-1985-
1995, uma certa desconcentração, em que pese o índice de Gini sinalizar, para 1995, o 
aumento da concentração, comparativamente à década anterior. Em 1985 o índice de 
Gini passa de 0,62 para 0,47 (tab. 42). Em 1980 os estabelecimentos com menos de 50 
ha representavam cerca de 64,6% do total, assegurando apenas 17,3% da área 
municipal; em 1985, eles representavam 72,4% e detinham 21,6% da área. Do total dos 
estabelecimentos em 1980, 7,9% representavam os que possuíam extensões territoriais 
acima de 200 ha e detinham 46,0% da terra; em 1985, passam a representar 5,5%, 
detendo 39,9% da terra. Em 1995, os estabelecimentos de menos de 50 ha 
correspondiam a 75,2% do total, assegurando uma área de 22,1%. Neste período, 1985-
1995, acentua-se a concentração (tab. 41 , 42); o estrato de maior concentração e que 
mais e volui no período, é o referente aos estabelecimentos de 100 a menos de 200 ha: 
Informações obtidas na Fundação João Pinheiro no Centro de Estatística e Informações. 
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em 1980, 1985 e 1995 eles representavam 10,5, 8,3 e 8,2% do total dos 
estabelecimentos, contudo asseguravam 18,5, 20,7 e 22,9% da terra do município. 
TABELA 41: ESTRUTURA FUNDIÁRIA - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1980, 
1985, 1995/1996 
GRUPOS DE AHEA 
(ha! 
19B0 1985 1995/96 TAXAS DE CRESCIMENTO 
DA A REA f"i) Número oe I 
Estaba so mentos I 
Área (1) 
(na) 
N jmero de j 




Es laoeieci memos 
Área (1 | 
(na) 1995/1985 I '995/1980 
Menos Oe 10 na 339 1 227 ABO 3 459 509 2 444 (29.4) 99.2 
10 a manos Oe 50 ha 440 11 235 517 13 259 47a 11 968 (9.7) 6.5 
50 a menee oe 100 na 179 13157 190 13 7B2 151 10 619 (22,9) (19.3) 
100 a menos oe 200 na 110 13 379 115 16019 108 14900 (7.0) 11.4 
200 a menos Oe 500 na 67 20 162 56 ' 6 716 53 16138 (3.5) (20.0) 
500 a menos de 1000 na 14 9 717 17 11 878 12 7 874 (33,7) <19.0> 
Majs oe 1000 na 2 3 368 2 2 299 1 1 219 (47,0) (64.0) 
Total 1 051 72 265 1 377 77 412 1 312 65 162 (15,8) (9.8, 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; 1985; 1995/96. 
(1)0 somatório das áreas do município não coincide com os lotais apresentados pelo Censo devido a problemas de arredondamento. 
TABELA 42: COEFICIENTES DE GINI - ESTRUTURA FUNDIÁRIA - CARMO DO RIO CLARO -
MINAS GERAIS -1980. 1985, 1995/1996 




Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuario: Minas 
Gerais. 1980; 1985; 1995/96. 
A pecuária é a atividade predominante no município, no que se refere ao uso da 
terra; as áreas de pastagens (incluindo as naturais e plantadas) asseguravam 66,4, 62,1 e 
58,8% do total do município, respectivamente, em 1980, 1985 e 1995 (tab. 43). 
No período 1985-1995, o fato mais sugestivo, além do crescimento das lavouras 
temporárias (5,2% a.a) é o incremento de 36,9% das pastagens plantadas, coadunándo-
se com o crescimento da atividade leiteira no município. Impressiona, também, o 
crescimento expressivo, em ambos os períodos, das áreas produtivas não utilizadas, bem 
como das temporárias em descanso. 
TABELA 43: USO DA TERRA - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1980, 1985, 
1995/1996 
ESPECIFICAÇÃO i 1 9 80 1985 1995/1996 TAXAS DE CRESCIMENTO 











(ha) 1995/1985 1 1995/1980 
Lavouras Permanentes 671 8 695 1 087 11 780 992 98B5 (18.1) 11.1 
Lavouras Temporárias 774 8 1 1 2 925 8 624 772 9 074 5,2 11.9 
Temporárias em Descanso 37 497 49 675 94 B66 28.3 74.3 
Pastagens Naturais 872 39 953 1 012 33 485 021 20 388 (39,1) (49.0) 
Pastagens Plantadas 187 5B06 364 11 234 529 15 37B 36.9 164.9 
Matas e Florestas Naturais 346 4 915 625 5 617 359 3 897 (30,6) (20.7) 
Maias e Florestas Plantadas 18 55 108 106 69 247 133,2 349.4 
Produtivas nao Utilzadas 33 605 26 565 37 1 115 97,3 S4J2 
Total 3 938 68 838 4 196 72 086 3 673 60 849 (15.6) (11.6) 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; 1985; 1995/96. 
(1) O somatório das áreas do município não coincide com os totais apresentados pelo Censo devido a problemas de 
arredon dame n t o, 
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É acentuado o progresso tecnológico da agropecuária, notadamente no período 
1985-1995, conforme apontam os dados do censo agropecuário de Minas Gerais de 
1995/1996, do IBGE, referentes à utilização de adubos, defensivos e práticas de 
conservação dos solos, irrigação, número de tratores e a utilização de inseminação 
artificial e ordenha mecânica, que cresceram, significativamente, no período (tab. 44, 
45, 46, 47). 
TABELA 44: USO DE FERTILIZANTES DEFENSIVOS E PRÁTICAS DE CONSERVAÇÃO DE 
SOLOS-CARMO DO RIO CLARO-MINAS GERAIS - 1980, 1985, 1995/1996 
E S P E C I F I C A Ç Ã O 1980 1985 1995/96 T A X A S DE C R E S C I M E N T O (%) 
1985-1995 I 1980-1995 
Fertilizantes 
Total (1} 915 1 252 1 215 (3,0) 32 ,8 
Químicos 901 1 227 1 193 (2,8) 32 ,4 
Orgânicos 572 1 246 607 (51,4) 6,1 
Calcário e outros corretivos 291 532 812 52,6 179,0 
Defensivos 
Total 983 1 362 1 232 (9.5) 2 5 , 3 
Animal 7 6 6 896 805 (10,2) 5,1 
Vegetal 781 1 215 1 000 (17.7) 28 ,0 
Práticas de Conservação de solo 474 659 692 5,0 46 ,0 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; 1985; 1995/96. 
Nota: (1) Inclusive os que utilizam ambos os tipos. 
TABELA 45: USO DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL E ORDENHA MECÂNICA - CARMO DO 
RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1980, 1985, 1995/96 
A N O C R I A D O R E S D E B O V I N O S 
C O M U S O D E 
I N S E M I N A Ç Ã O A R T I F I C I A L 
P R O D U T O R E S D E L E I T E 
C O M O R D E N H A 
M E C Â N I C A 
1980 9 3 
1985 15 7 
1 9 9 5 / 9 6 6 3 5 1 
T a x a s d e C r e s c i m e n t o (%) 
1 9 9 5 / 1 9 8 5 3 2 0 , 0 6 2 8 , 6 
1 9 9 5 / 1 9 8 0 6 0 0 , 0 1 6 0 0 , 0 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; 1985; 1995/96. 
TABELA 46: NÚMERO DE TRATORES SEGUNDO A POTÊNCIA - CARMO DO RIO CLARO - MINAS 
GERAIS -1981,1985,1995/96 
POTENCIA 1980 1985 1995/96 TAXAS DE C R E S C I M E N T O (%) 
1995/1985 [ 1995/1980 
Menos d e 1 0 C V 4 9 25 177,8 525 ,0 
De 10 a menos de 20 CV 3 19 17 (10,5) 466 ,7 
De 20 a menos de 50 CV 62 138 105 (23,9) 69,4 
De 50 a menos de 100 CV 222 198 389 96,5 75,2 
100 CV e mais 21 27 45 66,7 114,3 
Total 312 391 581 48,6 86,2 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; Í985; 1995/96. 
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TABELA 47: USO DE IRRIGAÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1980, 1985, 
1995/96 
ESPECIFICAÇÃO 1980 1985 1995/96 TAXAS DE CRESCIMENTO (%) 
1995/1985 1995/1980 
Sistema Inundado 1 5 8 60,0 700,0 
Irrigação Infiltração 3 2 5 150,0 66,7 
Asperção 6 12 58 383,3 866,7 
Outros 8 13 3 (76,9) (62,5) 
N e de Estabelecimentos 1 051 1 377 1 314 (4,6) 25,0 
Área Irrigada (ha) 236 444 1 450 226,6 514,4 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais. 1980: 1985; 1995/96. 
Carmo do Rio Claro registrou, nos períodos de 1980-1995 e 1990-1995, 
decréscimos significativos no número de pessoal ocupado na agropecuária, a exemplo 
de Minas Gerais e do país; todas as categorias registraram recuos, com exceção dos 
empregados permanentes. Por sua vez, o maior contigente de ocupação está entre os 
responsáveis e membros não remunerados da família, que asseguraram em 1995, 52,1% 
do total ocupado. De outra feita, vale a pena ressaltar o decréscimo acentuado no 
número de parceiros no decênio 1985-1995 - 84,7% a a. -; o número de empregados 
temporários, decrescem quase que na mesma proporção, significativamente, em todo o 
período. 
TABELA 48: PESSOAL OCUPADO NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS - CARMO 
DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1980, 1985, 1995/96 
E S P E C I F I C A Ç Ã O 1980 1985 1995/96 T A X A S D E C R E S C I M E N T O (%) 
1995 /1985 | 1995 /1980 
Resp. e Membros não R e m . da Famíl ia 2 4 0 6 2 4 6 6 2 1 4 9 (12,9) (10.7) 
Empregados Permanentes 1 0 9 6 1 1 4 9 1 2 1 8 6 ,0 11 ,1 
Empregados Temporários 1 9 7 8 1 2 9 5 6 9 9 (46,0) (64.7) 
Parceiros 157 346 5 3 (34.7) (66 .2 ) 
Outra Condição 3 2 9 6 (79,3) 100 .0 
Total 5 6 4 0 5 2 8 5 4 125 (21,9) (26 .9 ) 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1980; 1985; 1995/96. 
A produção cafeeira é bastante relevante, tendo atingido seu ápice em 1994, 
quando produziu 19 529 toneladas de café em coco, representando acréscimo de 78,8% 
em relação à safra anterior; neste período a área colhida cresceu 46,0% e a 
produtividade, 22,5%. Desta forma, dada a bianualidade desta lavoura, a cafeicultrua 
vem alternando anos de baixa e alta produção, constituindo-se no produto de maior 
valor agregado do município (tab. 49). É impressionante a consolidação do café no 
município, refletindo o vigor dos planos de renovação e revigoramento da lavoura 
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cafeeira, intentados na década de 60, o crédito agrícola da década de 70, farto e barato, 
bem como a recuperação dos preços a partir de 1994. Observa-se que, no período 1975-
1997, a produção e a área colhida cresceram 1 354,7 e 671,4% ao ano, respectivamente 
(tab. 50). 
TABELA 49: ÁREA COLHIDA PRODUÇÃO E RENDIMENTO MÉDIO DO CAFÉ E DO MILHO -
CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1975-1997 
ANO CAFE MILHO 
Area Colhida Produção Rendimento Médio Area Colhida Produção I Rendimento Médio 
(ha) w (kg/ha) fha) W I (kg/ha) 
1975 1 400 980 700 6 000 14 400 2 4 0 0 
1976 2 647 3 367 1 272 6 500 17 278 2 658 
1977 2 755 6 061 2 200 6 000 7 560 1 260 
1978 2 646 4 793 1 811 2 200 2 464 1 120 
1979 3 0 1 8 7 846 2 600 1 300 2 145 1 650 
1980 4 370 3 938 901 1 857 3 231 1 740 
1981 4 161 10 337 2 484 3 559 7 474 2 100 
1982 5 254 6 334 1 206 3 850 8 085 2 100 
1983 5 922 10 971 1 853 3 088 6 485 2 100 
1984 6 036 6 426 1 065 3 000 7 200 2 400 
1985 5 791 18 806 3 247 3 500 6 300 1 800 
1986 7 598 10 152 1 336 3 000 6 300 2 100 
1987 8 230 19 423 2 360 3 300 7 920 2 400 
1988 8 500 9 180 1 080 3 0 0 0 7 200 2 400 
1989 8 500 9 1 8 0 1 080 3 000 9 000 3 0 0 0 
1990 8 495 12 258 1 442 1 990 3 621 1 819 
1991 8 500 15 300 1 800 4 000 11 200 2 8 0 0 
1992 8 000 9 600 1 200 4 000 12 000 3 0 0 0 
1993 8 0 0 0 10 920 1 365 4 000 12 000 3 000 
1994 11 680 19 529 1 672 4 800 14 400 3 000 
1995 8 760 11 274 1 2B7 3 0 0 0 12 000 4 0 0 0 
1996 10 800 18 360 1 700 3 500 14 700 4 200 
1997 10 800 14 256 1 320 4 000 16 800 4 200 
Fonte: Dados básicos: IBGE: produção agrícola municipal: região sudeste, 1975 a 1997. 
TABELA 50: TAXAS DE CRESCIMENTO DA ÁREA COLHIDA PRODUÇÃO E RENDIMENTO 
MÉDIO DO CAFÉ E DO MILHO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS -
1975-1997 
P E R I O D O C A F E MILHO 
Area Colhida Produção Rendimento Médio Area Colhida Produção Rendimento Médio 
(ha) (t) (kq/ha) (ha) (t) (kq/ha) 
1997/1990 27,1 16,3 (8,5) 101,0 364,0 130,9 
1997/1975 671,4 1 354 ,7 88,6 (33,3) 16,7 75 ,0 
1990/1980 94 ,4 211 ,3 60,0 7,2 12,1 4,5 
1980/1975 212.1 301 ,8 2 8 7 (69,1) (77,6) (27.5) 
Fonte: Dados básicos: IBGE: produção agrícola municipal: região sudeste, 1975 a 1997. 
Das lavouras temporárias, o milho é a mais expressiva, constituindo-se na 
principal fonte de alimentação do rebanho. Destaca-se, no período 1975-1997, o elevado 
crescimento do rendimento médio das lavouras que, quase dobrou no período (tab. 49, 
50). 
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A atividade leiteira é assaz relevante e já tradicionalmente consolidada no 
município, contando com criatórios de grande expressividade nacional, figurando entre 
os primeiros do país. 
Está sediada no município, a Cooperativa Agropecuária de Carmo do Rio Claro 
Ltda. (COOPERCARMO), uma das componentes do Sistema Paulista de Laticínios, ou 
seja, desde 24 de fevereiro de 2000, constituinte do Leite Paulista Alimentos S/A. A 
detentora do capital votante é a Cooperativa Central de Laticínios do Estado de São 
Paulo, que passou a funcionar como holding coordenadora desse processo. A 
COOPERCARMO, anteriormente associada ao sistema, optou por ser uma cooperativa 
integrada ao processo que constituiu a Sociedade Anônima do Sistema Paulista. Dessa 
forma, a COOPERCARMO, sendo uma cooperativa integrada e não participativa do 
sistema, tem a responsabilidade de enviar toda sua produção de leite à nova empresa, 
cessando as atividades industrial e comercial na área de laticínios. 
Os dados do censo agropecuário de Minas Gerais do IBGE divergem dos da 
Produção da Pecuária Municipal (PPM), da mesma fonte. Vale mencionar que o Censo 
constitui-se na melhor coletânea dos dados, realizado através de pesquisa direta; a PPM, 
pesquisa anual, também de grande valia para suprir o setor de informações nos períodos 
inter-censitários, não possui a mesma fidedignidade, dado estar sujeita a critérios mais 
subjetivos (tab. 51, 52). Entretanto, apontam na mesma direção. 
Através do censo agropecuário, (tab. 51), a produção de leite do município, em 
1995, atingiu 24 milhões de litros, produzindo 2 520 litros/vaca/ano; em que pese o 
crescimento médio anual de 16,7% das vacas ordenhadas, no período 1985-1995, o 
crescimento da produção (92,1%) foi mais em função do incremento da produtividade 
no período (64,6% ao ano) (tab. 52). 
Ressalta-se que a produtividade do rebanho do município, medida pelo indicador 
litros/vaca/ano, em 1995, ao registrar 2 520 litros superou em 57,0% a obtida no âmbito 
estadual, que atingiu a média de 1 605 litros/vaca/ano. Da mesma forma, a evolução da 
produção de leite no município (92,1% ao ano) considerando o período 1985-1995 foi 
mais acentuada que no estado (45,8% ao ano). 
A série da produção de leite originária da PPM indica que em 1997, foram 
produzidos, no município, 23,8 milhões de litros, o que redundou em 1 831 
litros/vaca/ano. A produtividade inferida por esta pesquisa é inferior à do censo 
agropecuário, dado que a produção de ambas as fontes é bastante compatível, 
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diferenciando apenas o número de vacas ordenhadas, já que a PPM, contabilizou-as em 
14 000 cabeças (1995) contra 9 698 cabeças detectadas pelo censo (tab. 51, 52, 53). 
TABELA 51: PRODUÇÃO DE LEITE VACAS ORDENHADAS E PRODUTIVIDADE DO LEITE -
CARMO DO RIO CLARO E MINAS GERAIS - 1980, 1985, 1995/1996 
ESPECIF ICAÇÃO UNIDADE 1980 1985 1995/96 ! T A X A S DE C R E S C I M E N T O ( °M 
1 1995/1985 I 1997/1980 
Carmo do Rio Claro 
Quantidade Produzida {mil litros) 9 693 12 721 24 4 3 9 92,1 152,1 
Vacas Ordenhadas (cab.) 8 456 8 3 1 0 9 698 16,7 14,7 
Produtividade (l/vaca/ano) 1 146 1 531 2 520 64,6 119,8 
Minas Gerais 
Quantidade Produzida (mil litros) 3 4 2 0 514 3 772 411 5 499 862 45,8 60.8 
Vacas Ordenhadas (cab.) 3 396 674 3 457 259 3 426 615 (0,9) 0.9 
Produtividade (l/vaca/ano) 1 007 1 091 1 605 47,1 59.4 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais. 1980; 1985; 1995/96. 
TABELA 52: PRODUÇÃO DE LEITE VACAS ORDENHADAS E PRODUTIVIDADE DO LEITE -
CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1975-1997 
A N O P R O D U Ç Ã O V A C A S P R O D U T I V I D A D E 
D E L E I T E O R D E N H A D A S 
(mi l I) ( c a b . ) ( l / v a c a s / a n o ) 
1 9 7 5 6 2 5 0 7 5 8 5 8 2 4 , 0 0 
1 9 7 6 6 2 6 9 7 6 0 8 8 2 4 , 0 0 
1 9 7 7 7 4 2 2 1 1 7 7 3 6 3 0 , 4 6 
1 9 7 8 11 1 2 0 10 9 5 1 1 0 1 5 , 4 5 
1 9 7 9 9 3 0 0 9 6 0 0 9 6 8 , 7 5 
1 9 8 0 1 4 1 6 2 9 7 0 0 1 4 6 0 , 0 0 
1 9 8 1 1 3 3 0 5 9 1 1 3 1 4 6 0 , 0 0 
1 9 8 2 12 5 8 8 8 6 5 1 1 4 5 5 , 0 8 
1 9 8 3 7 6 4 4 6 6 7 5 1 1 4 5 , 1 7 
1 9 8 4 7 2 2 7 6 0 0 0 1 2 0 4 , 5 0 
1 9 8 5 7 8 5 7 6 1 5 0 1 2 7 7 , 5 0 
1 9 8 6 12 2 6 9 6 3 0 0 1 4 7 8 , 2 4 
1 9 B 7 1 3 2 7 6 8 8 5 0 1 5 0 0 , 1 5 
1 9 8 8 13 4 8 5 9 1 0 0 1 4 8 1 , 8 9 
1 9 8 9 1 3 9 9 2 9 3 5 0 1 4 9 6 , 5 0 
1 9 9 0 14 1 8 9 9 5 8 0 1 4 8 1 , 1 0 
1 9 9 1 1 4 7 0 2 9 9 5 0 1 4 7 7 , 5 9 
1 9 9 2 14 0 5 5 9 5 3 0 1 4 7 4 , 7 7 
1 9 9 3 13 9 3 2 9 3 5 0 1 4 9 0 , 0 5 
1 9 9 4 2 0 8 7 1 1 2 6 0 0 1 6 5 6 , 4 3 
1 9 9 5 2 3 7 4 6 1 4 0 0 0 1 6 9 6 , 1 4 
1 9 9 6 2 4 5 0 0 1 3 5 0 0 1 8 1 4 , 8 1 
1 9 9 7 2 3 8 0 0 1 3 0 0 0 1 8 3 0 , 7 7 
Fonte: Dados básicos: IBGE: produção da pecuária municipal: região sudeste, 1975 a 1997. 
TABELA 53: TAXAS DE CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO DE LEITE VACAS ORDENHADAS E 
PRODUTIVIDADE DO LEITE - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS -
1975-1997 
P E R I O D O P R O D U Ç Ã O 
D E L E I T E 
V A C A S 
O R D E N H A D A S 
P R O D U T I V I D A D E 
D O L E I T E 
1 9 9 7 / 1 9 9 0 6 7 , 7 3 5 , 7 2 3 , 6 
1 9 9 7 / 1 9 7 5 2 8 0 , 8 7 1 , 4 122 ,2 
1 9 9 0 / 1 9 8 0 0,2 (1.2) 1,4 
1 9 8 0 / 1 9 7 5 1 2 6 , 6 2 7 , 9 7 7 , 2 
Fonte; Dados básicos: IBGE: produção da pecuária municipal: região sudeste, 
1975 a 1997. 
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9.2 Metodologia de pesquisa 
Ambos os cadastros obtidos 1 6 estavam subestimados, quando comparados ao 
tota] do número de produtores de leite do município, dado pelo censo agropecuario de 
Minas Gerais 1995/1996; um deles representou cerca de 28,5% e o outro 34 ,1% do total 
censitário. 
Logo, optou-se por considerar os dados do censo agropecuário de Minas Gerais 
de 1995/1996, do IBGE, que apontavam para a existência de 592 produtores de leite no 
município. Dado o conhecimento do universo da pesquisa, bem como algumas 
particularidades e especificidades dos informantes, que estavam distribuídos por grupos 
de área total, escolheu-se uma amostra intencional, ou não probabilística, procedendo-se 
a uma estratificação proporcional que teve como base uma proporção amostrai de quase 
10,0%, o que se considera uma boa amostra, dado que o volume de estabelecimentos 
pesquisados é compatível com as pretenções do presente trabalho. 
Dessa forma, o universo da pesquisa 1 7, estratificado por grupos de área total, 
bem como a delimitação da amostra, podem ser visualizados na tabela 54. 
TABELA 54: PRODUTORES DE LEITE E DIMENSIONAMENTO DA AMOSTRA SEGUNDO 
GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS -
1995/1996 
G R U P O S D E A R £ A P R O D U T O R E S T A M A N H O 
DA A M O S T R A N ú m e r o | (%) 
A t é 2 0 2 6 3 4 4 , 4 3 2 2 
2 1 a 50 1 3 5 2 2 , 8 0 1 1 
5 1 a 1 0 0 90 1 5 , 2 0 8 
1 0 1 a 2 0 0 6 3 1 0 , 6 4 5 
2 0 1 a 5 0 0 33 6 , 4 2 3 
5 0 1 a 1 0 0 0 8 1.35 1 
M a i s de 1 0 0 0 - - -
T o t a l 5 9 2 1 0 0 , 0 0 5 0 
Fonte: Dados básicos: IBGE: Censo Agropecuário: Minas Gerais, 1995/96. 
Conforme pode ser visualizado no mapa 2 (anexo 2), houve a preocupação de 
percorrer os quatro cantos do município, em que pese sua grande extensão territorial, de 
1 6 Um originário da Federação da Agricultura de Minas Gerais (FAEMG) e outro da Administração 
Fazendáría do município. 
1 1 A pesquisa realizou-se entre os dias 15 e 22 de maio de 2000, quando foram visitadas 72 propriedades: 
foram entrevistados 54 proprietários, sendo que 16 não foram encontrados nos respectivos 
estabelecimentos e 2 se recusaram. Todos os questionários foram aplicados, pessoalmente pela mestranda. 
Vale mencionar a ajuda relevante da Prefeitura Municipal, através do Serviço de Vigilância Sanitária, da 
COOPERCARMO e do Sindicato Rural, que ajudaram na composição da amostra baseada no tamanho da 
propriedade. 
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cerca de 1 064 km 2 ; dessa forma, foram visitados os estabelecimentos localizados nas 
regiões da Estalagem, Serra da Tormenta, Castelhanos, Estância dos Mouros, Leandros, 
Furnas, Santa Quitéria, Três Barras, Cachoeira, Buracão, Cabação, Barreirinho e Itaci. 
Cada região com suas devidas especificidades, ora apontava para a predominância de 
diferentes tipos de estabelecimentos: em algumas, havia a predominância de médios 
produtores, com nível razoável de tecnologia; em outras, a dominância de pequenas 
propriedades, com pouquíssima infra-estrutura; na maioria, conjugavam-se poucos 
criatórios, detentores de elevada produtividade, em regime de confinamento total, com 
uma imensa maioria de pequenos produtores 
A bem da verdade, ilhas de excelência em convívio com uma multidão de 
pequenos extrativistas. Era comum ouvir dos pequenos: A Sra já passou na fazenda de 
fulano ou de cicrano? Nós somos grãos de areia comparados com eles... não deixe de 
visitá-los,..Já sim, tem de tudo, coisas que a senhora nunca viu. Notava-se um certo 
orgulho quando se referiam aos principais produtores da região, tentando demonstrar 
que não deveria estar atenta a eles; não tinham nada para mostrar, ao passo que os 
outros representavam a alta produtividade do rebanho leiteiro. 
O questionário-entrevista (anexo 3) procurou, sobretudo, inferir sobre a 
capacidade de o pequeno produtor resistir ao nível de mudanças apresentado pelo setor, 
face a sua crescente modernização, dentro de um contexto de acirrada competitividade. 
Dessa forma, englobando 214 variáveis passíveis de serem mensuradas e outras 
qualitativas, pesquisaram-se, além de aspectos gerais , o uso e posse da terra, a 
disponibilidade de recursos, a caracterização do rebanho, a mão-de-obra utilizada na 
atividade, a composição da receita e da despesa básica do setor, o sistema de produção, 
a relação indústria-produtor, o mercado do produto, o nível produtivo, as impressões do 
produtor sobre questões como coleta a granel, preço de pagamento diferenciado, grau de 
satisfação e de insatisfação, necessidade de políticas públicas e principais entraves do 
setor. 
Todas as variáveis passíveis de mensuração foram tabuladas e sistematizadas, 
tendo-se a preocupação de testar a consistência, através de diversos cruzamentos. 
Apenas dois questionários apresentaram grandes incoerências, razão por que foram 
abandonados; outros dois, também não foram utilizados, justamente por estarem 
incompletos, tendo sido respondidos por administradores. 
Desde o tamanho da propriedade e de sua distância à sede do município até a educação e idade dos 
produtores, bem como a forma de administração, a origem das terras etc. 
152 
9.3 Apresentação dos resultados da pesquisa 
9.3.1 Perfil do produtores 
Inferiu-se, através da amostra, que a produção leiteira no município de Carmo do 
Rio Claro encontra-se bastante concentrada: a pesquisa realizada em 1999 revelou que 
48,0% dos produtores, respondendo por até 50 litros/dia, asseguram 2,7% da produção, 
ao passo que, aqueles que respondem por mais de 1 000 litros/dia, correspondendo a 
8,0% dos produtores, são responsáveis por cerca de 74,0% da produção. Nas faixas 
intermediárias, aqueles que respondem por 51a 200 litros/dia, representando 24,0% dos 
produtores, asseguram 6,0% do volume produzido; 20,0% dos produtores na faixa de 
201 a 1 000 litros/dia, respondem por 17,3% da produção (tab. 55). 
TABELA 55: ESTRUTURA PERCENTUAL DO NUMERO DE PRODUTORES E DA PRODUÇÃO DE LEITE 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS -
1999 
E S T R A T O S D E P R O D U Ç Ã O 
(l/dia) 
P R O D U T O R E S 
(%) 
P R O D U Ç Ã O 
{%> 
Atá 20 18,0 0,6 
21 a 50 3 0 , 0 2,1 
51 a 1 0 0 12,0 2,1 
101 a 2 0 0 12,0 3,9 
2 0 1 a 5 0 0 14,0 3.4 
5 0 1 a 1 0 0 0 6,0 8,9 
Mais de 1 0 0 0 8,0 7 4 , 0 
T O T A L 1 0 0 . 0 0 1 0 0 , 0 0 
Fonte: Pesquisa direta. 
A distribuição do número de produtores e da produção por estrato de produção 
corrobora a assertiva que a produção leiteira, em Minas Gerais, encontra-se 
extremamente pulverizada entre uma imensa maioria de pequenos produtores, 
responsáveis por parcela insignificante da produção e por um reduzido número de 
grandes produtores, responsáveis por quase tudo que é produzido. Logo, pode-se irjferir 
que a produção, em franca ascensão nos últimos anos, está localizada nas bacias 
leiteiras mais desenvolvidas, que apresentam tecnologia e produtividade elevadas, fruto 
do progresso técnico, escala de produção, genética animal, sanidade do rebanho e 
manejo adequado (tab. 72) 1 9 . 
1 9 As tabelas numeradas a partir de 72 encontram-se no anexo I. 
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Analisando o número de produtores e a produção leiteira por grupos de área 
total, o resultado, embora pouco divergente, é também bastante concentrado (tab. 56); 
os estabelecimentos com mais de 500 ha estão nas mãos de 2,0% dos produtores de 
leite, os quais respondem por 51,6% da produção municipal, em 1999. 
TABELA 5 6 : DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO NÚMERO DE PRODUTORES E DA PRODUÇÃO DE 
LEITE SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS 
- 1999 
G R U P O S D E A R E A P R O D U T O R E S P R O D U Ç Ã O 
( h a ) {%) (%) 
Até 2 0 4 4 , 0 0 6 . 3 4 
2 1 a 50 2 2 . 0 0 6 , 3 5 
5 1 a 1 0 0 1 6 , 0 0 1 4 , 3 5 
1 0 1 a 2 0 0 1 0 , 0 0 1 7 , 9 0 
2 0 1 a 5 0 0 6 , 0 0 3 ,44 
M a i s de 5 0 0 2 , 0 0 5 1 , 6 2 
T O T A L 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 
Fonte: Pesquisa direta. 
Por outro lado, 12,7% da produção origínam-se de estabelecimentos de até 50 
ha, agregando 66,0% dos produtores (tab. 73). Existe uma forte correlação entre o 
tamanho da propriedade e a quantidade produzida de leite; no entanto, nem todo 
pequeno produtor convive com pequena extensão territorial, conforme demonstram as 
tab. 57, 58, 74). 
TABELA 5 7 : ESTRUTURA PERCENTUAL DO NÚMERO DE PRODUTORES SEGUNDO ESTRATOS DE 
PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS -
1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(E/dia) 
GRUPOS DE ÁREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 | 21 a 50 51 a 100 1101 a 2001201 a 5001 Mais de 500 
Até 20 77,8 22,2 100,0 
21 a 50 6 0 0 20,0 1 3 3 6,7 - - 100,0 
51 a 100 33,3 50,0 16,7 - - - 100,0 
101 a 200 33,3 16,7 16,7 16,7 16,7 - 100,0 
201 a 500 28,6 14,3 14,3 14,3 28,6 - 100.0 
501 a 1000 - 33,3 33,3 33,3 - - 100,0 Mais de 1000 - - 50,0 25,0 - 25.0 100,0 
TOTAL 44,0 22,0 16,0 10,0 6,0 2.0 100,0 
Fonte: Pesquisa direta. 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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TABELA 58: ESTRUTURA PERCENTUAL DO NÚMERO DE PRODUTORES SEGUNDO GRUPOS DE 
ÁREA TOTAL E ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS 
-1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(i/dia) 
G R U P O S DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 200 201 a 500 Mais de 500 
Até 20 31,8 18,2 18,0 
21 a 50 40,9 27,3 25,0 20,0 - - 30,0 
51 a 100 9,1 27,3 12,5 - - _ 12,0 
101 a 200 9,1 9,1 12,5 20,0 33,3 - 12,0 
201 a 5 0 0 9,1 9,1 12,5 20,0 66,7 - 14,0 
501 a 1000 - 9,1 12,5 20,0 - - 6,0 
Mais de 1000 - - 25,0 20,0 - 100,0 8,0 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: Pesquisa direta. 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
Como se observa, 77,8% dos produtores na faixa de produção de até 20 litros/dia 
encontram-se concentrados em estabelecimentos de até 20 ha; o restante, 22,2%, na 
faixa de hectares imediatamente superior (entre 21 e 50 ha)(tab. 57). De outra feita, 
verifica-se que os estabelecimentos de até 20 ha, além de assegurarem 31,8% dos 
produtores na faixa de até 20 litros/dia, agrega também 40,9%, 9,1%, 9,1% e 9,1% dos 
produtores que produzem entre 21 a 50, 51 a 100, 101 a 200 e 201 a 500 litros/dia, 
respectivamente (tab. 58). Dos produtores que produzem mais de 1 000 litros/dia, 50,0% 
encontram-se entre os estabelecimentos de 51 a 100 ha, 25,0% nos de 101 a 200 ha e 
25,0% nos que possuem mais de 500 ha (tab. 57). Nos estabelecimentos de mais de 500 
ha, encontram-se apenas produtores que produzem mais de 1 000 litros/dia (tab. 58). 
Nos estabelecimentos de até 20 ha estão concentrados 44,0% dos produtores; na 
classe imediatamente superior, encontram-se 22,0% e naquela onde os estabelecimentos 
possuem mais de 500 ha, apenas 2,0% dos produtores (tab. 57). 
A produção média diária por produtor é de 17 litros nos estabelecimentos que 
produzem até 20 litros, enquanto os estabelecimentos que produzem mais de 1.000 
litros/dia apresentam uma média diária por produtor de 4 835 (tab. 72). No entanto, 
observando a área total, verifica-se que, enquanto os estabelecimentos de mais de 500 
ha produzem uma média diária por produtor de 13 500 litros, os estabelecimentos de até 
20 ha produzem 75 litros/dia/produtor (tab. 75, 76). 
A distância média dos estabelecimentos agropecuários até a sede do município é 
de 27 km, e à sede da cooperativa/laticínio de 32 km; longas distâncias são percorridas, 
atingindo o máximo de 79 km, seja porque o município possui uma grande extensão 
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territorial, seja porque, parte do volume produzido não é entregue à cooperativa local 
(tab. 77). 
Do total dos produtores, apenas 26,0% concluíram o curso superior, e 40,0% não 
possuem o I o grau completo (tab. 78). Observa-se pelas tabulações que há uma estreita 
correlação entre o número de anos de estudo do produtor, a quantidade produzida e o 
tamanho do estabelecimento; nos estabelecimentos que produzem mais de 1.000 litros, 
100,0% dos produtores possuem curso superior, o mesmo ocorrendo nos 
estabelecimentos com mais de 500 ha. Apenas 11,1% e 6,7% dos produtores que 
produzem até 20 e entre 21 e 50 litros/dia, concluíram o curso superior, sendo que, 
67,7% e 60,0%, respectivamente, não chegaram a terminar o I o grau. 
Os produtores possuem, em média, 3 filhos, (tab.79,80) dos quais apenas 24,0% 
trabalham na propriedade; os demais ou se encontram trabalhando em outras 
propriedades, na cidade ou estudando. Dos que permaneceram na propriedade, o maior 
percentual encontra-se nos estabelecimentos de até 20 ha e no estrato de produção que 
corresponde à produção de 21 a 50 litros/dia; no entanto, é interessante observar que 
somente os produtores do estrato de mais de 1 000 litros, nos estabelecimentos de mais 
de 500 ha, conseguiram que a totalidade dos filhos permanecessem na propriedade (tab. 
81). 
54,9% dos proprietários residem nas propriedades rurais, valendo destacar que 
100,0% dos produtores que produzem até 20 litros moram no campo; por outro lado, 
nos estabelecimentos de até 20 ha, 86,4% dos proprietários residem nos 
estabelecimentos (tab. 82). 
Observa-se, também, que 52,0% dos estabelecimentos leiteiros são 
administrados apenas pelos proprietários e família (tab. 83), sendo 48,0% por 
administradores (tab. 84). O tempo médio de dedicação dos produtores à pecuária 
leiteria é de 23 anos, sendo que nos estabelecimentos que produzem até 20 litros, tem-se 
o registro de 40 anos, número este que é observado nos estabelecimentos de mais de 500 
ha e que produzem mais de 1 000 litros/dia (tab.85). 
A idade média dos produtores de leite gira em torno de 46 anos; apenas nos 
estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia detectou-se a idade média de 60 anos 
(tab. 86). 
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9.3.2 Uso da terra 
A área média dos estabelecimentos leiteiros é de 91 ha por produtor, observando 
que nos estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia tem-se a média de 17 ha; 
conjugando os estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia em uma extensão 
territorial de até 20 ha, observa-se a média de 12 ha (tab. 59,87). 
TABELA 59: ÁREA MÉDIA DOS ESTABELECIMENTOS POR PRODUTOR SEGUNDO ESTRATOS DE 
PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS -
1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 200 201 a 5001 Mais de 500 
Até 20 12 34 17 
21 a 50 15 36 67 192 - - 38 
51 a 100 19 35 60 - - - 34 
101 a 200 17 37 67 135 408 - 113 
201 a 500 19 23 60 127 440 - 161 
501 a 1000 - 29 98 180 - - 102 
Mais de 1000 - - 95 150 - 1 200 385 
TOTAL 15 34 76 157 429 1 200 91 
Fonte: Pesquisa direta. 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
Nos estabelecimentos com mais de 500 ha e que produzem mais de 1 000 
litros/dia, a área média situa-se na faixa de 1 200 ha. 
Relevante é a área dos estabelecimentos segundo origem das terras: 59,8% das 
terras foram adquiridas através de transações comerciais, sendo 40.2% através de 
herança. Observa-se que, à medida em que aumentam os grupos de área total ( a partir 
de 101 ha), a percentagem dos estabelecimentos comprados supera a dos adquiridos por 
herança (tab. 60, 88, 89). 
TABELA 60: DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS SEGUNDO 
ORIGEM DAS TERRAS POR GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO -
MINAS GERAIS - 1999 
O R I G E M DAS T E R R A S G R U P O S DE AREA TOTAL (ha> T O T A L 
Até 20 j 21 a 50 I 51 a 100 I 101 a 200 j 201 a 500 I Mais de 500 
Herança 70.19 60,27 65,13 46,81 34,78 15.00 40 ,24 
Compra 29,81 39,73 34,87 53,19 65,22 85,00 59,76 
T O T A L 100.00 100,00 100,00 100,00 100,00 100.00 100.00 
Fonte: Pesquisa direta. 
Enquanto nos estabelecimentos de até 20 ha, 70,2% e 29,8% das terras foram 
adquiridas através de herança e de transações comerciais, respectivamente, nos de mais 
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de 500 ha, 15,0% das terras são originários de herança e 85,0%, de transações 
comercias. 
Do total dos ha pesquisados, 51,1% referem-se à área de pastagem, 24,2% às 
lavouras permanentes e 24,7% às temporárias. Analisando o uso da terra por estrato de 
produção de leite, verifica-se que o maior percentual de terras destinadas à área de 
pastagens encontra-se nos estabelecimentos que produzem entre 21 e 50 litros/dia 
(77,6%), seguidos, respectivamente, pelos dois estratos imediatamente superiores. Por 
outro lado, os estabelecimentos que produzem entre 201 e 500 litros/dia asseguram o 
maior percentual de lavoura permanente (48,5%) e a menor de área de pastagens 
(32,1%). Nos estabelecimentos que produzem acima de 500 litros/dia, a lavoura 
temporária é predominante, notadamente o milho, forte componente da alimentação 
animal (tab. 61). 
TABELA 61: ÁREA DESTINADA ÀS LAVOURAS TEMPORÁRIAS PERMANENTES E PASTAGENS 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS -
1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
ííMia) 
LAVOURAS PERMANENTES LAVOURAS TEMPORÁRIAS AREA DE PASTAGEM TOTAL 
(hal I % na área lotai) i% na area loial) i% na area total 1 (na) (% na area lolai) 
Até 20 44 29,14 35 23,16 72 47,68 151 100.00 
21 a 50 61 10,83 65 11.55 437 77,62 563 100.00 
51 a 100 26 12,75 32 15.69 146 71.57 204 100.00 
101 a 200 157 23.09 52 7,65 471 69.26 680 100.00 
201 a SOO 547 48.54 218 19,34 362 32,12 1 127 100.00 
501 a 1000 57 18.57 131 42,67 119 38,76 307 100.00 
MaiBQo 1CCO 216 14.03 596 38,70 728 47,27 1 540 100.00 
TOTAL 1 108 24.23 1129 24,69 2 335 51,07 4 572 100-00 
Fonte: Pesquisa direta. 
Analisando a área de pastagem por estratos de produção e grupos de área total 
(tab. 90), observa-se maior concentração nos estabelecimentos de 21 a 50 ha, 
produzindo na faixa de 101 a 200 litros/dia. Por outro lado, sua menor utilização 
encontra-se nos estabelecimentos de 21 a 50 ha (3,5%), no estrato que produz de 501 a 
1 000 litros/dia, sugerindo a existência de produção em regime de confinamento total. 
9.3.3 Composição do rebanho 
Os produtores de Carmo do Rio Claro possuem, em média, 118 cabeças de 
animais, divididos conforme demonstra a tabela 62. 
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TABELA 62: COMPOSIÇÃO DOS REBANHOS (MÉDIA POR PRODUTOR) DOS ESTABELECIMENTOS 
LEITEIROS POR CATEGORIA SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO 
CLARO- MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(Vda) 




NOVILHAS BEZERRAS BEZERROS NOVILHOS OUTROS 
AN MAIS 
TOTAL 
PI ENGORDA 1 PI RECRIA 
Até 20 1 5 4 4 2 2 19 
21 a 50 1 10 5 3 4 2 1 1 27 
51 a 100 1 19 S B 13 5 3 58 
101 • 200 1 20 B 10 B 2 42 17 12 120 
201 a 500 1 27 13 23 24 4 e 101 
501s 1000 1 50 2B 37 31 . . 17 185 
Maada 1000 3 204 50 115 125 88 - U 101 773 
TOTAL 1 32 12 19 19 9 5 B 12 118 
Fonte: Pesquisa direta. 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
As vacas em lactação constituem a categoria predominante nos plantéis, 
chegando a representar cerca de 26,7% do total (tab. 91), seguidas pelas bezerras 
(16,4%), novilhas (15,7%), outros animais (10,5%, incluindo eqüinos, asininos e 
muares) e pelas vacas secas (10,1%). Os animais reprodutores do município 
representam 1,0%, dado que eles são predominantes nos estratos inferiores de produção, 
responsáveis por até 100 litros/dia. 
Através da tabela 62, verifica-se que o maior número de animais por produtor 
(773 cabeças) é encontrado no estrato que produz mais de 1 000 litros/dia; nestes 
estabelecimentos, o número médio de vacas em lactação é de cerca de 204 cabeças. 
Através da tabela 91, fica evidenciado que os estabelecimentos que produzem mais de 
1 000 litros asseguram, em média, cerca de 52,2% dos animais do município; observa-se 
que há uma grande distância entre a média dos animais deste estrato e daqueles 
imediatamente inferiores; a bem da verdade, os estabelecimentos que produzem entre 
501 e 1 000 litros, 201 a 500 litros e 101 a 200 litros, asseguram apenas, em média, 
cerca de 8,4,11,9 e 12,2% do rebanho municipal. Ademais, o estrato que responde pela 
produção de até 20 litros, compreende apenas 2,9% do rebanho. 
Enquanto os estabelecimentos que produzem mais de I 000 litros/dia possuem, 
em média, 204 vacas em lactação, o que apresenta 645,6% da média municipal, os que 
produzem até 20 litros possuem apenas 5 vacas por produtor, representando 15,1% da 
média estadual, que é de 32 cabeças (tab. 62, 91). 
Com relação à estrutura racial, 70,8% do rebanho de Carmo do Rio Claro é 
holandês (tab. 92, 93, 94). Nos estabelecimentos que produzem mais de 501 litros/dia, 
100,0% dos animais são da raça holandesa; nos que produzem entre 201 a 500 litros/dia, 
o rebanho agrega 52,5% da raça holandesa, 39,8%, holandês Va de sangue e 7,7%, 
girolando. A raça predominante nos estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia é a 
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gir, compreendendo 50,6% do rebanho; nestes estabelecimentos tem dominância o gado 
mais rústico, não existindo o holandês puro sangue. 
9.3.4 Recursos disponíveis e manejo 
Do total da amostra pesquisada, verificou-se que quase todos os 
estabelecimentos estão cobertos por energia elétrica (cerca de 96,0%), produzida através 
de geradores próprios. Dos 7 estabelecimentos pesquisados, produzindo até 20 litros/dia 
e possuindo 20 ha de área, apenas 1 não possui energia elétrica (tab. 95). 
Com relação às máquinas e equipamentos, observa-se que 92,0% dos 
estabelecimentos possuem picadeiras para forragem (tab. 96), cerca de 1,1 por produtor 
(tab. 97); elas estão mais concentradas nos estabelecimentos de 201 a 500 ha, que 
produzem entre 201 a 500 litros/dia, sendo que, naqueles de menos de 20 ha e que 
produzem até 20 litros/dia, não chega a existir uma picadeira por produtor (0,7). 
Somente 50,0% dos estabelecimentos pesquisados possuem trator; no entanto, eles são 
predominantes nos estabelecimentos de mais de 500 ha, que respondem por mais de 500 
litros/dia, onde há cerca de 18 tratores por produtor. Nos estabelecimentos de menos de 
20 ha, existe cerca de 0,2 tratores por produtor. A média municipal é de 1,2 tratores por 
produtor, sendo que nos estabelecimentos que produzem até 50 litros/dia, eles 
representam 0,4 tratores/produtor (tab. 98, 99, 100). 
Cerca de 14,0% dos produtores possuem equipamentos de inseminação artificial, 
sendo predominantes nos estabelecimentos que produzem mais de 1 000 litros: nestes 
estabelecimentos, 100,0% dos produtores possuem, utilizam e fazem uso freqüente da 
inseminação artificial (tab. 101). 
68,0% dos produtores possuem silo; notadamente, 100,0% dos estabelecimentos 
acima de 101 ha e aqueles que produzem acima de 201 litros/dia; nos estabelecimentos 
que produzem até 20 litros/dia, somente cerca de 33,3% dos produtores usam a 
ensilagem para a alimentação do rebanho (tab. 102). 
A implementação volumosa com silagem de milho é a mais utilizada, 
ressaltando-se que a suplementação alimentar das vacas em lactação na época da seca, 
seja através da utilização de volumosos ou de concentrados, é bastante significativa no 
município; 84,0% e 94,0% dos produtores, respectivamente, utilizam volumoso e 
concentrado, na época da seca, suplementando a alimentação das vacas em lactação 
(tab. 103, 104). 
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A totalidade dos estabelecimentos que produzem acima de 201 litros/dia 
utilizam os volumosos como suplementação das vacas em lactação, no período da seca, 
sendo que naqueles que produzem até 20 litros/dia, apenas 55,6% utilizam este tipo de 
alimentação. 
Com relação ao fornecimento de concentrados, sua utilização é maior do que a 
de volumosos nos estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia; todos os produtores 
deste estrato fazem uso do concentrado como suplementação alimentar das vacas em 
lactação no período da seca. Observa-se que a maior parte dos estabelecimentos leiteiros 
do município faz uso desta prática alimentar. 
A maioria dos estabelecimentos leiteiros de Carmo do Rio Claro utiliza o 
sistema de gado em pasto, ou seja, 86,0% fazem uso de capineiras (tab. 105), 
notadamente pastagens plantadas com capim braquiária; o sistema de rotação de 
pastagens, através de piquetes é pouquíssimo utilizado. Apenas 10,0% dos 
estabelecimentos do município fazem uso deste sistema de pastejo, estando 
essencialmente concentrado nos estabelecimentos que produzem acima de 201 litros/dia 
(tab. 106). 
Somente 34,0% dos produtores possuem ordenhadeiras mecânicas, sendo que 
100,0% das vacas, nos estabelecimentos que produzem mais de 501 litros/dia, são 
ordenhadas mecanicamente (tab. 107). Nos estabelecimentos de até 20 ha, o sistema de 
ordenhadeiras mecânicas é praticado por apenas 9 ,1% dos estabelecimentos, sendo que, 
naqueles que produzem até 20 litros/dia, 11,1% dos produtores utilizam-no. 
Quanto ao sistema de refrigeração do leite, 22,0% utilizam o de latões e 24,0% o 
de tanques de expansão. O universo dos estabelecimentos que produzem mais de 501 
litros/dia utiliza o sistema de tanques de expansão, bem como o total dos 
estabelecimentos com mais de 500 ha. Nos estabelecimentos que produzem menos de 
100 litros/dia, não existe nenhum tanque de expansão: nestes estabelecimentos, 
encontram-se, pulverizados, alguns resfriadores tipo latões (tab. 108, 109). 
Somente 10,0% dos estabelecimentos pesquisados praticam o sistema de 
confinamento total, com o rebanho sendo totalmente aumentado em cochos dos galpões 
free-stall (tab. 110). Observa-se que os free-stall estão presentes nos maiores estratos de 
produção de leite; apenas 2 estabelecimentos de menos de 50 ha utilizam este sistema, 
estando produzindo entre 201 a 1 000 litros/dia. 
Quanto ao tipo de cobertura das fêmeas (tab. 111), observa-se que quase todos 
os estabelecimentos que produzem até 100 litros/dia utilizam a natural; por outro lado, 
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100,0% dos estabelecimentos que produzem mais de 1.000 litros/dia, praticam a 
inseminação artificial. 
Somente 58,0% dos produtores pesquisados realizam duas ordenhas diárias, 
prática que não existe nos estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia, e só em 
40,0% daqueles na faixa de 21 a 50 litros. Apenas os estabelecimentos que produzem 
acima de 201 litros/dia, realizam-na. (tab. 112). 
Os estábulos dos criatórios de Carmo do Rio Claro podem ser descritos, 
conforme a tabela 63. 
TABELA 63: DISTRIBUIÇÃO PERCENTUL DO NÚMERO DE PRODUTORES SEGUNDO A DESCRIÇÃO 
DOS ESTÁBULOS POR ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS 
GERAIS -1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/da) 
SALA DE ORDENHA 
MECÂNICA E LEITE 
TRANSPORTADO 
P O R TUBULAÇÃO 






NAO T E M LOCAL 
ISOLADO PARA 
ORDENHA 






C O M PEDRA 
O U CIMENTADO 
Até 20 98,9 11.1 55,6 11,1 77,8 22,2 
21 a 50 100,0 - 8.7 0,7 66,7 33.3 
51 a 100 66,7 33,3 - 16,7 16,7 83.3 
101 a2O0 - 66,7 33.3 50.0 16,7 63.3 
201 a 5 0 0 14,3 2B,6 57,1 - 57,1 14.3 85.7 
501 a 1000 66,7 - 33,3 - 100,0 - 100.0 
Maia de 1000 100,0 - - 100,0 - 100,0 
TOTAL 14,0 66,0 20 ,0 12,0 34,0 40,0 80 ,0 
Fonte: Pesquisa direta. 
Nota: (1) Balde ao pé. 
Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
Ou seja, 14,0% dos estabelecimentos possuem ordenha mecânica e leite 
transportado por tubulação (espinha de peixe); 66,0% dos estabelecimentos ordenham, 
manualmente, os animais; 20,0% trabalham com a ordenhadeira mecânica, mas no 
sistema de balde ao pé; 12 s0% não têm local isolado para ordenha; 40,0% dos 
estabelecimentos possuem chão batido e 60,0%, calçado com pedra ou cimentado e 
34,0%, sala de ordenha azulejada. 
Observa-se que a totalidade dos estabelecimentos que produzem mais de 1 000 
litros/dia trabalha com ordenha mecânica e leite transportado por tubulação. Nos 
produzem até 20 litros/dia, 88,9% utilizam ordenha manual e 11,1% ordenha mecânica 
(balde ao pé); 55,6% não possuem local isolado para a ordenha, sendo que apenas 
11,1% possuem paredes azulejadas; 77,8% são de chão batido e 22,2% de chão calçado 
ou cimentado. No estrato imediatamente superior (entre 21 a 50 litros/dia), a situação é 
pouco divergente, sendo que 100,0% utilizam ordenha manual, 6,7% não possuem local 
isolado para ordenha, embora o mesmo percentual sirva para representar as salas 
azulejadas; 66,7% são de chão batido e 33,3%, calçado ou cimentado (tab. 113). 
162 
Com relação à granelização do leite, somente 26,0% dos produtores pesquisados 
a utilizam (tab. 114), sendo que nos estabelecimentos que produzem acima de 501 
litros/dia, a granelização é total; não existe coleta a granel nos que produzem até 50 
litros/dia, sendo que apenas 57,1% dos que produzem entre 201 a 500 litros/dia estão 
praticando-a. 
9.3.5 Ocupação 
Com relação à força de trabalho utilizada nos estabelecimentos pesquisados, 
55,3% é familiar e 44,7%, contratada (tab. 115), valendo a pena destacar que, nos que 
produzem até 20 litros/dia, 100,0% da mão-de-obra é familiar; no estrato imediatamente 
superior (de 21 a 50 litros/dia), 16,7% é contratada e 83,3% familiar. No entanto, nos 
que produzem acima de 101 litros/dia, a utilização da mão-de-obra contratada supera a 
da mão-de-obra familiar, valendo observar que, nos dois últimos estratos, que produzem 
entre 501 a 1 000 litros/dia e mais de 1000 litros/dia, a mão-de-obra contratada é 
superior a 75,0%. Do total da mão-de-obra contratada, 8,5% dizem respeito à 
contratação de administradores, sendo que 91,5% referem à contratação de 
ordenhadores e de outros ajudantes. 
Com relação à mão-de-obra familiar, 58,9% estão administrando os 
estabelecimentos, 19,2% são ordenhadores e 21,9% referem-se a outras categorias (tab. 
116). 
9.3.6 Eficiência técnica 
A produtividade do rebanho leiteiro nos estabelecimentos pesquisados, 
considerando litros/vaca/ano, é bastante elevada: a média municipal registrou 6.049 
litros contra 2.520 litros dado pelo Censo Agropecuário de Minas Gerais 1995/1996 do 
IBGE. 
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TABELA 64: VACAS EM LACTAÇÃO PRODUÇÃO E PRODUTIVIDADE DO LEITE POR 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
E S T R A T O S D E P R O D U Ç Ã O 
(l/dia) 
V A C A S EM L A C T A Ç Ã O 
(cab. ) 
P R O D U Ç Ã O 
( l /ano) 
P R O D U T I V I D A D E 
( l / vaca /ano ) 
Até 20 4 3 56 7 5 8 1 3 2 0 
21 a 50 1 4 3 2 0 4 5 8 3 1 431 
51 a 100 1 1 3 1 9 7 100 1 7 4 4 
101 a 2 0 0 1 2 2 3 7 2 3 0 0 3 0 5 2 
2 0 1 a 5 0 0 1 9 2 8 0 4 8 2 5 4 192 
5 0 1 a 1000 1 5 0 8 5 0 4 5 0 5 6 7 0 
M a i s de 1 0 0 0 6 1 5 7 0 5 9 100 8 661 
T O T A L 1 .578 9 5 4 5 1 15 6 0 4 9 
Fonte: Pesquisa direta. 
De outra feita, comparando a produtividade do rebanho de Carmo do Rio Claro, 
dada pela pesquisa, com a estadual, inferida pelo censo agropecuário de 1995/1996, o 
município superou a média estadual em cerca de 276,9%, tendo em vista que Minas 
Gerais registrou 1 605 litros/vaca/ano. Vale destacar que, além de a pesquisa ter sido 
realizada em 1999 e o censo agropecuário em 1995/1996 2 0, o censo considera as vacas 
ordenhadas dos rebanhos de corte e leite; a pesquisa englobou apenas os 
estabelecimentos tipicamente leiteiros. 
Observado a tabela 64, verifica-se que a produtividade dos estabelecimentos que 
produzem até 50 litros/dia é inferior à média estadual que é superada pelos 
estabelecimentos do município, a partir daqueles que produzem acima de 51 litros/dia, 
chegando a atingir 8 661 litros/vaca/ano naqueles que produzem mais de 1 000 
litros/dia, o que significa a produção diária de cerca de 24 litros/vaca/dia, superior ao 
observado nos países do MERCOSUL e na Nova Zelândia . 
Com relação ao número total de vacas por área de pastagem, a pesquisa inferiu 
que o índice de lotação médio do município é de 1,07 cabeças/ha; nos estabelecimentos 
que produzem até 20 litros, é de 0,94 cabeças/ha, sendo que a maior lotação é observada 
nos estabelecimentos que produzem entre 101 a 200 litros (tab. 117). Observa-se que no 
Uruguai, o índice médio de lotação é de 1,29 cabeças/ha, tendo a pretensão de elevá-lo 
para 1,40; na Nova Zelândia, o índice varia entre 2,5 e 3,0 e na Holanda é de 1,5. 
A produção anual de leite por ha, inferida pela amostra é de 4 088 litros; 
observa-se que nos estabelecimentos que produzem até 200 litros, a produtividade é 
baixa, indicando que a atividade leiteira é conduzida de maneira extensiva. No entanto, 
2 0 As informações referentes à produção animal têm como período base o ano de 1995. 
2 1 11,7 litros/vaca/dia na Argentina (ano de 1995). 
8,0 litros/vaca/dia no Uruguai (ano de 1997). 
14,6 litros/vaca/dia na Nova Zelândia (ano de 1997). 
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nos que produzem entre 501 e 1 000 litros e nos de mais de 1 000 litros, a produtividade 
é altíssima, cerca de 7 147 e 9 697 litros/ha/ano, respectivamente. Para se ter uma idéia, 
nestas duas categorias de estabelecimentos, produzem-se, diariamente, 19,6 e 26,6 
litros/ha. Na Nova Zelândia, onde se encontra elevadíssima produtividade da terra 
(talvez a maior do mundo), registrou-se, em 1997, 8 333 litros/ha/ano. Ressalta-se, 
conclusivamente, que a produtividade anual média do município é bastante expressiva e 
em função da alta tecnologia e técnicas de manejo dos produtores especializados; nos 
estabelecimentos cuja produção é menor que 200 litros, a produtividade é baixíssima, 
valendo destacar que, naqueles que produzem entre 21 e 50 litros/dia, a produtividade 
anual é de 468 litros/ha, o que significa 1,3 litros/ha/dia (tab. 65). 
TABELA 65: ÁREA DE PASTAGEM PRODUÇÃO DE LEITE E PRODUTIVIDADE DA TERRA POR 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 






Até 20 72 56 758 791 
21 a 50 437 204 583 468 
51 a 100 146 197 100 1 350 
101 a 200 471 372 300 790 
201 a 500 362 804 825 2 223 
501 a 1000 119 850 450 7 147 
Mais de 1000 728 7 059 100 9 697 
TOTAL 2 335 9 545 115 4 088 
Fonte: Pesquisa direta. 
9.3.7 Produção, distribuição e preços 
A maioria dos estabelecimentos de Carmo do Rio Claro dedica-se à produção do 
leite tipo C, cerca de 70,0%, em contraposição ao tipo B, produzido apenas por 30,0% 
dos estabelecimentos (tab. 118, 119, 120). Nota-se que a totalidade dos 
estabelecimentos com mais de 500 ha e que produzem mais de 1.000 litros/dia dedica-se 
à produção do leite tipo B, o qual requer uma série de exigências para sua produção, 
dentre outras, que seja imediatamente refrigerado, pressupondo práticas sistemáticas de 
manejo e tipos de instalações prescritas pelo Ministério da Agricultura. 
Destaca-se que somente 2,0% dos estabelecimentos que produzem até 20 
litros/dia dedicam-se ao leite tipo B, valendo mencionar que estes possuem entre 21 e 
50 ha. Por outro lado, mais da metade dos que produzem entre 201 e 500 litros e a 
totalidade dos que produzem mais de 500 litros dedicam-se à produção do leite tipo B. 
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Desta feita, conclui-se que a maioria do leite produzido no município é do tipo B; se os 
produtores das duas faixas superiores de produção, que produzem entre 501 a 1 000 
litros/dia e mais de 1 000 litros/dia, respondem por 82,9% da produção municipal e, 
como eles se dedicam inteiramente à produção de leite tipo B, pode-se inferir que do 
total do leite produzido pelo município, pelo menos 83,0% dizem respeito à produção 
do leite tipo B (tab. 55, 125). 
Com a desregulamentação do preço do leite, a partir de 1991, juntamente com a 
abertura comercial e o conseqüente acirramento da concorrência entre os setores à 
juzante da atividade primaria, uma das inovações surgidas na cadeia produtiva do setor 
foi o pagamento diferenciado, privilegiando a qualidade e o volume. Desta feita, 
observando-se os dados da pesquisa, verifica-se que apenas 68,0% dos produtores 
carmelitanos entregam o leite na cooperativa local, 14,0% entregam-no às cooperativas 
e ou laticínios de outras localidades como Alpinópolis, Mococa, Boa Esperança, 
Alfenas, Poços de Caldas, dentre outras (tab. 66, 121). 
TABELA 66: DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO NÚMERO DE PRODUTORES SEGUNDO DESTINO DA 
PRODUÇÃO DE LEITE POR ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO -
MINAS GERAIS - 1999 





LATICÍNIOS E/OU 1 NAO ENTREGAM 
ESTABELECIMENTOS DE FORMALMENTE 
OUTRAS LOCALIDADES | 
TOTAL 
Até 20 55,6 44,4 100.0 
21 a 50 66,7 6.7 - 26.7 100.0 
51 a 100 16,7 66.7 - 16,7 100,0 
101 a 200 100,0 - - - 100.0 
201 3 500 100,0 - - - 100,0 
501 a 1000 100,0 - - - 100,0 
Mais de 1000 50,0 - 50.0 - 100.0 
TOTAL 68,0 10,0 4,0 18.0 100.0 
Fonte: Pesquisa direta. 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
Desta forma, pode-se concluir que mais da metade do leite produzido no 
município é entregue em outra localidade. Ressalta-se também o comércio clandestino 
visível no município, notadamente entre os produtores que produzem até 20 litros/dia 
(cerca de 44,0%), 21 a 50 litros/dia (26,7%) e entre 51 e 100 litros/dia (16,7%). 
Observa-se que parcela representativa combina a informalidade (vendas de leite 
diretamente aos consumidores, venda de queijo, de doce-de-leite e sorvete) com a 
entrega formal (tab. 67). 
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TABELA 67: DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO NÚMERO DE PRODUTORES DE LEITE E DERIVADOS 
SEGUNDO FORMA DE DISTRIBUIÇÃO POR ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO 
RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO QUEIJO E DOCE OE SORVETE LEITE DIRETO ENTREGA FORMAL AUTO- TOTAL 
(Vdia) MANTEIGA LEITE P/CONSUMIDOR SOMENTE PI COOPERATIVA CONSUMO 1 
Até 20 11.1 22.2 55.6 11.1 100.0 
21 a 50 25,0 - - 8.3 83.3 6.3 100.0 
51 a 100 20,0 - - 20,0 80.0 - 100.0 
101 a 200 - 16,7 16,7 - 66.7 - 100.0 
201 a 500 - 100.0 • 100.0 
501 a 1000 - - - 100.0 - 100.0 
Mais de 1000 - 25,0 - - 75,0 - 100.0 
TOTAL 10,0 1.0 20 8,0 72,0 4,0 100.0 
Fonte: Pesquisa direta. 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
Verifica-se através da tabela 67 e 122, que 72,0% dos produtores carmelitanos 
entregam-no somente para a cooperativa ou laticínio (entrega formal de leite cru, não se 
dedicando a fabricação de derivados); 10,0% dedicam-se à produção de queijo e 
manteiga, que é vendida informalmente, em que pese parcela destes produtores 
dividirem a produção entre a venda de derivados e entrega formal ã cooperativa; 8,0% 
da produção local é vendida diretamente ao consumidor, sendo que 6,0% são vendidos 
clandestinamente sob a forma de sorvete ou de doce-de-leite 2 2, mencionando que parte 
destes produtores dividem, também, a produção entre a fabricação e venda de derivados 
e entrega formal de leite cru. 
Destaca-se que nos estabelecimentos que produzem acima de 201 litros/dia, 
quase todo o leite é entregue formalmente sob a forma cru, à cooperativa e/ou laticínio; 
os que não entregam, fabricam algum derivado, dentro dos padrões exigidos pelo 
Ministério da Agricultura, sob fiscalização sanitária federal. 
A venda informal representa cerca de 44,4%, 41,3%, 20,0% e 33,4%, 
respectivamente, de acordo com a capacidade dos estabelecimentos, ou seja: até 20, 
entre 21 e 50, entre 51 e 100 e 101 a 200 litros/dia. Impressiona o altíssimo percentual 
destinado à venda clandestina nos estabelecimentos leiteiros do município, notadamente 
naqueles que estão na faixa produtiva de 101 a 200 litros/dia. Nos estratos inferiores, a 
venda informal foi a forma de conciliar baixos preços recebidos pela venda formal com 
preços significativamente superiores através da venda de derivados ou mesmo de leite 
cru diretamente ao consumidor. 
Apenas um estabelecimento visitado possui uma fábrica de doce de leite sob inspeção sanitária federal. 
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Dos produtores cooperados, apenas 46,3% utilizam os serviços 2 3 prestados pela 
cooperativa/laticínio; 41,5% utilizam-nos raramente e 12,2%, nunca utilizaram 
(tab. 123). 
A bem da verdade, os preços praticados em 1999 foram significativamente 
baixos, com pouca variação entre o tipo e o período produzido (tab. 124). Vale observar 
que a expectativa era de que o setor reagisse em 1999 - a economia do país foi 
submetida a uma desvalorização cambial - logo, a expectativa era de que as importações 
diminuíssem, o que não se concretizou, repetindo-se quase que os mesmos volumes 
observados em 1997 e 1998. Dessa forma, é difícil explicar a queda do preço do leite 
em pó no mercado internacional; cotado a US$2.500/tonelada em 1998 e no ano 
seguinte chegou a US$1.700/ 1.800, acompanhando a desvalorização acontecida no 
país. Deve-se levar em consideração que nenhum dos quatro países do MERCOSUL 
fixa preços do leite no mercado internacional; todos eles são tomadores de preços. 
Quem, hoje, cumpre esse papel é fundamentalmente a União Européia{,..) foi somente 
uma coincidência ocorrer, ao mesmo tempo, a queda do preço do leite no mercado 
internacional e a desvalorização da moeda brasileira. (LEON, 2000, p. 12) 
93.8 Composição das receitas e despesas 
Na composição da renda básica dos produtores entrevistados, 96,2% advêm das 
atividades agropecuárias e somente 3,8% de outras atividades (tab. 68). 
A participação da renda dos estabelecimentos que se dedicam a outras atividades 
fora das propriedades é superior nos estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia 
(15,1%), atingindo 7,37%, 4,75% e 4,92%, respectivamente, nos estabelecimentos que 
produzem entre 20 e 50 litros/dia, entre 5 1 a 100 litros/dia e naqueles que produzem 
mais de 1000 litros/dia. Nestes últimos, esta renda advém, certamente, de 
aposentadorias, estabelecimentos comerciais na cidade etc. (tab. 68, 126, 127, 128). Nos 
menores estratos de produção, a insuficiência de renda faz com que alguns produtores 
exerçam, concomitantemente, outra atividade na cidade e/ou em outras propriedades. 
O valor da atividade leiteira, nos estabelecimentos pesquisados, representa, em 
média, 52,2% da renda total auferida pela propriedade, compreendida a renda de leite e 
Incluindo alguns dos seguintes serviços: inseminação artificial, veterinário, agrónomo/zootecnista, 
serviços mecânicos e financiamento. 
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derivados e transações que compreendam a reposição de animais. O valor das lavouras 
permanentes e temporárias corresponde a cerca de 41,4% da renda auferida (tab. 68). 
Observando a composição da renda por estrato de produção, verifica-se que, 
com exceção dos estabelecimentos que produzem entre 201 a 500 litros/dia e 501 a 
1 000 litros/dia, os demais têm na atividade leiteira a maior fonte de renda, em que pese 
ficar elucidada a combinação da atividade leiteira e o plantio de lavouras permanentes e 
temporárias (café e milho) no município, notadamente nos maiores estratos. Destaca-se 
que a atividade leiteira é predominante nos estabelecimentos pesquisados, chegando a 
constituir 70,1% nos estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia, 78,1% nos que 
produzem entre 21 a 50 litros/dia, 74,0% nos que produzem entre 51 a 100 litros/dia e 
101 a 200 litros/dia e 56,9% nos que produzem acima de 1 000 litros (tab. 68). 
É digno de destaque o fato de que, do total da renda auferida pelos 
estabelecimentos pesquisados, 73,4% originaram-se nos que produzem mais de 1 000 
l/dia, conforme a seguinte distribuição: 80,3%, 61,9% e 95,4%, respectivamente, 
oriunda das atividades leiteira, lavouras e outra renda fora da propriedade (tab. 128). 
169 
TABELA 68: ESTRUTURA PERCENTUAL DA RECEITA BÁSICA DO LEITE E DE OUTRAS ATIVIDADES NOS ESTABELECI MENTOS LEITEIROS POR ESTRATOS DE 
PRODUÇÃO -CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
VALOR DE PRODUÇÃO 
DE LEITE E DERIVADOS 
VALOR DA VENDA 
DE BOVINOS 
VALOR TOTAL DA 
ATIVIDADE LEITEIRA 
VALOR DA VENDA 
DE OUTRAS CRIAÇÕES 
VALOR DA PRODUÇÃO DAS LAV. 
TEMPORÁRIAS E PERMANENTES 
OUTRA RENDA 
FORA DA PROPRIEDADE 
Até 20 70,07 70,07 14,88 15,05 
21 a 50 78,12 - 78,12 - 14,51 7,37 
51 a 100 73,98 - 73,98 - 21,27 4,75 
101 a 200 52,67 - 52,67 - 47,33 -
201 a 500 44,39 - 44,39 - 55,61 -
501 a 1000 27,32 1,01 28,34 - 71,66 -
Mais de 1000 50,69 6,19 56,88 3,44 34,76 4,92 
TOTAL 47,53 4,71 52,23 2,54 41,43 3,80 
Fonte: Pesquisa direta. 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 69: ESTRUTURA PERCENTUAL DA DESPESA BÁSICA COM O LEITE NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS POR ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO 
CLARO-MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE FTOCUÇÂO MÃO-DE-OBRA VDLUM3SOS CONGENTTWDC6 MNERAIS INSBvlNAÇAO TRANSPORTE ENERGIA E IveaCAIvBSÍTOS MJNUTENÇA3CE TOTAL 
(Iftfa) ARTIFICIAL DO LEITE COMBUSTÍVEL MAQUINAS E EQUP. 
Até 20 16,84 25,15 4,00 6,03 22,77 5,48 17,73 100,00 
21 a 5 0 14,11 15,02 20,04 3,31 - 6,77 21,13 5,00 14,62 100,00 
51 a 100 15,68 18,88 27,11 2,21 - 6,55 12,07 5,40 12,10 100,00 
1013 200 8,09 25,99 28,29 2,30 1,06 4,78 7,10 2,89 19,51 100,00 
201a5CO 17,56 20,12 25,53 0,78 0,93 2,69 11,07 5,29 16,02 100,00 
501 a 1000 19,03 21,76 28,51 0,96 2,30 1,94 10,42 5,67 9,33 100,00 
Mais de 1000 10,62 12,79 30,03 1,80 1,42 2,17 5,72 5,17 30,29 100,00 
TOTAL 12,78 16,55 28,40 1,67 1,30 2,85 8,42 5,08 2294 100,00 
Fonle: Pesquisa direta. 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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O valor da atividade leiteira nos estabelecimentos de Carmo do Rio Claro é 
bastante concentrado: cerca de 8,0% dos produtores, produzindo mais de 1 000 
litros/dia, asseguram 80,3% da renda, enquanto aqueles que estão na faixa de 20 
litros/dia respondem por 0,5% do valor da atividade (tab. 128). Através das tabelas 55 e 
128, fica evidenciado o processo de concentração produtiva: os estabelecimentos que 
produzem até 1 000 litros/dia, representando 92,0% dos produtores, respondem por 
19,7% da renda auferida, enquanto apenas 8,0% asseguram 80,3%. 
A renda média anual dos estabelecimentos pesquisados, envolvendo todas as 
atividades, atingiu RS144 101,53, registrando RS1 327 973,53 nos que produzem mais 
de 1 000 litros/dia: enquanto isto, naqueles que produzem até 20 litros/dia, a renda 
média por produtor é de RS3 114,94 ao ano, ou o equivalente à renda mensal por 
produtor de R$259,58. 
Do total de R$3 114,94 assegurado pela faixa que produz até 20 litros/dia, 
R$2 182,50 referem-se à atividade leiteira, R$463,56 às lavouras permanentes e 
temporárias e R$468,89 à outras rendas fora da propriedade (tab. 127). 
Ao analisar-se alguns grupos básicos de despesas, referentes apenas à atividade 
leiteira dos estabelecimentos pesquisados, tem-se a convicção de que as mesmas não 
pretendem esgotar as despesas efetivas de um estabelecimento leiteiro (tab. 69, 129, 
130, 131). 
Do total da amostra pesquisada, o item concentrados constitui o componente de 
maior participação dos grupos pesquisados (28,4%), seguido pela manutenção de 
máquinas e equipamentos (22,9%) e os volumosos (16,6%) (tab. 69, 129, 130, 131). O 
total registrado pela mão-de-obra refere-se apenas à contratada, não tendo sido 
imputado o valor da mão-de-obra familiar, que chega a representar cerca de 55,3% da 
mão-de-obra ocupada (tab. 115). 
É interessante observar que nos estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia, 
não existe mão-de-obra contratada, sendo que o percentual destinado ao item volumosos 
(16,8%) é superior ao despendido pelos estabelecimentos que produzem mais de 1 000 
litros/dia. Analisando a composição dos gastos segundo estratos de produção (tab. 69), 
observa-se que a maior proporção dos gastos em minerais (4,0%), transporte de leite 
(8,0%), energia e combustível (22,8%), ocorrem nos estabelecimentos que produzem até 
20 litros/dia. Os gastos com inseminação artificial atingem o maior percentual nos 
estabelecimentos que produzem entre 501 a 1 000 litros/dia, sendo inexistente naqueles 
que produzem até 100 litros/dia. 
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O gasto médio por produtor, nos estabelecimentos leiteiros do município, 
inferido pela pesquisa, situa-se em torno de R$40 086,15 (tab. 130); verifica-se que este 
valor assume tal dimensão em função, principalmente, do alto montante despendido 
pelos estabelecimentos que produzem mais de 1 000 litros/dia, R$269 924,81 por 
produtor. Enquanto isto, nos estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia e entre 21 
a 50 litros/dia, o gasto médio anual, por produtor, é de RS4 011,89 e RS5 016, 
respectivamente (tab. 130). Salienta-se, mais uma vez, que somente foram computadas 
algumas despesas do setor leiteiro, não englobando os cálculo de depreciação etc, bem 
como o que foi gasto nas outras atividades da propriedade (lavouras, criação de outros 
animais etc) . 
Dentre os itens de despesa pesquisados, a grande maioria dos produtores 
reclamou do custo de transporte do leite, alegando que, até 1999, pagavam o frete, 
considerando dois percursos: o da propriedade à cooperativa local e o desta para as 
unidades beneficiadoras do Sistema Paulista de Laticínios, hoje Leite Paulista 
Alimentos S/A. 
As despesas e as receitas do setor leiteiro são diretamente proporcionais à 
capacidade de produção dos estabelecimentos. A grande diferença é que cada 
estabelecimento, dado o nível de produção e de recursos; irá compor o seu quadro de 
dispêndios de maneira diversa. Enquanto os estabelecimentos que produzem até 20 
litros/dia administram seus recursos destinando a maior parcela para a compra de 
concentrados, os que produzem acima de 1 000 litros/dia gastam cerca de 30,3% de seus 
recursos na manutenção de máquinas e equipamentos. Por outro lado, verifica-se que os 
estabelecimentos que produzem acima de 1000 litros/dia consomem 53,9% das 
despesas do setor, enquanto aqueles que produzem até 20 litros/dia asseguram 1,8%. 
Desta forma, do total das despesas em manutenção de máquinas e equipamentos, os 
estabelecimentos do primeiro estrato respondem por 1,4% e os do último, por 71,1% das 
despesas, destacando-se que, do total dos gastos com inseminação artificial, 58,8% foi 
efetuado nos estabelecimentos que produzem mais de 1 000 litros/dia (tab. 131). 
Deduzindo as despesas básicas com as devidas ressalvas de que não constituem 
o custo operacional ou total da atividade, com a receita do leite auferida através da 
venda do produto in natura ou de derivados, bem como as originárias da venda de 
animais para reposição, tem-se que o resultado médio operacional nos estabelecimentos 
produtores de leite no município, em 1999, registrou R$35 184,93, o que significa a 
média mensal de R$2 932,08 (tab. 70). 
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No entanto, ressalta-se que este valor é excessivamente impactado pela receita 
média anual auferida pelos produtores do estrato de mais de 1 000 litros, que recebem 
da atividade cerca de RS485 387,36, o que representa cerca de R$40 448,95 mensais 
por produtor. O estrato imediatamente anterior, que produz entre 501 a 1 000 litros 
recebe, anualmente da atividade, R$8 357,36, ou o equivalente a R$696,46 mensais por 
produtor (tab. 70). 
TABELA 70: RESULTADO OPERACIONAL NOS ESTABELECIMENTOS PRODUTORES DE LEITE POR 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS D E PRODUÇÃO 
(l/dia) 
RECEITA TOTAL DA 
ATIVIDADE LEITEIRA (1) 
D E S P E S A S BÁSICAS RESULTADO OPERACIONAL 
Total (2) | Média/produtor 
Até 20 19 642,48 36 107,00 -16 464.53 -1 829.39 
21 a 50 55130.21 75 240,00 -20 109.79 -1 340.65 
51 a 100 49 695.48 67 790.00 •18 094,52 -3 015.75 
101 a 200 103 374.08 155 809,40 -52 435.32 -8 739.22 
201 a 500 222 869.00 323140 ,00 -100 271,00 -14 324.43 
501 a 1000 291 594.21 266 522.00 25 072.21 8 357.40 
Mais de 1000 3 021 248.66 1 079 699.23 1 941 549.43 485 387,36 
TOTAL 3 7 6 3 554.12 2 004 307,63 1 759 246,49 35 184.93 
Fonte: Pesquisa direta. 
(1) Incluí valor da produção de leite e derivados e valor da venda de bovinos. 
(2) Considerando o rendimento auferido com a produção de leite, deduzidas algumas despesas básicas (mão-de-
obra, volumosos, concentrados, minerais, inseminação artificial, transporte do leite, energia e combustíveis, 
medicamentos e gastos com manutenção e reparação de equipamentos). 
Os demais estratos, auferiram prejuízo na atividade leiteira. Mesmo que se 
computem as demais receitas dos estabelecimentos, é difícil observar quem são os 
ganhadores da atividade leiteira (a não ser nos dois últimos estratos) ou perdedores, isto 
porque não se tem o valor do consumo intermediário das outras atividades (lavouras, 
criação de outros animais e tc ) . O fato é que os estabelecimentos que produzem até 20 
litros/dia auferiram com todas as atividades da propriedade e fora dela, no ano de 1999, 
a renda média de R$3 114,94 por produtor; deduzindo apenas algumas despesas básicas 
despendidas, neste estrato de produção, por produtor, referentes apenas à atividade 
leiteira (R$4 011,89), já que não se dispõe do consumo intermediário das outras 
atividades da propriedade, tem-se que estes estabelecimentos estão trabalhando no 
vermelho, perdendo anualmente R$896,95, por produtor. É calamitosa a situação 
financeira da atividade leiteira, nos estratos que produzem até 500 litros/dia, 
notadamente nos estabelecimentos que produzem até 100 litros/dia (tab. 70). 
Pode-se concluir que, nos estabelecimentos pesquisados, a atividade leiteira 
revelou-se um bom negócio apenas para os produtores que produzem mais de 501 
litros/dia, notadamente os que produzem mais de 1 000 litros/dia. 
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9.3.9 Questionário qualitativo 
Foi perguntado à amostra selecionada que enumerasse, em ordem decrescente de 
importância, os principais entraves à atividade leiteira no país. Através da construção de 
gráficos (anexo 1) para cada entrave, procurou-se medir no eixo das abscissas a 
freqüência das respostas e no das ordenadas o grau de importância. Quanto mais 
próximo do eixo, maior é a relevância da proposição; ao contrário, sua maior distância 
indica pouca ou nenhuma importância. 
As proposições contidas no questionário-entrevista, como entraves, como pode 
ser visto no questionário, incluíram desde assertivas relativas ao manejo do rebanho, 
despreparo de produtores e empregados, bem como questões relativas a preços, políticas 
públicas, importação etc. (anexo 3). 
Como pode ser observado através do gráfico 1, 65,4% dos produtores 
consideraram que o maior obstáculo à atividade leiteira é a ausência de políticas 
públicas que possam dinamizar a atividade, posicionando na primeira posição de 
importância; 63,3% dos produtores elegeram, na segunda posição, a insuficiência de 
recursos oficiais e taxas de juros impraticáveis (graf. 2). Na terceira posição de 
importância estão a ausência de políticas de apoio e proteção ao produto brasileiro, de 
acordo com 70,0% dos produtores (graf. 3); 68,0% elegeram o baixo preço do produto, 
que se posicionou em quarto lugar (graf. 4); na quinta posição de importância, 
considerada por 70,0% dos produtores, enquadrou-se o elevado custo de produção (graf. 
5). 
As proposições relativas à sanidade do rebanho, raça dos animais, alimentação 
do rebanho e manejo dos animais foram consideradas pelos entrevistados, com 
medianamente importantes (graf. 6, 7, 8, 9), sendo que se posicionaram 
intermediariamente no eixo das ordenadas. Observa-se que a pouca qualificação da 
mão-de-obra ocupada e o despreparo de parcela significativa dos proprietários foram 
considerados de pouca importância, não se encontrando entre os principais entraves 
(graf. 11, 12). No entanto, não se constituem problemas para o setor o grande número de 
produtores safristas, a incidência de elevada carga tributária, bem como a existência de 
normas e exigências de qualidade obsoletas (graf. 13, 14, 15). 
Cerca de 20,0% dos proprietários responderam que o sistema de pagamento 
utilizado pela cooperativa/laticínio, em 1999, era o pagamento diferenciado para o leite 
cota-consumo, cota-indústria e excesso, considerando-o injusto para os produtores na 
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medida em que desestimulava a produção. O restante dos produtores que entregam 
formalmente leite às cooperativas/laticínios (cerca de 58,0%) informaram que o tipo de 
pagamento utilizado era o sistema de preço-base mais bonificação por qualidade e 
volume; é unânime entre os grandes produtores que este sistema é o mais adequado na 
medida que privilegia a escala e a qualidade. No entanto, grande parte dos produtores 
reclamou da bonificação, considerando-a irrisória. Os produtores na faixa de até 100 
litros/dia acham que o sistema é o ideal, embora privilegie apenas os grandes produtores 
que podem trabalhar com qualidade e escala. 
A bem da verdade, a Cooperativa Agropecuária de Carmo do Rio Claro já 
praticava, em 1999, o sistema de preço base mais bonificação por volume e qualidade, 
já caracterizando o leite através de contagem global, matéria de gordura, redutase e 
crioscopia; assim tem-se, dependendo dos pontos conseguidos nestas provas, o leite B e 
C, superior, médio superior, padrão, médio inferior e inferior. Desta maneira, pode-se 
inferir que cerca de 20,0% dos produtores que consideram o sistema de leite-cota e 
excesso, nem sequer tinham conhecimento da forma de pagamento que recebiam. 
Quando questionados sobre a utilização de assistência técnica gratuita de 
cooperativas, laticínios ou entidades governamentais, cerca de 20,0% dos entrevistados 
responderam negativamente; cerca de 38,0% disseram que a cooperativa local subsidia 
50,0% dos serviços oferecidos e 42,0%, que a prefeitura local oferece o serviço de 
vigilância sanitária, em que pese ter que se pagar as vacinas. Cerca de 60,0% 
mencionaram os serviços originários da EMATER; no entanto, a metade não consegue 
pôr em prática devido à falta de recursos financeiros. 
Vale observar que do total da amostra, 100,0% dos produtores que produzem 
acima de 501 litros/dia participaram de treinamento visando à modernização da 
atividade, envolvendo um ou até três dos seguintes temas; vacinação, inseminação 
artificial, alimentação do rebanho, manejo do rebanho, reprodução e higiene na ordenha. 
Do total destes produtores, a grande maioria tem intenção de aprimorar seus 
conhecimentos sobre a reprodução do rebanho. 
Dos produtores que produzem entre 101 a 500 litros/dia, apenas 48,0% 
participaram destes treinamentos, no ano de 1999, alegando falta de tempo e dificuldade 
em se deslocar para o local do evento; 100,0% destes produtores gostariam de se 
aperfeiçoar ou aprender técnicas de inseminação artificial. 
Dos produtores que produzem até 100 litros/dia, 12,0% participaram de algum 
treinamento; os que não participaram alegaram não poderem deixar a propriedade 
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sozinha; outros disseram que na maioria das vezes não tomaram conhecimento, não 
sendo convidados; cerca de 20,0% destes produtores disseram que o que sabem é mais 
do que suficiente e caso haja algum problema com o rebanho, basta chamar o 
veterinário ou a vigilância sanitária da prefeitura. 
100,0% dos produtores alegaram que o leite produzido em seus 
estabelecimentos, independentemente do tipo, é sistematicamente controlado pela 
cooperativa ou laticínio, no que se refere à higiene do rebanho, produção e a saúde do 
rebanho. 
Quando questionados sobre a granelização do leite, especificamente com relação 
à existência desta prática na cooperativa local e a data de início, cerca de 30,0% dos 
entrevistados não sabiam do que se tratava; 26,0% já utilizavam e disseram que a 
cooperativa local foi uma das pioneiras da região, iniciando o processo no início dos 
anos 90; 44,0% dos produtores responderam que, apesar de não praticarem a coleta a 
granel, a cooperativa local já utiliza há bastante tempo, aproximadamente 8 ou 9 anos. 
Dos que já trabalham com a granelização, 26,0% utilizaram recursos próprios. 
Dos 70,0% dos produtores, conhecedores ou participantes do sistema de 
granelização, é unânime entre eles que a maior vantagem é a qualidade do produto, sem 
contar na possibilidade de se realizar duas ordenhas diárias, economia de mão-de-obra e 
de trabalho, bem como redução do frete. A maior desvantagem seria o alto custo de 
instalação dos equipamentos inacessíveis aos pequenos produtores. Cerca de 50,0% 
destes produtores alegaram que a granelização vai excluir grande parte dos produtores 
do município; somente sobreviverão aqueles com produção superior a 500 litros/dia. Os 
outros 50,0% disseram que a granelização do leite vai profissionalizar os produtores do 
município. 
O projeto dos tanques comunitários já é uma realidade no município. A 
expectativa de alguns dos produtores entrevistados é que este projeto minimize as 
grandes dificuldades do pequeno produtor, sendo que a instalação dos tanques 
comunitários, uma tendência a ser implantada nas cooperativas, já conta com resultados 
positivos na região. 
A primeira experiência da COOPERCARMO com tanques de expansão 
comunitários será no bairro rural da Furna. No final de maio será instalado na 
comunidade um tanque que atenderá 20 produtores. (INFORMATIVO..., 2000) 
Dessa forma, contabilizam que, no município vizinho de Boa Esperança, cerca 
de 70,0% dos produtores filiados à Cooperativa Agropecuária de Boa Esperança 
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(CAPEB) já aderiram à granelização. Para estes produtores, a grandelização excluirá 
apenas aqueles produtores que não aceitarem a modernização. Para a outra parcela, a 
granelização já constitui fator de exclusão dos pequenos produtores. A bem da verdade, 
segundo eles, a granelização do leite, o pagamento por volume e qualidade em um 
quadro de baixos preços e ausência de crédito rural já tirou da atividade uma série de 
produtores, sendo que este processo foi mais acentuado em 1997. 
Do total dos produtores entrevistados, que estavam na atividade em 1999, 
14,0% deixaram-na no ano 2000 (tab. 71, 132). 
T A B E L A 7 1 : ESTRUTURA PERCENTUAL DOS PRODUTORES DE LEITE QUE ABANDONARAM A 
ATIVIDADE NO ANO 2000 SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA 
TOTAL CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 f 21 a 50 I 51 a 100 I 101 a200 f201 a500| Mais de 500 
Até 20 100,0 22.2 
21 a 50 - 33,3 100,0 - 20.0 
51 a 100 50,0 - • 16.7 
101 a 200 - - 100,0 • 16,7 
201 a 500 - - -
501 a 1000 - - - -
Mais de 1000 - - - - -
TOTAL 4,5 27,3 37,5 0,0 0,0 0,0 14.0 
Fonte: Pesquisa direta. 
Nota: Sínal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
Todos venderam o rebanho e estão se dedicando ao plantio de lavoura branca 
(arroz, feijão, milho) e café, além de alguns estarem tentando o sistema de pesque-pague 
como fonte de renda. 
Observa-se que 22,2% dos estabelecimentos que produzem até 20 litros/dia 
saíram da atividade, verificando que tal fato englobou a totalidade dos estabelecimentos 
amostrados entre 21 a 50 ha. Na faixa de produção imediatamente superior, entre 21 a 
50 litros/dia, 20,0% deixaram o setor, incluindo 33,3% dos estabelecimentos de 21 a 50 
ha e 100,0% dos de 51 a 100 ha; 16,7% dos produtores que produzem entre 51 a 100 
litros/dia também foram se dedicar a outra atividade: 50,0% dos produtores cujos 
estabelecimentos estão na faixa de até 20 ha. Nos estabelecimentos que produzem entre 
101 a 200 litros/dia, 16,7% deixaram o setor, englobando a totalidade dos que possuem 
entre 51 a 100 ha. 
Do total dos produtores amostrados, 10,0% pretendem deixar a atividade no ano 
2001, caso se mantenham os baixos preços praticados e a não intervenção do governo 
através de políticas públicas, principalmente facilitando o crédito rural a taxas de juros 
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acessíveis. Estes produtores possuem estabelecimentos de até 50 ha, produzindo na 
faixa de 100 litros/dia. Cerca de 20,0% dos produtores que produzem até 50 litros/dia 
têm grande esperança na instalação do tanque comunitário. Há a expectativa de que irão 
profissionalizar-se, produzindo um leite de melhor qualidade; o tanque de expansão 
requer um produto de qualidade e eles se esforçarão para cumprir todas as técnicas de 
manejo exigidas pela cooperativa. 
12,0% dos produtores, notadamente os que produzem até 100 litros/dia, irão 
continuar na atividade, vendendo o leite ou derivados clandestinamente. Alguns 
produtores, cerca de 20.0% dos entrevistados, alegaram não saber fazer outra coisa 
(especialmente os dos estratos mais inferiores de produção), pretendendo continuar na 
atividade em que pesem todos os problemas. Argumentaram que: "não sei fazer outra 
coisa e conto com a ajuda de meus filhos", "sou teimoso e gosto da atividade", "difícil 
manter uma propriedade sem a produção de leite", "acostumei com a atividade, tradição 
de pai para filho, mas não tenho vontade de melhorar, nestas condições é perigoso 
investir", "é o que sei fazer, a cooperativa oferece algumas coisas e a gente vai tocando 
o bonde", "não tenho outro ganho, já tentei o café e não deu certo", "se o preço não 
melhorar deixo de vender para a cooperativa". 24,0% dos entrevistados, em especial, os 
pertencentes à faixa de produção acima de 200 litros/dia, bem como outros das faixas 
inferiores, disseram que têm intenção de continuar na atividade. 
Quando questionados sobre a evolução da produção leiteira local, tendo em vista 
os baixos preços praticados e a concorrência desleal do produto importado, que tem 
entrado maciçamente nos últimos anos, as respostas praticamente envolveram duas 
abordagens: 40,0% dos produtores entrevistados não acreditam que a produção esteja 
crescendo no município - muitos produtores têm deixado a atividade; 60,0% dos 
produtores argumentaram que, com o aumento da concorrência, houve uma maior 
profissionalização do setor; muitos produtores investiram em genética, técnicas de 
manejo e instalações. No entanto, esta profissionalização ocorreu somente nos grandes 
estabelecimentos. Estes estão produzindo em escala e disputando o mercado com 6 
cooperativas e/ou laticínios fora do município: Danone, Nestlé, Cooperativa dos 
Ruralistas de Alpinópolis (CORAL), Laticínios Umuarama, Laticínios Mococa e 
Cooperativa de Boa Esperança. 
Questionados sobre a situação do pequeno produtor local frente às grandes 
modificações ocorridas, a resposta foi unânime entre todos os entrevistados: péssima. 
No entanto, cerca de 40,0% deles acreditam que vai melhorar com a instalação dos 
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tanques comunitários em áreas estratégicas de predominância de pequenos produtores. 
Vale a pena explicitar algumas respostas: "de mal a pior", "está péssima, há necessidade 
de recursos", "perda de estímulo, perda de vínculo com a terra", "os que estão querendo 
desenvolver, estão se modernizando". "Não existe pequeno produtor, existe produtor 
ineficiente", "a situação é calamitosa: o grande caminha com as próprias pernas e tem 
acesso ao crédito; para os pequenos, fica só na conversa", "o pequeno produtor 
esclarecido, que se unir com outros, vai evoluir; os que ficarem parados no tempo, irão 
acabar", "está péssima, seria pior não fosse a atuação da cooperativa local", "o pequeno 
produtor está se mantendo, mas o médio está em pior situação pois quer se 
profissionalizar e não tem recursos para tal", "péssima - se o governo se preocupasse 
mais com os produtores 'com terra' do que com os 'sem terra', a situação aqui no 
município seria melhor", "está péssima; o preço está baixo, muitos estão deixando a 
atividade, mas a cooperativa local está com um programa de tanques comunitários que 
poderá ajudar", "crítica, apesar da promessa de instalação de tanques comunitários: o 
primeiro será instalado em Furna", "se o governo não intervir, serão eliminados, não só 
os pequenos como também os médios produtores", "está péssima - os médios se 
individaram muito tentando se profissionalizar; alguns já desistiram; os pequenos 
trabalham somente com mão-de-obra familiar e alguns estão continuando. No entanto, 
não vão conseguir muitos progressos. Acredito que tanto o médio quanto o pequeno irão 
desaparecer", "péssima, puxar a terra: a cova já está pronta", "está péssima, apenas 
sobrevive-se comprando o almoço para vendê-lo no jantar", "difícil, os pequenos irão 
desaparecer", "péssima, não cobre o custeio e não dá para pagar o retireiro", "está muito 
triste, o que pesa mais é o carreto". 
Perguntou-se à amostra selecionada se a desregulamentação do mercado, após 
45 anos de preços tabelados, trouxe algum benefício para os produtores; 54,0% 
responderam que a desregulamentação só trouxe danos, na medida que se tornou 
impossível planejar dadas as mudanças constantes dos preços praticados. Cerca da 
metade destes produtores argumentou que a desregulamentação do preço enfraqueceu a 
cooperativa local; hoje os produtores barganham preços e grande parte do leite 
produzido no município é enviado para cerca de 7 municípios. 
40,0% dos entrevistados admitem que a desregulamentação do mercado constitui 
um passo importante para a modernização do setor; prevalece a lei da oferta e procura, 
podendo os produtores negociar o preço e vender para as cooperativas/laticínios que 
pagam melhor. Vale dizer que a concorrência entre os laticínios e cooperativas acirrou-
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se; ambos buscando produto de qualidade, estimulando a produção local, evidentemente 
localizada nos estabelecimentos que produzem mais de 501 litros/dia. 6,0% dos 
entrevistados não souberam responder a questão. 
Questionou-se, também, se já se observava, no município, migração de pequenos 
produtores para outra atividade agropecuária;100,0% dos entrevistados afirmaram estar 
ocorrendo mudança de atividade, principalmente para o plantio de café (70,0%) e de 
lavouras brancas (30,0%). Muitos argumentaram que a mudança para a cafeicultura é 
bastante perigosa: é uma cultura de difícil cultivo, exigindo técnicas modernas, não 
sendo acessível a quem não tem recursos e/ou desconhece suas especificidades. 
Procurou-se averiguar seja ocorria no município o processo de migração campo-
cidade, originária do abandono da atividade leiteira. Cerca de 70,0% dos entrevistados 
disseram que sim, mas que este processo foi mais acentuado há três anos atrás. 
Atualmente, o êxodo rural ainda existe, porém, em pequena proporção. Muitos 
produtores venderam as terras, mantendo apenas as que rodeavam as propriedades; 
outros produzem para sobrevivência e se assalariam em outras propriedades; é bastante 
relevante a dispensa de mão-de-obra em todos os estratos de produção: trabalha-se com 
o mínimo necessário de mão-de-obra. 
Indagou-se aos entrevistados o que tem sido feito pelo Estado, município, órgãos 
de assistência técnica e a comunidade local em termo de apoio à atividade leiteira dos 
pequenos e médios produtores: 62,0% da amostra responderam que nada vem sendo 
feito por estas entidades; 24,0% responderam que somente a COOPERCARMO, através 
da instalação de tanques comunitários em regiões carentes; 14,0% mencionaram 
conjuntamente à COOPERCARMO, através do Projeto dos Tanques Comunitários, a 
prefeitura municipal, através do Serviço de Vigilância Sanitária e a EMATER, através 
dos serviços de assistência técnica prestados. 
100,0% da amostra disseram não existir, no município, nenhum programa que 
pudesse propiciar a reconversão dos pequenos produtores de leite para outra atividade. 
Nenhum dos entrevistados mencionou a atuação do programa EDUCAMPO no 
município, em que pese a imprensa noticiar que Carmo do Rio Claro tem sido alvo do 
programa, uma iniciativa do sudoeste mineiro (CASMIL) em parceria com o SEBRAE-
MG. 
Por último, os produtores foram questionados sobre o futuro da atividade leiteira 
no município: 86,0% responderam que a produção continuará crescendo em função do 
aumento da produtividade, nos grandes estabelecimentos; haverá uma redução 
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significativa do número de produtores, principalmente os pequenos, caso o governo não 
interfira, imediatamente. Em que pese a atuação da COOPERCARMO, através do 
Projeto de Tanques Comunitários, é irreversível a diminuição do número de produtores. 
14,0,% da amostra têm a expectativa de que se o governo não intervir através de 
políticas públicas - crédito rural, juros mais acessíveis, proteção ao produto brasileiro -
o setor não resistirá, acabará a atividade no município. Seguem algumas das respostas 
mais sugestivas dadas pelos produtores: Vai acabar, ninguém neste país quer saber de 
ajudar o produtor de leite. Aqui só tem valor aquele que tem muito gado, muita terra e 
tira muito leite. Este pode vender até lã em Ventania24', Só vai restar o grande produtor. 
Este sim, pode tirar dinheiro no Banco do Brasil, nunca sobrou para mim; Tudo 
caminha para extinguir o pequeno produtor; ficarão apenas os grandes; a ajuda do 
governo nunca chega ao pequeno; os grandes produtores dominarão o município, 
adquirindo a propriedade dos pequenos, que irão para a periferia aumentar a miséria 
das cidades; A produção vai crescer se o governo ajudar; se não, daqui uns dez anos, 
não vai sobrar nenhum produtor de leite no Carmo, nem os grandes; vamos só tomar 
leite estrangeiro; Se o preço continuar baixo, não vai crescer a produção; Deve 
aumentar a produção das grandes propriedades; se o governo não entrar na jogada, 
vai ser uma quebradeira geral. Somente os grandes resistirão, sem contar que a nossa 
cooperativa está fraca, perdendo muita gente. 
9.4 Questões centrais relativas à evolução recente da cadeia produtiva do Leite 
São discutidas as questões centrais relativas ao setor leiteiro no município de 
Carmo do Rio Claro, sobre as quais se assenta o presente estudo. 
a) Mudanças na cadeia produtiva do leite e impactos nos diversos sistemas de 
produção. 
Primeiramente, vale salientar que são inúmeras as mudanças ocorridas na cadeia 
produtiva do leite, já descritas neste trabalho, decorrentes da abertura do mercado 
brasileiro de forma unilateral, dentro de um contexto neoliberal, o qual interrompe um 
longo período de desenvolvimento nacionalista; inicia-se, assim, uma nova ordem 
econômica e política, com o enfraquecimento e distanciamento do Estado. 
2 4 Alpinópoüs, município vizinho de Carmo do Rio Claro, popularmente chamado de Ventania. 
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Vaie mencionar que o setor leiteiro não ficou imune a estas transformações; a 
desregulamentação de mercado foi o primeiro passo, após 45 anos de controle dos 
preços; enfim, veio a estabilização da economia, advinda dos primeiros anos do Plano 
Real, com o aumento da demanda por produtos lácteos. A partir de então, consolidada 
esta política, os preços do leite passaram a ser determinados pelos preços internacionais, 
fortemente impactados por subsídios na origem, pela taxa de câmbio e pelo poder 
competitivo de cada um dos elos do sistema agroindustrial do leite, envolvendo a 
produção e a comercialização. A desregulamentação trouxe turbulências no mercado, 
principalmente na relação produtor-laticinista, devido ao fato de que, no país, não 
existia uma cultura de negociação entre estes dois segmentos, já que os preços eram 
determinados pelo governo. Um segundo reflexo foi a redução gradual dos preços pagos 
ao produtor por litro de leite, que caíram à metade entre o início e o final da década e a 
entrada maciça de produto importado, o que não inviabilizou o aumento significativo da 
produção nacional, demonstrando a elevada complexidade do segmento da produção. 
Dessa forma, vale dizer que a abertura comercial trouxe ao setor leiteiro, 
esforços modernizadores gerando riscos desigualmente distribuídos e oportunidades 
aproveitadas de formas desiguais. 
Os diversos sistemas de produção foram impactados: os mais desenvolvidos, já 
contanto com um plantel de boa qualidade, produzindo acima de 500 litros/dia, 
profissionalizaram-se. Foram altíssimos os investimos realizados, tanto no que se refere 
à reprodução, alimentação, manejo até a instalação dos tanques de expansão, cujas 
tubulações carregam o leite sugado pelas ordenhadeiras mecânicas. Nestes sistemas, até 
os galpões free-stall foram copiados das fazendas norte-americanas, constituindo o 
local do confínamento dos animais. A granelízação trouxe a melhoria da qualidade e a 
eliminação de muitas tarefas. A racionalidade econômica impôs a produção em escala e 
o mínimo de contratação de mão-de-obra. 
As médias propriedades, aquelas que produziam na faixa de 100 a 200 litros/dia, 
também tentaram modernizar-se. Umas poucas conseguiram; outras não resistiram e 
partiram para outra atividade; os baixos preços do produto inviabilizaram a realização 
de investimentos. Não houve tempo de maturação; a escala de produção, imprescindível 
para viabilizar a atividade, não passou dos projetos financiados pelo setor financeiro. 
Os pequenos proprietários, produzindo até 50 litros/dia, são os mais impactados, 
na medida em que a eles não restaram boas alternativas: continuar vendendo o leite para 
a cooperativa e/ou para os consumidores, diretamente; há aqueles que desistiram, 
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totalmente, da venda formal, vendendo derivados de porta em porta; há aqueles que 
colocaram toda a sua expectativa nos tanques comunitários e esperam, um dia, 
profissionalizar-se; há, também, os que venderam o rebanho e estão se dedicando à 
lavoura branca e ao café, bem como aqueles que ou venderam toda a propriedade e 
foram para a cidade e aqueles que só ficaram com a área da sede. Destaca-se que estes 
produtores se assalariam em outras propriedades, em certos períodos do ano, 
principalmente na apanha do café. 
Logo, pode-se dizer que o setor leiteiro, nos anos 90, passou por mudanças 
radicais: da estagnação ao dinamismo de alguns, do aumento da produção à redução do 
número de produtores. 
b) Tendências e perspectivas da evolução do setor. 
Tudo indica que a produção vai crescer nos estabelecimentos especializados das 
bacias leiteiras mais desenvolvidas. O setor leiteiro passou a contar com a proteção 
cambial. Tem-se a expectativa de que as importações de lácteos sejam desestimuladas, 
que a concorrência, tão acirrada no período anterior, perca força, abrindo espaço para a 
elevação das margens de lucro. A expectativa é que a demanda volte a crescer, mas não 
imediatamente. 
A queda na taxa de juros sinaliza linhas de financiamentos mais acessíveis, 
sendo que o setor deve, também, tirar proveito do momento favorável, a nível 
internacional. Observa-se que as condições atuais são bastante divergentes das 
prevalecentes até 1999. No mercado internacional, a disponibilidade dos produtos 
lácteos está reduzida, em decorrência da reação dos mercados asiáticos, tendo caído a 
média mensal das importações, estando baixo o nível dos estoques. Por outro lado, 
reduziram-se em 32,0% os subsídios europeus, o que provocou a elevação nos preços no 
mercado internacional. 
No entanto, necessita-se estar atento às práticas desleais do comércio e é 
imprescindível a implementação de políticas públicas para o setor. Com exceção dos 
países que contam com vantagens absolutas de custos de produção, a exemplo da Nova 
Zelândia, apenas os países que protegeram o seu mercado interno das distorções 
Apresentou um declínio de 13,2%, haja vista que estava em 19,0% a a em dezembro de 1999 e 
atualmente na faixa de 16,5% a a . 
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existentes no mercado internacional poderão atingir a modernização do setor produtivo 
e a auto-sufíciência na produção. 
Vale dizer que o Programa de Melhoria da Qualidade do Leite já foi estabelecido 
pelo governo, através da Portaria anunciada na última semana de agosto de 2000, 
prevista para entrar em vigor em 2002, estabelecendo uma série de exigências para a 
produção e industrialização do leite, inclusive a extinção do leite C. Faz-se necessária, a 
partir de 2002, a obrigatoriedade do resfriamento em cada propriedade rural e da coleta 
granelizada. Inevitavelmente, os pequenos produtores não irão resistir ao Programa de 
Melhoria da Qualidade do Leite. 
Poder-se-ia resumir nos seguintes itens as novas tendências do setor leiteiro 
nacional: 
- aumento da produção decorrente da maior profissionalização e modernização do 
setor, nos estabelecimentos que produzem acima de 500 litros/dia; 
- perda de participação dos Estados produtores tradicionais (Minas Gerais, São Paulo, 
Rio Grande do Sul) através da migração para o Centro Oeste, notadamente o Estado 
de Goiás; 
- modernização e concentração da indústria; 
perda do dinamismo das cooperativas, valendo destacar o Sistema Paulista e a 
Itambé, que já se transformaram em sociedades anônimas, e 
- redução significativa do número de produtores, notadamente os pequenos e os que 
ainda não atingiram a faixa de 500 litros/dia. 
c) Alijamento do pequeno produtor da cadeia produtiva leiteira e sua extensão aos 
médios e médios-grandes 
Na pesquisa realizada, já é fato concreto o abandono da atividade por pequenos e 
médios produtores; foi constatado o abandono da atividade, no ano 2000, por cerca de 
14,0% da população amostrada, estando incluídos desde estabelecimentos que 
produzem até 20 litros/dia, bem como aqueles que produzem até 200 litros/dia, 
envolvendo estabelecimentos que possuem até 100 ha. 
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d) Destino da mão-de-obra assalariada, tendo em vista os impactos sofridos pelos 
médios e médios-grandes produtores, os quais empregam parcela significativa da 
força de trabalho assalariada 
Vale dizer que todos os tipos de produtores, sejam os pequenos, médios, médios-
grandes e grandes foram impactados de alguma maneira. Na pesquisa realizada, 
constatou-se que os pequenos produtores, que continuaram no setor, somente estão 
trabalhando com mão-de-obra familiar. Os médios, que restaram e os médios-grandes 
reduziram significativamente a mão-de-obra contratada. 
A racionalidade e a eficiência requerem diminuição dos custos e a granelização 
trouxe economia de mão-de-obra também para os grandes proprietários. Admite-se que 
esta parcela de mão-de-obra rural esteja trabalhando temporariamente nas lavouras 
cafeeiras, em suas pequenas propriedades, ou estejam engrossando as filas da 
pauperização na periferia do município. 
e) Desuno do pequeno produtor, tendo em vista a possibilidade de seu alijamento da 
atividade leiteira 
Constatou-se pela pesquisa, através dos depoimentos, que a migração rural-
urbana, originária da atividade leiteira, foi bastante acentuada em 1997. Atualmente os 
que abandonaram a atividade estão se dedicando às lavouras brancas e do café; é 
pequeno o fluxo de pessoas campo-cidade: se não estão cultivando lavouras de 
subsistência e de café, venderam o rebanho e junto com ele, parcela significativa da 
terra, permanecendo apenas aquelas que circundam a propriedade. Estes produtores se 
assalariam nas outras propriedades, temporariamente, nas lavouras de café. Destaca-se 
que parcela significativa dos pequenos produtores deixou de entregar o produto à 
cooperativa, seja de leite cru ou de derivados. 
f) O papel das instituições (estado, instituições de classe, indústria, cooperativas, 
prefeitura e comunidades) no sentido de minimizar os efeitos sociais advindos da 
expulsão dos pequenos produtores da atividade leiteira 
A cooperativa local (COOPERCARMO) está empenhada na instalação de 
tanques comunitários nas regiões mais carentes do município. O primeiro tanque foi 
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instalado na zona rural de Furna, em final de maio, sendo que os produtores estão sendo 
esclarecidos e treinados para utilizar o equipamento e engendrar-se na graneüzação do 
leite. Além disso, a cooperativa premia a qualidade do leite tipo C, dos pequenos 
produtores, distribuindo cestas básicas. 
A prefeitura fornece gratuitamente o serviço de vigilância sanitária e a CASMIL, 
Cooperativa Agropecuária do Sudoeste Mineiro, sediada em Passos, em parceria com o 
SEBRAE-MG, vem, isoladamente, em algumas propriedades, implantando o programa 
EDUCAMPO: praticamente, através de um pesquisador, procura-se, com ajuda de um 
software, detectar os gargalos da propriedade, com todo diagnóstico sendo feito 
gratuitamente, mas os investimentos a cargo do produtor. 
Destaca-se que toda zona rural é coberta por escolas municipais que não se 
diferenciam das oferecidas na cidade; o aluno, além de todo material, recebe 
alimentação, sendo consideradas escolas modelo da região. 
g) O papel das instituições (estado, instituições de classe, indústria, cooperativas, 
prefeitura e comunidades) no sentido de implementar diretrizes para estancar o 
deslocamento de grande parte dos produtores da atividade leiteira. 
Estancar é impossível; nenhuma política do governo federal e estadual, no 
sentido de subsidiar equipamentos, melhoria genética, treinamento de pessoal foi 
tomada a efeito até então. As atuações, mencionadas na alínea (f), são isoladas e 
paliativas. 
h) Diretrizes de política pública implementadas pelo estado e dirigidas ao produtor de 
leite brasileiro de maneira a salvaguardar a atividade da concorrência desleal 
As importações de leite em pó e soro de leite, originárias do MERCOSUL, 
sejam as provenientes dos países signatários ou dos países europeus e da Oceania, 
através de operações de triangulação, causaram sérios problemas para o setor devido à 
falta de isonomia nas condições de comercialização e de produção. 
Visando à recuperação dos preços do produto, o governo instituiu, a partir de 
dezembro de 1997, algumas medidas de restrição às importações, já reivindicadas pelo 
setor. O financiamento do leite importado, que chegava a quase 560 dias, a juros de 
6,0% a a, teve, a partir de dezembro de 1997, que ser efetivado em um prazo máximo de 
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30 dias. Elevação da tarifa aduaneira brasileira dos produtos lácteos, que compõem a 
lista de exceções à Tarifa Externa Comum (TEC) (basicamente leite em pó e queijos), 
de 27,0% para 33,0%, bem como a TEC, que passou de 14 a 16% para 17 a 19% 
(dependendo do produto), com o objetivo de dificultar a triangulação. 
O governo também suspendeu o crédito fiscal de ICMS nas importações do Rio 
Grande do Sul, Paraná e Minas Gerais, mantendo a taxação do imposto somente no caso 
de produto importado, ou seja, no nacional, o impacto é deferido. Instituiu a anuência 
prévia para importação de leite e seus derivados, proibindo a livre importação e 
exigindo certificados de origem e qualidade do produto. De outra feita, uma linha de 
crédito foi destinada para a estocagem de produtos lácteos, visando enxugar o excedente 
de leite no período de safra. Destaca-se, também, a aplicação de valoração aduaneira, 
baseado em preços de pauta do produto. 
Além disso, a Câmara dos Deputados em Brasília, através de uma Comissão de 
Agricultura e Política Rural, instaurou, em 1998, um processo para investigação e o 
controle das importações de produtos lácteos. 
No segundo semestre de 1999, duas medidas indispensáveis ao combate às 
importações desleais e nocivas a todo o setor leiteiro foram implementadas pelo 
governo: a abertura da investigação de dumping nas importações de leite e a proibição 
da aquisição de leite em pó importado para os programas institucionais do governo 
federal. 
i) A atuação dos órgãos estaduais de assistência na pequena produção leiteira 
No município pesquisado, a atuação é bastante pulverizada. Os produtores 
afirmaram não ter condições financeiras de implantar o que é sugerido pela assistência 
técnica local, em que pesem serem bons profissionais. Quando se tem condições, 
seguem à risca o recomendado, em termos de alimentação, saúde e manejo do rebanho. 
j) O aumento da pressão sobre os equipamentos urbanos (emprego, moradia, 
educação, saúde etc) , partindo do pressuposto de que significativa parcela de 
produtores, originária da pecuária leiteira, esteja abandonando a zona rural 
Segundo os dados da pesquisa e também segundo opinião do senhor prefeito 
municipal, o fluxo migratório campo-cidade foi mais acentuado em 1997. Atualmente, o 
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município tem recebido significativa quantidade de mão-de-obra rural, dispensada da 
atividade leiteira. Estas pessoas estão na periferia da cidade e pressionando os 
equipamentos urbanos; reivindicam emprego, moradia e serviços básicos. 
k) Distinção entre a situação dos produtores, em geral, e daqueles cooperativados 
No momento da pesquisa, aqueles produtores que abandonaram a cooperativa, 
dedicaram-se à venda de leite cru e de derivados, clandestinamente. Apesar de não 
contarem com os subsídios nos serviços oferecidos pela cooperativa e nem poderem se 
candidatar aos tanques comunitários, a renda auferida pela venda informal era maior do 
que a oferecida pela cooperativa. 
1SS 
CAPÍTULO 10: CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De pé, sobre os países conquistados 
Desce os olhos cansados 
De ver o mundo e a injustiça e a sorte. 
FERNANDO PESSOA 
O mundo contemporâneo vem-se caracterizando por mudanças rápidas e 
significativas; assiste-se ao desenvolvimento exacerbado e sem precedentes das 
descobertas científicas, que rapidamente se traduzem em inovações tecnológicas de 
multiaplicação e repercussão global. 
Vale dizer que a estratégia do Modelo Keynesiano, que propiciou, no pós-
guerra, o controle da demanda agregada e o nível de emprego de forma exitosa, 
contrapõe-se com a internacionalização da economia: em uma economia globalizada, o 
desemprego é questão estrutural, constituindo-se em um de seus efeitos mais perversos. 
Logo, a nova imposição, oriunda do neoliberalismo, implica o afastamento do Estado da 
alocação de recursos e a supremacia do mercado, com sua mão invisível, o que, em um 
contexto globalizado, inviabiliza a revitalização do modelo anterior. 
Surge uma nova ordem econômica mundial e novas formas de produção e de 
processos de trabalho se constituem, limitando a capacidade e a autonomia do Estado 
para planejar, ao mesmo tempo em que se restringe a sua capacidade de processar as 
demandas da sociedade. Intensificado a partir da década de 80, o processo de 
internacionalização das economias capitalistas, convencionalmente denominado 
globalização, tem como principais características a enorme integração dos mercados 
financeiros mundiais, crescimento do comércio internacional e intensa mobilidade de 
grandes massas de capital. Dentro deste paradigma, a linha mestra de ação do setor 
produtivo é adquirir agilidade produtiva, aliada aos altos níveis de produtividade, de 
maneira a se alcançar a flexibilidade dos produtos, de mix de produção, de volumes, de 
rotinas produtivas de bens de capital e de processos de trabalho. 
Modifica-se a estrutura da demanda, centrada agora, na qualidade e no custo dos 
produtos, acirrando-se a concorrência entre empresas; amplia-se o mercado e com ele os 
novos produtos, os novos serviços e os nichos de mercado. A produção flexível tem 
como finalidade responder adequadamente as demandas diferenciadas, tendo como 
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parâmetros, a redução do custo, do tempo e da qualidade do produto. De outra feita, 
utiliza-se a integração - desverticalização da produção - reestruturando uma nova 
prática entre empresas principais e subcontratistas. O novo paradigma recorre à 
subcontratação como forma de desverticalização de atividades, diminuindo riscos e 
incertezas, conferindo flexibilidade às empresas. Recorre-se, também, aos processos de 
fusão, terceirização e parcerias. As relações de trabalho foram impactadas e no novo 
modelo, uma multiplicidade de tarefas é executada pelo trabalhador. 
Tem-se observado uma substituição em massa da mão-de-obra em algumas 
funções, principalmente na etapa de produção, verificando-se também, a tendência de 
desregulamentação do mercado de trabalho, optando-se pelos processos do tipo parcial e 
temporário. 
Neste paradigma, um dos traços mais marcantes é a crescente presença de 
empresas transnacionais, que divergem bastante das corporações multinacionais típicas 
dos anos 60 e 70, constituindo um fenômeno novo. 
E dentro deste contexto de mudanças que o governo empossado no país, em 
1990, adotando os preceitos neoliberalistas, abre a economia brasileira ao mercado 
internacional. Em que pese o processo de abertura não ter sido tão rápido como no 
Chile, foi bastante drástico para a economia brasileira, desarticulando uma série de 
setores produtivos. O estado afasta-se deliberadamente de algumas funções, 
intensificando-se o processo de privatizações. A crise financeira do Estado nacional é 
alarmante, criando controvérsias nas discussões sobre o seu papel. O processo 
inflacionário é contido com o Planto Real e tem-se, na metade da década de 90, a 
estabilização da economia; antecipadamente começou a vigorar, em 1994, a tarifa 
externa comum do MERCOSUL; observam-se a explosão da demanda, a apreciação 
cambial, continuados déficits comerciais e a avalanche de importações. 
Muitos são os setores produtivos prejudicados, incapazes de concorrerem com o 
produto estrangeiro de melhor preço e/ou qualidade. Dessa forma, o governo eleva as 
tarifas de alguns produtos industriais em 1995. Com relação aos produtos da 
agropecuária, a situação não é menos difícil. O setor mais suscetível às mudanças 
observadas, advindas da abertura da economia, em um contexto globalizado, que prega 
a qualidade e a flexibilidade de produtos, é o leiteiro; produzido por uma imensa 
maioria de pequenos produtores, de forma extensiva, através de animais rústicos e 
nenhuma técnica de manejo, em solos de baixíssima qualidade, a abertura 
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indiscriminada propiciou a entrada maciça de produto importado, extremamente 
superior em qualidade e de melhor preço que o produzido no país. 
Os grandes produtores, notadamente aqueles que produziam leite A e B , que já 
trabalhavam com um certo nível tecnológico, avançaram no uso da tecnologia. Acirrou-
se a concorrência entre os laticínios, predominantemente dominados por fortes grupos 
transnacionais, sendo que as cooperativas perderam a força que detinham na década 
passada. Observa-se que as duas maiores do país (Itambé e Leite Paulista) 
transformaram-se, recentemente, em sociedades anônimas, com um grupo estrangeiro 
chegando a adquirir cerca de 21 empresas da indústria agro-alimentar nacional, 
inclusive algumas de laticínios. 
A produção leiteira do país cresceu, estando em processo de profissionalização, 
através do uso de técnicas modernas de produção, bem como de instalações semelhantes 
às encontradas no primeiro mundo; a utilização de tanques de expansão e a granelização 
do leite foi introduzida com a defasagem de 50 anos, tendo como base os plantéis dos 
Estados Unidos. 
Os preços do produto, com a entrada do estrangeiro, arrefeceram-se, atingindo 
níveis históricos. Mesmo assim, a produção cresceu, já alijando do processo produtivo 
uma grande maioria de pequenos produtores e impactando, negativamente, o número de 
postos de trabalho da atividade. 
A ausência de políticas públicas que pudessem resguardar o setor nacional, 
principalmente o formado por pequenos produtores, dominou durante toda a década; 
nada foi feito de concreto para evitar o abandono da atividade e a perda de inúmeros 
postos de trabalho. Contrariando o exemplo de outros países, que reduziram 
significativamente o número de produtores, o governo nacional vem ignorando a 
questão. Vale observar que todos os países que modernizaram o segmento leiteiro, 
implementaram políticas de apoio, proteção e reconversão, reduzindo o ritmo do fluxo 
campo-cidade. 
As medidas tomadas pelo governo, em 1997, tentando bloquear as importações 
subsidiadas na origem foram efetivadas; no entanto, a fiscalização tem sido precária e o 
produto, tem chegado ao país, via triangulação, através dos países do MERCOSUL. 
Neste momento, observa-se que o objetivo principal acordado pelos membros 
contratantes do GATT, atualmente encampado pela Organização Mundial do Comércio 
(OMC), sua sucessora, é ignorado principalmente pelos países desenvolvidos, que 
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pouco têm feito para reduzir os obstáculos ao comércio entre as nações, insistindo em 
manter as proteções de seus mercados. 
A bem da verdade, três dos princípios que sustentam toda a estrutura da OMC, 
são ignorados, quais sejam: não-discriminação, comércio baseado na lealdade, sem 
distorções e uso de tratamento especial e mais favorável aos países em 
desenvolvimento. A União Européia e os Estados Unidos têm inúmeros privilégios, 
principalmente na área agrícola. Vale mencionar que, com relação ao processo de 
derrogações na agricultura, todas as exceções previstas no Acordo Geral foram 
estabelecidas pelos Estados Unidos, em sintonia com sua política agrícola. Da mesma 
forma, o uso de intervenção estatal no comércio de produtos agrícolas tem se ampliado, 
em grande monta, nos países desenvolvidos. A União Européia continua a se beneficiar 
dos subsídios concedidos pela Política Agrícola Comum, influenciando, negativamente, 
o comércio mundial de leite e derivados, através de um quadro de política protecionista 
e razoavelmente aceito pelo resto do mundo. 
Vale mencionar que a Política Agrícola Comum, implementada pela União 
Européia, só tem tido sucesso por basear-se na transferência de recursos do setor urbano 
para o setor rural; o setor urbano dos países europeus adotam esta política, na 
expectativa de evitar que venha ocorrer desocupação no campo e pressões sobre as 
zonas urbanas. Se não fossem subsidiados, parcela dos produtores de leite certamente 
deixariam o campo devido à falta de vantagens competitivas em relação a outros 
produtores, ou outros países. 
0 Grupo de Cairns, que tem o Brasil como um de seus elementos, não conseguiu 
se impor perante os Estados Unidos e à União Européia; as proposições de eliminação 
imediata de restrições de acesso aos mercados e subsídios à exportação e à produção, 
nocivos ao comércio, vêm sendo tratadas pela OMC paliativamente; do que ficou 
deliberado na Rodada Uruguaia, através da Ata Final, pouco se concretizou. Na Rodada 
do Milênio, em Seattle, ocorrida em dezembro de 1999, as questões do Grupo de Cairns 
(subsídios às exportações, acesso à mercados, apoio interno) enfrentaram, novamente, a 
arrogância e intransigência dos europeus e norte-americanos, nada se conseguindo. 
Enquanto isto, o setor leiteiro brasileiro é deixado à deriva pelo governo 
brasileiro, que insiste em uma abertura unilateral e irrestrita. Enquanto está mais do que 
provada a influência positiva dos Estados Nacionais nos países desenvolvidos, que têm 
protegido sua produção interna, bem como interferindo positivamente através de 
políticas de bem-estar social. Ensaio publicado sobre o tema em The Economist (1997), 
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que causou certo impacto, faz a seguinte provocação: Quem disse que a era dos 
grandes governos terminou? A constatação interessante do estudo é que em todas as 
economias avançadas, os gastos do governo têm crescido e, rapidamente como 
percentagem do PNB. (DUPAS, 2000, p. 89); no país, o Estado Nacional afastou-se 
deliberadamente das questões sociais. 
Vale dizer, que o MERCOSUL, em que pese o aumento do intercâmbio 
comercial observado nos últimos anos, vem se mantendo a duras penas: a falta de 
sincronia entre as políticas macroeconômicas dos países do bloco parece ser um dos 
principais entraves. Para piorar as coisas, o MERCOSUL surgiu num mundo onde o 
protecionismo passou a ser acusado pelos países de Io mundo, com os Estados Unidos 
à frente, de ser uma prática intolerável, retrogada e, assim, apontado como o principal 
motivo do atraso dos países subdesenvolvidos. Entretanto, o protecionismo continua 
forte e presente na agricultura dos países desenvolvidos, tendo sido preponderante 
dentre os fatores que levaram ao sucesso desse segmento naqueles países. É bom 
lembrar ainda que a recusa em discuti-lo constituiu-se na principal razão do fracasso 
da reunião da Organização Mundial do Comércio, realizada em Seattle, USA, ao final 
de 1999. (MEIRELES, 2000, p. 7) 
Um dos grandes problemas foi que o surgimento do MERCOSUL deu-se sem 
que fossem instituídos sistemas de proteção para o setor primário em geral e para o leite, 
especificamente. Vale dizer que, com relação ao MERCOSUL, a criação do bloco 
influenciou, negativamente, o comércio do leite entre países, apesar dos esforços de 
modernização interna intentada pelo Brasil. A Argentina e o Uruguai não aceitam o 
nível dos preços praticados, atribuindo esta situação à desvalorização cambial brasileira 
de 1999; o Brasil acusa ambos de praticarem dumping, ao venderem seus produtos a 
preços bem inferiores aos praticados internamente em seus países. 
Todo o sistema agroindustrial do leite passou por grandes transformações na 
década de 90. A abertura comercial, dentro dos preceitos liberais do Consenso de 
Washington, desarticulou toda a economia do país, notadamente o setor primário. Vale 
observar, a bem da verdade, que nenhuma prioridade vem sendo dada à agropecuária 
brasileira, não obstante os grandes fluxos migratórios do campo para as cidades 
alargarem, ano após ano, as condições miseráveis das periferias das médias e grandes 
cidades. 
O setor leiteiro nacional modernizou-se e deverá demonstrar mais dinamismo 
nos próximos anos, a custa da exclusão de grande parte dos produtores da atividade, 
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bem como da dispensa de significativa parcela da mão-de-obra contratada. O setor 
clama pela intensificação de mecanismos que garantam políticas públicas de maneira a 
priorizar o papel do governo junto aos produtores, garantindo o estabelecimento de 
mecanismos que possam minimizar os efeitos danosos causados pela prática do 
comércio internacional, sem contar outras externalidades que afetam o setor. 
São muitos os desafios do setor produtivo: o Programa de Melhoria da 
Qualidade do Leite, previsto para entrar em vigor em 2002, em que pese constituir o 
primeiro passo para a competitividade do produto brasileiro, ao extinguir o leite C, 
exigindo a refrigeração imediata do produto, bem como a coleta granelizada, excluirá 
milhões de pequenos e médios produtores da cadeia produtiva. 
As mudanças observadas em todos os elos da cadeia produtiva do leite passaram 
despercebidos pelas instituições públicas, parecendo ser correto, em um país como o 
Brasil, que apresenta fortes distorções sociais e econômicas, conceder ao Estado as 
funções de árbitro do conflito. Certamente que lhe cabem outras funções, no sentido de 
melhor direcionar o setor para alcançar maiores benefícios através de políticas setoriais 
e regionais. 
O resultado da pesquisa sugere que ao Estado compete intervir nos rumos do 
mercado, de maneira que possa permitir um desenvolvimento uniforme, onde o aumento 
dos ganhos seja partilhado por todos os atores econômicos, onde o crescimento de uns 
não seja motivo do atraso dos outros. Desta feita, observando os grandes desafios 
enfrentados pelo setor produtivo, fica clara a pequena influência das políticas setoriais e 
regionais que pudessem dinamizar a imensa maioria de produtores, para outras 
atividades. A sobrevivência do pequeno produtor será muito difícil e, em um brevíssimo 
espaço de tempo, haverá significativa liquidação de plantel e mudança de atividade. 
E inevitável a perda dos postos de trabalho, dada a alta tecnologia empregada e a 
maior racionalidade nos processos de produção. Com o término do leite quente, previsto 
para 2002, o país repetirá com muitos anos de atraso, a queda do número de produtores 
ocorrida nos principais países fornecedores de lácteos do mundo. A diferença é que 
nestes países a diminuição foi gradual, com os Governos Nacionais intervindo, dosando 
e reconduzindo os produtores para outras atividades. 
Vale mencionar que o caráter excludente do processo de modernização do setor 
leiteiro intentado pelo Estado Nacional, de maneira acelerada, contrapõe-se com a dita 
reforma agrária "em execução", bem como com todos os programas governamentais de 
geração de renda e emprego. 
1Q4 
É interessante destacar que os programas em curso no setor leiteiro são pontuais, 
pulverizados e de pequeno alcance. Conforme ficou demonstrado, o PRONAF, nos 
últimos dois anos, nada liberou em termos de custeio e investimento para a pecuária 
leiteira. Além do mais, resta mencionar que a magnitude dos recursos que seriam 
liberados é bastante inferior ao mínimo necessário que requer a melhoria da atividade 
em um estabelecimento. 
Há de se dizer que a política governamental, nos moldes do Consenso de 
Washington, em um contexto de economia globalizada, agrava a exclusão social; as 
tendências de aumento geral do desemprego formal e a flexibilização do trabalho em 
curso clamam pela retomada de políticas públicas eficazes na área social. Apesar de 
cinco décadas de enormes esforços, as diferenças entre o centro e a periferia do 
capitalismo têm aumentado. (DUPAS, 2000, p. 116) Fica evidenciado que, neste 
contexto global, a situação dos países da periferia tende cada vez mais a se tornar 
vulnerável e miserável, impactando toda sociedade, seja através da perda de postos de 
trabalho e do aumento indiscriminado da violência. As políticas públicas devem 
assegurar o crescimento e contribuir para a redução da pobreza e da desigualdade. E 
isso só acontece quando os governos podem colocar os fundamentos sociais como 
prioritários. (DUPAS, 2000, p. 116). Dessa forma, vale dizer que, as políticas públicas, 
quando não incorporam, como eixo ordenador, o princípio de justiça social, só fazem 
aumentar a pobreza e as desigualdades. 
Conclusivamente, parecem válidas as citações; Se tomarmos a perspectiva da 
questão social, um ponto de partida pode ser a ponderação de que, em sentido bem 
claro e dramático, o Brasil merece ser visto como um país que já deu errado (...) a 
dinâmica tecnológica e econômica que se afirmam como parte das tendências novas da 
globalização não autorizam qualquer otimismo no que se refere à sua eventual 
contribuição para melhorar esse quadro de desigualdades. Ao contrário, o que temos 
com ela mesma nos países economicamente mais avançados, são o aumento da 
desigualdade social, níveis inéditos de desemprego, "a nova pobreza" o aumento da 
violência urbanaf...) (REIS, 1997, p 48). Políticas econômicas e sociais, entre outras, 
constituem intrincada malha de processos formulatórios e decisórios que atualizam as 
contradições embutidas na relação entre democracia e globalização, mas não 
exclusivamente, na medida em que cada uma dessas noções supõe tensões entre 
espaços conflitantes. (GERSCHMAN, 1997, p. 53) No mundo globalizado, onde se 
exalta a democracia, observamos que esta comporta apenas a existência de um sistema 
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político democrático baseado na competição político-partidaria, mas o exercício do 
governo é sustentado na exclusão social. (GERSCHMAN, 1997, p. 54) 
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TABELA 72: NÚMERO DE PRODUTORES E PRODUÇÃO DE LEITE SEGUNDO ESTRATOS 
DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS -1999 





(l/d i a/produtor) 
Até 20 9 156 17 
21 a 50 15 561 37 
51 a 100 6 540 90 
101 a 200 6 1 020 170 
201 a 500 7 2 205 315 
501 a 1000 3 2 330 777 
Mais de 1000 4 19 340 4 835 
TOTAL 50 26 151 523 
Fonte: Pesquisa Direta 
TABELA 73: NÚMERO DE PRODUTORES E PRODUÇÃO DE LEITE SEGUNDO GRUPOS DE 
ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
GRUPOS DE ÁREA PRODUTORES PRODUÇÃO PRODUÇÃO MÉDIA 
(ha) (l/dia) (l/d ia/produtor) 
Até 20 22 1 659 75 
21 a 50 11 1 660 151 
51 a 100 8 3 752 469 
101 a 200 5 4 680 936 
201 a 500 3 900 300 
Mais de 500 1 13 500 13 500 
TOTAL 50 26 151 523 
Fonte: Pesquisa Direta 
TABELA 74: NÚMERO DE PRODUTORES DE LEITE SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO GRUPOS DE ÀHEA TOTAL (ha) TOTAL 
(l/dia) Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 2001 201 a 5001 Mais de 500 
Até 20 7 2 9 
21 a 50 9 3 2 1 - 15 
51 a 100 2 3 1 - - 6 
101 a 200 2 1 1 1 1 6 
201 a 500 2 1 1 1 2 7 
501 a 1000 - 1 1 1 - 3 
Mais de 1000 - - 2 1 1 4 
TOTAL 22 11 8 5 3 1 50 
FOTIIB: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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TABELA 75: PRODUÇÃO DE LEITE SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE 
ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
{t/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 I 51 a 100 101 a 200 201 a 5 0 0 | Mais de 500 
Até 20 126 30 156 
21 a 50 324 115 72 50 - - 561 
51 a 100 190 250 100 - - - 540 
101 a 200 320 200 200 150 150 - 1 020 
201 a 500 700 265 240 250 750 - 2 205 
501 a 1000 - 800 600 930 - - 2 3 3 0 
Mais de 1000 - - 2 540 3 300 - 13 500 1 9 3 4 0 
TOTAL 1 660 1 660 3 752 4 680 900 13 500 26 152 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: • dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 76: PRODUÇÃO MÉDIA DE LEITE SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E 
GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 51 a 100 l 101 a 200 201 a 5001 Mais de 500 
Até 20 18 15 17 
21 a 50 36 38 36 50 - - 37 
51 a 100 95 83 100 - - - 90 
101 a 200 160 200 200 150 150 - 170 
201 a 500 350 265 240 250 375 - 315 
501 a 1000 - 800 600 930 - - 777 
Mais de 1000 - - 1 270 3 3 0 0 - 13 500 4 835 
TOTAL 75 151 469 936 300 13 500 523 
Fonte; Pesqutsa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 77: DISTÂNCIA MÉDIA DAS PROPRIEDADES LEITEIRAS À SEDE DO MUNICÍPIO 
E À SEDE DA COOPERATIVA/LATICÍNIO SEGUNDO ESTRATOS 
PRODUÇÃO CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO DISTÂNCIA Ã SEDE (km> 
(l/dia) Município Cooperativa/Laticínio 
Até 20 26 26 
21 a 50 18 18 
51 a 100 16 21 
101 a 200 15 15 
201 a 500 78 78 
501 a 1000 15 15 
Mais de 1000 16 79 
TOTAL 27 32 
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TABELA 78: ESCOLARIDADE DOS PROPRIETÁRIOS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO -
MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE ÁREA TOTAL (ha) 
Até 20 20 a 50 50 a 100 100 a 200 
Superior 1 9 qrau incompleto Superior 1° qrau incompleto Superior 1° qrau incompleto Superior 1* qrau in 
Absoluto 1 % Absoluto I % Absoluto I % Absoluto I % Absoluto 1 % Absoluto I % Absoluto I % Absoluto I 
Até 20 5 71,4 1 50,0 1 50,0 
21 a 50 - - 6 66,7 - - 2 66,7 1 50,0 1 50,0 - - -
51 a 100 - - 1 50,0 2 66,7 - - - - 1 100,0 - - -
101 a 200 - - 1 50,0 - - - - - - - - - - 1 
201 a 500 1 50,0 - - - - 1 100,0 1 100,0 - - - - -
501 a 1000 - - - - 1 100,0 - - - - - - 1 100,0 -
Mais de 1000 - - - - • - - - 2 100,0 - - 1 100,0 -
TOTAL 1 4,5 13 59,1 4 36,4 4 36,4 4 50,0 2 25,0 2 40,0 1 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) 
200 a 500 Mais de 500 Total 
Superior 1 f iqrau incompleto Superior 1 o qrau incompleto Superior 1 a qrau incompleto 
Absoluto I % Absoluto 1 % Absoluto 1 % Absoluto [ % Absoluto I % Absoluto I % 
Até 20 1 11,1 6 66,7 
21 a 50 - - - - - 1 6,7 9 60,0 
51 a 100 - - - - - 2 33,3 2 33,3 
101 a 200 1 100,0 - - - 1 16,7 2 33,3 
201 a 500 - - - - - 2 28,6 1 14,3 
501 a 1000 - - • - 2 66,7 - -
Mais de 1000 - - - 1 100,0 - 4 100,0 - -
TOTAL 1 33,3 1 100,0 13 26,0 20 40,0 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico Igual a zero nào resultante de arredondamento. 
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TABELA 79: NÚMERO MÉDIO DE FILHOS DOS PRODUTORES DE LEITE SEGUNDO 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO 
CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
E S T R A T O S DE P R O D U Ç Ã O 
(l/dia) 
G R U P O S DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 21 a 50 51 a 100 101 a 200 201 a 500 Mais de 500 
Até 20 3 4 4 
21 a 50 5 5 3 4 - 5 
51 a 100 3 2 7 - - 3 
101 a 200 6 - 3 2 4 - 3 
201 a 500 2 3 - - 2 - 1 
501 a 1000 - 2 2 2 - 2 
Mais de 1000 - - 4 3 4 4 
T O T A L 4 3 3 2 2 4 3 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resuftante de arredondamento. 
TABELA 80: NÚMERO DE FILHOS DOS PRODUTORES DE LEITE SEGUNDO ESTRATOS DE 
PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS 
GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 2 0 0 | 2 0 1 a 5 0 0 | Mais de 500 
Até 20 24 a . _ 32 
21 a 50 47 15 5 4 - 71 
51 a 100 5 5 7 - - 17 
101 a 200 11 - 3 2 4 20 
201 a 500 4 3 - - 3 10 
501 a 1000 2 2 2 - 6 
Mais de 1000 - - 8 3 4 15 
TOTAL 91 33 25 11 7 4 171 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nata: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero náe resultante de arredondamento. 
TABELA 81: NÚMERO DE FILHOS DE PRODUTORES DE LEITE TRABALHANDO NA 
PROPRIEDADE SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA 
TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇ 
(E/dia) 
AO GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 I 51 a 100 1101 a 2 0 0 | 2 0 1 a 5 0 0 j Mais de 500 
Até 20 2 5 7 
21 a 50 14 4 - 1 - - 19 
51 a 100 1 - 3 - - - 4 
101 a 200 3 - - 1 1 5 
201 a 500 - - - - - - -
501 a 1000 - - - - - - -
Mais de 1000 - - 2 - - 4 6 
TOTAL 20 9 5 2 1 4 41 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizada - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
215 
TABELA 82; NÚMERO DE PRODUTORES DE LEITE QUE RESIDEM NA FAZENDA 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO 
DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 1 21 a 50 1 51 O 100 101 a 2 0 0 | 2 0 1 aSOOl Mas CÊ 500 
Até 20 7 2 9 
21 a 50 8 3 - - - 11 
51 a 100 2 2 - - - 4 
101 a 200 1 1 - 1 1 - 4 
201 a 500 1 1 - 1 - 3 
501 a 1000 - - - 1 - 1 
M a s efe 1000 - - - 1 - 1 
TOT A l 19 9 - 4 1 - 33 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota- Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 83: NÚMERO DE PROPRIEDADES LEITEIRAS ADMINISTRADAS APENAS PELO 
PROPRIETÁRIO E FAMÍLIA SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS 
DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ria) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 i 51 a loo 101 a 200(201 a500 ( Mais de 500 
Até 20 4 4 
21 a 50 3 2 - - - 5 
51 a 100 1 2 - - - 3 
101 a 200 1 - 1 - - 2 
201 a 500 1 1 1 1 1 - 5 
501 a 1000 - 1 1 1 - 3 
Mais de 1000 - - 1 1 - 2 
TOTAL 10 6 4 3 1 - 24 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultaria úe arredondamento. 
TABELA 84: NÚMERO DE PROPRIEDADES LEITEIRAS ADMINISTRADAS PELO POR 
ADMINISTRADOR SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA 
TOTAL - CARMO DO RIO CLARO -MINAS GERAIS-1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO GRUPOS DE AREA TOTAL (lia) TOTAL 
(l/dia) Até 20 1 21 a 50 51 a 100 101 a 200 201 a 5 0 0 | Mais de 500 
Até 20 3 2 5 
21 a 50 6 1 - 1 - 8 
51 a 100 1 1 1 - 3 
101 a 200 1 - 1 1 3 
201 a 500 1 - - 1 2 
501 a 1000 - - - - - -
Mais de 1000 - - 2 - 1 3 
TOTAL 12 4 3 2 2 1 24 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: • daoo numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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TABELA 85: TEMPO MÉDIO QUE OS PROPRIETÁRIOS SE DEDICAM À PECUÁRIA DE LEITE 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO 
DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999- (anos) 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE ÁREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 t 51 a 100 101 a 200(201 aSOOl Mais de 500 
Até 20 38 45 40 
21 a 50 20 35 15 30 - 23 
51 a 100 15 17 35 - - 20 
101 a 200 14 14 23 12 26 - 17 
201 a 500 10 22 - 20 13 - 12 
501 a 1000 - 2 20 5 - 9 
Mais de 1000 - - 18 20 40 24 
TOTAL 24 26 18 17 17 40 23 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 86: IDADE MÉDIA DOS PROPRIETÁRIOS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO -
CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 - (anos) 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
TOTAL 
Até 20 60 
21 a 50 44 
51 a 100 46 
101 a 200 38 
201 a 500 41 
501 a 1000 42 
Mais de 1000 39 
TOTAL 46 
Fonte: Pesquisa Direta 
TABELA 87: ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO ESTRATOS DE 
PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS 
GERAIS -1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 ! 51 a 100 101 a 200 201 a 5001 Mais de 500 
Até 20 83 68 151 
21 a 50 131 107 133 192 - - 563 
51 a 100 38 106 60 - - - 204 
101 a 200 33 37 67 135 408 - 680 
201 a 500 37 23 60 127 880 - 1 127 
501 a 1000 - 29 98 180 - - 307 
Mais de 1000 - - 190 150 - 1 200 1 540 
TOTAL 322 370 608 784 1 288 1 200 4 572 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: • dado numérico igual a zero não resultante de anedondamento. 
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TABELA 88: ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO ORIGEM DAS 




GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 1 21 a 50 I 51 a 100 I 101 a 200 1 201 a 500 | Mais de 500 
Herança 226 223 396 367 448 180 1 840 
Compra 96 147 212 417 840 1 020 2 732 
TOTAL 322 370 608 784 1 288 1 200 4 572 
Forti«: Pesquisa Oireta 
TABELA 89: ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS E DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL SEGUNDO 
ORIGEM DAS TERRAS POR ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO 
CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
ORIGEM DAS TERRAS 
Herança Compra Total 
Absoluto | (%) Absoluto I <%) Absoluto 1 {%) 
Até 20 101 66,9 50 33,1 151 100,0 
21 a 50 462 82,1 101 17,9 563 100,0 
51 a 100 92 45,1 112 54,9 204 100,0 
101 a 200 545 80,1 135 19,9 680 100,0 
201 a 500 148 13,1 979 86,9 1 127 100,0 
501 a 1000 69 22,5 238 77,5 307 100.0 
Mais de 1000 424 27,5 1 116 72,5 1 540 100,0 
TOTAL 1 841 40,3 2 731 59,7 4 572 100,0 
Fonte: Pesquisa Oireta 
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TABELA 90: ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS UTILIZADA COM PASTAGEM (NATURAL E FORMADA) SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E 
GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS -1999 
E5TFWTÜ6 DE FTOÜUÇAO 
(l/dá) 
GRJFC6reÁFe*TCTOL(ha) 
Até 20 21a50 51a100 101a200 201 a 500 WbisdeSOO Total 
Absduto % Abed uto % Abed uto % Abed uto % Abed uto % Abeduto % Abed tio % 
Até 20 44 53,0 28 41,2 72 47,7 
21a50 85 64,9 81 75,7 109 82,0 162 84,4 - - - - 437 77,6 
51 a 100 32 84,2 78 73,6 33 60,0 - - - - - - 146 71,6 
101a200 22 66,7 33 89,2 55 82,1 110 81,5 251 61,5 - - 471 69,3 
301 a 500 7 18,9 13 56,5 46 76,7 89 70,1 207 23,5 - - 362 32,1 
501 a 1000 - - 1 a4 42 42,9 76 42,2 - - - - 119 38,8 
Mais de 1000 - - - - 90 47,4 - - - - 638 53,2 728 47,3 
"TOTAL 190 59,0 234 63,2 378 62,2 437 55,7 458 35,6 638 53,2 2335 51,1 
Rrte PcsqjsaDrâa 
Nda Sna1 ccrwocrtí utilizada - úzttorurévxiigjà azaonSoresultantede. 
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TABELA 91: COMPOSIÇÃO DOS REBANHOS DOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E CATEGORIAS - CARMO DO RIO 
CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO REPRODUTORES VACAS EM LACTAÇÃO VACAS SECAS NOVILHAS BEZERRAS 
(l/dia) Absoluto 1 ' 'o Absoluio 1
 = i Absoluto | % Absoluio 1 D'i Absoluio
 1 % 
Até 20 9 5,3 4 3 25.1 40 23.4 3 6 21.1 22 12.9 
21 B 5 0 1 5 3,B 143 35.9 78 19.6 4 8 12.1 57 14.3 
51 a 100 8 2.4 1 1 3 33.6 4 7 14.0 4 6 13.7 77 22 ,9 
101 a 200 5 0.7 122 16,9 55 7.6 61 8.4 47 6.5 
201 a 500 7 1,0 192 37,3 92 13,1 164 23.3 171 24.3 
501 a 1000 3 0.6 150 30,3 85 17.2 112 22,6 94 19,0 
Mais de 1000 10 0,3 8 1 5 26,4 199 6.4 461 14.9 500 16,2 
TOTAL 57 1.0 1 578 26.7 5 9 6 10,1 92B ' 5 . 7 968 16.4 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO BEZERROS NOVILHOS PI ENGORDA NOVILHOS PI RECRIA OUTROS ANIMAIS TOTAL 
(l/dia) Absoluto | Absoluio I % Absoiuio 1 % Absoluto I Absoluio i *ó 
Alé 20 4 2 ,3 1 7 9.9 171 100.0 
21 a 50 24 5,0 1 7 4,3 3 0,8 1 3 3.3 398 1OO.0 
51 a 100 27 8,0 - - 18 5.4 3 3 6 100.0 
101 a 2 0 0 13 1,8 2 5 0 34.6 100 13,9 69 9.6 722 100.0 
201 a 5 0 0 31 4.4 - - 2 0,3 45 6.4 704 100.0 
501 a 1000 - - - 51 10.3 495 100.0 
Mais de 1000 350 11,3 - - 3 5 0 11,3 405 13.1 3 090 100.0 
TOTAL 449 7.6 2 6 7 4,5 4 5 5 7.7 6 1 8 10.4 5 9 1 6 100,0 
FcrtO: Pssquiu Drgm 
Ncna Simtcoiwnog^ uUiodo, - dadonun^noj igua • aronior—uMnuqe •ncflcndamBrTio 
TABELA 92: COMPOSIÇÃO RACIAL DAS VACAS DOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E CATEGORIAS- CARMO DO RIO 
CLARO - MINAS GERAIS - 1999 - (cabeças) 






GIR JERSEY NELORE GIROLANDO TOTAL 
Até 20 14 42 5 22 83 
21 a50 15 61 15 GO 35 - 35 221 
51 a 100 45 30 . 11 7 4 160 
101 a 200 82 £0 40 - - - 35 177 
201 a SOO 149 113 - - - 22 284 
501 a 1000 235 . - 235 
Mais de 1000 1 014 • - - - • 1 014 
TOTAL 526 12S 169 113 35 5 188 2 174 
FçxKe PesQLioa Direta 
NO* Sinai camanaonBl ulibzado: - nado numênco iguai • zero não resultar» de arreoonclamerca 
TABELA 93: ESTRUTURA PERCENTUAL DA COMPOSIÇÃO RACIAL DAS VACAS DOS 
ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E 
CATEGORIAS- CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 






GIR JERSEY NELORE GIROLANDO TOTAL 
Até 20 11,2 37,2 100,0 11.7 3,8 
21 a 50 1.0 48,8 8,9 53.1 100,0 - 18.6 10,2 
51 a 100 2,9 24,0 9.7 - 39.4 7,4 
101 a 200 5,3 16,0 23.8 . 18.6 B,1 
201 a SOO 9,7 - 67,3 - - - 11.7 13.1 501 a 1000 15.3 - - . 10,8 
Mais de 1000 65,6 - - - • - 46,8 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100.0 100,0 100.0 100.0 100,0 
Fone: Pasqua* O ima 
NtM: Sinal canvancKnaJ utilizado: - Oaúo numõnco iguoi a lera não resultante de anedcnaamerao. 
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TABELA 94: ESTRUTURA PERCENTUAL DA COMPOSIÇÃO RACIAL DAS VACAS DOS 
ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E 
CATEGORIAS- CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 






GIR JERSEY NELQRE Gl ROLANDO TOTAL 
Até 20 16,9 50.6 6.0 26.5 100.0 
21 a 50 6.6 27,6 6,8 27.1 15.8 - 15,8 100.0 
51 a 100 28.1 18.8 - 6.9 - - 46,3 100.0 
101 a 200 46.3 11,3 22.6 - - 19,8 100.0 
201 a 500 52,5 39.8 - - 7,7 100.0 
501 a 1000 100,0 . - - - 100.0 
Mais de 1000 100,0 • - - - - 100.0 
TOTAL 70,8 5,7 7,7 5.2 1,6 0.2 8,6 100.0 
Foma Pesquna Dirsta 
N M i Sinal convancanaJ uUuaaa -Qado numenco igual a isto não resultante de arreaoidBmonttt 
TABELA 95: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS LEITEIROS COM ENERGIA ELÉTRICA 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO 
DO RIO CLARO - MINAS GERAIS 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE ÁREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 2 0 0 | 2 0 1 a 500 Mais de 500 
Até 20 6 2 8 
21 a 50 9 2 2 1 - 14 
51 a 100 2 3 1 - - 6 
101 a 200 2 1 1 1 1 - 6 
201 a 500 2 1 1 1 2 - 7 
501 a 1000 - 1 1 1 - 3 
Mais de 1000 - - 2 1 1 4 
TOTAL 21 10 S 5 3 1 48 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 96: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS LEITEIROS COM PICADEIRAS DE 
FORRAGENS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA 
TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 2 0 0 | 2 0 1 a 500! Mais de 500 
Até 20 5 2 7 
21 a 50 9 3 1 1 - 14 
51 a 100 1 3 1 - - 5 
101 a 200 2 1 1 1 1 - 6 
201 a 500 2 1 1 1 2 - 7 
501 a 1000 - 1 1 1 - 3 
Mais de 1000 - - 2 1 1 4 
TOTAL 19 11 7 5 3 1 46 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convenciona) utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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TABELA 97: NÚMERO MÉDIO DE PICADEIRAS DE FORRAGENS NOS ESTABELECIMENTOS 
LEITEIROS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL 
- CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
G R U P O S DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 21 a 50 51 a 100 101 a 200 201 a 500 Mais de 500 
Até 20 0,7 1,0 _ _ 0.8 
21 a 50 1,0 1,0 0,5 1,0 - - 0,9 
51 a 100 1,0 1,7 1,0 - - - 1,3 
101 a 200 1.0 1,0 1,0 1,0 1,0 * 1,0 
201 a 500 1,0 1,0 1,0 1,0 3,0 - 1,6 
501 a 1000 - 2,0 1,0 1.0 - - 1,3 
Mais de 1000 - - 2,5 - - - 1,3 
TOTAL 0.9 1.3 1.3 0.8 2.3 - 1,1 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional ublizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 98: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS LEITEIROS COM TRATORES SEGUNDO 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL- CARMO DO RIO 
CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
G R U P O S DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 2 0 0 | 2 0 1 a 5 0 0 [ Mais de 500 
Até 20 2 _ 2 
21 a 50 2 1 2 1 6 
51 a 100 - 1 1 - 2 
101 a 200 - - - 1 1 2 
201 a 500 2 1 1 1 1 6 
501 a 1000 - 1 1 1 3 
Mais de 1000 - - 2 1 - 1 4 
TOTAL 4 6 7 5 2 1 25 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero nâo resultante de arredondamento. 
TABELA 99: NÚMERO DE TRATORES NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO 
CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
(l/dia) Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 200 |201 a 5 0 O | Mais de 500 
Até 20 4 m 4 
21 a 50 2 1 2 1 - 6 
51 a 100 - 1 1 - - 2 
101 a 200 - - - 1 1 2 
201 a 500 3 1 1 2 6 13 
501 a 1000 - 3 1 3 - 7 
Mais de 1000 - - 5 1 18 24 
TOTAL 5 10 10 8 7 18 58 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencionai utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento-
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TABELA 100: NÚMERO MÉDIO DE TRATORES NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO 
DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
( l /dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 2 0 0 | 201 a 500 I Mais de 500 
Até 20 2,0 0,4 
21 a 50 0,2 0,3 1,0 1,0 - - 0,4 
51 a 100 - 0,3 1,0 - - - 0,3 
101 a 200 - - - 1,0 1,0 - 0,3 
201 a 500 1,5 1,0 1,0 2,0 3,0 - 1,9 
501 a 1000 - 3,0 1,0 3,0 - - 2,3 
Mais de 1000 - - 2,5 1,0 - 18,0 6,0 
TOTAL 0.2 0.9 1,3 1.6 2,3 18,0 1,2 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sina) convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 101: NÚMERO DE PRODUTORES QUE POSSUEM EQUIPAMENTOS DE 
INSEMINAÇÃO NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO ESTRATOS 
DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO -
MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
fl/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 21 a 50 I 51 a 100 1101 a 200 |201 a 5 0 0 | Mais de 500 
Até 20 
21 a 50 - - - - - -
51 a 100 - - - - -
101 a 200 - - 1 1 
201 a 500 - - - -
501 a 1000 - 1 - 1 - - 2 
Mais de 1000 - - 2 1 - 1 4 
TOTAL - 1 2 2 1 1 7 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 102: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS LEITEIROS COM SILOS SEGUNDO 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO 
CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO GRUPOS DE ÁREA TOTAL (ha) TOTAL 
(l/dia) Até 20 21 a 50 I 51 a 100 1101 a 2 0 0 | 2 0 1 a 5 0 0 | Mais de 500 
Até 20 2 1 - - - - 3 
21 a 50 6 1 2 1 - - 10 
51 a 100 1 - 1 - - 2 
101 a 200 2 1 1 1 - 5 
201 a 500 2 1 1 1 2 - 7 
501 a 1000 - 1 1 1 - - 3 
Mais de 1000 - - 2 1 - 1 4 
TOTAL 13 5 7 5 3 1 34 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencionai utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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TABELA 103: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS QUE UTILIZAM ALIMENTAÇÃO 
VOLUMOSA SUPLEMENTAR PARA VACAS EM LACTAÇÃO NO PERÍODO DA 
SECA SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL -
CARMO DO RIO CLARO -MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODU 
(l/dia) 
ÇAO GRUPOS DE ÁREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 I 51 a 100 ) 101 a 200 |201 a 500| Mais de 500 
Até 20 3 2 5 
21 a 50 9 2 2 1 - - 14 
51 a 100 2 1 1 - - - 4 
101 a 200 2 1 - 1 1 - 5 
201 a 500 2 1 1 1 2 - 7 
501 a 1000 - 1 1 1 - - 3 
Mais de 1000 - - 2 1 - 1 4 
TOTAL 18 8 7 5 3 1 42 
Fome: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 104: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS QUE FORNECEM CONCENTRADO PARA 
VACAS EM LACTAÇÃO NO PERÍODO DA SECA SEGUNDO ESTRATOS DE 
PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS 
GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 2001201 a 500 Mais de 500 
Até 20 7 2 9 
21 a 50 9 1 2 1 - 13 
51 a 100 2 3 1 - - 6 
101 a 200 2 1 1 1 1 - 6 
201 a 500 2 1 1 - 2 - 6 
501 a 1000 - 1 1 1 - 3 
Mais de 1000 - - 2 1 1 4 
TOTAL 22 9 8 4 3 1 47 
Fome: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 105: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS LEITEIROS QUE UTILIZAM CAPINEIRA 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO 
DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 51 a 100 101 a 2 0 0 | 2 0 1 a 500 Mais de 500 
Até 20 7 2 9 
21 a 50 8 3 2 1 - 14 
51 a 100 2 3 1 - - 6 
101 a 200 2 - 1 1 1 - 5 
201 a 500 1 1 1 - 1 - 4 
501 a 1000 - - 1 1 - 2 
Mais de 1000 - - 2 - 1 3 
TOTAL 20 9 8 3 2 1 43 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencionai utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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TABELA 106: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS QUE UTILIZAM ROTAÇÃO DE 
PASTAGENS PARA VACAS EM LACTAÇÃO SEGUNDO ESTRATOS DE 
PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS 
GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÁO 
(l/dia) 
GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 21 a 50 I 51 a 100 1101 a 200| 201 a 500j Mais de 500 
Até 20 
21 a 50 - - - - -
51 a 100 - - - -
101 a 200 - - - -
201 a 500 - 1 1 1 3 
501 a 1000 - - - 1 1 
Mais de 1000 - - - 1 1 
TOTAL - 1 1 3 5 
Fonte'. Pesquisa Oneta 
Nota: Sina) convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 107: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS COM ORDENHADEIRAS MECÂNICAS 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO 
DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
fl/dia) 
G R U P O S DE ÁREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 I 51 a 100 101 a 200 (201 a 5 0 0 | Mais de 500 
Até 20 1 1 
21 a 50 - - - 1 - - 1 
51 a 100 - - 1 - - 1 
101 a 200 - 1 - - 1 - 2 
201 a 500 2 1 1 - 1 - 5 
501 a 1000 - 1 1 1 - - 3 
Mais de 1000 - - 2 1 - 1 4 
TOTAL 2 4 5 3 2 1 17 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resufiante de arredondamento. 
TABELA 108: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS COM RESFRI ADORES DE LEITE 
(LATÕES) SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL 
- CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
HSTRATOS DE PRODUÇAí 
(l/dia) 
G R U P O S DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 ¡ 21 a 50 I 51 a 100 I 101 a 200 I 201 a 500 1 Mais de 500 
Até 20 1 1 
21 a 50 1 1 - - 3 
51 a 100 - l 1 - 2 
101 a 200 1 1 - 2 
201 a 500 1 - - 2 3 
501 a 1000 - - - -
Mais de 1000 - - - - -
TOTAL 3 4 1 2 11 
Fonte: Pesquisa Dreta 
Notó: Sinal convonconal utilizado: - dado numérico igual a zero não lesuKante de arredondam solo. 
2 2 5 
TABELA 109: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS COM RESFRI ADORES DE LEITE 
(TANQUES DE EXPANSÃO) SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS 
DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇAC 
(l/dia) 
GRUPOS DE ÁREA TOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 I 21 a 50 | 51 a 100 | 101 a 200 | 201 a 500 | Mais de 500 
Até 20 
21 a 50 - - - - -
51 a 100 - - - -
101 a ZOO - - - 1 1 
201 a 500 1 1 1 1 - 4 
501 a 1000 - 1 1 1 - 3 
Mais de 1000 - - 2 1 - 1 4 
TOTAL 1 2 4 3 1 1 12 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinai convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 110: NÚMERO DE FREE STALL NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO 
CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
E S T R A T O S D E P R O D U Ç Ã O G R U P O S D E A R E A T O T A L (ha) T O T A L 
(l/dia) Até 2 0 2 1 a 5 0 l 5 1 a 1 0 0 1 1 0 1 a 2 0 0 ( 2 0 1 a 5 0 0 | Mais de 5 0 0 
Até 2 0 
2 1 a 5 0 
5 1 a 1 0 0 
1 0 1 a 2 0 0 
2 0 1 a 5 0 0 
5 0 1 a 1 0 0 0 
Mais de 1 0 0 0 
T O T A L 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sina! convencionai utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
2 2 6 
TABELA 11!: NÚMERO DE PRODUTORES DE LEITE POR TIPOS DE COBERTURA DAS VACAS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE 
ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃ TIPOS DE GRUPOS DG ÁREA TOTAL (ha) 
(i/da) CCeETTTURÍ Até 20 21a50 51 a 100 101 a 200 201a5O0 Mais de 500 Tdal 
Absduto % Absoluto % Absduto % Absduto % Absduto % Absduto % Absduto % 
Até 20 Natural 7 77,8 2 22,2 9 100,0 
Artificial - - - - - - - - - - - - - -
Msta - - - - - - - - - - - - - -
21a50 Natural 8 57,1 3 21,4 2 14,3 1 7,1 - - - - 14 100,0 
Artificial 1 100,0 - - - - - - - - - - 1 100,0 
Msta - - - - - - • - - - - - - -
51 a 100 Natural 2 33,3 3 50,0 1 16,7 - - - - - - 6 100,0 
Artificial - - - - - - - - - - - - - -
Msta - - - - - - - - - - - - - -
101 a 200 Natural 2 66,7 - - - - 1 33,3 - - - - 3 100,0 
Artificial - - 1 50,0 - - - - 1 50,0 - - 2 100,0 
Msta - - - - 1 100,0 - - - - - - 1 100,0 
201a500 Natural - - - - - - - - - - - - - -
Artificial 1 25,0 - - 1 25,0 1 25,0 1 25,0 - - 4 100,0 
Msta 1 33,3 1 33,3 - - - - 1 33,3 - - 3 100,0 
501 a 1000 Natural - - - - - - - - - - - - - -
Artificial - - 1 50,0 - 0,0 1 50,0 - - - - 2 100,0 
Msta - - - - 1 100,0 - - - - - - 1 100,0 
Mais de 1000 Natural - - - - - - - - - - - - - -
Artificial - - - - 2 50,0 1 25,0 - - 1 25,0 4 100,0 
Msta - - - - - - - - - - - - - -
TOTAL 22 44,0 11 22,0 8 16,0 5 10,0 3 6,0 1 2,0 50 100,0 
Parte. Pesqusa Direta 
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TABELA 112: NÚMERO DE PRODUTORES QUE REALIZAM DUAS ORDENHAS DIÁRIAS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA 
TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PFODUÇAO 
(l/da) 
GRUPOS D6 ÁREA TOTAL (ha) 
Até 20 21a50 51 a 100 101 a 200 201 a 500 Mais de 500 Total 
Absoluto % Absoluto % Absduto % Absoluto % Absoluto % Absoluto % Absduto % 
Até 20 
21a50 5 55,6 - - - - 1 100,0 - - - 6 40,0 
51 a 100 2 100,0 2 66,7 - - - - - - - 4 66,7 
101a203 2 100,0 1 100,0 - - 1 100,0 1 100,0 - 5 83,3 
201 a 500 2 100,0 1 100,0 1 100,0 1 100,0 2 100,0 - 7 100,0 
501 a 1000 - - 1 100,0 1 100,0 1 100,0 - - - 3 100,0 
Mais de 1000 - - - - 2 100,0 1 100,0 - - 1 4 100,0 
TOTAL 11 50,0 5 45,5 4 50,0 5 100,0 3 100,0 1 100,0 29 58,0 
Fonte Pesqisa Direta 
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TABELA 113: NÚMERO DE PRODUTORES SEGUNDO A DESCRIÇÃO DOS ESTÁBULOS E 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO SALA OE ORDENHA SISTEMA DE SISTEMA DE NAO TEM LOCAL SALADE CHAO CHAO CALÇADO 
(l/Oia) MECÂNICA E LEITE TRANSPORTADO ORDENHA ORDENHA ISOLADO PARA ORDENHA BATIDO COM PEDRA 
POR TUBULAÇÃO MANUAL MECÁNICA (1) ORDENHA AZULEJADA OU CIMENTADO 
A l e » a 1 5 1 7 2 
21 a 50 15 1 i 10 5 
51 a 100 - 4 a - 1 1 5 
101 a 200 d 2 - 3 1 5 
201 a 500 1 2 4 4 1 a 
501 a 1000 2 - 1 3 - 3 
Maisoe 1000 4 - • - d - d 
TOTAL 7 33 10 6 IT 20 30 
Fona P n q j u Dava 
Nctt Stfvl ccnwmmf - dado numjnco tQUmt a ztro nln raauflanM dm imaanjmwilO-
(1) Balde em pé. 
TABELA 114: NÚMERO DE PRODUTORES QUE REALIZAM COLETA A GRANEL SEGUNDO 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO 
CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO GRUPOS K AREA TOTAL ítwl 
.("><*•) Alá 20 ! £1 850 1 51 a i M 101 • 200 201 a SOO 1 Mais de SOO "Mal ABSOlUtO 1 % 
¡ a Maulo J ». Absoluto 1 S 
AOsoiuto I Absoluto 1 1 ABSOWIO 1 % i Abscnuio % 
M i 20 -
21 B 50 -
51 I 100 
101*200 
201 • SOO 1 50.0 
5013 1000 
Mau o* 1000 
~QTAL I d 5 
Fcr4 °"CvU Dim 
sob ãrm i d w w v uBUB - am numanooiguai • i n u i p n m « i 
TABELA 115: MÃO-DE-OBRA CONTRATADA E FAMILIAR DOS ESTABELECIMENTOS 
LEITEIROS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO -
MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇAC 
(l/dia) 
M Ã O - D E - O B R A 
Contratada Familiar Total 
Absoluto I % Absoluto I % Absoluto I % 
Até 20 . 12 100,0 12 100,0 
21 a 50 5 16,7 25 83,3 30 100,0 
51 a 100 6 40,0 9 60,0 15 100,0 
101 a 200 3 21,4 11 78,6 14 100.0 
201 a 500 18 69,2 e 30,8 26 100,0 
501 a 1000 11 78.6 3 21,4 14 100.0 
Mais de 1000 16 76,2 5 23,8 21 100,0 
TOTAL 59 44.7 73 55.3 132 100,0 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizada - dado numérico Igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 116: MÃO-DE-OBRA CONTRATADA E FAMILIAR DOS ESTABELECIMENTOS 
LEITEIROS POR CATEGORIA SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO -
CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO MAO-DE-OBRA CONTRATADA MAO-OE-OBRA FAMILIAR TOTAL 
(IAM) AdmimsiraOor I OrOenhador 1 Ouïras Categorias 1 Total AOministraOo* 1 OrOennaoor | O atras Caieçfonas i Toial 
Ató 20 - - 9 3 12 12 
21 a 50 2 3 5 12 7 6 25 30 
51 a 100 1 1 G 5 2 2 S 15 
101 a 200 3 - 3 6 2 3 11 14 
201 a 500 1 g 8 18 6 - 2 a 26 
501 a 1000 1 3 7 11 2 - 1 3 14 
Mais da 1000 • 5 11 16 3 - 2 5 21 
TOTAL 5 27 27 59 43 14 16 73 132 
Fama, r v a i u Oimu 










18.7 57.1 100.0 100.0 
26,0 
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TABELA 117: NÚMERO TOTAL DE VACAS, ÁREA DE PASTAGEM E VACAS POR ÁREA DE 
PASTAGEM SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO 
-MINAS GERAIS-1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
N U M E R O DE VACAS 
(cab) 
AREA DE PASTAGEM 
(ha) 
VACAS/AREA DE PASTAGEM 
fcab/ha) 
Até 20 77 72 0,94 
21 a 50 221 437 1,98 
51 a 100 169 146 0,86 
101 a 200 177 471 2,66 
201 a 500 284 362 1,27 
501 a 1000 235 119 0,51 
Mais de 1000 1 014 728 0,72 
TOTAL 2 177 2 335 1,07 
Fome; Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérica igual a zero não resuttante de arredondamento. 
TABELA 118: NÚMERO DE PRODUTORES POR LEITE PRODUZIDO SEGUNDO ESTRATOS 
DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL - CARMO DO RIO CLARO -
MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO TIPO DE LEITE GRUPOS DE AREA TOTAL (ha) TOTAL 
(l/día) Até 20 1 21 a 50 I 51 a 100 I 101 a 200 1 201 a 500 | Mais de 500 
Até 20 T I P O B 1 1 
T I P O C 7 1 - - 8 
21 a 50 T I P O B - - - - -
T I P O C g 3 2 1 15 
51 a 100 T I P O B - - 1 - - 1 
T I P O C 2 3 - - 5 
101 a 200 T I P O B 1 . - - 1 - 2 T I P O C 1 1 1 1 - 4 
201 a 500 T I P O B 2 1 1 - - - 4 
T I P O C - . 1 2 3 
501 a 1000 T I P O B - 1 1 1 - - 3 
TIPO C - - . - -
Mais de 1000 T I P O B - - 2 1 1 4 
T I P O C - - - -
TOTAL T I P O B 3 3 5 2 1 1 15 
T I P O C 19 8 3 3 2 35 
TOTAL GERAL 22 11 e 5 3 1 50 
Fonte: Pssauisa Dirola 
Neta: SíiaJ ccnvmcionol utilizado; - dato numenco igual a zero náo resudante de arredondamento. 
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TABELA 119: ESTRUTURA PERCENTUAL DO NÚMERO DE PRODUTORES SEGUNDO TIPO 
DE LEITE PRODUZIDO E ESTRATOS DE PRODUÇÃO POR GRUPOS DE ÁREA 
TOTAL - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRCOUÇÃO TIPOOE LEITE GRUPC6 DE AJÎEATOTAL (ha) TOTAL 
Até 20 1 21 o 5 0 51 o 100 1 101 a 2 0 0 1 201 a 5 0 0 Mas aeõCO 
Até 20 T I P O B 
T I P O C 87.5 
1CO,0 
12.5 
- - - - icao 
100,0 
21 Q50 T I P O S 
TIPO C 60.0 20.0 13.3 6.7 
- -
100.0 
51 olOQ T I P O B 
TIPO C 40,0 60.0 
100.0 - - - 100JD 
1CDD 
101 a 2 0 0 T IPOB 
T I P O C 
50.0 
25.0 25,0 25,0 25,0 
50,0 - 100JD 
100,0 
201 a 500 T IPOB 
T I P O C 




501 a 1000 T I P O B 
T I P O C 
- 33,3 33,3 33,3 - - 100.0 
Mds de 1000 T IPOB 
T I P O C 
- - 50,0 25,0 - 25,0 100X1 
TOTAL T I P O B 













TOTAL GERAL 44.0 22,0 16.0 10.0 Ó.0 2,0 100.0 
Fonte: Pesquisa D r a a 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não mutante de arradorxlarnerito. 
TABELA 120: ESTRUTURA PERCENTUAL DO NÚMERO DE PRODUTORES SEGUNDO TIPO 
DE LEITE PRODUZIDO E GRUPOS DE ÁREA TOTAL POR ESTRATO DE 
PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO TIPO DE LEITE GRUPOS DE AREA TOTAL lha) TOTAL 
(l/dia) Até 20 I 21 a 50 I 51 a 100 I 101 a 200 I 201 a 500 Mais de 500 
Até 20 T I P O B 9,1 2,0 
T I P O C 31,8 9,1 - - - - 16.0 
21 a 50 T I P O B . - - . T I P O C 40.9 27,3 25.0 20,0 - 30.0 
51 a 100 T I P O B - - 12,5 - - - 2.0 
T I P O C 9,1 27,3 - 10.0 
101 a 200 T I P O B 4,5 - - - 33,3 - 4.0 
T I P O C 4,5 9,1 12.5 20,0 - 8.0 
201 a 500 T I P O B 9,1 9,1 12,5 - - - 8,0 
T I P O C - - - 20.0 66,7 - 6.0 
501 a 1000 T I P O B - 9,1 12,5 20,0 - 6,0 
TIPO C - - - -
Mais de 1000 TIPO B - - 25,0 20,0 - 100,0 8.0 
T I P O C - - - - - - -
TOTAL TIPO B 13,6 27,3 62.5 40.0 33,3 100.0 30,0 
T I P O C 86.4 72.7 37,5 60.0 66,7 70,0 
TOTAL GERAL 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0 100.0 
Fonte: Pessoa Oiieta 
Nota: Sinal ccnvËnoonel utilizado: • dado numenco igual a iero nao resuíarrta de arredcndamento. 
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TABELA 121: NÚMERO DE PRODUTORES SEGUNDO DESTINO DA PRODUÇÃO DE LEITE E 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇA 3 COOPERATIVA LOCAL COOPERATIVAS DE OUTRAS [CIMOS E/OU ES T ASE LEC1 ME N 
LOCALIDADES ' DE OLTTT1AS LOCALIDADES 
NAO ENTREGAM j 
FORMALMENTE ' 
TOTAL 
Absoluio 1 AHSoluio % ADsolu-.o 1 í'. AOSOlLflO % ADSOIU-O ! 
Aid 20 5 14.7 4 4* .4 9 ÍB.Q 
21 a 50 10 29.4 1 20.0 4 44.4 IS 30.0 
51 a100 1 2.9 4 BOO 1 11.1 s •2.0 
101 • ZOO 6 17 6 - E 12.0 201 a 500 7 20.6 7 14.0 
501 B10O0 3 B.8 - 3 6.0 Mais da 1000 2 5.9 2 100.0 - 4 a.D 
TOTAL 34 100.0 S 100,0 2 100.0 9 100.0 50 1DO.D 
Fema Pwouiifl Dirau 
TABELA 122: NÚMERO DE PRODUTORES DE LEITE E DERIVADOS SEGUNDO A FORMA DE 
DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS E ESTRATOS DE 
PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PFCOUÇAO QLBJTJ E MWTBGA 0OCEDELEfTE(1) SORVETE(1} LETTEORETO 
WOTJSLMOOR 
ENTREGA KJFfMi. AUTOCOeLM3 
s a e í T E p/coiPÊFWTrvA <a 
T 0 
Abed Lio 1 % Atoou» 1 % Abaauto . % AOoOLÍO I % AtBÜLiO I % ACBdlíOI "ó AtEQUCI 
A t 20 1 20,0 2 50.0 5 119 1 500 9 
21 a 50 [3) 3 6Q0 - - - - 1 25.0 10 77B 1 500 12 
51a10O (4) i 20,0 . . . j 25.0 4 11.1 - - 5 
101 aZXJ - 1 500 1 10D.Q - - 4 11,1 - - 6 
201B5C0 - - - . 7 - - 7 
501 a KXD . 3 E 3 - - 3 
MasoeiarjO - - 1 50,0 - - - 3 a 3 - • 4 
TOTAL 5 103,0 2 103.0 1 TOO 4 103,0 35 1030 2 100,0 50 
Í1 í Ertregam late em m aroaraiva>1a&ono rrns ufc lizmi parcela * leite Dera faiTXBçéoae do» aBterteertxjsm«Hi 
(2) Vendem apenas lerto ou. nôo se Oertcercb a eiaCaraçêo de rBrtimtWvadOL 
(3) Dos três, aoem um pnMutcr.aern det ra tar guajo. larreáfnertroBa leite àtooparaiva 
(4) Além de [ r a t a i »JO)O, toTten enrega. « ta ã cooperativa 
TABELA 123: NÚMERO DE PRODUTORES COOPERADOS SEGUNDO FREQUÊNCIA DE 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA COOPERATIVA/LATICÍNIO 
POR ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS -
1999 
ESTRATOS DE P R O D U Ç Ã O 
(l/dia) 
FREQUENTEMENTE R A R A M E N T E NAO UTILIZA TOTAL 
Até 20 100,0 100,0 
21 a 50 36,4 54,5 9,1 100,0 
51 a 100 - 20,0 80,0 100,0 
101 a 200 83,3 16,7 - 100,0 
201 a 500 71,4 28,6 - 100,0 
501 a 1000 100,0 - - 100,0 
Mais de 1000 50,0 50,0 - 100.0 
TOTAL 46,3 41,5 12,2 100,0 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
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TABELA 124: PREÇO MÉDIO DE LEITE RECEBIDO PELO PRODUTOR SEGUNDO TIPO E 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
- (RS/litros) 
ESTRATOS DE PRODUÇAC 
(l/dia) 
SAFRA ENTRESSAFRA 
TIPO B TIPO C TIPO B TIPO C 
Até 20 0,23 0,22 0,24 0,22 
21 a 50 - 0,21 0,00 0,21 
51 a 100 0,25 0,25 0,25 0,25 
101 a 200 0,24 0,25 0,24 0,26 
201 a 500 0,28 0,25 0,30 0,25 
501 a 1000 0,33 - 0,33 -
Mais de 1000 0,34 - 0,34 -
TOTAL 0,28 0,24 0.28 0,24 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 125: PRODUÇÃO MÉDIA DIÁRIA DE LEITE SEGUNDO TIPO E ESTRATOS DE 
PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO- MINAS GERAIS - 1999 - (l/dia) 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO SAFRA ENTRESSAFRA 
(l/dia) TIPO B T I P O C TIPO B T I P O C 
Até 20 20 18 20 16 
21 a 50 - 39 - 36 
51 a 100 100 94 100 82 
101 a 200 175 155 175 180 
201 a 500 305 333 298 333 
501 a 1000 810 - 743 -
Mais de 1000 4 460 - 5 210 -
TOTAL 978 128 1 091 129 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 126: RECEITA BÁSICA DO LEITE E DE OUTRAS ATIVIDADES NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO -
CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 - (R$ 1,00) 
ESTRATOS DE PRODUÇAC 
(l/dia) 
VALOR DE PRODUÇÃO 
DE LEITE E DERIVADOS 





VALOR DA VENDA 
DE OUTRAS 
CRIAÇÕES 
VALOR DA PRODUÇÃO 






Até 20 19.642.48 19.642,48 4.172,00 4.220,00 28.034,48 
21 a 50 55.130,21 - 55 130,21 - 10.240,00 5.200,00 70.570,21 
51 a 100 49.695,48 - 49.695.48 - 14.290,00 3.190,00 67.175,48 
101 a 200 103.374,08 - 103.374.08 - 92.879,23 - 196.253,31 
201 a 500 222.869,00 - 222869,00 - 279.204,58 - 502.073.58 
501 a 1000 281.159,21 10.435,00 291.594,21 - 737.481,18 - 1,029.075,38 
Mais de 1000 2.692.477,66 328.771,00 3.021.248,66 182.650,80 1.846.502,13 261.492,54 5.311.894,13 
TOTAL 3,424.348,12 339.206,00 3.763554,12 182.650,80 2.984.769,11 274.102,54 7.205.076,57 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 127: RECEITA BÁSICA MÉDIA POR PRODUTOR DO LEITE E DE OUTRAS ATIVIDADES NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 - (R$ 1,00) 
ESTRATOS DE PRODUÇAC VALOR DE PRODUÇÃO 
(l/dia) DE LEITE E DERIVADOS 





VALOR DA VENDA 
DE OUTRAS 
CRIAÇÕES 
VALOR DA PRODUÇÃO 






Até 20 2.182,50 2.182.50 463.56 468,89 3.114,94 
21 a 50 3.675.35 - 3675,35 - 682.67 626,00 4.704,68 
51 a 100 8.262,58 - 6.282,58 - 2.381,67 531,67 11.195,91 
101 a 200 17.229,01 - 17.229,01 - 15.479.87 - 32.708,88 
201 a 500 31.838,43 - 31.838,43 - 39.886,37 - 71.724,80 
501 a1000 93.719,74 3.478,33 97.198,07 - 245.827,06 - 343.025,13 
Mais de 1000 673.119,42 82.192,75 755-312.17 45.662,70 461.625,53 65.373,13 1.327.973,53 
TOTAL 68.486,96 6.784,12 75271,08 3.653,02 59.695,38 5.482,05 144.101,53 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual s zero não resultante de arredondamento. 
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TABELA 128: ESTRUTURA PERCENTUAL DA RECEITA BÁSICA DO LEITE E DE OUTRAS ATIVIDADES NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS 
SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 
VALOR DE PRODUÇÃO 
DE LEITE E DERIVADOS 





VALOR DA VENDA 
DE OUTRAS 
CRIAÇÕES 
VALOR DA PRODUÇÃO 






Até 20 0,57 0,52 0,14 1,54 0,39 
21 a 50 1.61 - 1,46 - 0,34 1,90 0,98 
51 a 100 1,45 - 1,32 - 0,48 1,16 0,93 
101 a 200 3,02 - 2,75 - 3,11 - 2,72 
201 a 500 6,51 - 5,92 - 9,35 - 6,97 
501 a 1000 8,21 3,08 7,75 - 24,71 - 14,28 
Mais de 1000 78,63 96,92 80,28 100,00 61,86 95,40 73,72 
TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado'. - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 
TABELA 129: DESPESA BÁSICA COM O LEITE NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO 
- MINAS GERAIS - 1999 - (R$ 1,00) 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO MÃO-DE-OBRA VOLUMOSOS CONCENTRADOS MINERAIS INSEMINAÇÃO TRANSPORTE ENERGIA E MEDICAMENTOS MUNUTENÇÃODE TOTAL 
(l/dia) ARTIFICIAL DO LEITE COMBUSTÍVEL MÁQUINAS E EQUIP. 
Até 20 6.080,00 9.080,00 1.446,00 2.900,00 8.220,00 1.980,00 6.401,00 36.107,00 
2 1 a 5 0 10.616,00 11.300,00 15.080,00 2.494,00 - 5.090,00 15.900,00 3.760,00 11.000,00 75.240,00 
51 a 100 10.630,00 12.800,00 18.380,00 1.500,00 - 4.440,00 8.180,00 3.660,00 8.200,00 67.790,00 
101 a 200 12.600,00 40.500,00 44.074,00 3.586,40 1.650,00 7.440,00 11.059,00 4.500,00 30.400.00 155.809,40 
2 0 1 a 5 0 0 56.740,00 65.000,00 82.510,00 2.536,00 3.010,00 8.700,00 35.780,00 17.100,00 51.764,00 323.140,00 
501 a 1000 50.840,00 58.000,00 75.980,00 2.562,00 6.120.00 5.160,00 27.760,00 15.100,00 25.000.00 266.52a 00 
Mais de 1000 114.650,00 138.123,08 324.184,62 19.421,54 15.361,54 23.423,08 61.766,15 55.769,23 327.000,00 1.079.699,23 
TOTAL 256.076,00 331.803,08 569.288,62 33.545,94 26.141,54 57.153,08 168.665,15 101.869.23 459.765,00 2.004.307,63 
finte: Pesquisa Direta 
Nota SneJ ccnverciard utilizada - dado nmãico iguei a zero não resultante de arredoxtarrenta 
235 
TABULA 131): DESPESA BÁSICA MÉDIA POR PRODUTOR COM O LH1TE NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEÜUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO -
CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 - (R$ 1,00) 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 






MEDICAMENTOS MUNUTENÇAO DE 
MÁQUINAS E EQUIP. 
TOTAL 
Até 20 675,56 1.008,89 160,67 322.22 913,33 220,00 711,22 4.011,89 
21 a 50 707.73 753,33 1.005,33 166,27 - 339,33 1.060,00 250,67 733,33 5.016,00 
51 a 100 1.771,67 2.133.33 3.063,33 250,00 - 740,00 1.363,33 610,00 1.366,67 11.298,33 
101 a 200 2.100,00 6.750,00 7.345.67 597,73 275.00 1.240,00 1.843.17 750,00 5.066,67 25.968,23 
201 a 500 8.105.71 9.285,71 11.787,14 362,29 430,00 1.242,86 5.111,43 2.442,86 7.394,86 46.162,86 
501 a 1000 16.946,67 19.333.33 25.326.67 854.00 2.040,00 1.720,00 9.253.33 5.033,33 8.333.33 88.840,67 
Mais de 1000 28.662,50 34.530,77 81.046.15 4.855,38 3.840,38 5.855,77 15.441,54 13.942,31 81.750,00 269.924,81 
TOTAL 5.121,52 6.636,06 11.385,77 670,92 522,83 1.143,06 3.373,30 2.037,38 9.195,30 40.086,15 
Fonte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não résultants de arredondamento. 
TABELA 131: ESTRUTURA PERCENTUAL DA DESPESA BÁSICA COM O LEITE NOS ESTABELECIMENTOS LEITEIROS SEGUNDO ESTRATOS DE 
PRODUÇÃO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
ESTRATOS DE PRODUÇÃO 
(l/dia) 






MEDICAMENTOS MUNUTENÇAO DE 
MÁQUINAS E EQUIP. 
TOTAL 
Até 20 1,83 1,59 4,31 5,07 4.87 1,94 1,39 1.80 
21 a 50 4,15 3.41 2,65 7,43 - 8,91 9,43 3,69 2.39 3,75 
51 a 100 4,15 3.86 3,23 4,47 - 7,77 4,85 3,59 1.78 3,38 
101 a 200 4,92 12,21 7,74 10,69 6,31 13,02 6,56 4,42 6.61 7,77 
201 a 500 22,16 19,59 14,49 7,56 11,51 15.22 21,21 16,79 11,26 16,12 
501 a 1000 19,85 17,48 13,35 7,64 23,41 9,03 16,46 14,82 5.44 13,30 
Mais de 1000 44,77 41,63 56,95 57.90 58,76 40,98 36,62 54,75 71,12 53,87 
TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100.00 
Ponte: Pesquisa Direta 
Nota: Sinal convencional utilizado: - dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento 
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TABELA 132: NÚMERO DE PRODUTORES QUE ABANDONARAM A ATIVIDADE NO INÍCIO 
DO ANO 2000 SEGUNDO ESTRATOS DE PRODUÇÃO E GRUPOS DE ÁREA 
TOTAL- CARMO DO RIO CLARO -MINAS GERAIS 
E S T R A T O S D E P R O D U Ç Ã O G R U P O S DE A R E A T O T A L (ha) T O T A L 
(I/dia) Até 20 I 21 a 50 | 51 a 100 | 101 a 200 | 201 a 5 0 0 | Mais de 5 0 0 
Até 20 
21 a 50 
51 a 100 
101 a 2 0 0 
201 a 5 0 0 
501 a 1000 
Mais de 1000 
2 





T O T A L 1 3 3 - - 7 
Forte: PesQutsa Dirma 
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AUSÊNCIA DE POLITICAS PUBLICAS QUE POSSAM DLNAMIZAR A 
ATIVIDADE COMO ENTRAVE À PRODUTIVIDADE DO SETOR LEITEIRO -
CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
L T 
5 6 7 a 9 10 1 1 1 2 
G r a u de I m p o r t â n c i a do E n t r a v e 
1 3 1 4 17 
Fonte: Pesquisa direta. 
GRÁFICO 2: INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS OFICIAIS E TAXAS DE JUROS 
IMPRATICÁVEIS COMO ENTRAVE À PRODUTIVIDADE DO SETOR LEITEIRO 
- CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
o> 
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ü n JZL O i—i E = 3 
4 5 6 7 8 9 1 0 1 1 1 2 1 3 1 4 1 5 1 7 
G r a u d e I m p o r t â n c i a do E n t r a v e 
Fonte: Pesquisa direta. 
GRÁFICO 3: AUSÊNCIA DE POLITICAS DE APOIO E PROTEÇÃO AO PRODUTO 
BRASILEIRO COMO ENTRAVE À PRODUTIVIDADE DO SETOR LEITEIRO -
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T l ri" n C=» (SML_ r—i «—• 
4 5 6 7 8 9 10 1 1 12 13 1 4 15 17 
G r a u d e I m p o r t â n c i a do Ent rave 
Fonte: Pesquisa direta. 
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GRÁFICO 4: BAIXO PREÇO DO PRODUTO COMO ENTRAVE À PRODUTIVIDADE DO 
SETOR LEITEIRO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
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Fonte: Pesquisa direta. 
GRÁFICO 5: ELEVADO CUSTO DE PRODUÇÃO COMO ENTRAVE À PRODUTIVIDADE DO 
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GRÁFICO 6: SANIDADE DO REBANHO COMO ENTRAVE A PRODUTIVIDADE DO SETOR 
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GRÁFICO 7: RAÇA DOS ANIMAIS COMO ENTRAVE À PRODUTIVIDADE DO SETOR 
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GRÁFICO 8: ALIMENTAÇÃO DO REBANHO COMO ENTRAVE A PRODUTIVIDADE DO 
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GRÁFICO 9: MANEJO DO REBANHO COMO ENTRAVE A PRODUTIVIDADE DO SETOR 
LEITEIRO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 1999 
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GRÁFICO 10: REPRODUÇÃO DO REBANHO COMO ENTRAVE À PRODUTIVIDADE DO 
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POUCA QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA OCUPADA COMO ENTRAVE A 
PRODUTIVIDADE DO SETOR LEITEIRO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS 
GERAIS - I999 
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GRAFICO 12: DESPREPARO DE PARCELA SIGNIFICATIVA DOS PROPRIETÁRIOS COMO 
ENTRAVE À PRODUTIVIDADE DO SETOR LEITEIRO - CARMO DO RIO 
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GRÁFICO 13: GRANDE NÚMERO DE PRODUTORES SAFRISTAS COMO ENTRAVE À 
PRODUTIVIDADE DO SETOR LEITEIRO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS 
GERAIS - 1999 
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GRÁFICO 14: INCIDÊNCIA DE ELEVADA CARGA TRIBUTÁRIA COMO ENTRAVE À 
PRODUTIVIDADE DO SETOR LEITEIRO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS 
GERAIS - 1999 
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GRAFICO 15: NORMAS E EXIGÊNCIAS DE QUALIDADE OBSOLETAS COMO ENTRAVE A 
PRODUTIVIDADE DO SETOR LEITEIRO - CARMO DO RIO CLARO - MINAS 
GERAIS - 1999 
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M A P A 1: LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CARMO DO RIO CLARO - MINAS GERAIS - 2000 
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DIAGNÓSTICO DA PRODUÇÃO LEITEIRA MO MUNICÍPIO DE CARMO I 
- MINAS GERAIS -
QUESTIONÁRIO N°: 
ENTREVISTADOR: Maria de Fátima Almeida Barbosa Gomes 
DATA DA ENTREVISTA: 
QUESTIONÁRIO 
1. ASPECTOS GERAIS 
1.1 Tamanho da Propriedade (ha): 
1.2 Distância da propriedade (em Km): 
À sede do município: 
Ao latícínio/cooperativa/posto de venda: , _____ 
À residência do produtor , _ _ _ _ _ 
1.3 Especifique qual o estabelecimento adquire a produção leiteira: 
( ) Cooperativa 
( ) Laticínio 
( ) Outro estabelecimento: 
1.4 Qual o tipo entregue à cooperatíva-laticínio e/ou outros? 
( ) A ( ) B ( ) C 
1.5 Qual a quantidade produzida em 1999 (litros/dia): 
Período das águas: _ _ _ _ 
Período das secas: 
1.6 Qual a quantidade vendida em 1999 (litros/dia): 
Período das águas: 
Período das secas: 
1.7 Qual o preço médio recebido pelo produtor (litro): 
Período das águas: _ . 
Período das secas: . 
1.8 Local principal de moradia do proprietário: 
( ) Cidade ( ) Fazenda 
'* 1.9 Se reside na cidade, qual a frequência de visita à propriedade: 
1.10 Qual o número de dias/mês que permanece na fazenda? 
1.11 A propriedade é administrada: 
( ) Somente pelo proprietário 
( ) Proprietário e família 
( ) Administrador 
( ) Administrador e proprietário 
1.12 Número de ^nos de estudo: 
Do administrador . 
Do proprietário 
1.13 O proprietário exerce outra atividade econômica além da agropecuária? Qual? 
1.14 Há quanto tempo o proprietário se dedica ã pecuária de leite? anos 







1.16 O proprietário participou de algum treinamento sobre gado de leite realizado fora da 
propriedade no último ano? 
( ) SIM (passe para ) NÃO (passe para 1.18) 
1.17 Se SIM, que tipo de treinamento: 
( ) Vacinação 
( ) Inseminação artificial 
( ) Alimentação do rebanho 
( ) Manejo do rebanho 
( ) Reprodução 
( ) Higiene na ordenha 
( ) Outros 
1.18 Na sua opinião, você necessita de um treinamento sobre: 
( ) Vacinação 
( ) Inseminação artificial 
( ) Alimentação do rebanho 
( ) Manejo do rebanho 
( ) Reprodução 
( ) Higiene na ordenha 
( ) Outros . 
1.19 Você utiliza assistência técnica gratuita de cooperativas, laticínios ou entidades governamentais? 
( ) SIM ( ) NÃO 
2. USO E POSSE DA TERRA 
2.1 Especifique o uso da terra em ha, bem como a forma de posse: 













Milho para silagem 
Matas e Florestas 




2.2 Especifique o preço médio da terra nua no município: 
1999: R$/ha: 
Há dez anos: R$/ha: 
2.3 Especifique o preço médio do aluguel de pasto na região: 
R$/animal adulto/mês: 
R$/ha/mês: 
2.4 Especifique o preço médio de arrendamento para culturas: 
R$/ha/ano: 
3. DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
3.1 Assinale a existência dos seguintes recuros (benfeitorias, máquinas e equipamentos e materiais diversos 
abaixo mencionados, disponíveis na propriedade, discriminando a quantidade, de acordo com a unidade 
estabelecida. 
Especificação Disponibilidade Unidade Quantidade 
Sede da propriedade unid 
Casa de empregados unid 
Estábulo m 2 
Curral 
Bezerreiro m 2 
Coberta para manejo m 2 
Silo ton 
Depósito para ração unid 
Sata de máquinas unid 
Energia elétrica kwt 
Resfriadorde leite (latões) unid 
Resfriadorde leite (tanque de expansão) litros 
Ordenhadeira mecãncia unid 
Motor unid 
Picadeira de forragens unid 
Trator unid 
Equipamento de inseminação unid 
Carroça unid 
Carreta de tração mecânica unid 
Arado de tração mecânica unid 
Arado de tração animal unid -
Grade de tração mecânica unid 
Grade de tração animal unid 
Balança para gado unid 






Latão para leite unid 
Balde para leite unid 
Outros unid 
3.2 Descrição dos Estábulos: 
( ) Sala de ordenha mecânica e leite transportado por tubulação 
( ) Estábulo com ordenha manual 
( ) Estábulo com ordenha mecânica 
( ) Não tem local isolado para ordenha 
( ) Sala de ordenha azulejada 
( ) Chão batido 
( ) Chão calçado com pedra ou cimentado 
3.3 Totalidade dos gastos em reparos com máquinas, motores e equipamentos em 1999: 
R$ , 
3.4 O leite produzido em sua propriedade, independentemente do tipo (A, B, C), obedece os padrões míninv 
de quahdsse estabelecidos pelo Ministério da Agricultura? 
( ) SIM (PASSE PARA QUESTÃO 3.5) ( ) NÃO (PASSE PARA O ITEM 4) 
3.5 Assinale os itens, em sua propriedade, que são sistematicamente controlados peio Órgão Oficial, 
Cooperativa-laticínio: 
( ) Instalação e Equipamentos 
( ) Resfriamento imediato 
( ) Higiene na produção 
( ) Saúde do rebanho 
( ) Controle da produção 
( ) Controle analítico (laboratorial) 
( ) Projeto de construção 
( ) Registro do estabelecimento 
( ) Transporte do leite até a indústria 
( ) Outros 
4. REBANHO BOVINO 
4.1 Indique a composição do rebanho bovino: 
Especificação Número 
Reprodutor 





Novilhos para engorda 
Novilhos para recria 
Outros 
4.2 Qual a raça predominante: 
4.2.1 Dos reprodutores 
4.2.2 Das vacas 
5. MÃO DE OBRA UTILIZADA NA ATIVIDADE 
5.1 Especifique o pessoal ocupado na atividade, bem como o salário mensal: 
Especificação Número anual Salário Mensal 




Ajudante de ordenhador 
Veterinário 
Outros 
5.2 Qual o percentual da mão-de-obra contratada que tem: 
Carteira assinada % 
Não tem mão-de-obra contratada 
5.3 Mão-de-obra familiar 
Número total de filhos 
Número de filhas trabalhando na cidade 
Número de filhos trabalhando na propriedade 
6. COMPOSIÇÃO DA RENDA BRUTA DA PROPRIEDADE EM 1999 
6.1 Composição da Renda Bruta da Propriedade em 1999 (%) 
1. Dentro da Propriedade 




2. Outra renda fora da propriedade 
100% 
6,2 Composição da Renda Bruta da Pecuária de Leite em 1999. 
Especificação (%) Valor 


















7.1NSUMOS E SERVIÇOS UTILIZADOS NA PECUÁRIA LEITEIRA EM 1999 
7.1 Especifieque o gasto efetuado em cada grupo de despesa com insumos e serviços na 
atividade leiteira em 1999; deixarem branco o gasto não efetuado. 
Grupos de Despesas Valor 
(RS de 1999) 
a) V o l u m o s o s 
Mão-de-obra 
Sulfato de amónia 
Superfosfato simples 




Serviço de tração mecânica 
Serviço de tração animal 
Formicida 
Semente de m i í h c 
Semente ae c a p : ^ Muda de cana 
Outros I 
Grupos de Despesas Vaior 
(RS de 1999) 
b) Concentrados 
Ração para bezerros 
Ração comercial 
Fubá de milho 
Farelo de soja 
Farelo de trigo 









d) Inseminação Artifical 
Sêmen 
Nitrogênio líquido 
e) Despesa do produtor c/ transporte 
do leite 







Carra pat 1 cida 
Bemicida 
Vacina contra aftosa 
Vacina contra manqueira 
Vacina contra baicelose 




8.1 Especifique a composição das pastagens: 
Pasto natural (%): 
Pasto formado (%): ; 
8.2 Há alimentação volumosa (capineira, cana + uréia e silagem) suplementar para vacas em lactação no 
período da seca? 
8.3 Há fornecimento de concentrado para vacas em lactação no período da seca? 
8.4 Utiliza capineira? 
( ) SIM 
( ) NÃO 
8.5 Utiliza rotação de pastagem para vacas em lactação? 
( ) S I M 
( ) NÃO 
9. MANEJO DO REBANHO 
9.1 Especifique o número de ordenhas diárias, bem como o tempo gasto no período da seca e das águas. 
9.2 Qual o (s) tipo (s) de cobertura utilizada? 
9.3 Existe um critério para a primeira cobrição das novilhas? 
9.4 Qual o destino dos bezerros nascidos? 
10 COOPERATIVAS-LATICÍNIOS 
10.1 Quais os serviços oferecidos pela Cooperativa-Laticínio (indique com um MX"): 
) Inseminação artificial 
) Veterinário 
) Agrónomo/zootecnista 




10.2 Especifique com que frequência utiliza os serviços acima citados: 
( ) Frequentemente 
( ) Raramente 
( ) Não utiliza 
10.3 Qual a qualidade dos serviços oferecidos pela cooperativa/laticínio: 









11.1 Especifique o sistema de pagamento do leite utilizado por sua cooperativa-laticínio: 
( ) Pagamento diferenciado para leite cota-consumo, cota-indústria e excesso. 
( ) Preço base mais bonificação por quantidade. 
( ) Preço base mais bonificação por qualidade. 
( ) Preço base mais bonificação por quantidade e qualidade. 
11.2 Qual a sua opinião sobre o sistema de pagamento utilizado? 
11.3 Este sistema é o mais adequado para o produtor leiteiro? Quais são seus efeitos? 
11.4 Sua cooperativa-laticínio já utiliza coleta a granel? Há quanto tempo? 
11.5 Sua propriedade já está fornecendo leite através da coleta a granel? 
( ) SIM (passe para 11.6) 
( ) NÃO (passe para 11.7) 
11.6 Qual a origem dos recursos utilizados para a aquisição dos equipamentos necessários à granelização 
do leite? 
( } Recursos próprios 
( ) Recursos oficiais 
( ) Recursos da cooperativa-laticínio 
( ) Outros -
11.7 Em sua opinião, quais as vantagens da coleta a granel? E as desvantagens? 
11.8 Em sua opinião, a disseminação da granelização do leite, em função da exigência das cooperativas-
laticínios e do Programa de Melhoria da Qualidade do Leite já consititui fator de exclusão dos pequenos 
produtores da atividade? 
11.9 Como está a situação dos pequenos produtores de leite neste município? 
11.10 Já observa-se migração de pequenos e médios produtores para outra atividade agropecuária? 
11.11 Já está ocorrendo o processo de migração campo-cidade, originária do abandono da atividade leiteira? 
11.12 O que têm feito o estado, o município, os órgãos de assistência técnica e a comunidade local 
em termos de apoio à atiivade leiteira dos pequenos e médios produtores? 
11.13 Existe, no município, algum Programa que propicie a reconversão dos pequenos produtores de leite 
para outra atividade? 
11.14 Você concorda com as seguintes assertivas sobre a atiividade leiteira no país: 
ASSINALE COM UM "X" EM CASO AFIRMATIVO: 
( ) O sistema de pagamento diferenciado para leite cota-consumo, cota-indústria e excesso favorece o 
produtor especializado. 
( ) O pagamento do leite através do sistema de preço base mais bonificação por quantidade e/ou qualidade 
favorece o produtor especializado, estimulando a produção. 
( ) O pagamento do leite através do sistema do preço base mais bonificação por quantidade e/ou qualidade 
bem como o sistema de granelização do leite não são acessíveis ao pequeno produtor. 
{ ) Somente permanecerão na atividade aqueles produtores que trabalharem com qualidade e produção em 
escala. 
11.14 Qual a sua opinião sobre a evolução da produção leiteira local, tendo em vista os baixos preços 
praticados e a concorrência desleal do produto importado, que tem entrado maciçamente nos últimos anos? 
11.15 A desregulamentação do mercado, após quase 45 anos de preços tabelados, trouxe algum benefício 
para os produtores? 
11.16 Enumere, em ordem decrescente de importância os principais entraves ao aumento da produtividade do 
rebanho leiteiro no município: 
( ) Sanidade do rebanho 
( ) Raça dos animais 
( ) Alimentação do rebanho 
( ) Manejo do rebanho 
( ) Reprodução do rebanho 
( ) Pouca qualificação da mão-de-obra ocupada 
( ) Despreparo de parcela significativa de proprietários com relação à atiividade 
( ) Ausência de políticas públicas que possam dinamizar a atividade 
( ) Insuficiência de recursos oficiais e taxas de juros impraticáveis 
( ) Ausência de política de apoio e proteção ao produto brasileiro. 
( ) Baixo preço do produto 
( ) Elevado custo de produção 
( ) Grande número de produtores safristas 
( ) Incidência de elevada carga tributária 
( ) Normas e exigências de qualidade obsoletas 
( ) Outras . - , 
11.17 Qual a sua opinião sobre as mudanças observadas na cadeia produtiva do leite após a liberação 
de seu preço e a abertura dos mercados? 
11.18 Tendo em vista as modificações ocorridas na cadeia produtiva do setor leiteiro, você pretende permanecer 
na atividade? 
( ) S I M ( ) N Ã O 
11.19 Em sua opinião, qual o futuro da atividade leiteira no município? 
